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APRESENTAÇÃO

O livro que tenho o prazer de trazer à público é resultado de pesqui-
sas desenvolvidas pelo PIBIC/UFCG, nos anos de 2011, e de 2013 a 2021, 
ou seja, dez anos de pesquisas cujo tema principal foi a Presidenta Dilma 
Vanna Rousseff, a primeira mulher eleita e reeleita presidenta do Brasil.

Dediquei todos esses anos de estudos e de reflexões para entender 
como se deu a aparição, ascensão e queda desta personagem ímpar na 
história recente da cultura política do Brasil. Digo, antes de mais nada, 
que sou uma profunda admiradora de Dilma Rousseff, pela história de 
sua trajetória, pelos acontecimentos vividos antes, durante e depois de 
sua ascensão ao poder.

Pelo menos há vinte anos tenho me dedicado a pesquisas cujo intento 
é investigar a disputa e mandato das mulheres nos espaços de poder. 
Sempre me chamou atenção a situação de sub-representação do feminino 
nos espaços da política. E minhas reflexões levaram a análises que impli-
cam na afirmação de que as mulheres são sub-representadas na política, 
entre outras razões, como um reflexo de uma sociedade machista, sexis-
ta e misógina. No embate das relações de gênero se sobressai o gênero 
masculino reivindicando para si esse nicho, daí porque as mulheres são 
excluídas dos maiores investimentos durante a realização de uma campa-
nha; nelas não se investe em formação política; em marketing profissional 
na construção de sua imagem pública; enfim, no investimento político 
e econômico para que ela possa sair vitoriosa. Tal realidade é percebida 
tanto nas eleições majoritárias, quanto nas proporcionais.

Quando o nome de Dilma Rousseff é apresentado pelo então Pre-
sidente Lula, para lhe suceder no cargo, lembro-me que tive uma grata 
surpresa e ao mesmo tempo, um frio no estômago. Uma mulher Presi-
denta?! Em outras campanhas à presidência do Brasil outras mulheres se 
candidataram, mas as chances de vitória eram mínimas diante do cenário 
eleitoral respectivo à cada época. Agora não, agora era diferente: existia 
uma real possibilidade de vitória de uma mulher para presidir o Brasil. 
Por várias razões: pelo histórico pessoal e político da própria candidata, 
apesar de os grupos opositores e a mídia hegemônica não admitirem tal 
biografia; pelo apoio do Presidente Lula, cujo apoio popular, ao deixar o 
governo era de mais de 80%; pela força da máquina de Estado estar nas 
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mãos de Lula; por contar com um competente marketing político para or-
ganizar a sua campanha; pela soma de forças políticas a dar apoio a sua 
candidatura, dentre outros fatores.

Ao que tudo indicava, pelo menos em termos ideais, tudo transcor-
reria dentro do esperado, sem grandes sobressaltos do que se espera de 
uma campanha eleitoral. Mas não foi bem assim que as coisas se deram; 
Dilma, mesmo à despeito de sua óbvia formação política logo é apresen-
tada, pelos mass media, como uma espécie de “poste de Lula”, ou seja, 
alguém sem as credenciais necessárias para governar e que faria, em seu 
governo, tudo o que Lula determinasse, sem questionamento algum. Dil-
ma, candidata, teve que carregar essa pecha durante toda a campanha. 
Inicia-se aí, ao meu ver, a tentativa de desqualificação do feminino; ou 
seja, a tentativa de colocar a mulher como alguém que não possui compe-
tência e os atributos para ascender ao poder político.

Outras construções, igualmente estereotipadas, também se dirigiram 
a ela: de ser uma terrorista, abortista, lésbica, gerentona, uma mulher que 
foge, completamente, ao que se espera de uma mulher, “bela, recatada 
e do lar”. Explicar e desconstruir todos esses estereótipos não foi uma 
tarefa fácil, nem na primeira, tampouco na segunda campanha das quais 
participou.

O que minhas pesquisas demonstraram, sobejamente, é que a mu-
lher Dilma, nunca fora totalmente aceita no restrito ambiente masculino, 
branco, elitista e hetero do poder político no Brasil. Ela foi “aceita”, por-
que eleita, democraticamente pelo voto, mas não tardou que esses senho-
res, gatunos do poder, logo encontrassem um pretexto, sem provas, para 
alijá-la do poder. 

O que se viu antes, durante e depois do Processo de Impeachment 
de Dilma, foi uma das páginas mais vergonhosas da história recente do 
Brasil. Assistir, por horas, um Congresso Nacional, no qual Deputados 
Federais votaram por tudo, menos pela admissibilidade de alguém que 
realmente incorreu no crime de responsabilidade fiscal, foi, no mínimo, 
patético. Votou-se por tudo: pelo cachorro, pela mãe, pelos filhos, pelo 
Estado representado pelo parlamentar, pela memória de um torturador, 
pela inocência das crianças etc etc. Certamente daqui há alguns anos, as 
novas gerações de estudiosos do tema e políticos, minimamente honestos, 
hão de mostrar uma outra versão desse verdadeiro “circo de horrores”.

Sangraram Dilma, sempre. Parte da classe política, da sociedade bra-
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sileira não cessou de sangrá-la. A sangraram da forma mais vil, por meio 
de memes a colocando como uma mulher “burra”, analfabeta, sem noção, 
sem capacidade de comunicação, sem condição de governar; a colocaram 
como louca, como alguém descompensada, com delírios de poder e de 
autoritarismo, comparando-a até como uma déspota; a sangraram quan-
do quiseram apagar sua importante história de lutas por um Brasil livre 
e democrático; quando não foi destacada a sua coragem em não entregar 
seus companheiros de luta para a morte, e por isso, suportou dias e dias 
de tortura física e psicológica por parte de seus algozes; a sangraram mais 
ainda quando ela, por ser uma mulher forte, livre, destemida, corajosa e 
competente, foi apresentada como uma mulher frígida, seca, sem amor 
e pulsão no coração, como uma lésbica ou qualquer outro adjetivo que a 
distanciava cada vez mais da humanidade.

A sangraram, todo o tempo, transformando-a num ser abjeto, sem 
forma, sem identidade, sem substância corpórea e/ou espiritual. Quan-
ta maldade! Quanto ódio! Como ela incomodou e ainda incomoda! Não 
posso deixar de registrar, portanto, a minha profunda admiração e res-
peito por essa mulher que fez história, cuja história orgulharia qualquer 
cidadão e País se nele não houvesse tanto machismo, misoginia e violên-
cia política de gênero. 

A classe política brasileira, masculina, elitista, branca e homofóbica 
tradicional não poderia permitir uma mulher no poder, uma mulher a 
dar ordens e administrar e gerir o Brasil. Não, isso não! Daí o acionamen-
to dos velhos estereótipos de gênero a ela dirigidos: gerentona, autoritá-
ria, mal-amada, solitária, incompetente, sem trato político, inegociável, 
sem espírito conciliatório, sem capacidade para governar, uma anta, uma 
jumenta, uma “sem noção”.

Até que, ao enfrentar corajosamente, quase 14 horas de julgamento, 
respondendo, um a um, de seus julgadores, num dia muito triste para a 
democracia brasileira, finalmente, por meio de um golpe parlamentar, 
jurídico, midiático e misógino, retiraram do poder, definitivamente, a 
primeira mulher eleita e reeleita para a Presidência do Brasil. Em seu 
lugar, assume, definitivamente o cargo, um homem branco, elitista e he-
tero, como queria a classe política e parte da sociedade conservadora. A 
mesma composição de homens brancos, elitistas, velhos e heterossexuais 
se repete na construção de seu ministério.

As revistas hegemônicas semanais, finalmente e muito felizes, trazem 
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em suas capas a imagem desse homem, que finalmente, terá dois anos 
para “colocar o Brasil nos trilhos”; anos depois, nas eleições de 2018, a 
“extrema direita” chega ao poder e o Brasil vivencia e continua a viven-
ciar, até o momento, uma espécie de “retorno ao tempo das trevas” por 
meio de um governo fascista, incompetente, homofóbico e genocida, que 
permitiu, por meio de um discurso e práticas negacionistas e anti-ciência 
que a vacina contra a Pandemia do Corona-Vírus, iniciada em março de 
2020, que salvou e continua a salvar tantos brasileiros e brasileiras da 
morte, chegasse tão tarde em nosso país. Esse foi o rescaldo do golpe: 
assistir a um governo que entregou a Amazônia aos grandes proprietá-
rios rurais, mineradores e pecuaristas; que dizimou e continua a dizimar 
populações indígenas e quilombolas; que espalha, por meio de Fake News, 
o ódio as mulheres, homoafetivos, travestis, pessoas trans, negros, pobres 
etc. Que produziu, por sua desastrosa política econômica a soma de mais 
de 12 milhões de desempregados no País. Um governo que vendeu as 
nossas riquezas e envergonhou o Brasil por sua falta de decoro, de tato 
e competência para governar o Brasil. Uma vergonha interna e externa-
mente.

A história e a política demonstram que nada é obra do acaso, senão, 
consequência de uma série de acontecimentos que permitiram a ascensão 
ao poder do atual presidente Jair Messias Bolsonaro. Defendo que para 
entender até onde o Brasil chegou na arena política, é preciso retornar, 
pelo menos, a 2010, ano de campanha eleitoral e da vitória da primeira 
mulher a governar o Brasil.

É nesse sentido que, em pelo menos uma década, tenho dedicado 
estudos e pesquisas sobre a aparição, ascensão e queda de Dilma Vanna 
Rousseff no poder do Brasil. Para tanto, nos anos de 2010 e 2011, realizei 
a pesquisa PIBIC/UFCG intitulada: A Singularidade do Feminino nas 
Eleições 2010: As Campanhas Eleitorais de Dilma Rousseff e Marina 
Silva. Com a pesquisa analisei as pré-candidaturas de duas mulheres à 
Presidência da República: Dilma Rousseff (PT) e Marina Silva (PV). O 
interesse foi tomar essas candidaturas como um marco na reconfiguração 
da política e do poder dos homens na esfera executiva, tentando trazer 
para o centro do debate toda uma discussão em torno do impacto promo-
vido por estes novos fenômenos eleitorais e quais as suas contribuições 
nas ressignificações da política que deixa de ser majoritariamente mascu-
lina para ser cingida por novos discursos e novas práticas. 
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Pesquisei os arquivos da imprensa local e nacional, sobre a cobertura 
das Eleições Presidenciais de 2010, buscando detectar como foram mon-
tadas as imagens e os discursos sobre as candidaturas femininas; além de 
fazer uso de vídeos das Campanhas Políticas no HGPE – Horário Gra-
tuito de Propaganda Eleitoral, debates televisivos, discursos proferidos 
pelas candidatas em seus comícios, músicas de campanha, páginas da 
web, blogs, orkut, sites oficiais da campanha e charges sobre a singularidade 
do feminino produzidas em jornais impressos e na internet.

Nos anos de 2013 a 2014, desenvolvi a pesquisa PIBIC/UFCG intitu-
lada: O ciberespaço e a construção da imagem pública de Dilma Rous-
seff nas Eleições 2014. Nela busquei problematizar a inserção feminina 
em espaços de poder. Para tanto, o intento foi analisar a campanha no 
ciberespaço da candidata à reeleição à Presidência do Brasil, Dilma Vana 
Rousseff (PT). O intento foi averiguar sobre o papel que as redes sociais, 
tais como Facebook, YouTub, Blog desempenhou na campanha e na cons-
trução da imagem pública de Dilma Rousseff. 

No ano de 2014 e 2015 realizei a pesquisa PIBIC/UFCG intitulada: A 
construção da Imagem Pública de Dilma Rousseff nas Revistas Veja e 
Carta Capital: Interseção entre Gênero, Política e Mídia. Tal pesquisa 
partiu de uma averiguação: passada a euforia da vitória pela segunda vez 
da Presidenta Dilma Rousseff, nas Eleições 2014, em uma campanha mar-
cada por denúncias, desaforos e desrespeitos por parte dos candidatos, 
que protagonizaram uma das campanhas mais vorazes e desconstrutivas 
para a democracia brasileira um fato me chamou sobremaneira a atenção: 
a forte presença da mídia escrita, televisiva e do ciberespaço na tentativa 
de desconstrução da então eleita Presidenta Dilma Rousseff. 

Fiz questão de na semana seguinte a posse da Presidenta pesquisar 
a capa de todas as revistas semanais brasileiras, porque acreditava, que 
ao modo da primeira campanha, em 2010, ela seria ovacionada e sua vi-
tória comemorada pelo aspecto histórico que tal fato representava. Pois 
novamente marcava-se o seu protagonismo: a primeira mulher reeleita à 
Presidência do Brasil. Para minha decepção, nada disso ocorrera; só a Re-
vista Veja trouxe a Presidenta na capa e ainda assim com a intenção muito 
clara de destacar os imensos desafios que ela teria que enfrentar somada 
a um ambiente de dúvida, se de fato, ela conseguiria governar. As demais 
revistas: IstoÉ, Época, Carta Capital sequer fizeram menção a tal fato em 
suas capas, dedicaram não mais que duas páginas para noticiar tal fato 
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histórico e escolheram, em seus editoriais, tratar de outros temas e assim, 
literalmente implodiram qualquer possibilidade de destaque a esse fato 
histórico para a cultura política brasileira. 

No período de 2015 a 2016 realizei a pesquisa PIBIC/UFCG intitu-
lada: a construção do governo e da imagem pública de Dilma Rousse-
ff nas revistas Veja e Carta Capital: interseção entre gênero, política e 
mídia. Na pesquisa busquei analisar os discursos construídos pelas re-
vistas Veja e Carta Capital antes e depois da vitória da Presidenta Dilma 
Rousseff, na campanha de 2014, a partir de um recorte de gênero. Por 
fim, ficou no período de 2016-2017, desenvolvi a pesquisa PIBIC/UFCG: 
Gênero, Mídia e Política: o impeachment de Dilma Rousseff nas revis-
tas semanais. Nessa pesquisa me chamou atenção a maneira como as 
revistas hegemônicas semanais noticiaram o processo que findou com o 
impedimento da Presidenta e saída definitiva do poder. Dependendo da 
mídia em questão, foram dezenas de matérias produzidas ora acusando a 
Presidenta e a responsabilizando por sua saída, ora a defendendo, por ser 
vítima de um golpe. A partir dessa realidade de verdadeira visibilidade 
da mídia para com a figura da Presidenta pretendi com a pesquisa ana-
lisar a construção/desconstrução de sua Imagem Pública por ocasião do 
processo de impeachment nas revistas brasileiras no período de 02 dezem-
bro de 2015 a 30 de agosto de 2016, período no qual é aberto, pelo então 
presidente da Câmara de Deputados, Eduardo Cunha, do PMDB, o Pro-
cesso de Impeachment e seu afastamento definitivo. Por fim, parti do pres-
suposto que aqui não está se lidando com uma simples disputa política 
ou um processo comum de impeachment. Trabalho com a premissa de que 
tal processo foi atravessado por uma clivagem de gênero, marcadamente 
qualificada para desconstruir não só a imagem da Presidenta Dilma, mas 
de toda e qualquer governo feminino no comando, em decorrência de 
uma cultura patriarcal, sexista e machista que nunca digeriu totalmente a 
ascensão de uma mulher ao mais alto cargo do poder político no Brasil e 
que encontrou nos mass media, e nas mídias sociais, um importante canal 
de veiculação e propagação de todo um ideário de gênero marcado, so-
bretudo, por um discurso misógino.

No período de 2018 a 2019 realizei pesquisa PIBIC/UFCG com o 
título: Relações de Gênero, Mídia e Política: a construção da imagem 
pública de Dilma e Temer nas capas e matérias de revistas semanais. 
O que me chamou atenção para realizar a citada pesquisa foi a maneira 
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como as revistas hegemônicas noticiaram o processo que findou com o 
impedimento da Presidenta. Dependendo da mídia em questão, foram 
dezenas de matérias produzidas ora acusando a Presidenta e a responsa-
bilizando por sua saída, como foi o caso das revistas hegemônicas Veja, 
IstoÉ e Época, ora a defendendo, por ter sido vítima de um golpe, como 
o caso das revistas contra-hegemônicas, Carta Capital e Caros Amigos. Em 
contrapartida, o intento com a pesquisa foi analisar as capas e os discur-
sos construídos pelas revistas semanais durante o processo que culminou 
com a saída da Presidenta Dilma Rousseff do poder, o processo de impea-
chment, e o chamado pós-impeachment, momento no qual Michel Temer 
assume o poder interinamente e após o encerramento do julgamento, 
definitivamente, o cargo de Presidente do Brasil, a partir de um recorte 
de gênero, com o objetivo de problematizar até que ponto as narrativas 
sobre essas duas figuras públicas não fizeram perdurar os estereótipos de 
gênero a fim de constranger a ação política e administrativa das mulhe-
res e a visibilidade desta ação no noticiário jornalístico, por meio de um 
processo que se retroalimenta. Por fim, ficou claro que não se está aqui 
lidando com uma simples disputa política ou um processo comum de im-
peachment. Na verdade, o julgamento e o impeachment foi atravessado por 
uma clivagem de gênero, marcadamente qualificada para desconstruir 
não só a imagem da Presidenta Dilma, mas de toda e qualquer governo 
feminino no comando, em decorrência de uma cultura sexista, machista 
e misógina que nunca digeriu totalmente a ascensão de uma mulher ao 
mais alto cargo do poder político no Brasil. 

No período de 2019 a 2020 realizei a pesquisa PIBIC/UFCG intitula-
da: Dilma por ela mesma: o empoderamento feminino nos discursos da 
primeira mulher Presidenta do Brasil. Para dar conta do presente proje-
to, pesquisei e analisei os discursos proferidos e as entrevistas concedidas 
pela Presidenta Dilma durante sua vida pública, com especial atenção as 
duas campanhas eleitorais: 2010 e 2014, seus dois governos, e o proces-
so de impeachment e o pós-impeachment em diferentes fontes, tais como: 
discursos oficiais disponíveis na Biblioteca do Senado Federal, entrevis-
tas concedidas a revistas e jornais semanais, para detectar até que ponto, 
os referidos discursos proferidos pela Presidenta possui um conteúdo 
narrativo de empoderamento do feminino. Em outras palavras, até que 
ponto a Presidenta intencionou usar a categoria gênero feminino, como 
uma estratégia de enaltecer e ao mesmo tempo, encorajar a presença das 
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mulheres em espaços tais como: na política e em diversos outros campos 
profissionais até então considerados como majoritariamente masculinos. 

No período de 2021 e 2022 desenvolvi o projeto de pesquisa do PIBIC/
UFCG intitulado: Misoginia e Violência Política de Gênero dirigidas a 
mulher política: o caso da ex-Presidenta Dilma Vanna Rousseff. Com 
esta pesquisa  analisei as narrativas e imagens, sejam elas fotográficas, 
ou em forma de memes, cartun, ou de charges, veiculadas na grande mídia 
impressa e na Internet, que trazem um conteúdo explícito de práticas de 
misoginia e de violência política de gênero durante as campanhas eleito-
rais e mandatos da Presidenta Dilma Vanna Rousseff até a consumação 
do impeachment que culminou na interrupção de seu segundo mandato. 
A pesquisa cobriu os anos de 2010 a 2016. A análise foi feita a partir de 
um recorte de gênero, com o objetivo de problematizar até que ponto tais 
narrativas e imagens reforçaram os estereótipos sobre o feminino, a fim 
de constranger a ação política e administrativa de Dilma Rousseff, por 
meio de um processo que se retroalimenta. Defendo a análise de que a 
violência política de gênero a ela dirigida, pelos mais diversos mass media, 
contribuiu para a desconstrução de sua imagem pública. Não há a menor 
dúvida de que a chamada grande mídia teve papel preponderante na 
formação de um grupo de consumidores de informação de massa, que 
absorveu esse discurso e o propagou em outros mass media. Nestes meios 
enfatizo o poder de alcance da Internet.  Foi observado a existência de 
uma verdadeira escala crescente de discursos e imagens que tentaram, 
sucessivas vezes, a desqualificar. Seja no formato de manifestações públi-
cas, textos, vídeos, charges, memes, abaixo assinados on-line, dentre outras 
formas de pressões e ataques orquestrados e ocorridos no Brasil por gru-
pos que se auto intitulam de Revoltados on-line, Vem pra rua, Movimento 
Brasil Livre (MBL) ou SOS Militares, o discurso de misoginia e de violên-
cia política de gênero a ela dirigidos. 

Acredito que toda essa construção de violência destinada as mulhe-
res que disputam e ocupam espaços de poder não acontece por acaso; 
tais práticas fazem parte de um contexto social que, por meio do discurso 
da mídia de massa, revela que apesar dos avanços importantes nas lutas 
feministas por direitos e espaço dentro da nossa sociedade, muito ainda 
há que se alcançar, particularmente no âmbito da disputa política. 

Por fim, o intento é trazer à tona à reflexão de que tentativas de des-
qualificar o feminino podem, por meio da noção de violência política de 
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gênero, ou seja de uma série de mecanismos sistemáticos que atentam 
contra a mulher em situação de vida pública e política, seja através de 
agressões, de xingamentos, de tentativas de calá-las, de interrompe-las, 
de expor sua vida íntima e sexual, tem, na verdade, por objetivo impedir 
a presença e a participação das mulheres num meio construído e tradicio-
nalmente ocupado pelos homens. 

Destas experiências de pesquisa, do qual sou grata a vários bolsistas 
que me ajudaram nesse percurso, surgiu a ideia de propor uma espécie 
de compilação das pesquisas realizadas e ampliadas do ponto de vista 
teórico, metodológico e empírico.

Neste sentido, o livro é composto de sete capítulos: no primeiro, a 
singularidade do feminino nas eleições de 2010: as campanhas eleito-
rais de Marina Silva e Dilma Rousseff, analiso a campanha das duas 
candidatas para demonstrar como elas constroem suas imagens públicas, 
até que ponto reivindicam para si uma singularidade do feminino com o 
intento de não só se destacarem, mas se diferenciarem das candidaturas 
masculinas.

No segundo capítulo intitulado: bela, recatada e do lar e a maria lou-
ca, ou de como a mídia manipula a notícia, analiso como se deu a cons-
trução dos mass media das figuras da primeira dama do então vice-presi-
dente Michel Temer, Michela Temer, na revista Veja e de como Dilma foi 
apresentada como uma louca, sem condições de governar o país, segun-
do a narrativa da revista IstoÉ. O intento é confrontar esses dois modelos 
de “ser mulher” e suas consequências para a luta feminista e a luta das 
mulheres por espaços de poder.

No terceiro capítulo: A construção das imagens públicas de Dilma 
Rousseff e Michel Temer nas revistas semanais, analiso como os meios 
de comunicação de massa no Brasil, ao relatarem sobre a política brasilei-
ra, os fazem, a partir de um recorte de gênero; isto é, através de toda uma 
simbologia narrativa e adjetivações pautadas na ideia de que a política 
é um espaço do masculino, acabam por ajudar a reproduzir todo esse 
ideário, presente na sociedade de que a política não é nem deve ser lugar 
para o feminino.

 No quarto capítulo: Desfazendo performances de gênero “atraves-
sadas” na mídia: a imagem pública da Presidenta Dilma Rousseff, tra-
balho com a noção de corpo e de performance para analisar como a mídia 
construiu uma imagem de Dilma altamente depreciativa e desrespeitosa 
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à mulher, à avó, à Presidenta. Seja pelo uso de memes, cartazes, adesivos, 
charges etc, a Presidenta foi achincalhada por críticas ao seu vestuário, 
linguagem, conhecimento, beleza física. É vasta a produção de figuras 
ilustrativas e discursos com o intuito de desconstruir a capacidade de 
governo da primeira mulher a governar o Brasil. É um artigo onde se 
demonstra e se questiona até que ponto é lícito o uso de diferentes fontes 
de informação, seja ela por meio de memes, charges, adesivos ou mesmo 
discursos narrativos cujo fim é repleto de desrespeito ao outro, como se 
não houvesse limites para delimitar até onde é possível a exposição nega-
tiva de figuras públicas e/ou de destaque nacional em diferentes áreas.

No quinto capítulo intitulado: O empoderamento feminino nos 
discursos de Dilma Rousseff, a primeira mulher Presidenta do Brasil, 
trabalho com os discursos oficiais proferidos pela Presidenta Dilma, du-
rante seus quase dois governos, bem como com as entrevistas por ela con-
cedidas a diferentes revistas hegemônicas semanais. A ideia básica que 
norteia o artigo é a defesa de que sim, Dilma tanto do ponto de vista de 
seus discursos públicos, quanto do ponto de vista das políticas públicas, 
inaugurou e implementou um destaque nunca auferido, com tanta ên-
fase, a mulher brasileira. Portanto, a tentativa de empoderar o feminino 
atravessa todo o seu governo e chamar atenção para esse ponto, parece 
ser algo extremamente interessante porque, por meio dele, as mulheres, 
principalmente as mais necessitadas economicamente, tiveram acesso a 
políticas públicas exclusivas para elas, e tal feito, se concretizou como 
uma política de Estado.

Já no sexto capítulo: Misoginia e violência política de gênero dirigi-
das a Presidenta Dilma Rousseff e parlamentares, analiso que para além 
das dificuldades das mulheres ascenderem ao poder, quando chegam 
para exercer seus legítimos mandatos, são sistematicamente alvos fáceis 
de violência política de gênero. Muitas são as estratégias para o uso da 
violência de gênero, para a desqualificação, destruição do feminino, seja 
por meio da violência política que não respeita o lugar de fala e a fala das 
parlamentares, seja por meio da tentativa de criar a pecha de que a mu-
lher política não tem competência para a política, e de que toda sua ação 
política não possui relevância, conteúdo e mesmo importância, ou ainda 
pela tentativa de erotizar o corpo da mulher política como se seu prin-
cipal atributo devesse ser um certo modelo de beleza, que acaba por ser 
acionado para classificar a beleza plástica ou a ausência desta, entre elas. 
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No sétimo e último capítulo intitulado: Figurações da candidata 
Dilma Rousseff: como inviabilizar a mulher na política, analiso parte 
da produção chargística com o tema das campanhas eleitoras de 2010 e 
2014, além do processo de impeachment, por ela sofrido, para demonstrar 
como a charge, mesmo tendo o caráter despretensioso com a verdade, e 
cujo intento é divertir, ajudou e ajuda na construção da Presidenta Dilma 
como uma mulher sem capacidade administrativa, insegura, temerosa 
para governar. 

Confesso do meu prazer de trazer à público este livro; resultado de 
tantos anos de pesquisa e de indignação em vivenciar um tempo de um 
Brasil de retrocessos, de injustiças, de traições, de um jogo de poder nada 
republicano, de “caça às bruxas” e de profunda hipocrisia política, num 
palco de horrores onde se destroem reputações, se mente e se produzem 
notícias com igual finalidade. Triste página de nossa história que as ge-
rações futuras saberão julgar com justiça, verdade e respeito a mulher 
política e a (res)pública, assim espero.
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A SINGULARIDADE DO FEMININO NAS ELEIÇÕES DE 2010: AS 
CAMPANHAS ELEITORAIS DE MARINA SILVA E DILMA ROUSSEFF 

Quando uma mulher ingressa na política transfoma-se a mulher, 
quando muitas mulheres ingressam na política transforma-se a política. 

(Michelle Bachelet)

Até bem pouco tempo falar em candidaturas femininas no Brasil para 
o parlamento soava quase um absurdo, o que dizer para a campanha à 
Presidência da República! Depois das vitórias de Michelle Bachelet no 
Chile e de Cristina Kirchner na Argentina, o panorama das Eleições na 
América Latina e do significado da prática política, parece abrir espaço 
para novas representações e configurações de candidaturas femininas. A 
grande novidade da Campanha Eleitoral de 2010 foram as candidaturas 
de duas mulheres à Presidência da República, Dilma Vana Rousseff Li-
nhares (PT) e Maria Osmarina Marina Silva Vaz de Lima (PV). Até então, 
em toda história da prática democrática e eleições diretas no Brasil, algu-
mas mulheres já se candidataram, mas nunca além de mais de duas se 
candidataram a cada campanha e nunca nenhuma delas sequer chegou à 
disputa no segundo turno:

Nos últimos vinte anos houve diversas mulheres disputando as eleições 
presidenciais: Lívia Maria (PN) obteve 179.896 votos (0,26% dos votos 
válidos), em 1989. Thereza Ruiz (PTN) somou 166.138 votos (0,25%), 
em 1998. Ana Maria Rangel (PRP) recebeu 126.404 votos (0,13%), e He-
loísa Helena (PSOL) alcançou 6.575.393 votos (6,85% da votação váli-
da), conquistando o terceiro lugar na corrida eleitoral, atrás apenas de 
Lula (PT) e Alckmin (PSDB). (ALVES, 2009, p.10)

As duas candidaturas, e a consequente e expressiva vitória da can-
didata Dilma Rousseff, em segundo turno, concorrendo com o candida-
to José Serra, obtendo Dilma 56,05% dos votos, contra 43,95% de Serra, 
certamente não só abalou as estruturas e as percepções do espaço da po-
lítica, que tem sido ao longo da história, ocupado majoritariamente por 
homens, como provocou à discussão sobre a emergência do feminino na 
política.

Nesse texto tomamos como caso para análise, como se realizaram as 
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campanhas das duas mulheres à Presidência da República: Dilma Vana 
Rousseff Linhares (PT) e Maria Osmarina Marina Silva Vaz de Lima (PV). 
Interessa-nos tomar essas candidaturas como um marco na reconfigura-
ção da política e do poder dos homens na esfera executiva, tentando tra-
zer para o centro do debate toda uma discussão em torno do impacto 
provocado por estes “novos fenômenos eleitorais” e quais as suas contri-
buições nas ressignificações da política que deixa de ser majoritariamente 
masculina e passa a ser plasmada por novos discursos e novas práticas 
do feminino e do “ser mulher” e que desembocou, segundo nossa visão, 
numa “guerra” de gênero. 

Durante séculos a mulher foi vista pela sociedade como sendo co-
mumente uma pessoa destinada a ocupar o espaço privado, ou seja, a 
casa – as atividades domésticas, a procriação e os cuidados com marido 
e filhos. Sua participação nas decisões do lar, da família era irrisória ou 
até mesmo inexistente. Na vida social e política então, era algo totalmente 
impensado. Os espaços de discussões políticas sempre foram quase que 
totalmente masculinos. No entanto, como destaca Barreira (2008, p.143) 
“ao longo do tempo, as restrições feitas às mulheres tornaram-se inócuas 
pela presença cada vez mais significativa de representantes do sexo femi-
nino em cargos políticos”.

Desde 1927 quando a primeira mulher brasileira conquistou o direito 
ao voto, a presença da mulher no espaço e disputa político partidária, an-
tes exclusivamente masculino, tornou-se uma constante. Em 1928 o Bra-
sil elegeu a primeira prefeita, Alzira Soriano, na cidade de Lajes, no Rio 
Grande do Norte, pelo Partido Republicano; em 1932 algumas mulheres 
obtiveram o direito ao voto e em 1946 este voto passa a ser obrigatório no 
Brasil. Em 1933, foi eleita a primeira Deputada Federal, a médica Carlota 
Pereira de Queiroz, pelo Estado de São Paulo. Em 1979 é eleita a primeira 
Senadora, Eunice Micheles (PDS-AM), que assume uma cadeira no Se-
nado após a morte do titular, João Bosco de Lima. Em 1982, a professora 
Maria Esther Figueiredo Ferraz é a primeira Ministra de Estado, ficando 
com a pasta da Educação; em 1994, no Estado do Maranhão, Roseana Sar-
ney se torna à primeira mulher a comandar um Estado brasileiro.1 

No ano de 1995, é criada a Lei 9.100 que destina uma cota mínima 
de 20% das vagas para cada um dos sexos nas eleições municipais; no 

1 Fonte: A República das Mulheres: sob o domínio do terninho. Revista Época, 20 de junho de 2011. p.50 
a 54.
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ano de 1997  através da revisão do dispositivo dessa Lei, é estendido o 
percentual de 30% das vagas para cada um dos sexos e desta feita, para 
as Eleições municipais e proporcionais. No entanto, dados das duas úl-
timas eleições gerais mostram que esta lei não tem sido cumprida, como 
deveria e, quando cumprida, não se dá pela igualdade de disputa entre 
homens e mulheres, mas sim por interesses partidários e até mesmo pes-
soais. A desconfiança acerca da  capacidade das mulheres, as rotulações 
de “apadrinhadas”, “despreparadas” ou “submissas”, ou seja, o forte 
preconceito e estigma negativo a elas dirigidas são algumas das maiores 
dificuldades ainda enfrentadas no momento em que buscam pleitear um 
cargo político.

Diante de um quadro de tantas dificuldades e adversidades as candi-
daturas femininas passaram a ser lançadas e observadas como símbolos 
de superação, como tentativas de provar que competência e trabalho são 
características passiveis de serem desenvolvidas independentemente de 
sexo:

A existência de símbolos e estratégias discursivas, vigentes por oca-
sião de candidaturas femininas é revelador de que as mulheres aden-
tram a vida política por meio de ritualidades específicas emprestando 
a essa entrada a capacidade de ‘romper barreiras’. Em tal circunstância, 
é enfatizada a capacidade para o exercício da função, em reação aos 
preconceitos historicamente arraigados, que associam negativamente 
gênero feminino e mau desempenho político. (BARREIRA, 2008, p.153)

Buscamos questionar até que ponto é possível afirmar que as candi-
daturas femininas trazem consigo um diferencial em relação às candida-
turas masculinas. Ou seja, que atributos específicos do “ser mulher” são 
postos em destaque na construção do perfil de uma candidata. Nestes 
termos, esse texto tem por objetivo identificar a condição de gênero, al-
gumas vezes implícitas nas campanhas eleitorais; os discursos, símbo-
los e comportamentos utilizados pelas mulheres durante suas aparições 
públicas como candidatas. 

A disputa presidencial de 2010 apresentou aos brasileiros dois fenô-
menos de votação e popularidade, Dilma Rousseff e Marina Silva. As 
candidaturas das mesmas nos permitiram realizar algumas incursões so-
bre a construção de atributos pessoais, valores e qualidades “tipicamente 
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femininos” concebidos em um espaço privado e pessoal, que a partir das 
candidaturas configuraram-se como criadores do espaço político. Tratar 
e problematizar sobre esses valores “tipicamente femininos”, presentes 
nas campanhas de Marina Silva e Dilma Rousseff, na busca da presença 
ou não, enquanto estratégia política, de uma “singularidade do femini-
no” é o nosso objetivo nas páginas a seguir. 

PERFIL DAS CANDIDATAS E BASTIDORES DA CAMPANHA 2010

Marina Silva começou sua trajetória pública ainda muito jovem. Logo 
se engaja em movimentos sindicais e, ao inscrever-se em um curso de 
liderança rural conheceu quem viria a ser o seu companheiro de luta, 
Chico Mendes. Em 1984 ajudou a fundar a Central Única dos Trabalha-
dores (CUT) do Acre. Em 1988 foi eleita Vereadora também no Acre e 
em 1990, Deputada Estadual. Em 1994, aos 36 anos, foi eleita a Senadora 
mais jovem do Brasil e em 2002, novamente eleita Senadora, sempre com 
votações bastante expressiva. No primeiro mandato de Lula foi Ministra 
do Meio Ambiente, em 2009, deixa o Partido dos Trabalhadores (PT) e fi-
lia-se ao Partido Verde (PV). O chamado “Movimento Marina Silva” nas-
ceu em 2007 quando em um encontro informal, simpatizantes a elegeram 
como a melhor para encarnar o papel de Presidenta após Lula. Uma pri-
meira iniciativa foi à distribuição anônima de bottons com a frase “Marina 
Silva Presidente”. Porém só em 2009 Marina anunciou sua vinculação ao 
PV e a real intenção de disputa presidencial em 2010. A criação de uma 
imagem com slogan “A cara do Brasil” tornou-se um dos símbolos de sua 
campanha.
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Marina Silva desenvolveu sua campanha de maneira simples e ao 
mesmo tempo marcante. Sua postura serena transmitiu segurança e cre-
dibilidade, e com tal imagem pública (GOMES, 2004) conquistou milha-
res de adeptos e eleitores. Analisando o desenrolar de sua campanha po-
demos observar que os temas mais enfatizados foram educação e criação 
de empregos para os jovens, o meio ambiente e a sustentabilidade, além 
da criação de oportunidades às mulheres, chefes de família, para que es-
tas possam sustentar com dignidade seus filhos. As mídias sociais, bem 
como as redes sociais, foram destaques na construção de sua campanha. 

Candidata Marina Silva

Já a candidata Dilma Rousseff ingressa nos bastidores da política mui-
to cedo; aos 19 anos inicia uma luta contra a Ditadura Civil Militar, passa 
a integrar o movimento de resistência política na clandestinidade. Dilma 
militou no Comando de Libertação Nacional (Colina) e posteriormente 
na Vanguarda Armada Revolucionária de Palmares (VAR – Palmares). 
Ela é perseguida, presa e torturada por três anos, durante o regime mi-
litar. Após o fim da Ditadura muda-se para Porto Alegre onde começa a 
trilhar sua carreira política. Lá exerce os cargos de Secretária da Fazenda, 
Diretora-geral da Câmara de Vereadores de Porto Alegre, Presidente da 
FEE (Fundação de Economia e Estatística), Secretária de Minas, Energia 
e Comunicações do governo Collares e do governo Dutra no Rio Grande 
do Sul. Sua competência garantiu-lhe o ministério de Minas e Energia, a 
presidência do Conselho da Petrobrás e o ministério da Casa Civil, cargos 
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antes, nunca ocupados por mulheres.

Candidata Dilma Rousseff

Sua campanha foi bastante tensionada devido ao acirramento, sobre-
tudo no segundo turno, com seu opositor José Serra. Sua candidatura foi 
marcada pela exploração de diversos assuntos referentes à sua trajetória 
pessoal e política. Todo um Circuito de Boatos (BARREIRA, 1998) acerca 
das suas convicções religiosas, pondo-a em conflito com igrejas evangéli-
cas e a CNBB marcaram intensamente o pleito. Sua posição em relação à 
descriminalização ou não do aborto e referências até mesmo a uma pos-
sível orientação homoafetiva acompanharam Dilma durante toda a sua 
campanha. 
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Escândalos no ministério da Casa Civil, cargo então ocupado por Dil-
ma, foram explorados ao máximo por seu principal opositor. O “apa-
drinhamento” de seu braço direito, o Presidente Lula, foi também tema 
recorrente,2 já que o lema da sua candidatura era “Para o Brasil Seguir 
Mudando”, alusão a uma continuação do governo Lula. Geração de em-
prego, segurança pública, mais oportunidades para as mulheres em to-
das as esferas e erradicação da pobreza, foram alguns dos temas mais 
discutidos pela candidata durante a sua campanha eleitoral. 

ALGUMAS CONSIDERAÇÕES TEÓRICAS E METODOLÓGICAS

O ponto de partida de uma investigação científica baseia-se em um 
levantamento de dados; assim fizemos um apanhado sobre os principais 
trabalhos científicos já realizados no Brasil sobre o tema escolhido e que 
são revestidos de importância por serem capazes de fornecer dados atuais 
e relevantes. Dentre eles, destacam-se os trabalhos antropológicos que 
analisam como os indivíduos compreendem, experimentam e definem 
o lugar da política em sua prática cotidiana e como acompanham e que 
significados atribuem a emergência e participação das mulheres na polí-
tica, oferecendo-nos um rico e substancial material teórico a subsidiar a 
nossa investigação e análise do tema em tela. Autores como GOLDMAN 
& PALMEIRA (1996), KUSCHNIR (2007), BARREIRA (1998), GOMES 

2 Convêm acrescentar que a candidata Marina Silva também não ficou isenta de sofrer as mais variadas 
acusações infundadas, afirma Alfredo Sirkis; “em diversas ocasiões sua campanha foi prejudicada por 
parti pris do ‘jornalismo de tese’: ia ser uma Heloísa Helena II, estava a serviço de Serra para ser sua vice, 
estava estagnada, não ia passar dos 5%, não ia passar dos 9%, não estava na disputa a sério, era monote-
mática na questão ambiental, era fundamentalista religiosa. Quantas matérias não foram feitas em torno 
dessas pautas.” (SIRKIS, 2011, p.21)
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(2004), HEREDIA, TEIXEIRA & BARREIRA (s.d), TEIXEIRA & CHAVES 
(2004), MIGUEL (2011), entre outros, foram importantes referências teó-
ricas analisadas.

Nesse exercício analítico e de forma mais empírica, buscamos de-
tectar, através dos sites oficiais de campanha das candidatas, dos Blogs, 
Orkut, Youtub, Twitter, HGPE – Horário Gratuito de Propaganda Eleito-
ral – das candidatas, debates televisivos e revistas semanais, os variados 
discursos utilizados pelas candidatas Dilma Rousseff e Marina Silva na 
construção do que estamos chamando de uma “singularidade do femi-
nino”, ou seja, de uma fala que tenta exaltar a inserção da mulher na 
política, principalmente por meio de distintivos simbólicos e práticos que 
a distanciam e a diferenciam do universo masculino e que, ao mesmo 
tempo, busca marcar uma singularidade no interior da disputa entre as 
candidatas mulheres. Nesse sentido, adotamos a linha de interpretação 
proposta por Irlys Barreira para quem:

a presença de candidaturas de mulheres em campanha política está, 
portanto, submetida a uma série de rituais que aparecem na constitui-
ção dos discursos, na produção de imagens e outros símbolos dotados 
de características específicas. As mulheres portam um capital simbó-
lico constituído por dotes pessoais naturalizados e transformados em 
capital político. É possível também deduzir que as campanhas políticas 
ritualizam antigos conflitos da sociedade, envolvendo as lutas simbóli-
cas entre sexos. (BARREIRA, 1998, p.107-108)

Em outras palavras, o fato de ser mulher já é, por si só, bastante em-
blemático se confrontado ao ser homem, por exemplo. Os papéis sociais 
de homens e de mulheres têm sido, ao longo da instituição das culturas, 
não só ritualizados, mas bastante cristalizados e muito bem definidos; 
igualmente os lugares de mulheres como construções espaço-temporais a 
partir dos sentidos atribuídos aos espaços público e privado têm servido 
não só na definição e demarcação desses espaços, naturalizando-os, como 
de fomentadores de imagens, discursos e rituais que propiciam a estan-
dardização e o confronto de disputa por espaços de poder entre homens 
e mulheres.

Assim várias representações sobre o ser homem e o ser mulher são 
estrategicamente construídas no jogo do embate político. Nesses termos 
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acrescenta Irlys Barreira (1998, p.106): 

Pensar sobre a existência de uma simbologia das candidaturas femi-
ninas pressupõe também indagar se essas candidaturas trazem espe-
cificidades, sobretudo se comparadas a candidaturas masculinas. Mu-
lheres na condição de candidatas ensejam a emergência de símbolos 
e estratégias discursivas ligados à moral, a ética ou valores femininos 
que lhe são atribuídos naturalmente tais como sensibilidade e sinceri-
dade, entre outros. Existe, portanto, uma especificidade referida ao uso 
de atributos de gênero como forma de diferenciação política.

     
Convêm acrescentar que as mulheres também entram na política de 

forma emblemática, utilizando-se de símbolos e estratégias discursivas 
para se destacarem num ambiente predominantemente masculino. Esses 
discursos demarcam um lugar de “ser mulher” utilizando-se da “identi-
dade de gênero”, herdada historicamente através da luta feminista pela 
sua emancipação. Neste sentido, cria-se uma espécie de simbologia das 
candidaturas femininas, as quais irão incluir discursos, emblemas e sím-
bolos que justificam a presença das mulheres na política.  

Como isto aparece nas campanhas femininas? Comumente as mulhe-
res se autodenominam portadoras de valores universais que ainda não 
foram corrompidos pelo “lado sujo” da política, tais como: sinceridade, 
verdade, sensibilidade etc. Utilizando-se disto, as candidatas se colocam 
numa posição que lhes favorece e as potencializam a superarem os seus 
adversários do sexo oposto. Outra perspectiva é colocar a falta de expe-
riência como algo positivo, porque fora das práticas tradicionais utiliza-
das pelos homens, as candidatas femininas se auto-afirmam como “incor-
ruptíveis”. Daí a necessidade de dar visibilidade nas campanhas às suas 
trajetórias e feitos profissionais, transformando a inexperiência em virtu-
de e a mulher em uma espécie de guardiã da integridade ética e moral. 

É esse “nós mulheres” que Irlys Barreira (1998) identifica como a bus-
ca de um modo específico de fazer política baseado em espaços de identi-
ficação na condição de gênero. Valores que estão acima das questões par-
tidárias, mas que se somam a eles para justificar um lugar para a mulher 
na política partidária.

Baseadas em todas essas necessárias ponderações e relativizações so-
bre o “ser mulher” sendo necessário, antes de mais nada, desubstancia-
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lizar qualquer tipo de sentido ou significado que leve necessariamente 
a produção de “tipos ideais” de ser homem e de ser mulher, e tomando 
então as relações de gênero como construções culturais abertas a práticas 
táticas e estratégicas incessantes, interessa-nos apresentar o que doravan-
te denominaremos de “prática política feminina” utilizadas pelas candi-
datas nas eleições de 2010.

 Em outras palavras defendemos que as referidas candidatas, na 
arena da disputa eleitoral, se utilizaram de sua imagem de mulher para 
conquistar não só o voto, mas a legitimidade de suas candidaturas a par-
tir de um discurso, sobretudo, sexuado. Assim, o ser mulher, o ser mãe, o 
ser dona-de-casa, serve como uma espécie de contrapeso, de alternativa a 
desconstruir e despolarizar a luta política nacional. As referidas candida-
tas  se apresentaram aos seus eleitores sobretudo, como a alternativa de 
mudança, de transformação completa dos “vícios políticos”, enredados 
pela sucessão alternada do “poder dos homens”. Em outras palavras, ao 
se utilizarem de certos “ritualismos do feminino”, para usar uma expres-
são cunhada por Irlys Barreira (1998), as candidatas Dilma e Marina acu-
mularam “capital simbólico” e os transformaram em “capital político”. 3 

Assim, acreditamos que pensar em candidaturas femininas é pensar 
em discursos, gestos e comportamentos voltados para o ser mulher, pau-
tados diretamente em sua condição de gênero. “Mulheres na condição de 
candidatas ensejam a emergência de símbolos e estratégias discursivas 
ligadas à moral, à ética, ou a valores considerados ‘femininos’, natural-
mente atribuídos, tais como sensibilidade e sinceridade, entre outros” 
(BARREIRA, 2008, p. 154). As campanhas de candidatas fazem forte alu-
são à condição de mãe, de esposa, de dona de casa, ou seja, de mulher 
zelosa, sensível preparada para cuidar dos “seus” rigorosamente. 

As mulheres são vistas como honradas, virtuosas, dedicadas, hones-
tas, capazes de lutar e cuidar dos interesses de sua família, as mulheres 
candidatas trazem para suas campanhas essas visões e as inserem no con-
texto político. A crença em um possível “sexto sentido” feminino parece 
garantir a elas uma maior credibilidade e capacidade de enxergar além 

3 O Poder simbólico é segundo Bourdieu, “um poder que aquele que lhe está sujeito dá àquele que o exer-
ce, um crédito com que ele o credita, uma autoridade, que ele lhe confia pondo nele a sua confiança. É um 
poder que existe porque aquele que lhe está sujeito crê que ele existe. (...) O homem político retira a sua 
força política da confiança que o grupo põe nele.” E o Capital Político é “uma forma de capital simbólico, 
crédito firmado na crença e no reconhecimento ou, mais precisamente, nas inúmeras operações de crédito 
pelas quais os agentes conferem a uma pessoa – ou a um objeto – os próprios poderes que eles lhes reco-
nhecem.” (BOURDIEU, 1989, pp.187-188).
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dos homens. A construção da candidatura feminina se baseia, igualmen-
te, na apresentação de sua imagem plástica, já que a beleza física é cons-
truída culturalmente como algo intrínseco à condição de mulher. Baseia-
-se, ainda, na ideia da renovação já que estas muitas vezes não dispõem 
de experiência política e se apresentam como “o novo”, que ainda não 
tiveram oportunidade e por isso mesmo não compactuam com as práti-
cas já existentes. A ênfase na preocupação com os núcleos “esquecidos” 
pela sociedade (mulheres, negros, gays) se faz presente na construção de 
seus perfis políticos. Ocorre também a 

tentativa de acrescer aos atributos pessoais da candidata qualidades 
que são comumente designadas como sendo próprias do universo 
masculino. Substantivos como fortaleza, coragem, garra, força, e adje-
tivos como guerreira, destemida, corajosa são comumente usados em 
slogans ou músicas de campanha.  (BARREIRA, 2008, p.155)

Essas expressões são unidas às “qualidades femininas” e permitem 
que a candidata desenvolva um perfil mais forte e mais competente em 
relação a seu adversário, já que esta possui atributos de seu universo e 
também do universo masculino. Como poderemos observar, as candida-
tas Dilma Rousseff e Marina Silva fizeram uso constante da sua condição 
de mulher, qualidades próprias e percepções que “só uma mulher, só 
uma mãe” podem ter foram alguns dos argumentos utilizados. No en-
tanto, para as candidatas não basta ser mulher, suas intenções estavam 
voltadas para a construção de um novo perfil político que “desse con-
tinuidade ao que está certo”, mas que acima de tudo, introduzisse um 
“novo olhar”, uma “nova maneira” de fazer política. 

Valores que acompanham os perfis das candidatas, a apresentação 
de histórias pessoais e políticas assim como a evidenciação de caracte-
rísticas, gestos femininos, discursos voltados para a mulher, convocação 
de atos específicos para elas e a afirmação de valores considerados tipi-
camente femininos, foram utilizados na formação de suas identidades 
políticas. “O Brasil está preparado para ter uma mulher na Presidência da 
República. Tenho sinalizado isso.”, afirmou Marina Silva em um de seus 
pronunciamento a imprensa; “Eu sempre acho que quanto mais mulher 
[na política] melhor”. Igualmente afirmou em outro pronunciamento, 
Dilma Rousseff. 
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CONSTRUÇÃO DAS IMAGENS PÚBLICAS DE MARINA SILVA E 
DILMA ROUSSEFF

A partir do anúncio das candidaturas de Marina Silva (PV) e Dilma 
Rousseff (PT), o ano de 2010 mostrou ser um possível início do reconheci-
mento da força da figura feminina na política brasileira. A mulher que na 
nossa sociedade comumente tem sido vista como o sexo frágil e delicado; 
a partir dessa rotulação encontrou características ou até mesmo quali-
dades, que podem ser usadas a seu favor, que podem ser vistas como 
características inexistentes no sexo masculino. A maternidade inspira nas 
mulheres um maior cuidado, compaixão e tolerância em relação aos ou-
tros. O ser mãe parece permitir que as mulheres sejam logo associadas 
ao zelo, a um olhar porque não, mais humano. Uma mulher inserida em 
um meio essencialmente masculino pode contribuir para a efetivação de 
ações criadas para tratar do bem estar dos outros. É assim que as mulhe-
res muitas vezes se lançam e tem sido vistas pelos eleitores no campo 
político. 

Marina Silva e Dilma Rousseff têm biografias que comprovam sua 
força, dedicação e luta no que diz respeito as ações políticas e sociais. Mu-
lheres que enfrentaram desde muito cedo as barreiras do preconceito e o 
peso do machismo fortemente arraigado numa sociedade conservadora 
como a brasileira. A votação expressiva que ambas receberam na Cam-
panha Eleitoral de 2010 demonstra que apesar das enormes barreiras, a 
maioria dos eleitores brasileiros decidiu dar uma chance à mulher.

As campanhas eleitorais das candidatas, especialmente no primeiro 
turno, não se mostraram como se previa, fortemente pautadas no discur-
so de gênero. A “singularidade do feminino” foi utilizada mais explici-
tamente ao longo do processo de disputa para o segundo turno, quando 
Dilma passou a ser a única candidata mulher. 

As duas candidatas Marina Silva e Dilma Rousseff, tentaram, cada 
uma a sua maneira, construir a sua identidade e trajetória política, bem 
como uma singularidade do feminino com vistas a conquistar o voto do 
eleitor. 

No ano de 2009, Marina anuncia a sua vinculação ao PV e manifesta 
uma real intenção de disputa presidencial em 2010. A criação de uma 
imagem com slogan “A cara do Brasil” tornou-se um dos símbolos de sua 
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campanha. No entanto o slogan “seja +1” foi o mais utilizado na campa-
nha oficial. O desenrolar da campanha de Marina Silva foi denominado 
por ela mesma de “Luta de Davi contra Golias”, uma analogia à passa-
gem bíblica e ao enfrentamento que a esperava contra dois fortes, inclusi-
ve economicamente, candidatos, Dilma Rousseff (PT) e José Serra (PSDB). 

Marina Silva que dispunha de pouco mais de um minuto de Propa-
ganda Eleitoral Gratuita encontrou na Internet e nas Redes Sociais um ex-
celente aparato capaz de difundir suas ideias não só pelo Brasil, mas pelo 
mundo todo. A “Casa de Marina” e a “Sala de Marina” são alguns desses 
exemplos. Nada mais aconchegante e seguro do que nossa casa, a cam-
panha de Marina chamou eleitores e simpatizantes a inscrever-se em seu 
site para assim inserir sua casa no movimento. Essa inserção teria como 
objetivo unir pessoas em prol da candidata, difundir suas propostas e 
chamar mais eleitores para o seu lado. Assim como a “Casa de Marina”, a 
“Sala de Marina” tornou-se um espaço onde a candidata debatia propos-
tas, recebia convidados e respondia a questões propostas por eleitores. 
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A “Casa de Marina”

Além do Blog, Marina se destacou bastante pela força que demons-
trou ter através do Twitter. Dona de um dos Twitter’s mais acessados e co-
mentados do mundo, Marina utilizou a ferramenta para chamar eleitores 
a irem às ruas, promoveu diversos twittaços que incitavam os militantes 
a promoverem atos públicos e disseminarem suas propostas. A Internet 
também foi sua aliada na arrecadação de recursos para a sua campanha. 
Seu blog dispunha um espaço onde 43 razões, alusão ao seu número de 
partido, eram dadas como motivos para eleger a candidata. Uma dessas 
razões era o fato dela ser a primeira mulher a poder cuidar do Brasil:

Marina está em sintonia com o século 21. Ela acolhe e estimula o diá-
logo, é um novo modelo de liderança que integra razão e emoção. Será 
a primeira mulher a cuidar do Brasil. (Blog de Campanha de Marina 
Silva)

Através de um discurso de preservação e defesa da ética na política e 
dos valores de preservação da vida e da natureza, Marina Silva afirmou 
durante a sua campanha que não iria aderir à campanha do “vale-tudo” 
onde denúncias, calúnias e escândalos foram lançados ao povo a fim de 
vencer a eleição a qualquer custo. Segundo ela, o final do 1º e todo o 2º 
turno mostraram a adesão de seus adversários a esse tipo de campanha. 

Apesar de algumas notícias, veiculadas nos meios de comunicação, 
de forma estratégica, tentarem retirá-la da disputa, polarizando as elei-
ções, Marina mostrou-se o confiante e solicita aos eleitores que lhe des-
sem a oportunidade de chegar a um eventual 2º turno, para assim poder 
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debater com tempo igual:

O programa eleitoral virou quase que uma continuidade de novela, 
só que não com a qualidade das novelas. Tudo está cor-de-rosa ou vai 
ficar azul, e nós estamos dizendo que há problemas que precisam ser 
debatidos, que é preciso ter um olhar para o Brasil real. (Pronuncia-
mento de Marina Silva em seu HGPE, Eleições 2010)

Sua campanha além de levantar a bandeira das questões ambientais, 
mostrou-se bastante voltada para a juventude. Os encontros de Marina, 
além dos contatos via Web com os jovens foi intenso durante a campanha. 
A inserção destes em uma educação de qualidade desde o ensino básico 
até o superior, bem como sua entrada no mercado de trabalho, foram 
questões sempre presentes em suas discussões.

A importância da figura feminina, o desafio de inseri-la na política 
atual, foram temas recorrentes nas abordagens feitas por Marina. Reu-
niões com lideranças femininas e com formadoras de opinião trouxeram 
a contribuição do feminino para a sociedade como uma das tônicas das 
conversas. Como Senadora Marina votou pela extensão da licença ma-
ternidade e durante a campanha reafirmou suas propostas de políticas 
públicas voltadas para as mulheres pobres, sobretudo as “chefes de famí-
lia”, “uma das coisas que leva essas mulheres a não terem uma chance de 
saírem também da linha da pobreza é a falta de oportunidade, portanto, 
essas mulheres precisam de oportunidades”, afirmou em seu blog. 

A aceitação de todos os “núcleos vivos da sociedade”, como ela de-
nominou, transformou a campanha de Marina Silva em um fenômeno. 
Começando um pouco desacreditada, Marina a partir de suas propos-
tas para educação, segurança e sustentabilidade, conquistaram o apoio 
não só de eleitores anônimos, entre estes destacam-se os eleitores jovens, 
identificados com o discurso de mudança da candidata, como também 
de lideranças políticas de outros partidos, de jornalistas e de artistas dos 
mais diversos segmentos, a exemplo de Caetano Veloso, Lenine, Adria-
na Calcanhoto, Wagner Moura, entre outros. Sua campanha, ou melhor, 
“A Onda Verde”, se alastrou  pelo país que em alguns estados passou o 
candidato Serra várias vezes nas pesquisas de intenção de voto. Esperan-
çosa com o alastre da campanha, Marina chegou a pedir várias vezes aos 
brasileiros que pusessem duas mulheres no 2º turno, já que sua aceitação 
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parecia encaminhar sua candidatura para mais uma etapa. 
O esperado não aconteceu, a candidata Marina Silva ficou em terceiro 

lugar, obtendo 19.636.359 votos, o que equivale a 19,33% dos votos. Após 
sua saída da disputa as atenções se voltaram para um possível apoio seu 
a um dos dois candidatos que saíram vitoriosos, Dilma Rousseff (PT) e 
José Serra (PSDB). Discussões dentro do seu partido liberaram os militan-
tes para apoiar quem quisessem, dividindo-se assim membros do Partido 
Verde (PV) entre Dilma e Serra. Marina preferiu manter-se neutra, pois 
segundo ela, o apoio a um dos candidatos não estaria de acordo com os 
princípios de suas propostas, nem com a confiança no novo depositada 
por seus eleitores.

Em carta aberta dirigida aos candidatos Dilma Rousseff e José Serra, 
Marina Silva afirma não aderir a nenhuma das duas candidaturas, mas 
que no entanto, ela está se dirigindo

a duas pessoas dignas, com origem no que há de melhor na história po-
lítica do país, desde a generosidade e o desprendimento da luta contra 
a ditadura na juventude até a efetividade dos governos de que partici-
pam para levar o país a avanços importantes nas duas últimas décadas. 
Por isso me atrevo, seja quem for assumir a Presidência da República, a 
chamá-los a liderar o país para além de suas razões pessoais e projetos 
partidários, trocando o embate por um debate fraterno em nome do 
Brasil. Sem esconder as divergências, vocês podem transformá-las no 
conteúdo do diálogo, ao compartilhar ideias e propostas, instaurando 
na prática uma nova cultura política. (Blog de campanha de Marina 
Silva)

Já a candidata Dilma Rousseff, por sua vez, provavelmente por não 
ser tão conhecida nacionalmente pelo eleitor como é Marina Silva, cons-
trói um discurso mais focado no fato do ser mulher. A maioria dos seus 
jingles de campanha, por exemplo, dá destaque à força feminina, à postu-
ra de chefe de família, de mãe, “a mãe do povo”. Seus programas eleito-
rais também destinaram boa parte de seu tempo a discursos totalmente 
voltados para a mulher. “mulher mãe”, “mulher filha”, “mulher avó”, 
“mulher trabalhadora”, “a mulher que não se acomoda”, “fortalezas divi-
nas”, “guerreiras de fé”, “mulheres são pulso firme”, “são predestinadas 
a vencer, assim, é a mulher”. Expressões como estas foram diariamente 
utilizadas em seus programas. Depoimentos de mulheres anônimas, pro-
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postas de uma inserção cada vez maior da mulher em todas as áreas do 
trabalho, “experimentar um olhar mais sensível, cuidadoso que só uma 
mãe, uma mulher pode ter”, também foram alguns dos argumentos utili-
zados em sua campanha. 

O fato de ter sido a candidata do Presidente Lula foi para Dilma 
um ponto positivo, mas em alguns casos esse “apadrinhamento” soou 
como algo negativo. Seus opositores se utilizaram dessa proximidade 
para a criticar por defenderem que suas propostas não passavam de có-
pias ou empréstimos do governo Lula. 

Em decorrência da forte associação entre o então Lula e sua can-
didata, Dilma, não só os opositores, mas os chargistas, por exemplo, pro-
duziram, ao longo da campanha de 2010, uma série de charges passando 
este significado, ou seja, de que Lula é que iria governar e Dilma não 
seria mais do que “um poste”, como sugeriu a capa de da revista semanal 
Época.
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Neste embate Dilma precisou mostrar que sua campanha era sim de 
continuidade do que dava certo na gestão do Presidente Lula, até seu 
slogan “Para o Brasil seguir mudando” fazia referência a isso, mas que 
também sua eleição seria uma chance de dedicar ainda mais cuidados às 
questões sociais, que seria um governo mais assertivo e sensível.

Quase todo o 1º turno foi um momento de discussão de propostas 
sem ofensas diretas a esse ou aquele governo. Porém com a proximidade 
do dia três de outubro de 2010 e posteriormente, do 2º turno, os boatos e 
escândalos passaram a ser os atores principais do “espetáculo eleitoral”.

Pesquisas realizadas durante o primeiro turno das eleições chegavam 
a apontar Dilma com 17% dos votos à frente do segundo colocado, José 
Serra, somando mais votos que ele e Marina, juntos. Alguns acreditavam 
na vitória de Dilma logo no dia três de outubro de 2010, com uma con-
siderável vantagem, a candidata chegou a ser até criticada por se portar 
como vencedora antes do término da “partida”. No entanto, as armas 
utilizadas pelos tucanos, principalmente um expressivo “circuito de boa-
tos” (BARREIRA, 1998) nas redes sociais, Orkut, Blogs, Twitter, Youtub etc 
afirmando ser a candidata a favor do aborto, do casamento civil entre 
pessoas do mesmo sexo, e de que ela mesma seria homossexual, puseram 
alguns eleitores em dúvida, propiciando, muito provavelmente, a reali-
zação de um segundo turno entre os dois candidatos.

O primeiro turno da candidata correu de forma mais tranquila e ame-
na, com propostas sempre pautadas na continuidade das políticas sociais 
do governo Lula e na melhoria da educação, saúde e segurança pública. 
O apelido dado por Lula de “Mãe do PAC” reforçou o caráter materno 
de seu governo, a chefia de programas como “Luz para Todos” e “Minha 
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Casa Minha Vida”, também foram peças importantes na construção do 
perfil da candidata. Como dito, a união dos marqueteiros de José Serra 
com alguns dos maiores meios de comunicação do país, proporcionou a 
disseminação de diversos “escândalos” envolvendo a candidata do PT 
ou aliados seus. O “caso Erenice Guerra”, ministra da Casa Civil após a 
saída de Dilma e considerada o “braço direito” da mesma, teve seu nome 
envolvido em supostas denúncias de tráfico de influência dentro do mi-
nistério. A acusação de quebra de sigilo fiscal de Verônica Serra, filha de 
José Serra, o caso da bolinha que “feriu” o candidato José Serra duran-
te ato público no Rio, foram algumas das polêmicas insistentemente ex-
ploradas. Matérias jornalísticas explicitamente produzidas contra Lula e 
Dilma abordavam esses episódios colocando Dilma como uma vilã. A re-
vista Veja, por exemplo, toda semana lançava ao público reportagens de 
capa a fim de afetar diretamente a sua imagem pública (GOMES, 2004).

Não há como negligenciar, no contexto das disputas eleitorais, o pa-
pel da mídia como um importante elemento na construção e descons-
trução de personas públicas, ocupando um lugar de centralidade neste 
cenário:

Em constante interação com o campo da política, a mídia tem um papel 
significativo na reprodução de representações sociais que têm impacto 
na definição das prioridades políticas e da percepção mais ampla da 
política e dos(as) políticos(as). Atua também, na definição dos limites 
das disputas em contextos determinados, na legitimação de atores e 
posições político-ideológicas. Participa assim, de processos que con-
firmam a “partilha” desigual do poder. (MOTA; BIROLI, 2014, p.200)

A candidata Dilma, em várias de suas entrevistas, declarava que seu 
adversário queria “vencer as eleições no tapetão”, a partir de “factóides” 
criados pelos seus assessores de campanha. As acusações feitas a Dilma 
sempre foram vistas por ela como marketing político, tentativas a qual-
quer preço de vencer as eleições. A intensificação dos escândalos propor-
cionou um empenho ainda maior do Presidente Lula no pedido de votos 
para sua candidata, declarações como: “A mulher não está de passagem 
na política, elas podem comandar” e “dê uma chance a sua mãe”, em 
referência ao fato de Dilma ser mulher, passaram a fazer parte dos dis-
cursos de seu maior “cabo eleitoral”.
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Ao término do primeiro turno das eleições, a cândida Dilma sai na 
frente com 47.651.434 votos, ou 46,91%, ao passo que José Serra, em se-
gundo lugar, com 33.132.283 votos, ou 32,61%. (Dados do TSE)

O CONFRONTO ENTRE MULHERES E A SINGULARIDADE DO FEMININO: 
AS CAMPANHAS DE MARINA SILVA E DILMA ROUSSEFF

A imagem da candidata Marina Silva foi construída principalmente, 
com base na sua origem humilde, na demarcação de uma mulher forte 
voltada para as questões ambientais, culturais e referentes à educação.

A exaltação da sua condição de mulher de origem pobre, de uma fa-
mília de onze irmãos e de trabalhadora de seringal, conferiu-lhe os títulos 
de “mulher de fibra”, “guerreira”. Devido às dificuldades enfrentadas 
quando ainda jovem, sua biografia foi várias vezes comparada a do Presi-
dente Lula e muitas vezes ela chegou a ser caracterizada como a candida-
ta que realmente tem a mesma origem do povo e que poderia prosseguir 
o projeto do Presidente Lula:

 
Assim como o Presidente Lula, Marina tem o sobrenome Silva, per-
tence à mesma origem social da classe trabalhadora e do povo pobre 
que vive do trabalho e da labuta diária para a garantia do seu susten-
to”. (Blog de campanha de Marina Silva) 

Marina Silva foi tratada como a candidata que

 junta em uma só pessoa os predicados para a defesa das mulheres, 
dos negros, dos pobres e de toda a população brasileira interessada na 
defesa do meio ambiente e do desenvolvimento sustentável. (Blog de 
Marina Silva)

Apesar de ter sido Vereadora, Deputada Federal, Senadora e Minis-
tra do Meio Ambiente, o início da campanha de Marina enfrentou alguns 
obstáculos no que diz respeito à divulgação da mulher Marina, a sua vida 
privada, sua intimidade. No entanto, seu discurso acessível a toda a po-
pulação, sua imagem de pessoa moral, ética e engajada nas causas que 
defende, conquistou milhões de eleitores: “Marina é uma novidade nas 
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eleições presidenciais do Brasil, especialmente por ser mulher, negra e 
verde (ambientalista)”. (Blog de campanha de Marina Silva).

Sua característica de militante (fundadora da CUT do Acre ao lado de 
Chico Mendes) fortaleceu ainda mais sua postura de mulher empenhada 
e comprometida com as causas que defende.    

Marina construiu sua candidatura através da imagem de “mulher 
ética”, “moral”, “simples” e “guerreira”. Um semblante sereno, calmo e 
convicto despertou nos eleitores o sentimento de confiança e renovação. 
O slogan de sua campanha “Seja +1” fazia referência a defesa dos nú-
cleos menos assistidos (mulheres, negros, homossexuais). A importância 
da figura feminina, o desafio de inseri-la na política formal, foram temas 
recorrentes nas abordagens feitas por Marina. Reuniões com lideranças 
femininas e com formadoras de opinião trouxeram a contribuição do fe-
minino para a sociedade como uma das tônicas das conversas; 

Eu digo que em milhares de anos a civilização caminhou manca apenas 
com a perna do masculino. Não é que seja uma coisa ruim a perna do 
masculino. O ruim é que não tinha a perna do feminino. E para que a 
gente pudesse parar de mancar – e a gente ainda está mancando em 
vários aspectos – teve que nos últimos cem anos acontecer um esforço 
muito grande. (Depoimento de Marina Silva em convenção do Partido 
Verde – PV)

A presença da mulher no meio político é para Marina algo que deve 
ocorrer de maneira espontânea, onde a mulher alcança cargos por mérito 
seu, por competência e não por ser esposa, filha, ou “apadrinhada” de 
algum político; 

Depois de tantos anos em que a gente sabe que pode ocupar a cena 
como sujeito, cria um certo incômodo à tentativa de sempre estar sendo 
colocado como se alguém é que está nos chancelando. Sempre há for-
mas de colocar o feminino na cena, mas desde que ele não se coloque 
por ele mesmo. E é isso que incomoda.  (Depoimento de Marina Silva 
em convenção do Partido Verde – PV)

Defensora da permanência das mulheres na política, Marina fez 
“campanha” para a disputa do segundo turno das eleições ser entre duas 
mulheres, “o brasileiro quer uma mulher Presidente. Por que então não 
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colocar duas mulheres no segundo turno?”. Seu principal jingle de cam-
panha descreve características da mulher “tipicamente brasileira”, more-
na, guerreira, forte que luta, mulher militante. A exaltação destes termos 
demonstra a construção de um perfil feminino pautado em características 
geralmente associadas aos homens (forte, guerreiro) demonstrando que a 
mulher pode, que é capaz, independentemente de gênero; 

Marina, morena, como a pele do Brasil. Marina, guerreira, que lutou e 
conseguiu ser grande, ser forte, como é forte o cidadão que faz a sua 
sorte e constrói esta nação. Mulher verdadeira no que faz e no que diz é 
sábia, serena, brasileira na raiz. Não verga, não quebra, não se entrega 
e não se rende. A luta é sem trégua, mas a Marina é valente. (Trecho do 
jingle de campanha de Marina Silva)

A aceitação de todos os “núcleos vivos da sociedade”, como ela 
mesma denominou, transformou a campanha de Marina Silva em um 
fenômeno. Começando um pouco desacreditada pela sociedade, Marina 
a partir de suas propostas para educação, segurança e sustentabilidade 
conquistou o apoio não só de eleitores anônimos, entre estes destacam-se 
os eleitores jovens, profundamente identificados com o discurso de mu-
dança da candidata

Terminada a votação do dia três de outubro, a candidatura de Marina 
surpreendeu a todos após receber quase 20 milhões de votos. Em pronun-
ciamento aos meios de comunicação social, ela disse ter sido vitoriosa 
e ter chegado em primeiro lugar no turno de uma nova política que se 
inaugura no Brasil. 

O Brasil está preparado para ter uma mulher na Presidência da Re-
pública. Tenho sinalizado isso. Caberá a quem está na disputa como 
mulher, conquistar e convencer os votos dos eleitores. Não sou eu que 
vou dizer isso. Mas que bom que o Brasil está preparado. Poderia ser 
duas mulheres.

A campanha da candidata Dilma, por sua vez, mostrou-se enfática no 
que se refere à condição de gênero. Analisando seu jingle de campanha 
esse fato torna-se evidente: 
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Mulher que trabalha noite e dia / que prazer que alegria / Ir a luta 
com você / Brasil Gigante Sul-Americano / majestoso soberano / Bota 
ela no poder. / Mulher que enfrenta qualquer baque/ ela é a mãe do 
PAC/ Programa nota mil / Ela é mulher forte, é guerreira / ela vai ser 
a primeira / Presidenta do Brasil!/ Ela é Dilma, Dilma...Estrela do PT 
que ilumina / é a força feminina/ No Brasil de Norte a Sul/ Acorda 
meu amor chegou à hora / para mudar a história/ E quebrar esse tabu/ 
Mulher que conquistou o seu espaço / tá mandando no pedaço/ Não 
é brincadeira não/ Chefe de casa, de empresa e de família / falta uma 
em Brasília/ Pra ser chefe da nação./ Ela é Dilma... Dilma Rousseff 
mulher forte brasileira/ É de luta, é guerreira/ Nós estamos com você/ 
A gente quer essa mulher na Presidência/ Porque temos consciência 
do que ela vai fazer. (Jingle de campanha intitulado: “Quero Dilma”)

A música faz alusões explícitas à condição da Dilma mãe, a “Mãe do 
PAC”, “mãe do povo”, daquela que irá cuidar, zelar e olhar por todos os 
seus filhos. Dilma define o apelido “Mãe do PAC” como, “muito mais 
econômico, sintético, rápido dizer ela é a mãe do PAC. E de uma mãe 
ele espera firmeza e ternura, porque é isso que mãe dá”. (Trecho de en-
trevista publicado em “Blog da Dilma”) A firmeza e ternura de uma mãe 
aplicada ao meio político, é isso que a candidata explora. “Mulher forte”, 
“guerreira”, que “luta”. Expressões como estas se fizeram presentes na 
construção da imagem feminina, da construção de uma “singularidade 
feminina”, baseados no cuidar, amar, proteger, a “chefe de casa”, “de 
família”. Espera-se passar a ideia de que a sua experiência como mãe e 
dona de casa a credenciaria a ter a capacidade de cuidar e gerir o seu país. 
Seus programas eleitorais também destinam boa parte de seu tempo a 
discursos voltados totalmente para a mulher. Programas já existentes e 
propostas para o futuro das mulheres preenchem o conteúdo de alguns 
dos seus programas eleitorais; 

O governo de Lula e Dilma criou a Secretaria de Políticas para as Mu-
lheres e o serviço ligue 180 para apoiar e orientar a mulher vítima da 
violência. Sancionou a Lei Maria da Penha que estabeleceu penas mais 
duras contra os agressores de mulheres. Garantiu as trabalhadoras do-
mésticas direito a férias e estabilidade no emprego durante a gravi-
dez. Estimulou as empresas a estender a licença maternidade para seis 
meses. Criou o PRONAF mulher, uma linha de crédito especial para 
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a mulher que trabalha no campo. Além disso, a escritura de terras e as-
sentamentos rurais que só saía em nome do homem agora sai em nome 
do casal. Mudança assim as mulheres brasileiras nunca tinham visto. 
(Trecho do HGPE de Dilma Rousseff – 26/10/10)

Em visita a ONG “Mulheres da Paz” em Canoas – RS, Dilma fez 
uso mais uma vez da sua condição de mãe, de mulher que demonstra 
ter maior sensibilidade e desenvoltura para desenvolver determinadas 
situações. O grupo de mulheres orienta e ajuda jovens que entram no 
“mundo das drogas”. A candidata em passagem pela cidade fez a seguin-
te afirmação: 

Sem dúvida se você tiver como atrair o jovem para outras atividades 
até para voltar a estudar, para ter uma prática esportiva você melhora 
e impede que ele se torne mais vulnerável ao crack, sem sombra de dú-
vida. Talvez só as mulheres e as mães tenham essa força, porque mãe 
vai até o fim pra salvar seu filho, né? E nós mães brasileiras vamos estar 
na linha de frente. (Trecho do HGPE de Dilma Rousseff – 11/09/2010)

Depoimentos e vídeos feitos por eleitores exaltam o fato de Dilma ser 
mulher, mãe, dona de casa. O emprego dessas falas demonstra o desejo 
de atribuir a candidata “qualidades” específicas, que só existem devido 
à sua condição de mulher: “hoje nós temos a mulher dentro da política, 
falta uma mulher Presidente. Porque a mulher, mãe, ela é dona de casa e 
é muito dedicada”. (Trecho do HGPE de Dilma Rousseff – 11/09/2010). 
A associação entre os valores femininos e humanitários irá permear a 
sua campanha e seus discursos. Em reportagem da revista Veja, de 18 de 
agosto de 2010, escrita por Fábio Portela, Daniel Pereira e Sandra Brasil, 
intitulado “Hora de fisgar os indecisos”, lê-se a seguinte narrativa:

Nos filmes, os feitos de mulheres que entraram para a história – como a 
princesa Isabel e Chiquinha Gonzaga – serão citados, um após o outro, 
até desaguar na imagem em close de Dilma sorridente. A intenção é 
sugerir às mulheres que a vitória da candidata nas urnas equivaleria a 
uma conquista do gênero. Os petistas apostarão ainda no que chamam, 
não sem certa ironia de “lado maternal” da ex-ministra. Em vez de 
“mãe do PAC”, epíteto criado por Lula em 2008, ela se transformará na 
“mãe dos pobres”. Nos filmes que irão ao ar, Dilma, prestes a se tornar 
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avó, prometerá abrir 6000 creches no Brasil a partir de 2011. A candi-
data será mostrada ainda como comandante de uma cruzada nacional 
contra o crack. A estrutura familiar e o combate às drogas, esperam 
petistas, formarão um binômio capaz de sensibilizar o eleitorado femi-
nino. (Revista Veja, edição 2178, Ano 43, n°33, 18/08/2010, p.67)

Músicas alusivas à maternidade, à força e sensibilidade da mulher 
também foram veiculados em seus programas eleitorais;

Mulheres são fortalezas divinas/ são belas bailarinas/ são preto no 
branco/ guerreiras de fé/ mulher/ mulheres são pulsos firme/ mas 
com a voz e o amor de mãe/ são predestinadas a vencer/ assim é a mu-
lher/ contra a insegurança/ mulheres/ a favor do Brasil/ mulheres/ 
a favor da ordem/ a favor do progresso/ queremos mulheres. (Trecho 
do HGPE de Dilma Rousseff – 02/09/2010)

A construção da imagem plástica da candidata, bem como mudanças 
em seu temperamento, por ser considerada como uma mulher técnica e 
dura com seus subordinados, enquanto foi ministra de duas pastas no 
governo de Lula, foram outros elementos trabalhados durante a sua cam-
panha, segundo os meios de comunicação de massa. A mudança no seu 
visual gerou comentários na imprensa. Correções plásticas na face, o uso 
mais intenso de maquiagem e a mudança de seu vestuário garantiram a 
Dilma uma acentuação da sua feminilidade. A analogia entre mulher e 
beleza fez com que os organizadores de sua campanha investissem em 
sua imagem, é o que diz a seguinte narrativa da Revista Época, escrita 
por Leonel Rocha e com o título: A construção da candidata Dilma:

 
Aos poucos, essa Dilma durona passou por uma metamorfose. Fez 
uma cirurgia e trocou os óculos por lentes de contato. Passou a sorrir 
mais. Começou a misturar frases mais coloquiais e amigáveis em meio 
a estatísticas em assuntos como energia, petróleo e siderurgia. Fez pe-
quenas intervenções plásticas no rosto e adotou roupas menos sérias. A 
Dilma técnica foi substituída pela Dilma política, risonha e candidata à 
presidência.  (Revista Época, n° 614, 23/01/2010, p.38) 

A insistência na construção de um “certo” modelo do feminino, em 
oposição, ao masculino ficou muito claro na campanha de 2010, quando 
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se compara a cobertura da mídia dada aos três principais candidatos à 
presidência nas vésperas da eleição.  Fernanda Mota e Flávia Biroli (2014) 
exemplificam esse fato a partir da cobertura realizada pelo Jornal Nacio-
nal, da Rede Globo de Televisão, na véspera da eleição do primeiro turno, 
por meio de uma programação denominada “agenda dos candidatos”. 
“É um espaço em que a cobertura mostraria os candidatos de uma manei-
ra mais leve, menos formal” (MOTA; BIROLI, 2014, p.212) e acrescentam:

Na cobertura à agenda de Dilma Rousseff, aparecem enunciados como 
“pop star da política”; “em vez de emagrecer, engordou”; “(...) e aquela 
escova caprichada depois de horas de salão foi-se a primeira chuva”; 
assim como a pergunta: “A senhora tem coração mole?” Na cobertura 
de Marina Silva, fala-se da “(...) filha Shalon, uma espécie de anjo da 
guarda que enche a mãe de carinho”; destaca-se que “Marina perdeu 
dois quilos na campanha”, menciona-se a “maquiagem levíssima, feita 
com produtos antialérgicos; na boca o batom mais natural do mundo. 
Raspas de beterraba para colorir os lábios da candidata verde. A cons-
trução de gênero na política pelo destaque à autoapresentação fica cla-
ra quando se observa o tratamento dado a José Serra: “O cidadão José 
Serra tem fama de dormir tarde, muito tarde (...). O homem não para”; 
“Palmeirense roxo”; “o candidato chega sério, e a caminho do estúdio 
ajuda uma funcionária a recuperar o sapato perdido”; “Serra só relaxa 
com a família” (JN, 2/210/2010). (MOTA; BIROLI, 2014, pp.212-213) 

Ao chamar atenção para o peso, vaidade, tempo gasto para se pre-
parar esteticamente atribuído as mulheres candidatas, em oposição a 
praticidade, vigilância e amabilidade e gentileza masculina para com o 
feminino, aludindo a ideia do proteger, do cuidar, ilustram bem como é 
construída pela mídia à visibilidade das mulheres de uma maneira dis-
tinta da dos homens.

Por isso o que muitas vezes se observa e se destaca enquanto narrati-
va midiática nas mulheres candidatas é o seu corpo: aspecto e caracterís-
ticas físicas, quando não, traços de sua personalidade como será bastante 
cobrado em relação a candidata Dilma.

Além da mudança na aparência física, como visto acima, Dilma pre-
cisou desconstruir a imagem de mulher mandona, autoritária e arrogan-
te, atributos comumente dirigidos a partir do estereótipo do masculino. 
Assim que seu nome foi cotado para a disputa eleitoral diversas críticas 
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foram feitas pela imprensa a respeito de seu possível “temperamento 
forte”. A polêmica de que até mesmo Ministros teriam se queixado ao 
Presidente Lula quando Dilma era Ministra da Casa Civil, reforçou essa 
representação de “mandona”. Para dirimir essas avaliações sobre o seu 
“jeito de ser” a candidata assim se expressou em seu blog:

Eu faço o seguinte: não exijo de ninguém o que eu não dou... Numa 
equipe, cada um tem de fazer o seu papel. Se me cabe fazer a coorde-
nação, eu cobro prazo, realização e também presto contas... Isso é prin-
cípio elementar de trabalho em grupo. (Trecho de entrevista publicado 
no Blog da campanha de Dilma)

Desse modo, a transformação em sua aparência foi aliada a mudanças 
de comportamento, suas aparições em programas de TV e no HGPE (Ho-
rário Gratuito de Propaganda Eleitoral) buscavam mostrar uma Dilma 
mais calma, simpática e delicada, características compatíveis com a sensi-
bilidade e tranquilidade que uma mulher “deve” ter. Ainda a respeito de 
seu suposto “gênio forte” e das especulações acerca de sua vida amorosa, 
algo bastante vasculhado por seus adversários, Dilma afirmou que:

O preconceito no Brasil é uma coisa engraçada. Por exemplo, você es-
tava falando dessa mulher dura, mandona. Você já viu algum homem 
ser chamado de mandão e durão? Eu fico sempre intrigada por que os 
homens são sempre meigos, bonzinhos, delicados. Outro dia, o Paulo 
Bernardo (ministro do Planejamento) ria muito porque ele falou que 
é o meigo-mor. Eu nunca vi, no Brasil inteiro, dizer que havia um ho-
mem duro. Outra coisa que achei interessante foi à investigação da mi-
nha vida amorosa. Cheguei à conclusão de que sou a única pessoa que 
tem vida amorosa no País. (Trecho de entrevista de Dilma postado no 
Blog da campanha de Dilma)

Outros obstáculos enfrentados pela candidata durante sua campa-
nha foram às críticas feitas por seus adversários com respeito ao apoio e 
companheirismo do Presidente Lula. Dono de uma popularidade e acei-
tação extraordinárias, durante a campanha o Presidente portou-se como 
um verdadeiro “cabo eleitoral” de Dilma. As críticas enfatizavam que a 
candidata era apenas uma extensão do governo petista, afirmando in-
clusive que Dilma não teria propostas próprias e seu mandato seria uma 
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espécie de “fachada” gerida pelo Presidente. A candidata teve de mostrar 
competência e autonomia para enfrentar a oposição. Críticas como estas 
são comumente enfrentadas por mulheres quando se inserem no cenário 
político. O slogan de campanha “Para o Brasil Seguir Mudando” fazia 
referência ao governo Lula, desse modo, a candidata precisou mostrar 
que sua eleição seria uma chance de pôr ainda mais cuidado às questões 
sociais, que seria um governo ainda mais assertivo e sensível.

Assim como a candidata Marina Silva, a Internet foi forte aliada de 
Dilma durante toda a sua campanha. A divulgação de vídeos e textos 
acerca da necessidade de uma mulher Presidente quase todos os dias 
eram postados em um de seus blogs, a exemplo do poema abaixo descrito:

A VIDA é feminina/A escolha é feminina/A bandeira é feminina/A 
esquerda é feminina/A revolução é feminina/A coragem é femini-
na/A luta é feminina/A resistência é feminina/A prisão é feminina/A 
tortura é feminina/A dor é feminina/A solidão é feminina/A liber-
dade é feminina/A justiça é feminina/A solidariedade é feminina/A 
fraternidade é feminina/A volta é feminina/A força é feminina/A de-
terminação é feminina/A competência é feminina/A inteligência é fe-
minina/A energia é feminina/A casa é feminina/A república é femi-
nina/A recompensa é feminina/A candidatura é feminina/A aliança 
é feminina/A disputa é feminina/A defesa é feminina/A tolerância é 
feminina/A democracia é feminina/A esperança é feminina/A ver-
dade é feminina/A “raça” é feminina/A eleição é feminina/A vitó-
ria é feminina/A certeza é feminina/A fé é feminina/A confiança é 
feminina/A Pátria é feminina/A Presidência é feminina/A FESTA é 
feminina/A DILMA É PRESIDENTA DO BRASIL !!! (Poema postado 
no Blog da campanha de Dilma).

Da mesma forma que a Internet foi sua aliada na divulgação de suas 
propostas de governo e para conquista dos votos dos eleitores, também 
foi um dos principais canais de divulgação de boatos, cujo intento era de 
desestabilizar a sua candidatura. Todos os dias escândalos a seu respeito 
eram postos na rede: aceitação a prática do aborto, homossexualidade, 
tráfico de influência na Casa Civil, discussões com igrejas evangélicas e 
católicas. 

Um bom exemplo dessa querela foi à construção de uma verdadeira 
arena de discussões em torno de um suposto pronunciamento da can-
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didata Dilma que teria afirmado que “nem mesmo Cristo querendo lhe 
tiraria a vitória à Presidência do Brasil”. Tal frase foi amplamente replica-
da e enviada para centenas e centenas de internautas, levando inclusive 
a vários pastores, principalmente evangélicos, a construírem uma ácida 
oposição a um possível apoio a sua candidatura.

Em resposta a essa afirmativa, considerada pela candidata, como to-
talmente falsa, ela se reuniu, em Brasília, no dia 29 de setembro de 2010, 
com vinte e sete lideranças religiosas e emitiu o seguinte pronunciamen-
to:

Quero repudiar a afirmação que colocam na minha boca de que eu dis-
se, em algum momento, que ganharia as eleições. É uma campanha di-
famatória. Isso é uma falsidade, uma tentativa de sair do submundo da 
política e denegrir uma pessoa. Sou cristã e jamais utilizaria o nome de 
cristo em vão. (Revista Carta Capital, Ano XVI, nº 616, 6/10/2010, p.24)

Em consulta ao blog de Daniel Pearl Bezerra, criador e editor geral 
do Blog da Dilma, há uma matéria escrita por Sandra de Andrade que ao 
comentar tal boato, acrescenta:

Embora muitas pessoas tenham acreditado no spam e se revoltado ime-
diatamente, este não é verdadeiro. A candidata do PT a Presidência da 
República jamais disse tal frase. Vários sites e portais do meio gospel 
publicaram o e-mail sem verificar fonte ou veracidade do fato e assim 
disseminando ainda mais a mentira. (Blog de Daniel Pearl Bezerra)

Os títulos outorgados a candidata Dilma de satanista e de anti-Cristo 
ou ainda de que se acreditava maior que Cristo, foi a pauta de temas de 
muitos dias da campanha na web: blog, Twitter, Orkut, Facebook e Youtube 
foram algumas das redes sociais que alimentaram e reproduziram tais 
boatos a ponto de conseguirem desgastar a imagem pública da candida-
ta e assustar a sua equipe de campanha sobre os riscos de uma possível 
derrota nas eleições.

No dia 29 de setembro de 2010 no blog de Daniel Pearl Bezerra é co-
locada uma fala da candidata Dilma Rousseff, narrada por assessores de 
sua campanha, defendendo-se das acusações de crer-se maior que Cristo:



50

Segundo o coordenador de comunicação da campanha de Dilma e 
candidato a Deputado Estadual por São Paulo, Rui Falcão, “ela nunca 
deu esta declaração. É uma calúnia. Dilma respeita todas as religiões 
e jamais usaria o nome de Cristo em vão. Ainda mais com esse tom de 
arrogância, que não é do temperamento dela, muito menos de soberba 
com os eleitores”. (Blog de Daniel Pearl Bezerra)

A exigência de uma filiação religiosa na cultura brasileira parece ser 
uma pré-condição imposta ao candidato a um cargo eletivo. Basta lem-
brarmos que em campanhas anteriores à Presidência do Brasil os boatos 
em torno do candidato Luis Inácio Lula da Silva de que seria ateu, obri-
gou-o a afirmar-se cristão católico, o mesmo ocorreu com a candidata Dil-
ma Rousseff; a mesma teve que se dirigir a Igrejas Católicas e assistir mis-
sas para “provar” a seus eleitores e simpatizantes de que não era ateia.

O interessante de toda essa celeuma é que, em verdade, não existe 
uma relação direta entre o exercício da atividade executiva com as prefe-
rências religiosas ou não do indivíduo; em outras palavras, uma coisa é o 
sagrado, outra, o profano. Ademais, no Brasil, o Estado é laico, no entanto 
no Brasil as coisas não funcionam bem assim. Como afirmou há muitos 
anos atrás Holanda (1936), no Brasil há uma constante invasão do priva-
do no público, da família no Estado. Por isso que o “cartão de visitas” do 
candidato é se tem família, qual a sua religião e posição ideológica. Tais 
representações tão presentes no imaginário coletivo servem de modelo 
de percepção para o eleitor fazer a sua escolha em um determinado can-
didato. Daí a sua recorrência.

Outro tema impactante que congestionou as redes sociais foi a su-
posta orientação sexual da candidata Dilma Rousseff. Sendo uma mulher 
sozinha, separada do marido, acabou por ser “alvo fácil’ para se colocar a 
sua orientação heteronormativa em dúvida. Foi colocada na rede a men-
sagem de que Dilma Rousseff manteve uma relação homoafetiva estável 
e de que a sua companheira estaria entrando na Justiça para exigir o pa-
gamento de uma pensão.

Sobre esse tema e na tentativa de desconstruir mais esse “boato”, 
Sandra de Andrade, postou o seguinte comentário:
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Há em circulação um e-mail sobre uma amante lésbica de Dilma Rous-
seff, que pede pensão à candidata na Justiça. É fácil provar a falsidade 
deste e-mail. Na “pseudo-matéria”, a suposta amante de Dilma é de-
fendida pelo advogado Celso Langoni Filho. Como todos sabem, após 
terminar o curso de direito, todo bacharel deve fazer o Exame da Or-
dem dos Advogados do Brasil. Apenas com a aprovação neste exame 
é que alguém é considerado um advogado de fato. Aos aprovados, é 
dada a carteirinha do advogado com um número, que fica registrado 
em um arquivo nacional. O que eu fiz foi bem simples, acessei o arqui-
vo nacional da OAB e procurei o “Dr. Celso Langoni Filho” para uma 
entrevista. Veja o resultado: não existe um advogado chamado Celso 
Langoni Filho. (Blog de Sandra de Andrade)

Novamente nos deparamos com um “tema tabu” na cultura brasilei-
ra. Schwartzenberg (1978), afirma que uma das pré-condições para ser 
um estadista é este ter uma família – cônjuge, filhos, além de animais 
de estimação correndo pelo jardim. Só que obviamente esta família deve 
ser composta por um homem e uma mulher e jamais por dois homens 
ou duas mulheres. A “carta da manga” dos opositores e simpatizantes 
a outras candidaturas apostam nessa notícia acreditando no desgaste da 
imagem pública de Dilma Rousseff. No Brasil o “atestado de heterosse-
xualidade” é outra condição para o indivíduo pleitear um cargo da en-
vergadura da Presidência da República; é como se a orientação sexual 
interferisse diretamente na capacidade ou no direito do cidadão em assu-
mir certos cargos ou como se não fosse lícito fazer certas escolhas.

Apesar dos avanços, do ponto de vista do Direito, na garantia da 
homoafetividade, como a recente aprovação e regulamentação do direi-
to civil da união entre pessoas do mesmo sexo e da tramitação de um 
projeto de lei no Congresso Nacional que busca classificar como crime a 
homofobia, a sociedade brasileira ainda está bastante longe do respeito 
à orientação e a diversidade sexual. O preconceito campeia as relações 
homoafetivas e a prática da homofobia é mais comum do que podemos 
imaginar.

Concomitante a esse “circuito de boatos” (BARREIRA, 1988) outro 
ganha as redes na web: a questão da liberalização do aborto. Esse tema, 
juntamente aos temas da filiação religiosa e da orientação sexual, pauta-
ram a campanha eleitoral, especialmente de Dilma Rousseff.

As redes sociais são invadidas por mensagens e listas de adesão pró 
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e contra a citada candidata por uma suposta defesa da prática do aborto. 
Acusada de “matar criancinhas”, Dilma novamente é obrigada a se de-
fender das acusações e faz o seguinte comentário, reproduzido no blog de 
Daniel Bezerra:

Por ocasião do debate promovido pela Conferência Nacional dos Bis-
pos do Brasil (CNBB), a candidata à presidência Dilma Rousseff rei-
terou sua posição em defesa da vida. Segundo ela, ‘o aborto é uma 
violência contra a mulher, mas precisa também ser discutido como 
uma questão de saúde pública’ e acrescenta: ‘não acredito que mulher 
alguma seja favorável ao aborto. Pessoalmente, não sou favorável ao 
aborto, mas, como Presidente da República, terei de tratar a questão 
das mulheres pobres que usam métodos absolutamente bárbaros e cor-
rem risco de vida.’ (Blog de Daniel Pearl Bezerra)

A boataria em torno dos temas aborto e relações homoafetivas in-
tensificou a relação entre religião e política, aproximando esses campos 
e pautando a campanha eleitoral. Pastores evangélicos – pentecostais e 
neo-pentecostais, padres e bispos Católicos se fizeram presentes na web e 
produziram discursos abertos de negação do voto a candidatura de Dil-
ma Rousseff e ainda incitaram abertamente que os fiéis/adeptos de suas 
Igrejas não votassem favoravelmente “na candidata do PT”, por suas po-
sições favoráveis ao aborto e as relações homoafetivas. 

Em várias entrevistas concedidas a diferentes revistas semanais, a 
candidata foi inquerida a responder sobre a sua posição sobre o aborto, 
em uma delas lê-se a seguinte resposta:

ÉPOCA: Qual a sua posição sobre o aborto?
Dilma: Nenhuma mulher, feminista ou não, é a favor do aborto. Se 
você é mulher, consegue imaginar o que o aborto produz numa pessoa, 
o nível de violência que é. É extremamente distorcida essa questão de 
falar que fulana ou beltrana é a favor ou contra o aborto. É a favor ou 
contra o quê? Sou a favor de que haja uma política que trate o aborto 
como uma questão de saúde pública. As mulheres que não tem acesso 
a uma clínica particular e moram na periferia tomam uma porção de 
chá, usam aquelas agulhas de tricô, se submetem a uma violência 
inimaginável. Por isso, sou a favor de uma política de saúde pública 
para o aborto. (Revista Época, n° 614, 23/02/2010, p.48)
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A intensidade dos pronunciamentos via e-mail, Twitter, Orkut, blog, 
Facebook e principalmente Youtube de que Dilma seria favorável a prática 
do aborto foi tão expressiva que, segundo informações do Jornal O Esta-
dão, em 04 de outubro de 2010, a pesquisa no site de busca Google bateu 
recorde no acesso a vídeos que tratassem do tema  Dilma + aborto: 

A polêmica em torno do aborto foi potencializada por uma campanha 
“viral” na internet. Vídeos de pastores evangélicos pregando contra 
o voto no PT por causa da posição do partido em favor da descrimi-
nalização viraram hits. Um deles foi visto mais de 3 milhões de vezes 
nas últimas semanas. Outro vídeo muito propagado na internet mostra 
a contradição de Dilma sobre a legalização do aborto. Contém trecho 
dela defendendo a mudança da legislação em entrevista feita no fim de 
2007, e depois exibia imagem recente da candidata dizendo ser contra 
a descriminalização. As buscas pelo binômio “Dilma + aborto” no Goo-
gle cresceram 1.500% em setembro – o que dá uma indicação de como 
o tema passou a ser uma preocupação dos eleitores.

Tal preocupação levou alguns Pastores e Bispos das Igrejas Evangéli-
cas e Católicas a tentar cessar com essas temáticas sob pena de se perder 
de vista questões bem mais importantes para a agenda de um Presidente 
da República:

O arcebispo metropolitano de São Paulo, cardeal dom Odilo Scherer, 
que também é membro do conselho permanente da Confederação 
Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), afirmou na manhã desta quin-
ta-feira considerar que não é positiva para o debate eleitoral a pola-
rização em torno da questão do aborto. Mas, para ele, os candidatos 
devem apresentar claramente suas ideias sobre o tema. (Jussara Seixas, 
07/10/2010, http://blogdadilma.blog.br/)

A intervenção de religiosos na web parece ter sortido algum efeito 
pois assim que alguns deles se manifestaram. Se manifestaram, a discus-
são a discussão em torno dessa questão foi aos poucos se esvaziando de 
conteúdo.

Dilma mostrou também que apesar da sua baixa aceitação entre as 
mulheres no 1° turno, chegando a ficar abaixo de seu adversário, no 2° 
turno sua propaganda na TV e seu discurso ainda mais voltado para elas, 
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fez com que o eleitorado feminino desse boa parte de seus votos para a 
candidata. A aceitação de Dilma entre as mulheres tornou-se algo im-
pressionante. O chamado “Movimento Lilás”, criado por eleitoras do blog 
“Mulheres com Dilma”, convocou todos os dias mulheres de todo o Bra-
sil para atos específicos para elas em sua cidade; 

Esta semana as mulheres sindicalistas estão colorindo São Paulo com 
as cores da vitória. Hoje, às 10 horas, elas organizam um ato em Pre-
sidente Prudente e, às 15h, em Bauru, para manifestar apoio a Dilma 
Rousseff... “A Semana Lilás é para colocar a mulher na política, pois 
precisamos de políticas públicas que atendam às mulheres e também a 
outros grupos excluídos, mas que necessitam de atenção especial como 
os negros, os jovens e os deficientes. E tenho certeza de que Mercadan-
te é o candidato mais preparado para implantar estas ações”. (Depoi-
mento de uma das dirigentes do movimento)

A escolha do nome do Movimento mostra uma certa delicadeza, um 
apelo à condição de gênero, pois o lilás em nossa sociedade é considera-
do uma cor feminina. “As candidaturas femininas constroem estratégias, 
elaborando um sentido cênico e uma estrutura discursiva, que aparecem 
como um ‘a mais’, um além que afirma alusões à universalidade de valo-
res”. (BARREIRA, 2008, p. 71) O “Blog da Dilma” um dos mais acessados 
da rede, juntamente com “Dilma 13”, “Mulheres com Dilma” e “Galera 
da Dilma”, puseram os eleitores totalmente inteirados com todas as ativi-
dades de campanha da candidata

O emprego de expressões como “mulher mãe”, “mulher avó”, “mu-
lher guerreira”, “mulher cuidadosa”, foram frequentemente utilizadas 
em sua campanha. Estas buscavam mostrar que somente uma mulher 
poderia “fazer diferente”. “Querem eleger uma brasileira, experimentar 
um olhar feminino, cuidando das nossas crianças, experimentar um jeito 
ainda mais sensível de governar”. (Trecho do HGPE – 28/10/2010). Du-
rante a campanha o nascimento de seu primeiro neto, garantiu a Dilma 
“qualidades” ainda maiores, agora além de mãe a candidata se tornava 
avó, ainda mais competente e capaz de entender as necessidades de seus 
eleitores. Declarações e fotos de Dilma com o neto foram postadas inten-
samente nos veículos de comunicação, as imagens da avó com seu neto 
no colo demonstravam atenção e cuidado. 



55

Dilma e seu primeiro neto Batizado de seu primeiro neto
     
                     

Outro fato marcante, como já salientado, em sua campanha foi o epí-
teto dado pelo Presidente Lula a Dilma para ser “A Mãe do PAC”; o que 
emprestou a Dilma a condição de gestora de melhorias e ações na vida 
de milhares de brasileiros. Lula em discurso em um comício em Curitiba 
inovou ao preferir a seguinte frase. “Dê uma chance a sua mãe”, seu pe-
dido soou como algo praticamente impossível de não ser aceito, pois os 
brasileiros “filhos” não poderiam negar algo a sua “mãe”.

“Agora as mãos de uma mulher vão nos conduzir, eu sigo com sau-
dade, mas feliz a sorrir, pois sei o meu povo ganhou uma mãe...” A mú-
sica que dava a entender ser o Presidente cantando para Dilma evidencia 
o “a mais” da candidata, sua sensibilidade e cuidado que só uma mulher 
pode ter. O apoio de grande parte das mulheres, de setores da CNBB e 
dos evangélicos, bem como de cristãos em geral, demonstrou que as acu-
sações feitas contra Dilma não passavam de “tentativas desesperadas” de 
vencer a eleição. 

A união de artistas e intelectuais em prol da eleição de Dilma também 
mobilizou o 2° turno do pleito, nomes como Chico Buarque, Gilberto Gil, 
Marilena Chauí e Oscar Niemayer, além de outros nomes de evidência 
no cenário intelectual e artístico do Brasil, declararam apoio e “vestiram 
a camisa” da candidata. A campanha e o reconhecimento de Dilma che-
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garam à imprensa internacional, que a classificou como uma das cem mu-
lheres mais fortes e influentes e do mundo.

As treze razões para se votar em Dilma, alusão ao número de seu 
partido, teve como base dos argumentos suas qualidades e valores de 
mulher e o apelo e apoio de todas as mulheres à sua candidatura: 

1 – Dilma representa o novo Brasil que ajudamos a construir com Lula 
Presidente. À frente de importantes funções públicas e, principalmen-
te, como Ministra do governo Lula, Dilma demonstrou competência, 
liderança e compromisso com o povo.
 
2 – Dilma é capacitada para disputar, vencer e governar o Brasil. Com 
competência e sensibilidade, ela vai dar continuidade às mudanças 
promovidas pelo Lula garantindo mais desenvolvimento e uma vida 
melhor para toda nossa gente.
 
3 – Dilma é uma mulher que sempre lutou pela democracia, desde a 
época de estudante e sabe muito bem a importância dela para o desen-
volvimento de uma nação.
 
4 – Como a primeira mulher a dirigir o país junto com os brasileiros e 
as brasileiras, Dilma vai fortalecer e criar políticas públicas que garan-
tam um Brasil cada vez mais justo e menos desigual.
 
5 – Na presidência, Dilma vai fortalecer programas que promovam 
o emprego e a geração de renda das mulheres. Vai também estipular 
ações que garantam a igualdade entre homens e mulheres no mercado 
e nas relações de trabalho, oportunidade de formação e qualificação 
profissional e de acesso a cargos de direção.
 
6 – Estamos com Dilma para darmos mais um passo importante para 
ampliar a participação das mulheres nos cargos de decisão dos poderes 
Executivo, Legislativo, Judiciário em todos os níveis.
 
7 – Queremos Dilma Presidente para implementar uma política de cria-
ção de creches e pré-escolas públicas.
 
8 – Dilma Presidenta para garantir às mulheres na cidade e no campo 
uma vida com qualidade.
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9 – Dilma na presidência vai dar continuidade a programas que bene-
ficiam mulheres e homens com a política de valorização do salário mí-
nimo, o Bolsa Família, o Minha Casa, Minha Vida e o Luz para Todos.
 
10 – Dilma Presidenta para consolidar a Política Nacional de Atenção 
Integral a Saúde da Mulher, fortalecer e melhorar a qualidade do aten-
dimento do SUS.
 
11- Dilma Presidenta para garantir que a Lei Maria da Penha, que com-
bate a violência doméstica contra a mulher, seja cumprida em todo o 
Brasil e para promover políticas capazes de reduzir todas as formas de 
violência contra as mulheres.
 
12 – Estamos com Dilma para Presidenta por que acreditamos que é 
possível e necessário promover a educação, a cultura, o lazer e a infor-
mação sem qualquer forma de discriminação e preconceito.
 
13 – Nós, mulheres, estamos com Dilma porque queremos ver o Brasil 
indo adiante, seguindo o caminho do desenvolvimento, da democra-
cia, da solidariedade, das oportunidades, do respeito às diferenças. O 
Brasil que nós, brasileiras e brasileiros, merecemos. Por isso e muito 
mais votamos e pedimos também o seu voto para elegermos Dilma 
Presidenta. (Publicado em “Blog da Dilma”)

 Encerrada a competitiva campanha no dia 31 de outubro de 2010, 
Dilma Rousseff se elegeu a primeira mulher Presidenta do Brasil. Ela re-
cebeu 55.752.829 votos, ou 56,05% dos votos contra 43.711.388, ou 43,95% 
dos votos de seu opositor José Serra, do PSDB. (Fonte: TSE). Pela primeira 
vez na história do Brasil, uma mulher era eleita Presidente do Brasil, e 
num pronunciamento histórico já como Presidenta da República, enalte-
ceu a capacidade da mulher e reforçou algumas das diferenças femininas 
exploradas durante a sua campanha: 

Recebi hoje de milhões de brasileiras e brasileiros a missão mais im-
portante de minha vida. Este fato, para além de minha pessoa, é uma 
demonstração do avanço democrático do nosso país: pela primeira vez 
uma mulher presidirá o Brasil. Já registro, portanto aqui meu primeiro 
compromisso após a eleição: honrar as mulheres brasileiras, para que 
este fato, até hoje inédito, se transforme num evento natural. E que 
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ele possa se repetir e se ampliar nas empresas, nas instituições civis, 
nas entidades representativas de toda nossa sociedade. A igualdade de 
oportunidades para homens e mulheres é um princípio essencial da 
democracia. Gostaria muito que os pais e mães de meninas olhassem 
hoje nos olhos delas, e lhes dissessem: SIM, a mulher pode! (...) (Primei-
ro pronunciamento de Dilma Rousseff como Presidente eleita)

Estas análises introdutórias apresentadas até aqui nos levam a for-
talecer a concepção de que a política brasileira a partir da histórica elei-
ção de 2010 nunca mais será a mesma depois das candidaturas de duas 
mulheres à Presidência da República e com a vitória da candidata Dilma 
Rousseff, não só em 2010, mas com sua reeleição em 2014, e que, portan-
to, novos sentidos e significados da prática política desembocarão muito 
possivelmente, na construção de uma nova cultura política, pautada na 
presença contundente da mulher na política, mesmo com o desfecho de 
sua saída do poder, por meio de um processo de impeachment, no dia 31 
de agosto de 2016, que a nosso ver foi um golpe jurídico, midiático, parla-
mentar e misógino, mas isso já é assunto para um outro artigo.
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A BELA, RECATADA E DO LAR E A MARIA LOUCA, OU DE COMO A 
MÍDIA MANIPULA A NOTÍCIA

Passada a euforia da vitória pela segunda vez da Presidenta Dilma 
Rousseff, nas Eleições 2014, em uma campanha marcada por denúncias 
e desrespeitos por parte dos candidatos que protagonizaram uma das 
campanhas mais vorazes e desconstrutivas para a democracia brasileira 
(quem não se recorda do uso do termo “leviana” tantas vezes propala-
do pelo candidato Aécio Neves as candidatas Dilma Rousseff e Luciana 
Genro e do “bate-boca”, alguns deles, pouco republicanos, ocorridos en-
tre os candidatos?) um fato nos chamou sobremaneira a atenção: a forte 
presença da mídia escrita, televisiva e das redes sociais na tentativa de 
desconstrução da imagem pública (GOMES, 2004) da então eleita Presi-
denta Dilma Rousseff.

Fizemos questão de na semana seguinte a posse da Presidenta Dilma 
Rousseff vasculhar, por exemplo, a capa e o editorial de todas as revistas 
semanais brasileiras, porque acreditávamos, que ao modo da primeira 
vitória, em 2010, ela seria ovacionada e sua vitória comemorada pelo as-
pecto histórico que tal fato representava. Pois novamente marcava-se o 
seu protagonismo: a primeira mulher reeleita à Presidência do Brasil.

Para nossa decepção, nada disso ocorrera; só a Revista Veja trouxe a 
Presidenta na capa e ainda assim com a intenção muito clara de destacar 
os grandes desafios que ela teria que enfrentar, somada a uma grande 
parcela de dúvida, se de fato, ela conseguiria tal feito. As demais revistas: 
ISTOÉ e Época sequer fizeram menção a tal fato em suas capas, dedicaram 
não mais que duas páginas para noticiar tal fato histórico e escolheram, 
em seus editoriais, tratar de outros temas e assim, literalmente implodi-
ram qualquer possibilidade de destaque a esse fato histórico para a cultu-
ra política brasileira; mesmo a revista Carta Capital que pode ser classifi-
cada com possuindo uma linha editorial mais de tendência ideológica de 
esquerda, fez menção a vitória da Presidenta, mas não dedicou a capa da 
revista a este feito histórico e poucas foram as laudas dedicadas ao tema 
da reeleição.

Observamos, através da leitura das revistas Veja, IstoÉ e Carta Capital 
uma tentativa extremamente competente de desconstruir, por parte das 
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duas primeiras, uma imagem pública1 positiva da Presidenta. O que le-
mos, ainda durante a campanha presidencial, e continuamos lendo, no 
primeiro ano de seu governo, em 2015, e toda a movimentação em torno 
da abertura do processo de impeachment, em 02 de dezembro de 2015 e 
a sua saída definitiva da presidência do Brasil, em 31 de agosto de 2016, 
foi uma enxurrada de críticas ao seu governo e uma tentativa mordaz de 
associar à sua imagem a escândalos de corrupção, à ineficiência adminis-
trativa, a incompetência para governar o Brasil. Obviamente todos sabe-
mos que Veja, ISTOÉ, ÉPOCA são marcadamente revistas cujo intento é 
a defesa dos interesses dos oligopólios e grupos oligárquicos de direita 
e da elite brasileira é abertamente anti PT. Já a Carta Capital, dirigida por 
Mino Carta, e de tendência mais de esquerda, não tem construído um 
discurso tão ácido contra a Presidenta e ao seu governo, como faz as ou-
tras citadas revistas, mas igualmente não a tem poupado de críticas à sua 
administração.

Além dessa mídia acompanhamos em outros mass media, como a 
Internet, igualmente, uma escala crescente de discursos e práticas que 
buscaram desqualificar a Presidenta. Seja no formato de manifestações 
públicas, protestos contra a Presidenta – pedidos de impeachment, orques-
trados e ocorridos no Brasil por manifestações de grupos que se auto 
intitulam de “Revoltados on-line”, “Vem pra rua”, “Movimento Brasil 
Livre” (MBL) e o SOS Militares” – vemos se repetir o discurso de repúdio 
e de misoginia a ela dirigidos.

Nunca se viu e se leu tantas manifestações de desrespeito a uma fi-
gura pública. Mal a presidenta assumiu o governo as manifestações não 
cessaram de acontecer, em forma de palavras, altamente violentas, tais 
como: “Dilma vai tomar no cu”, “Dilma biscatona véia”, “Vai pra Cuba 
comunista de merda”, “Vaca”, “Vagabunda”, “balança que a quenga 
cai”, entre outros adjetivos, a Presidenta de viu isolada no poder e des-
construída sua imagem por uma saraivada de críticas, acusações e ex-
pressões de ódio que a cada dia, ganharam maior destaque e visibilidade 
midiática.

Some-se a todas essas verdadeiras expressões de ódio a publicação 

1 Utilizamos do conceito de imagem pública, a partir da definição de Gomes (2004, p.242) segundo o qual 
deve-se levar em conta que imagem pública não diz respeito somente a pessoa física, corpórea, mas uma 
ideia ou fato cognitivo a respeito da pessoa e construído através da comunicação, produção e emissão de 
discursos junto aos receptores. Segundo Gomes (2004, p.251), as imagens se fazem, principalmente, com 
discursos e ações.
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de um artigo veiculado pela Revista  IstoÉ que em sua edição de 06 de 
abril de 2016, traz em sua capa a imagem da Presidenta Dilma Rousseff, 
como se estivesse tendo um surto psicótico, acompanhada da manchete: 
“As explosões nervosas da Presidente: em surtos de descontrole com a 
iminência de seu afastamento e completamente fora de si, Dilma quebra 
móveis dentro do Palácio, grita com subordinados, xinga autoridades, 
ataca poderes constituídos e perde (também) as condições emocionais 
para conduzir o Pais”. Na matéria da revista Dilma chega a ser compara-
da a Dona Maria I, a louca, a mãe de Dom João VI.

Tal revista nos chamou bastante atenção porque ao comparar a sua 
narrativa com uma outra matéria, desta feita veiculada pela revista Veja, 
publicada em 20 abril de 2016, no formato de Edição Extra para narrar 
sobre a abertura do processo de impeachment da presidenta Dilma, que 
em sua página 28, traz uma matéria intitulada “Bela, recatada e ‘do lar’”, 
para fazer menção a “quase” primeira-dama do Brasil Marcela Temer, 
temos duas narrativas totalmente distintas de apresentar duas mulheres, 
Dilma e Marcela e de como elas são enunciadas ao público leitor.

Com base no exposto, partimos de um recorte de gênero, com o ob-
jetivo de problematizar até que ponto essas duas narrativas tem por ob-
jetivo fazer perdurar os estereótipos de gênero a fim de constranger a 
ação política e administrativa das mulheres e a visibilidade desta ação 
no noticiário jornalístico, por meio de um processo que se retroalimenta. 
Ou seja, propomos uma espécie de confluência entre três temas: gênero, 
política e mídia. Embora saibamos que existe toda uma tradição de tra-
balhos acadêmicos para cada um dos pares de temas (tais como: estudos 
sobre gênero e política, sobre política e mídia, sobre gênero e mídia), a 
interseção das três temáticas ainda é campo pouco estudado no Brasil, 
como pondera Biroli (2010)

Acreditamos que propor tal interseção, tomando como caso para 
análise a visibilidade ou invisibilidade midiática da Presidenta Dilma 
Rousseff e da primeira dama Marcela Temer nos parece interessante 
na medida em que a visibilidade nos meios de comunicação de massa 
é um fator fundamental na produção de capital político nas sociedades 
contemporâneas. Em outras palavras, a mídia pode e deve ser pensada 
como uma esfera de representação, como assevera Biroli (2010) Como 
um espaço privilegiado de difusão de representações do mundo social e 
que, por isso mesmo, se estabelece como momento de uma representação 
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especificamente política.

“A BELA E A FERA” NA NARRATIVA JORNALÍSTICA

Escreveu Charaudeau, em seu “Discurso das Mídias” (1996, p.38) que 
“a linguagem é cheia de armadilhas” e acrescentaríamos, armadilhas so-
bretudo simbólicas, pois o enunciado, antes de tudo, significa e, ao signi-
ficar, oferece distintas possibilidades de interpretação. 

No artigo de Veja, o qual aludimos acima, a esposa do vice, agora pre-
sidente Michel Temer, Marcela Temer, é apresentada ao leitor como uma 
mulher, no mínimo, especial e até certo ponto, destoante com o modelo 
de mulher do século XXI, ou seja, uma mulher plenamente inserida no 
mercado de trabalho e disputando espaços de pertencimento e equidade 
com o homem.

Escrita pela repórter Juliana Linhares, Marcela, em momento algum 
da matéria tem direito à voz, mesmo a matéria sendo sobre ela, ela não é 
citada em nenhuma parte; ao contrário outros interlocutores é que falam 
sobre ela.

Vale ainda observar que tal matéria foi escrita por uma mulher, e 
como asseveram Giulia Mendes Gambassi e Thais Tiemi da Silva Yama-
saki, em seu artigo: “A bela e a fera” – as mulheres e a política no discurso 
midiático, a repórter em questão

além de não se encaixar no padrão “do lar”, por exercer uma atividade 
profissional que não é doméstica, em detrimento do que foi colocado 
como exemplo a ser seguido, reforça os parâmetros que endossam cer-
tas convenções estereotipadas e normatizadoras do feminino e do que 
é ser mulher. (GAMBASSI; YAMASAKI, 2016, p.153)

A narrativa se inicia com a seguinte formulação da jornalista Juliana 
Linhares:

A quase primeira-dama Marcela Temer, 43 anos mais jovem que o ma-
rido, aparece pouco, gosta de vestidos na altura dos joelhos e sonha em 
ter mais um filho com o vice. (Revista Veja, 2474, Edição Especial, Ano 
49, 20/04/ 2016, p.28)
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Marcela Temer 

Temos aqui, de início, a construção que a narrativa jornalística pre-
tende apresentar: a antítese da mulher liberada, moderna e que reivindi-
ca pertencimento no espaço público por meio da ocupação no mercado 
de trabalho. Ela é apresentada como o protótipo da mulher bela, recatada 
e do lar, que vive o recato no jeito de se vestir e cujo sonho é ter mais um 
filho. O ideal de maternidade, que chega a ser até uma obrigação para as 
mulheres, é assim explicado pela psicanalisa Rita Kehl:

(...) a feminilidade aparece aqui como um conjunto de atributos pró-
prios a todas as mulheres, em função das particularidades de seus cor-
pos e de sua capacidade procriadora; partindo daí, atribui-se às mulhe-
res um pendor definido para ocupar um único lugar social – a família 
e o espaço doméstico – a partir do qual se traça um único destino para 
todas: a maternidade. (KEHL, 1998, p. 58)

 
Marcela é ainda considerada, pela matéria, como uma mulher de sor-

te por ser casada com Michel Temer, que mesmo com treze anos de casa-
mento, continua a ser um homem romântico e apaixonado pela esposa. 
Para provar tal assertiva a autora narra sobre a iniciativa de Temer de 
levá-la a um dos restaurantes mais caros de São Paulo, cujo ambiente foi 
esvaziado, para que apenas os dois pudessem viver “uma romântica noi-
te” e se tratarem pelos apelidos de “Mar” e “Mi”. 
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Michel Temer e Marcela Temer

Michel Temer é apresentado na matéria como o “grande prêmio” 
conquistado por Marcela, pois, mesmo sendo 43 anos mais velho que ela, 
ele é o “tipo ideal” Weberiano (WEBER, 2004) de homem gentil, carinho-
so, romântico, rico e muito bem-sucedido, assim, nos termos da matéria, 
o que a mulher poderia desejar mais?

Tem toda razão Bourdieu (2002) ao afirmar que:

Na dominação masculina as mulheres são objetos simbólicos atuando 
para o outro. “Delas se espera que sejam “femininas”, isto é, sorriden-
tes, simpáticas, atenciosas, submissas, discretas, contidas e até mesmo 
apagadas. (BOURDIEU, 2002, p.39)

A matéria ainda faz questão de afirmar que Marcela é Bacharel em 
Direito, no entanto, nunca exerceu a profissão; que sua experiência no 
espaço público não tem relação com sua formação acadêmica e sim com 
atividades, que poderíamos estereotipar como “tipicamente femininas”: 
“trabalhou como recepcionista e concorreu, por duas vezes, a miss no in-
terior de São Paulo (representando Campinas e Paulínea, esta sua cidade 
natal). Em ambos, ficou em segundo lugar.” (Revista Veja 2474, Edição 
Especial, Ano 49, 20/04/2016, p.29)

Novamente aqui se reproduz a visão estereotipada sobre os lugares e 
papeis histórico-socialmente e culturalmente construídos para o femini-
no e para o masculino. Matérias como estas ajudam a reafirmar os valores 
e uma dada moral presente em nossa sociedade:
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Por toda parte, as atividades valorizadas são exercidas pelos homens; 
por toda parte, os mitos e discursos evocam a natureza inferior das 
mulheres; por toda parte, o masculino é designado por valores posi-
tivos e o feminino, por valores negativos; por toda parte se exerce a 
supremacia do sexo masculino sobre o sexo feminino. (LIPOVETSKY, 
2000, p.232)

 
A matéria continua afirmando que “Marcela é uma vice-primeira-da-

ma do lar” e acrescenta:

Seus dias consistem em levar e trazer Michelzinho da escola, cuidar da 
casa, em São Paulo, e um pouco dela mesma (...) Em todos esses anos 
de atuação política do marido, ela apareceu em público pouquíssimas 
vezes. “Marcela sempre chamou atenção pela beleza, mas sempre foi 
recatada”, diz sua irmã mais nova, Fernanda Tedeschi. “Ela gosta de 
vestidos até os joelhos e cores claras”, conta a estilista Martha Medei-
ros. (Revista Veja 2474, Edição Especial, Ano 49, 20/04/2016, p.29)

Vale a observação de que quem fala sobre Marcela no discurso, acima 
descrito, é sua irmã e sua estilista, e a escolha de atributos para classi-
ficá-la é a beleza e o recato, atributos tão valorizados numa “sociedade 
modelo” dos anos “perdidos nas brumas do tempo”, mas sempre aciona-
dos em tempos de fascismos, conservadorismos e defesas da “família, da 
moral e dos bons costumes”:

A reportagem quer mostrar que Marcela é uma mulher feliz com as 
escolhas que fez. Ela é a representação da Good Housekeeping – a mesma 
criada durante o “movimento de volta ao lar” dos anos 50 nos Estados 
Unidos -, a mulher que volta “para o seu nicho doméstico” alegremen-
te, e não por falta de opção.  Esse tipo de discurso faz parte de uma 
estratégia de dominação. (DEVULSKY, 2016, p.20)

E ainda:

Ao destacar os atributos de Marcela Temer por meio da “pequena fra-
se”, a revista Veja, ao mesmo tempo em que retoma e faz circular um 
discurso tipicamente tradicional, segundo o qual “o lugar da mulher é 
em casa, cuidando do marido e dos afazeres domésticos”, reforça o es-
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tereotipo de que as mulheres não têm aptidão para exercer atividades 
públicas. No entanto, não o faz explicitamente, apenas utiliza marcas 
linguísticas que permitem aderir a esses discursos. Trata-se dos termos 
“recatada” e “do lar”, que delimitam representações (no imaginário 
popular) sobre o papel da mulher na sociedade. (SOUZA, 2017, p.41)

A veiculação da matéria sobre “a bela, recatada e do lar” teve uma 
repercussão muito grande, e destacamos nesse sentido, a capa da revista 
Piauí, que cinco meses depois de lançada a matéria de Veja, no mês de 
setembro de 2016, satiriza com o ideário da mulher dona de casa que fica 
esperando a chegada do marido do trabalho, e o recebe, juntamente com 
seu filho e animal de estimação, com um sorriso nos lábios.

Capa da Revista Piauí

Ainda, segundo a matéria de Veja, o seu cabelereiro, Marco Antonio 
de Biaggi, chega a afirmar que “Marcela tem tudo para ser a nossa Grace 
Kelly”. (Veja 2474, Edição Especial, Ano 49, 20/04/2016, p.29)

Busca-se instaurar com essa narrativa do cabelereiro de Marcela, 
Marco Biaggi, a concretização da máxima de que o “sonho feminino” é 
não só realizar o casamento, mas viver uma espécie de “conto de fadas”. 
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Lembremos que Grace Kelly abandona uma carreira bem-sucedida de 
atriz estadunidense para se casar com o príncipe Rainier III de Mônaco e 
se tornar a princesa de Mônaco, no ano de 1956; alardeada por sua beleza 
estonteante e simplicidade no comportamento virou modelo a ser segui-
do pelas mulheres, assim, não é à toa tal comparação.

Marcela e Michel Temer

Para finalizar a matéria, a jornalista ainda destaca uma outra quali-
dade de Marcela, afirma ser ela “o braço digital do vice” e complementa:

Está constantemente de olho nas redes sociais e mantém o marido 
informado sobre a temperatura ambiente. Um fica longe do outro a 
maior parte da semana (....) e Marcela permanece em São Paulo, quase 
sempre na companhia da mãe. (Revista Veja 2474, Edição Especial, Ano 
49, 20/04/ 2016, p.29)

Assim, a Marcela Temer, que pouco se tinha notícia nas mídias, prin-
cipalmente em revistas que se auto identificam de jornalísticas como Veja 
dá tamanho destaque a uma jovem mulher. Acrescente-se ainda, que 
tal espaço midiático foi concedido nas páginas de uma edição extra da 
revista que tratou exatamente da abertura de impeachment da presidenta 
Dilma, no momento em que a Câmara de Deputados no dia 17 de abril, 
com 367 votos para sim, contra 146 não, permitiram ela ser julgada pelo 
Senado Federal.

Num sentido totalmente oposto ao “modelo de mulher” e de “com-
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portamento feminino” proposto por Veja ao utilizar Marcela Temer como 
uma espécie de arquétipo ideal do “ser mulher”, a Revista IstoÉ, não sem 
coincidência, no mesmo mês de abril, no dia 06, exatamente 15 dias an-
tes da publicação de Veja, estampa em sua capa a imagem da então Pre-
sidenta Dilma Rousseff como se estivesse tendo, no mínimo, um surto 
psicótico.

Capa da Revista ISTOÉ

Na matéria assinada pelos jornalistas Sérgio Pardellas e Débora Ber-
gamasco, em oito páginas, o que vemos é a construção da imagem públi-
ca de uma mulher, no mínimo, à beira da loucura. Asseveram eles:

Os últimos dias no Planalto têm sido marcados por momentos de ex-
trema tensão e absoluta desordem com uma presidente da República 
dominada por sucessivas explosões nervosas, quando, além de destem-
pero, exibe total desconexão com a realidade do País. Não bastassem as 
crises moral, política e econômica, Dilma Rousseff perdeu também as 
condições emocionais para conduzir o governo. Assessores palacianos, 
mesmo os já acostumados com a descompostura presidencial, andam 
aturdidos com o seu comportamento às vésperas da votação do impea-
chment pelo Congresso. (Revista IstoÉ, Ano 39, N° 2417, 06/04/2016, 
p.34)

A narrativa construída pelos referidos jornalistas tenta desconstruir a 
imagem de Dilma impingindo a ela a característica de uma mulher que, 
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por não “suportar as pressões” por “tantas denúncias” a ela dirigidas e, 
na imanência de perder o cargo, reage da forma mais negativa e triste 
possível: destratando e desrespeitando os seus subordinados e depre-
dando o patrimônio público. Com base em tal narrativa construída, cabe 
aqui apresentar  o que formula Patrick Charaudeau (2006) quando defen-
de que

Comunicar, informar, tudo é escolha. Não somente escolha de conteú-
dos a transmitir, não somente escolhas de formas adequadas para estar 
de acordo com as normas do bem falar e ter clareza, mas escolha de 
efeitos de sentido para influenciar o outro isto é, no fim das contas, 
escolha de estratégias discursivas. (CHARAUDEAU, 2006, p.39)

Vale salientar, que dias depois, circularam notícias dando conta de 
que a capa  da ISTOÉ, na qual a imagem é da Presidenta como se es-
tivesse gritando raivosamente, é na verdade, uma montagem grotesca, 
editada pela referida revista a partir de uma outra imagem que em nada 
se compara à transmissão da mensagem pretendida; trata-se, originaria-
mente, de uma imagem da Presidenta comemorando um gol da seleção 
brasileira, por ocasião da Copa do Mundo, realizada no Brasil, no ano de 
2014. Como pode ser visto na imagem abaixo:

O efeito de sentido esperado pela matéria e pela capa da aludida re-
vista não é outro senão o de desqualificar Dilma Rousseff de suas compe-
tências para continuar a exercer o cargo de Presidenta do Brasil. Como o 
leitor pode continuar a defender uma gestora cuja saúde mental se encon-
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tra tão debilitada? E continua a matéria a fazer suas denúncias de forma 
apócrifa já que nenhuma fonte é citada sobre a veracidade das informa-
ções coligidas:

Segundo relatos, a mandatária está irascível, fora de si e mais agressiva 
do que nunca. (...) dispara palavrões aos borbotões a cada nova e fre-
quente má notícia recebida. (...) Há duas semanas, ao receber a infor-
mação da chamada “delação definitiva” em negociação por executivos 
da Odebrecht, Dilma teria, segundo o testemunho de um integrante do 
primeiro escalão do governo, avariado um móvel de seu gabinete, de-
pois de emitir uma série de xingamentos. Para tentar aplacar as crises, 
cada vez mais recorrentes, a presidente tem sido medicada com dois 
remédios ministrados a ela desde a eclosão do seu processo de afas-
tamento: rivotril e olanzapina, este último usado para esquizofrenia, 
mas com efeito calmante. A medicação nem sempre apresenta eficácia, 
como é possível notar. (Revista IstoÉ, Ano 39, N° 2417, 06/04/2016, 
p.34)

Quebrar móveis, depredar o bem público, “sustentar-se em pé” a base 
de calmantes, um deles, inclusive, utilizado para pacientes com esquizo-
frenia é o quadro deprimente que é apresentado sobre a saúde mental da 
Presidenta. E continua a narrativa sobre o seu descontrole mental, segun-
do os citados jornalistas, desta feita amparando-se no saber médico:

O modelo consagrado pela renomada psiquiatra Elisabeth Kübler-Ross 
descreve cinco estágios pelo qual as pessoas atravessam ao lidar com a 
perda ou a proximidade dela. São eles a negação, a raiva, a negociação, 
a depressão e a aceitação. Por ora, Dilma oscila entre os dois primeiros 
estágios. Além dos surtos de raiva, a presidente, segundo relatos de 
seus auxiliares, apresenta uma espécie de negação da realidade. Na 
semana passada, um presidente de uma instituição estatal foi chamado 
por Dilma para despachar assuntos de sua pasta. Chegou ao Palácio do 
Planalto, subiu ao terceiro andar e falaram longamente acerca da saúde 
da empresa e especialmente sobre a economia do Brasil e o contexto in-
ternacional. Ao final da conversa, observando o visível abatimento do 
executivo, Dilma quis saber: “Por que você está cabisbaixo?”. Franco, 
ele revelou sua preocupação com o cenário de impeachment que se de-
senhava, especialmente com o então iminente rompimento do PMDB. 
Ao ouvir a angústia do seu subordinado, que não está há muito tempo 
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à frente da empresa, Dilma teve uma reação que tem se repetido siste-
maticamente: descartou totalmente a hipótese do seu impedimento. Ela 
exclamou: “Imagine, nada disso vai acontecer. Já temos garantidos 250 
votos na Câmara”. O executivo tentou argumentar, mas foi novamente 
interrompido. A petista avaliou ser “até melhor” o rompimento com o 
PMDB, assim teriam a chance de “refundar” o governo. O presidente 
da instituição deixou a conversa completamente atônito. Considerou 
inacreditável a avaliação da chefe do Executivo. (Revista IstoÉ, Ano 39, 
N°2417, 06/04/2016, pp. 36-37)

No discurso acima se concretiza aquilo que Charaudeau (2006) vai 
denominar de efeito de verdade, ou seja, de que ele estaria baseado na 
convicção. “O que está em causa aqui não é tanto a busca de uma verdade 
em si, mas a busca de credibilidade, isto é, aquilo que determina o “di-
reito à palavra” dos seres que comunicam, e as condições de validade da 
palavra emitida.” (CHARAUDEAU, 2006, p.49)

O “saber médico” chancela o descontrole emocional da presidenta; 
o testemunho do presidente de uma estatal, cujo nome não é informado 
na matéria, corrobora com o “saber médico” restando então, ao leitor, a 
convicção de que Dilma perdeu o equilíbrio emocional. Para completar 
esse raciocínio, acrescenta a matéria:

É bem verdade que Dilma nunca se caracterizou por ser uma pessoa 
lhana no trato com os subordinados. Mas não precisa ser psicanalista 
para perceber que, nas últimas semanas, a presidente desmantelou-se 
emocionalmente. Um governante, ou mesmo um líder, é colocado à 
prova exatamente nas crises. E, hoje, ela não é nem uma coisa nem 
outra. (...) Os surtos, os seguidos destemperos e a negação da realidade 
revelam uma presidente completamente fora do eixo e incapaz de gerir 
o País. (Revista IstoÉ, Ano 39, N°2417, 06/04/2016, p.37)

O artigo é concluído com a narrativa de um outro jornalista, Antonio 
Carlos Prado, que, subliminarmente, faz uma comparação do compor-
tamento transloucado da presidenta com o comportamento exibido por 
Dona Maria I, mãe do regente Dom João VI, que entrará para a História 
conhecida com Dona Maria, a louca.
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Não é exclusividade de nosso tempo e nem de nossas cercanias que, na 
iminência de perder o poder, governantes ajam de maneira ensandeci-
da e passem a negar a realidade. No século 18, o renomado psiquiatra 
britânico Francis Willis se especializou no acompanhamento de impe-
radores e mandatários que perderam o controle mental em momentos 
de crise política e chegou a desenvolver um método terapêutico com-
posto por “remédios evacuantes” para tratar desses casos. Sua fórmu-
la, no entanto, pouco resultado obteve com a paciente Maria Francisca 
Isabel Josefa Antónia Gertrudes Rita Joana de Bragança, que a história 
registra como “Maria I, a Louca”. Foi a primeira mulher a sentar-se no 
trono de Portugal e, por decorrência geopolítica, a primeira rainha do 
Brasil. O psiquiatra observou que os sintomas de sandice e de negação 
da realidade manifestados por Maria I se agravaram na medida em que 
ela era colocada sob forte pressão. “Maria I, a Louca”, por exemplo, 
dizia ver o “corpo” de seu “pai ardendo feito carvão”, quando adversá-
rios políticos da Casa de Bragança tentavam alijá-la do poder. (Revista 
IstoÉ, Ano 39, N° 2417, 06/04/2016, p.39)
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Atribuir o estatuto de loucura a uma pessoa simples do povo, que 
não desempenha um papel social de visibilidade na sociedade já é um 
problema, pois a loucura é um estado mental altamente estigmatizado 
em nossa cultura, para usar um termo utilizado por Goffman (1982), 
imagine essa pecha ser dirigida a maior autoridade pública do País! 

Ao refletir sobre o papel da mídia, em especial as revistas semanais, 
dentre elas ISTOÉ, objeto de nossa análise, Biroli (2019) nos oferece uma 
importante linha de reflexão para demonstrar que o que aconteceu com 
Dilma Rousseff, durante o processo de impeachment pode ser classificado 
como violência política de gênero, que atingiu não só a ela, mas a todas as 
mulheres que busquem disputar e ocupar espaços de poder:

Em revistas semanais, a estigmatização de Rousseff como incompeten-
te politicamente se deu no recurso a estereótipos convencionais de gê-
nero, nos quais a mulher é associada ao destempero emocional. Em jor-
nais diários, a construção da presidenta eleita em imagens que de certo 
modo anunciavam sua deposição dentro de um ambiente político no 
qual diferentes tipos de violência ganhavam legitimidade antecipava 
um ambiente político em que posições de recusa aos direitos humanos 
ganhariam maior espaço. (BIROLI, 2019, p. 79)

É neste sentido que a revista ISTOÉ tem uma clara intenção, tanto do 
ponto de vista da imagem, como de sua narrativa: construir um efeito 
de sentido que desqualifica a Presidenta Dilma de qualquer condição de 
continuar a governar o país. 

COMPARAÇÕES ENTRE O “NÓS MULHERES”: O LUGAR DO FEMININO 
NA NARRATIVA MIDIÁTICA

Tentando agora fazer um exercício de como os leitores possivelmente 
receberam as narrativas das duas revistas acima descritas vamos obser-
var que, para além das intencionalidades discursivas nas duas matérias, 
chamou-nos atenção o lugar do feminino quando as duas mulheres Dil-
ma e Marcela são apresentadas.

Em primeiro lugar, as duas tem uma importância social bastante di-
ferente em termos de exposição midiática. Sobre Marcela, pouco sabemos 
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e sobre Dilma, há um maior conjunto de informações sobre sua biogra-
fia, pessoal e pública, apesar de ser pouquíssimo divulgado nos meios 
de comunicação de massa, por razões óbvias; assim o novo e o velho se 
apresentam para o deleite do leitor. No caso em tela com pelo menos um 
agravante: a imagem da Marcela, que é nova nas mídias, é de uma mu-
lher equilibrada, feliz e bem realizada em sua vida privada; já Dilma, que 
é antiga na narrativa midiática, e comumente representada como uma 
mulher “dura, exigente e de pouco trato com seus subordinados”, é apre-
sentada com uma inovadora faceta: a marca do descontrole emocional, 
chegando a ser, como vimos, comparada a Dona Maria, a louca.

Em termos simbólicos, uma, representa o novo que o país “almeja”, 
segundo a linha editorial de Veja que abertamente declarou na revista a 
premente e inevitável saída da presidenta por meio do impeachement, e o 
novo tempo, o novo Brasil, o novo governante e por que não dizer a nova 
mulher; mas cabe indagarmos: o que de novo Marcela apresenta para o 
leitor?

Ser bela, recatada e do lar, a rigor, não tem problema nenhum, mas 
como ponderou Diana Corso, psicanalista e escritora, em resposta ao site 
da Revista Donna:

Acho que a pobre Marcela, que eu não conheço, tampouco li seu perfil 
na revista, acabou, pelas suas opções, que ela é livre para fazer, carre-
gando com o ônus da onda de retrocesso na liberação de costumes, que 
esse movimento que coloca seu marido no poder que está esboçando. 
(...) Então essa reação à essa frase, essa trapalhada mal-intencionada da 
revista Veja, é uma reação feminista, que acaba até fazendo um certo 
bullying com a Marcela, que acaba arcando com isso. Porque é uma 
reação das mulheres em defesa dos direitos adquiridos ainda nada afir-
mados e longe do ideal, mas é uma espécie de grande brincadeira. E 
quando brincamos, dizemos coisas sérias. Que nós não queremos ser 
recatadas, não queremos ser tomadas em nossa beleza como objeto de 
posse ou de consumo, e muito menos queremos ficar presas em nosso 
lar sem poder ter vida pública. Então, a existência dessa mulher, que é, 
digamos, um bem privado de um homem público (assim pelo menos 
ela foi pintada para opinião pública, talvez ela nem seja isso) nos coloca 
frente àquilo que temos lutado para não ter mais que ser. Queremos ter 
um lar, mas não ser do lar. Queremos ser recatadas quando bem enten-
dermos e assim desejarmos. E caso não sejamos recatadas, queremos 
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o direito de não sermos estupradas. Queremos ser belas, sim, mas do 
nosso jeito, não como uma boneca inflável. ”

Uma outra entrevistada da Revista Donna, Cláudia Tajes, escritora, 
vai mais além e assim se manifesta:

Não haveria nada de errado com a descrição se ela estivesse nas pági-
nas de uma revista do início do século passado, A Noiva Sonhadora ou 
o Magazine da Dona de Casa Feliz, por exemplo. Ninguém estranharia 
porque as mulheres ainda eram, no mais das vezes, tratadas como pro-
priedade do pai ou do marido, sem direito de expressão ou o respeito 
que qualquer cidadão merece. Mas um mundo que só fala no empode-
ramento feminino e seus derivados só pode debochar ao ver uma guria 
de 30 anos ser retratada desse jeito. Coitada dela, que também deve ter 
odiado tudo isso.

Ao ser assim apresentada a revista tenta imprimir um retorno nos-
tálgico há um tempo que não existe mais no Brasil, pois obviamente a 
mulher ainda deseja casar-se, constituir uma família, ter filhos, uma casa, 
mas, igualmente, pode e é possível que anseie, igualmente, pela ocupa-
ção do espaço público, deseja seguir uma carreira profissional, prover 
seu próprio sustento, ter autonomia sobre seus desejos, seu corpo e seus 
sonhos de inserção na vida pública e na vida privada. Estamos, portanto, 
muito longe do Brasil Império, quando a mulher estava inserida em uma 
estrutura de subordinação e restrita às atividades domésticas. Sob a forte 
influência do sistema patriarcal, poucas eram as mulheres que durante 
esse período podiam lutar por seus direitos e emancipação. (BATISTA, 
2008)

Ademais, vale a ponderação feita por Moore (2000) para quem:

(...) não há uma única feminilidade ou masculinidade com que as mu-
lheres e os homens individuais possam se identificar em seus contex-
tos sociais, mas sim uma variedade de feminilidades e masculinidades 
possíveis fornecidas pelos discursos concorrentes e contraditórios que 
existem, e que produzem e são reproduzidos por práticas e instituições 
sociais. No entanto, a sexualidade está intimamente ligada ao poder, 
de tal modo que o próprio poder e a própria força são sexualizados, 
isto é, estão inscritos na diferença de gênero e na hierarquia de gênero. 
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(MOORE, 2000, p.35)

Uma das consequências de tais narrativas midiáticas que estão pre-
sentes tanto em Veja, quanto em ISTOÉ é, a nosso ver, a deslegitimação 
das diversas expressões do feminino e de viver o feminino. O que se faz 
com a persona Marcela é também um desrespeito a ela, que sequer, como 
já dito alhures, é convidada a dizer algo sobre ela mesma, pois a ela é 
impingido uma única forma de viver o feminino e este, ainda por cima, 
exerce sobre ela, uma forma de controle, que a desconstrói como um in-
divíduo sujeito de direitos e de vontades:

(...) É o discurso do outro que constituí uma representação sobre Mar-
cela e isso poderia funcionar como um recurso da reportagem, para fu-
gir a uma possível culpabilização da moça. Mesmo sendo uma mulher 
branca, dentro dos padrões cisgênero e de uma classe social alta, sua 
voz é silenciada brutalmente. (GAMBASSI; YAMASAKI, 2016, p.161)

Na mesma esteira, o que se faz com Dilma, na matéria de ISTOÉ é a 
forma mais “nua e crua” da violência sexista e da violência política de 
gênero. A tentativa é de excluir a mulher dos espaços de poder, desqua-
lifica-la de seu lugar de poder, como uma tentativa de demonstração de 
que este lugar não pertence ao feminino, ele é um nicho do masculino, 
nestes termos,

Entender a violência política sofrida por mulheres, todo o processo de 
subjugação pelo qual estas são submetidas, perpassa pela estruturação 
de uma cultura machista, marcada pela dominação do masculino, no 
qual tudo aquilo que é público, emancipatório, de prestigio, é destina-
do aos homens, cabendo às mulheres o lugar do privado, do cuidado, 
do que é contido e resguardado. Aos homens cabe a fala, a liderança, o 
destaque, o poder. Às mulheres fica reservado o silêncio, a obediência 
e a obrigação com tudo àquilo que diz respeito à esfera doméstica (do 
privado) (LIMA; COSTA, 2021, p.151)

Com o advento da modernidade, a crescente industrialização e a es-
truturação da família burguesa, ocorreram mudanças significativas nos 
papeis de gênero. Tais modificações puderam ser observadas no Brasil 
a partir do século XIX. Assim, couberam as mulheres a responsabilidade 
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pela educação dos filhos, os cuidados com a casa e até mesmo a transmis-
são de valores. Esse tipo de estrutura, que designou às mulheres todas 
as funções de domínio privado, possibilitou aos homens o envolvimento 
com as esferas políticas e econômicas, próprias do domínio público.

A partir da década de 1860 a atividade filantrópica passou a ser en-
carada como um meio para as mulheres das classes mais elevadas afasta-
rem-se das limitações impostas pelo trabalho doméstico. À época, como 
destacam Coelho e Baptista (2009, p.87), iniciam-se as argumentações em 
torno das ideias abolicionistas, “onde muitas mulheres contribuíram com 
atividades para esses fins, embora ‘não em posição política’”. 

A transição do século XIX para o século XX proporcionou diversas 
discussões que buscaram explorar as variadas concepções de um novo 
papel feminino na sociedade brasileira. Em 1891, ocorreu a elaboração da 
primeira Constituição Republicana Brasileira. A mesma debateu e vetou 
o sufrágio feminino. “Os que argumentavam contrariamente se referiam, 
por exemplo, à inferioridade feminina, tida por alguns como ‘natural’”. 
(COELHO; BAPTISTA, 2009, p.88). As mulheres eram definidas como a 
“parte moral da sociedade”, a base da família, na qual o lar, o casamento 
e a maternidade estruturavam sua existência social, cabendo aos homens 
o desenvolvimento de suas possibilidades e ambições de uma vida públi-
ca. Caberia a mulher, enfim, suprir o homem, seu companheiro, de todas 
as condições necessárias para a sua ascensão social e ela deveria ficar à 
sombra, nunca à frente, servindo de suporte para este.

Merece ainda destacarmos a repercussão que a matéria de Veja obte-
ve nas redes sociais; foi criado a hashtag#belarecatadaedolar e o meme 
‘bela, recatada e do lar’ para criticar essa construção “tipo ideal” webe-
riano (WEBER, 2004) do ser mulher. Tais reações nos parecem bastante 
salutares porque permite a sociedade pensar, escrever e reescrever seus 
papéis de gênero. 
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Fonte de todas as imagens: www.blogclaboia.blogspot,com, 
acesso em 10/05/2016

Foram diversas as manifestações de repúdio por parte de grupos de 
movimentos feministas que demonstraram a sua rejeição a construção 
reducionista e sexista da mulher a partir da singularidade “bela, recatada 
e do lar”. Nesta esteira Nana Queiroz, criadora do movimento intitulado 
“Eu Não Mereço Ser Estuprada”, no mesmo dia 20, data de publicação 
da edição Extra da revista Veja, publicou em sua timeline na rede social 
Instagran a seguinte declaração:

Essa manchete parou no século 19, então nada mais natural e positivo 
do que as mulheres mostrarem para a revista (e para a sociedade) que 
estamos no século 21 e que o valor da mulher não pode estar associa-
do ao recato, ao âmbito privado e a uma moral muito antiga. No dia 
a dia percebemos, sim, que há um forte resquício desse pensamento. 
Ele se manifesta quando somos culpabilizadas por assédios e estupros, 
quando somos silenciadas em diversas situações. Mas se tem uma coi-
sa que o movimento mostrou foi que nós não vamos aceitar mais ser-
mos julgadas com base nisso e que as mulheres são (ou devem ser) tão 
livres quanto os homens. O protesto #belarecatadaedolar não é contra 
as mulheres que tomam a opção de viver uma vida tradicional, é con-
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tra a ideia de que apenas esse tipo de mulher tem valor. (QUEIROZ, 
Instagran, 20/04/2016)

Ao estabelecer um padrão do que é ser mulher por meio da constru-
ção narrativa do “bela, recatada e do lar”, a revista não só tenta passar a 
ideia de que esse é o modelo a ser seguido pela mulher e de que, ao optar 
por outro, a mulher estaria fadada ao fracasso, a sua autodestruição. 

Na verdade, vimos muitos problemas na tentativa de Veja apresentar 
a primeira-dama Marcela Temer como o fez, pois ela defende um modelo 
de ser mulher e de viver o feminino de uma maneira singular, deixan-
do de lado, as múltiplas outras alternativas do ser mulher. Apesar de 
não esquecermos que Veja é uma revista hegemônica, e possui uma linha 
editorial com determinada ideologia elitista e conservadora, mas mesmo 
assim, intencionamos problematizar o “ser bela, recatada e do lar”, e suas 
consequências para a construção de uma sociedade onde não existem di-
ferenças de gênero e que tais diferenças, tenham um espaço para serem 
questionados como construções culturais e não como naturalmente da-
das entre os gêneros masculino e feminino. 

Não obstante, não podemos deixar de considerar a observação for-
mulada pela historiadora Mary Del Priori, que em entrevista concedida 
ao canal bbc, afirma que essa postura de ser do “lar, bela e recatada” 
representa “um Brasil que não está visível, que não está nas redes, que 
não está vinculado aos movimentos feministas, mas isso é parte de nosso 
país” (PRIORI, 2016). Mas tal ideia já seria pretexto para um outro artigo, 
principalmente em tempos de neo-conservadorismo como o que o Bra-
sil está vivendo, particularmente durante o governo Bolsonaro. (LIMA, 
2020)

Á propósito, ainda sobre essa questão, a revista Carta Capital, tam-
bém do dia 20 de abril de 2016, em resposta a Veja, Edição Extra, assim se 
manifestou, em uma matéria na web intitulada: “Bela, recatada e do lar: a 
matéria da Veja é tão 1792”:

Nesta semana, a revista Veja fez uma matéria com Marcela Temer, es-
posa de Michel Temer e, logo na manchete, a definiu assim: “bela, re-
catada e do lar”. O texto soava elogios ao fato de Marcela ser discreta, 
falar pouco e usar saias na altura dos joelhos. Para boa feminista, meia 
imposição basta. Fica evidente a tentativa da revista de fazer uma opo-
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sição ao que Dilma representa. Uma mulher aguerrida, forte, fora do 
padrão imposto do que se entende que uma mulher deve se comportar. 
Mas, é como se dissessem: mulher boa é a esposa, a primeira dama, a 
“que está por trás de um grande homem”. É evidente a misoginia da 
qual a presidenta Dilma vem sendo alvo. Um homem no lugar dela 
não teria a capacidade questionada e nem sofreria ataques tão violen-
tos como os que Dilma vem sofrendo daqueles que não respeitam a 
legalidade. O discurso criminoso de Jair Bolsonaro, no dia da votação 
ilegítima do impeachment na Câmara, mostra isso. Bolsonaro fez alu-
são a Ustra, homem que comandou o DOI-Codi, e o chamou de “pa-
vor de Dilma”, que foi torturada na ditadura. Independentemente das 
circunstâncias que se tenha ao governo, é evidente que ela vem sendo 
vítima de uma sociedade machista. A matéria de Veja confirma isso 
ao enaltecer Marcela Temer como a mulher que todas deveriam ser, à 
sombra, nunca à frente. Destaco que não critico aqui Marcela e mulhe-
res que possuem estilo parecido. O problema é julgar que esse modelo 
deve ser o padrão. É não respeitar a mulher como ser humano, alguém 
que pode estar num lugar de liderança, e que tem o direito de ser como 
quiser sem julgamento à sua moral ou capacidade. Quando li a maté-
ria, me lembrei das revistas “femininas” da década de 50 que criavam 
estereótipos da dona de casa feliz, sempre arrumada e maquiada. Mas, 
aí também lembrei que em 1792, Mary Wollstonecraft, escritora, já cri-
ticava essas imposições no livro “Reinvindicações dos direitos da mu-
lher”, considerado um clássico feminista publicado recentemente pela 
Boitempo Editorial. (Revista Carta Capital, 20/04/2016)

A própria Presidenta Dilma ao ser entrevistada pelo portal da Mídia 
Ninja, no mesmo dia em que a matéria da Revista ISTOÉ vem a público, 
dia 20 de abril de 2016, assim comentou:

Embora seja difícil mensurar o quanto, é inegável que proliferaram ar-
gumentos e comportamentos misóginos ao longo de todo esse proces-
so de impeachment. Um olhar crítico sobre a imprensa brasileira vai 
encontrar matérias afirmando meu desequilíbrio, minha dificuldade 
em lidar com situações difíceis, e tratando de forma pouco crítica ade-
sivos e panfletos machistas e inaceitáveis em um País civilizado contra 
qualquer mulher. No Brasil, ainda persiste uma cultura da violência e 
da desigualdade de gênero, que encontrou neste processo, contra uma 
Presidenta, canais para sua expressão, porque servia aos objetivos dos 
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golpistas. (ROUSSEFF, Dilma. Mídia Ninja, 20/062016)

De fato, a declaração da Presidenta Dilma endossa as narrativas e os 
efeitos de sentido expostas nas revistas ISTOÉ e Veja. Enquanto a ISTOÉ 
busca defender a narrativa de que a Presidenta não pode mais ocupar o 
maior cargo público do País, por ter perdido as condições de equilíbrio 
mental para tal, pois está à beira de um surto psicótico, portanto, está 
mais do que comprovada pela matéria “a sua incapacidade de conduzir 
o País”, por sua vez, a revista Veja, busca desconstruir o lugar e o papel 
da mulher na sociedade, imprimindo, subliminarmente, a beleza e o com-
portamento passivo da primeira-dama, como modos corretos e aprova-
dos socialmente de viver o feminino. 

O ideal para a mulher, então, segundo as narrativas das supracitadas 
revistas, não é ocupar o espaço público, tampouco, disputar os espaços 
de poder político partidário com os homens, já que este espaço não é sua 
seara, sob pena de enlouquecer, por todo um processo de histerização; o 
ideal que deve ser seguido pela mulher é o de dona de casa, esposa e mãe, 
ou da “bela, recatada e do lar”, ou seja, a ocupação e administração do es-
paço privado, da casa, para se opor a rua, ao espaço público, se quisermos 
usar o modelo operacional e dicotômico proposto por Roberto DaMatta 
(1985). Enfim,

Há entre os discursos presentes nessas duas matérias uma relação dia-
lógica: ambos reforçam e fazem circular estereótipos historicamente 
cristalizados, nos quais as mulheres são incapazes de exercer cargos 
públicos, visto que estão destinadas às funções “do lar”. Em outros ter-
mos, as matérias veiculam o discurso de que existem papeis tipicamen-
te atribuídos às mulheres (o papel de dona de casa, exercido por Mar-
cela Temer, por exemplo) e que, portanto, a presidenta Dilma Rousseff, 
considerada fora do padrão, deveria representar. (SOUZA, 2017, p. 47)

Em uma outra matéria da web, ao propor uma comparação entre Dil-
ma Rousseff e Marcela Temer, a jornalista do Diário do Centro do Mundo 
– DCM, Nathali Macedo, assim se manifestou para sair em defesa do mo-
delo de “mulher emancipada, livre e forte”, representado por Dilma Rou-
sseff:
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Ao contrário de Marcela, Dilma é tudo que o patriarcado não quer: não 
obedece aos padrões de beleza estabelecidos, não se curva diante da 
exigência de subserviência feminina que ainda persiste, não cultiva a 
delicadeza tradicionalmente feminina (afinal, não somos obrigadas!), 
luta com as próprias mãos, derrama o próprio suor, e o que é pior: é 
a mulher mais poderosa do país. No bom e velho nordestinês: uma 
mulher de grelo duro. A Veja, a direita e os golpistas (agora sendo re-
dundante, já que se resumem à mesma coisa) não querem as mulheres 
poderosas. Eles querem mais Marcelas e menos Dilmas. Mas conti-
nuarão só querendo. (Portal Diário do Centro do Mundo)

Em contraposição a matéria produzida por Veja, a revista IstoÉ, quin-
ze dias antes a publicação daquela, traz a presidenta Dilma em sua capa 
e a apresenta como uma mulher que seria exatamente o oposto de Mar-
cela; ela não é bela, tampouco recatada e nem é do lar e ainda, como já 
afirmamos alhures, com um agravante: ela encontra-se psicologicamente 
perturbada, vivendo sob o uso de remédios para controlar a sua ânsia 
nervosa:

Apresentada como uma mulher com valores subversivos, que “pegou 
em armas” durante a ditadura, neurótica e sem controle emocional, a 
imagem da presidenta foi se construindo socialmente como a antítese 
da mulher “bela, recata e do lar”. Ora a mídia propugnava que o pro-
blema estava na incompetência do fato de ela ser uma mulher e isso 
não lhe dava condições de gerir um país e uma grande economia, ora 
a apresentava como alguém sem as características emocionais necessá-
rias para ouvir as pessoas, os partidos, os políticos e fazer negociação. 
(GOMES, 2019, pp. 152-153)

O artigo produzido pela revista ISTOÉ, igualmente teve forte reper-
cussão nas redes sociais, recebeu muitas críticas e ataques, principalmen-
te dos movimentos de mulheres e de feministas classificando, de modo 
geral, a matéria como violentamente misógina contra a presidenta e a 
mulher que ocupa espaços de poder.

Ao apresentar a imagem púbica de Dilma como alguém “fora de con-
trole” a intenção muito clara é a de não só desconstruir e deslegitimar a 
presidenta, mas como consequência, deslegitimar a própria luta das mu-
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lheres por espaços de poder. 
A edição da revista caiu como uma “bomba” nas redes sociais, levan-

tando debates acalorados. No Twitter, a hashtag #IstoÉmachismo entrou 
para a lista dos assuntos mais comentados daquele dia.

Um dos motivos que justificam, inclusive o ódio construído sobre a 
Presidente por parte da sociedade brasileira, se deve, segundo Venício 
Lima, ao tratar do processo de impeachment, a ação dos conglomerados 
jornalísticos que buscam influenciar a opinião pública. Para ele:

Não há dúvida de que se pode identificar uma coordenação de calen-
dário na realização seletiva de determinados vazamentos, na anteci-
pação de ações da PF e no cronograma de divulgação de depoimentos 
sigilosos. Isso feito em sintonia muito clara com setores desses grupos 
oligopolizados. Essa evidência fez com que o reconhecimento da parti-
cipação ativa dos oligopólios no processo tenha aumentado muito. Um 
analista com o mínimo de seriedade vai necessariamente constatar essa 
articulação. Nas análises sobre o mundo contemporâneo, constata-se 
uma crise generalizada da democracia representativa, o que não é uma 
particularidade brasileira. Há um reconhecimento crescente, no Brasil 
e no mundo, do papel fundamental que o controle do acesso ao debate 
público feito pelos oligopólios de mídia exerce. (Portal Revista CAROS 
AMIGOS)

Para que de fato a democracia representativa se estabeleça é neces-
sário que o maior número de cidadãos tenham acesso a informação, e 
que tal informação seja digna de fé, entrementes, o que se observa, como 
acima pontuou Venício Lima é uma constante e forte presença dos oli-
gopólios da mídia pautando as notícias e as figuras políticas, fato que 
nos leva, então, a colocar em suspeição, a possibilidade de existência da 
própria democracia e de sua viabilidade, já que ela mesma nasce a partir 
dessas contradições.

A disputa é uma disputa pela fala, pela narrativa de um discurso que 
se pretende objetivo e verdadeiro, mas que se encontra eivado de interes-
ses outros para além da missão de informar.

Para responder a narrativa de ISTOÉ sobre o destempero da presi-
denta Dilma, Algumas mulheres e movimentos sociais foram convocados 
a refletir sobre tal acontecimento, conforme falas abaixo descritas:
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- Isto é sexista, isto é machista, isto é golpista. Somos contra todo tipo 
e qualquer violência contra as mulheres, principalmente quando essa 
violência se abate contra a presidenta da República. (Eleonora Menic-
cuci)
- Isto É invoca e reforça o estereótipo machista de que as mulheres são 
descontroladas emocionalmente, irracionais, e, consequentemente, não 
estão talhadas para o exercício do poder político. (União Brasileira de 
Mulheres de Santa Catarina
 - Coletivo feminista ThinkOlga, famoso pela campanha “Chega de fiu-
fiu”, também publicou um texto de repúdio e acusou a revista de estar 
praticando “GashLighting” que é uma violência emocional baseada na 
manipulação psicológica que leva a mulher e todos a seu redor acha-
rem que ela enlouqueceu ou é incapaz. (Coletivo feminista ThinkOlga). 

- O apelo desesperado à misoginia feito pela Revista ISTOÉ na capa da 
sua atual edição é muito grave e, não por acaso, está em perfeita sin-
tonia com os discursos machistas que a oposição de direita faz diaria-
mente no parlamento e que são de embrulhar o estômago. (Deputado 
Jean Wyllys – PSOL-RJ)   (Portal Notícias R7)

Com base nos discursos acima descritos vemos o grau de violência, 
de preconceito e misoginia dirigidos a Presidenta a partir da matéria da 
revista ISTOÉ, classificá-la como uma louca, à beira de um ataque de ner-
vos é uma avaliação no mínimo, muito pesada a uma mulher e ainda por 
cima, na sua condição de estadista, ocupando o principal cargo público 
da República. 

A matéria em tela causou danos não somente a Presidenta que viu 
sua imagem pública ser totalmente desfigurada por uma série de dis-
cursos apócrifos, no qual nome nenhum é citado pela matéria que com-
prove a veracidade de tantas informações que atestam seu desequilíbrio 
emocional, como também ajuda na reprodução de uma narrativa que se 
baseia na incompetência e/ou inabilidade da mulher para exercer cargos 
políticos. 

É mais do que evidente que a Presidenta Dilma Rousseff, a partir da 
matéria e da capa da revista ISTOÉ foi vítima de violência política de 
gênero (LIMA, 2020), além de vítima de misoginia.  De forma simplifica-
da, a misoginia é o discurso de ódio contra as mulheres (TIBURI, 2020, 
p.106), e ainda:
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O que aconteceu com Dilma Rousseff nos ensina a compreender o fun-
cionamento de uma verdadeira máquina misógina, máquina de poder 
patriarcal, ora opressor, ora sedutor, a máquina composta por todas as 
instituições, do Estado à família, da Igreja à escola, máquina cuja fun-
ção é impedir que as mulheres cheguem ao poder e nele permaneçam. 
(TIBURI, 2020, p.106)

Na esteira do pensamento de Márcia Tiburi, também concorda Nilma 
Lino Gomes (2019) que – ao escrever sobre o golpe de 2016, que depôs 
a Presidenta Dilma de seu cargo, em definitivo, no dia 31 de agosto de 
2016, após sofrer sistematicamente ataques à sua integridade como mu-
lher, gestora, mãe e avó – o que deu reforço simbólico, narrativo e repre-
sentacional para ajudar, emblematicamente, na sua deposição do cargo 
de Presidenta do Brasil, foram os ataques misóginos e a violência política 
de gênero que a perseguiram durante todo o seu segundo governo:

A misoginia é de tal ordem que até revistas publicaram capas altamen-
te machistas e estereotipadas com a imagem da presidenta eleita, in-
sinuando que a mesma não estava bem das faculdades mentais, que 
estava descontrolada. Se essa deturpação ficasse retida apenas à mídia 
hegemônica ou veículos das redes sociais conservadores e contrários 
à presidenta e ao seu partido, já seria sério. Mas o pior é que, sendo 
formadores de opiniões, revistas e jornais, enfim, o mundo da mídia, 
conseguiu expandir a visão negativa da primeira mulher eleita presi-
denta no Brasil e no exterior. (GOMES, 2019, p.154)

Com base no exposto, temos sérias dúvidas que se o presidente fos-
se um homem se ele seria achincalhado da forma como foi a Presidenta 
Dilma. Afinal, expressões de braveza, irritação, uso de vocabulários con-
siderados fortes, costumam ser características exaltadas ao masculino e 
rechaçadas ao feminino.

Concordamos plenamente com Miguel e Biroli (2011, p.18) quando 
afirmam ser “a mídia de massa um espaço de representação da política” 
e de fato o é. A disputa pela imposição de imagens públicas se constitui 
na grande caraterística das disputas eleitorais e da formação da opinião 
pública e a história tem demonstrado que, infelizmente, as mulheres es-
tão em desigualdade em relação aos homens quando o que está em jogo é 
a disputa por espaços de poder e, exemplos, como os experiênciados por 
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Dilma, como no caso da matéria da revista ISTOÉ, só corrobora com essa 
assertiva.

Como vimos ao longo do artigo, não é fácil ser do gênero feminino 
em uma sociedade marcada pela dominação masculina, mais difícil ain-
da, parece ser a disputa por espaços de poder político. Tal ambiente, mar-
cado em sua maioria pelo gênero masculino, não vê com “bons olhos” a 
convivência, o diálogo e o trabalho em comum com o outro gênero. 

Pela primeira vez assistimos a ascensão de uma mulher ao mais alto 
cargo do Brasil, a Presidência da República, e por ironia, assistimos, 
igualmente a sua queda. Assim, como uma última reflexão nos pergunta-
mos e ao mesmo tempo deixamos para análises posteriores, se uma das 
causas que motivaram as práticas de misoginia e de desrespeito a mulher 
Dilma Rousseff e que eclodiu com o seu afastamento, não se deve a sua 
identidade de gênero? Será que se o presidente fosse um homem, teria ele 
recebido os mesmos ataques dirigidos a ela dirigidos? Cremos que não. E 
diríamos ainda mais: a presidenta Dilma incomoda porque, por ser mu-
lher, ela abala a ordem estabelecida que é baseada na dominação mas-
culina. Os discursos de emocionalmente doente, como alguns dos que 
reproduzimos nesse texto intencionam abalar o feminismo, personificado 
na primeira mulher eleita Presidenta do Brasil.

O que se disse e como a primeira-dama foi apresentada ao leitor bra-
sileiro acabou por servir de comparação, de exaltação de um modelo do 
“ser feminino” que se adequa sobremaneira a uma sociedade ainda mar-
cada pelas práticas sexistas e machistas que definem, apesar de todas as 
conquistas dos movimentos feministas, os lugares do feminino e do mas-
culino. 
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A CONSTRUÇÃO DAS IMAGENS PÚBLICAS DE DILMA ROUSSEFF E 
MICHEL TEMER NAS REVISTAS SEMANAIS

No dia 31 de Agosto de 2016, testemunhamos o último passo que con-
solidou um golpe articulado através do processo de impeachment aberto 
contra a presidenta Dilma Rousseff. Por 61 votos a favor e 20 contra, o 
Senado a afastou definitivamente do seu cargo. A trajetória que levou a 
este resultado começa oficialmente em 02 de dezembro de 2015, quando 
o então presidente da Câmara dos Deputados, Eduardo Cunha, aprova a 
abertura do processo que levaria ao segundo impeachment sofrido por um 
presidente eleito em nossa recente democracia.  

O embate, porém, teve início muito antes da data oficial acima citada. 
A saída do poder da primeira mulher presidenta do Brasil foi o resulta-
do de uma pressão construída desde o seu primeiro mandato, em 2010, 
e que ganhou forte apoio nos “bastidores da política” com a sua vitória 
nas Eleições de 2014, até o seu afastamento definitivo. Inúmeras foram as 
motivações e interesses que levaram o legislativo, o judiciário, a mídia e 
a opinião pública a pressionarem pelo Impeachment de Dilma Rousseff, 
como diversos foram os episódios enfrentados até a sua saída. Um pon-
to importante a ser ressaltado foi o tratamento dado à Dilma Rousseff 
durante o seu processo de impeachment, momento no qual os meios de 
comunicação, de forma geral, e o jornalismo impresso, de maneira par-
ticular, produziram uma série de narrativas na tentativa muito clara de 
desconstruir a sua imagem como presidenta e como pessoa pública. 

Não há como desconsiderar que alguns setores da chamada mídia 
hegemônica tem forte contribuição no resultado final do impeachment. De 
forma pouco sutil, o aspecto nada convencional de uma mulher, vista 
pelos olhos de uma sociedade ainda com fortes traços patriarcais, passa a 
ser enfatizada por grandes veículos de comunicação com cada vez mais 
recorrência. Um caso que merece destaque, por exemplo, foi a capa e a 
matéria da Revista Isto É, publicada em 06 abril de 2016 - ponto alto do 
período de campanha midiática pró-impeachment - que trouxe por meio 
de seu conteúdo textual e de manipulação de imagens, uma clara mani-
festação misógina contra a presidenta da República, classificando-a como 
“louca”, como alguém que perdeu as condições para governar o Brasil.

Nos chamou ainda a atenção a maneira como algumas revistas noti-



94

ciaram o processo que findou com o impedimento da presidenta. Depen-
dendo da mídia em questão, foram dezenas de matérias produzidas ora 
acusando a presidenta e a responsabilizando por sua saída, ora a defen-
dendo, por ser “vítima” de um golpe. 

Em contrapartida, ao assumir interinamente a presidência do Brasil, 
por cento e oitenta dias, no período em que a presidenta Dilma foi afas-
tada de seu cargo para responder ao processo de Impeachment, de 12 de 
maio a 31 de agosto de 2016, e após a sua posse definitiva ao cargo de pre-
sidente do Brasil, com o afastamento definitivo da presidenta, em 31 de 
agosto de 2016, o que observamos foi uma cobertura midiática bastante 
eufórica e com conteúdo positivo para a chegada de um “novo governan-
te”, Michel Temer. 

A partir dessa realidade é que este capítulo busca exatamente analisar 
a construção das imagens públicas de Dilma Rousseff e Michel Temer nas 
matérias das revistas semanais, com o intuito de refletir, até que ponto, a 
condição de gênero não imprimiu uma certa forma de pensar e dizer so-
bre essas figuras públicas. Cujos resultados passamos a descrever abaixo.

Por fim, cremos que estamos aqui lidando não com uma simples dis-
puta política ou um processo comum de impeachment. Partimos do pres-
suposto de que tal processo tenha sido, entre outras razões e motivações, 
atravessado por uma clivagem de gênero, marcadamente qualificada 
para desconstruir não só a imagem da Presidenta Dilma, mas de toda e 
qualquer governo feminino no comando, em decorrência de uma cultura 
sexista, machista e patriarcal que nunca digeriu totalmente a ascensão de 
uma mulher ao mais alto cargo do poder político no Brasil e que encon-
trou nos mass media um importante canal de veiculação e propagação de 
todo um ideário de gênero marcado, sobretudo, por um discurso misógi-
no e que ao mesmo tempo, em sentido contrário, construiu uma série de 
imagens e discursos para enaltecer a persona Michel Temer, como o esta-
dista e como aquele que, como ele mesmo afirmou alhures, “iria colocar o 
Brasil nos trilhos”; e cabe à indagação: uma mulher não poderia fazê-lo? 
E, vale a pena a ressalva: trilhos, trens, ferro, são signos do masculino e 
da masculinidade, nada mais emblemático que isto.

Para realizar essas reflexões buscamos apontar as mudanças ou conti-
nuidades na elaboração das imagens públicas de Dilma Rousseff e Michel 
Temer (enquanto personas públicas), construídas pela mídia hegemônica; 
a partir da análise das revistas Veja e Carta Capital buscando cobrir o pro-
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cesso de impeachment que ocorreu em 02 de dezembro de 2015 a 31 de 
agosto de 2016, e o período do primeiro ano de governo de Michel Temer, 
de 31 de agosto de 2016 a 30 de outubro de 2017. Pesquisamos também al-
gumas revistas Época e IstoÉ, que foram selecionadas pelo seu conteúdo e 
manchete de capas, contribuindo para melhor compreensão da narrativa 
construída pelas quatro revistas de maior circulação no Brasil.1

A análise se construiu em etapas: na primeira delas realizou-se uma 
pré-seleção das revistas que seriam posteriormente analisadas, sem preo-
cupação com o conteúdo narrativo, o critério para a seleção foi dado ao 
título das manchetes e a capa das mesmas. Ao todo para a análise foram 
selecionadas e lidas 51 revistas e estas passaram a compor o corpus de 
nosso material para análise. 

Em linhas gerais, a proposta de metodologia que buscamos desen-
volver foi a utilização de método qualitativo o qual visa à compreensão 
aprofundada dos fenômenos em estudo e, para tanto, os contextualiza e 
reconhece o seu caráter dinâmico, notadamente na pesquisa social. En-
tende-se que a quantificação de elementos não é o principal quesito da 
reflexão proposta; os elementos amostrais aqui elencados fazem parte de 
uma seleção que leva em consideração os aspectos necessários para a ob-
servação, percepção e análise do objeto principal da pesquisa. 

A segunda etapa da metodologia foi recolher o material selecionado 
e analisá-lo através de fichas de leitura (para cada editorial, reportagem, 
coluna e artigo) com vistas a orientar à associação de categorias temáticas, 
para ao fim relacioná-las à construção de gênero. Precisamente ao térmi-
no das leituras e finalizado os fichamentos de todo o material, seguimos 
para a terceira e mais longa etapa: compilação e análise dos dados reco-
lhidos que constavam nas fichas de leitura. Cabe ainda explicar, a título 
de procedimento metodológico, que partir dos fichamentos, destacamos 
recortes/amostras dos discursos que mais se repetiam. E durante a ma-
nipulação destas amostras/recortes, buscou-se a associação ou distancia-
mento dos mesmos, com vistas a combiná-los em grupos (ou categorias 
temáticas), na tentativa assim de identificar tanto os diferentes discursos 
que se chocam sobre a posição da mulher na política, quanto aos padrões 
e regularidades presentes na construção das imagens do homem e da 

1 Para quem deseja aprofundar-se no tema consultar o artigo que analisa as representações da Presidenta 
Dilma e de Temer em capas das revistas nacionais sobre o impeachment: (BEZERRA; ARAÚJO NETO, 
2018)
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Mulher, com destaque para as personas públicas Dilma Rousseff e Michel 
Temer. Em suma, cada categoria presente nos resultados, foi nomeada de 
acordo com as amostras/recortes dos discursos encontrados mais recor-
rentes. 

A CONSTRUÇÃO DAS PERSONAS DILMA ROUSSEFF E MICHEL TEMER 
NAS REVISTAS SEMANAIS

A leitura de uma revista ou jornal não é apenas decodificar a infor-
mação que está ali impressa e ilustrada com imagens, fotos e infográficos. 
Jornalismo é um gênero discursivo que é estabelecido com seu leitor por 
meio de um contrato de comunicação. Rossi (1980) enfatiza que jornalis-
mo é uma batalha tanto pela mente quanto pelos corações de seus alvos: 
leitores, ouvintes e/ou telespectadores. O texto jornalístico é pensado 
para atender a esse leitor que busca algo além da notícia cotidiana, do 
furo jornalístico. Entre o lido e o escrito há uma identificação com o lei-
tor, ou seja, a conquista de seu coração e sua mente. Textos e imagens 
conquistam a simpatia ou a antipatia do leitor. Para criar essa identifi-
cação as revistas se utilizam de muitas estratégias, como imagens, cores, 
diagramações e maneiras como essas marcas linguísticas vão auxiliar 
na construção de um discurso atual das revistas semanais (CRESTANI 
NETO, 2014). 

Nestes termos, a mídia pode e deve ser pensada como uma esfera 
de representação. Não apenas a representação de sujeitos como também 
de ethos discursivo: imagem de si (MAINGUENEAU, 2008). O ethos dis-
cursivo é parte constitutiva da enunciação. Compreendemos ainda que 
o “jornalismo, ao (re) produzir imagens visuais e mentais, produz dis-
cursos, ou seja, interdiscurso, pois está em constante relação com outros 
discursos, de diversas formações discursivas” (BERTASSO, 2015, p. 106). 
Podemos inferir que o jornalismo constrói sentidos sobre a realidade a 
partir dos discursos que emitem e as capas das revistas são o primeiro 
contato com o público leitor.

A revista tem a cara de seu leitor, pois quem a define é este. Des-
se modo, há necessidade de uma espécie de “contrato de comunicação” 
(CHARAUDEAU, 2006) entre o que é veiculado e o que pensa previa-
mente o leitor. Há um pré-discurso na mente do leitor antes mesmo dele 
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folhear o magazine e esses discursos não são necessariamente verbais: em 
sua maioria são icônicos. A identidade das revistas está exposta primei-
ramente nas capas. São elas que anunciam o conteúdo a ser abordado 
em seu interior e serve para reforçar a identidade com seu leitor, ou seja, 
para fortalecer um “acordo prévio” (BERTASSO, 2015).  

Para compreendermos a imagem (tanto visual quanto mental) é im-
portante entender o contexto social na qual ela foi produzida, pois ela 
carrega em si muitos símbolos e estes foram produzidos justamente a 
partir do ethos discursivo, tanto do ponto de vista do seu autor como do 
leitor (CHARAUDEAU, 2006; SCALZO, 2003). Essas imagens visuais e 
mentais são construídas a partir da cosmovisão do leitor que interpreta 
o mundo a partir do seu veículo predileto. Por isso mesmo, os perió-
dicos utilizam de forma deliberada recursos gráficos e icônicos com a 
finalidade de golpear ou burilar a imagem pública de um indivíduo ou 
instituição.  A imagem pública mantém a função de suplemento para ob-
tenção da adesão popular, criando efeitos sobre a opinião pública, sobre 
as eleições e sobre a esfera pública de debate (GOMES, 2004). Do mesmo 
modo, a imagem pode ser “implodida” pela mídia construindo uma ima-
gem negativa do candidato junto a um eleitorado específico, uma classe 
específica, um público específico. 

É sabido que a “crise” da “era Dilma”, começa bem antes na agenda 
midiática, referimo-nos, por exemplo, ao ano de 2013, quando Veja, em 
sua edição de 26 de junho de 2013, traz estampado em sua capa a seguin-
te manchete: “Os sete dias que mudaram o Brasil” e trata exatamente 
das manifestações que tomaram “conta do Brasil”, o fortalecimento do 
movimento MBL – Movimento Brasil Livre, que, inicialmente, reclamava 
do aumento das passagens de ônibus, na cidade de São Paulo, e foi, pau-
latinamente, ganhando força e adesão para um conteúdo político, que 
atravessou a Copa das Confederações e a Copa do Mundo, com muitos 
protestos de brasileiros vestidos de verde e amarelo para criticar o gover-
no de Dilma Rousseff e pedir o seu impeachment.

Como resposta às manifestações de rua, uma outra revista, Carta Ca-
pital, em sua edição de 13 de julho de 2013 traz em sua manchete à se-
guinte frase: “Dilma Rousseff à Comissão do Impeachment: “Já sofri a dor 
indizível da tortura, já passei pela dor aflitiva da doença e hoje sofro a dor 
igualmente inominável da injustiça. Especial – o cheiro do golpe.”

Panelaços foram feitos para vaiar a Presidenta quando aparecia em 
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canal de televisão para pronunciamentos oficiais; enfrentou uma cam-
panha para reeleição marcada por pressões e fortes manifestações de 
desrespeito. Observou-se, através da leitura das revistas semanais, uma 
tentativa extremamente competente de desconstruir a imagem pública 
positiva da Presidenta. O que lemos, ainda durante a campanha presi-
dencial, e continuamos lendo, no primeiro ano de seu governo, em 2015, 
e toda a movimentação em torno da abertura do processo de impeachment, 
em dezembro de 2015 a maio de 2016 e seu julgamento e afastamento 
definitivo, em 31 de agosto de 2016, foi uma enxurrada de críticas ao seu 
governo e uma tentativa mordaz de associar à sua imagem a escândalos 
de corrupção, à ineficiência administrativa, a incompetência para gover-
nar o Brasil.

Percebe-se que as revistas semanais que antecederam o período de 
processo de impeachment, apontam uma tendência da chamada “mídia 
hegemônica” em, semanalmente, alimentar a ideia de que o governo Dil-
ma não se sustenta, que está próximo do fim.

Já o mesmo não pode ser dito em relação ao governo Michel Temer. 
Ao observamos o chamado “pós-impeachment” e a posse do então vice-
-Presidente Michel Temer por 180 dias, momento no qual o julgamento 
do impeachment estava a ocorrer para garantir a sua posse definitiva ao 
cargo de Presidente do Brasil, um fato nos chamou a atenção: uma pro-
dução midiática festejando a chegada ao poder de um novo nome e a pro-
messa entusiasmada de que, doravante, o Brasil teria uma “nova chance 
de sair da crise” na qual estava enredado.

A Revista Isto É, edita no dia 18 de maio de 2016, quase um mês de-
pois de em sua edição apresentar uma imagem negativa e misógina da 
ex-presidenta Dilma, traz em sua nova capa a imagem de Temer, mui-
to bem fotografado, com uma expressão pensativa, dando um aspecto 
de quem está construindo planos para o governo, com uma postura de 
um estadista. A seguinte manchete é bastante expressiva “Dois anos para 
reconstruir o Brasil. Com Dilma e o PT fora do governo, Michel Temer 
assume a Presidência e renova a esperança dos brasileiros”. Moretzsohn 
(2016, p. 136) afirma que: “a mídia hegemônica fez todos os esforços para 
apresentar um quadro positivo, que produzisse esperança e colaborasse 
com a normalização do golpe”.
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Revista Isto É, de 06/04/2016  Revista Isto É, de 18/05/2016

Portanto, com base no exposto, acreditamos lidar não com uma sim-
ples disputa política ou um processo de impeachment. Tal processo foi 
atravessado e exposto por uma clivagem de gênero, em decorrência de 
uma cultura machista e sexista e o meio político composto majoritaria-
mente pelo sexo masculino, que não digeriu totalmente a ascensão de 
uma mulher ao campo político e usou contra ela esse discurso sexista e 
machista, por meio das mídias sociais e dos veículos de comunicação de 
massa. Estes, que por sua vez, são um importante canal de propagação de 
representações sociais, que oferece determinados significados ao público 
consumidor. Além do discurso misógino e qualificado para desconstru-
ção da mulher, em contraposição vemos também uma série de imagens e 
discursos qualificando a persona Michel Temer como o estadista. A partir 
dessas evidências cabem os seguintes questionamentos que embasam a 
nossa análise: Até que ponto a questão de gênero não serviu e continua 
a servir de recorte para a narrativa midiática justificar a legitimidade 
da presença e/ou ausência de homens e mulheres nas disputas políti-
co-partidárias? Por que exatamente adjetivos pejorativos e desrespeitos 
serviram de manchete das capas de revista hegemônicas para descons-
truir a imagem pública da então presidenta Dilma ao passo que adjetivos 
encorajadores e elogiosos foram utilizados, por esse mesmo veículo de 
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comunicação de massa, para construir positivamente a imagem públi-
ca do atual Presidente Michel Temer? As manchetes retratadas refletem 
conteúdos de misoginia para ambos, ou somente na desqualificação do 
gênero feminino?

A CONSTRUÇÃO NARRATIVA A PARTIR DA CLIVAGEM DE GÊNERO

Dando prosseguimento a apresentação dos resultados, a partir das 
fichas de leituras como já explicitado, construímos as categorias temáticas. 
É notório que as categorias utilizadas compartilham semelhanças, pois 
estas conversam entre si; juntas representam um conjunto de ideias. Já 
que este estudo trata-se de análise documental, buscamos então, apresen-
tar os resultados a partir da construção de quadros apoiando-se nestas 
categorias. É também pertinente explicar que as categorias de análise que 
apresentamos abaixo, possuem um título autoexplicativo com o fim de 
representar o conjunto de ideias que elas trazem. Assim, é conveniente 
apontar também como resultado que os nomes das categorias se construí-
ram aqui em vista da recorrência das narrativas encontradas.

As Categorias de Temáticas propostas podem ser assim descritas: 

Categoria Temática I:  A mulher incompetente, sem habilidade política/ 
O homem competente com habilidade política 

Categoria Temática II: A mulher durona que não dialoga, nem atende 
aos padrões de governabilidade/ O homem político conciliador e o esta-
dista nato

Categoria Temática III:  A louca desequilibrada, o isolamento de Dilma/ 
O Temer estadista e o apoio do Congresso Nacional

 
A representação social de Dilma Rousseff como uma mulher sem 

competência e experiência políticas, como mera extensão malfadada de 
seu criador, o então presidente Luis Inácio Lula da Silva, pode ser ob-
servado nas duras narrativas construídas, principalmente pelas revistas 
hegemônicas: Veja, IstoÉ e Época, vejamos alguns desses enunciados:
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Hoje ela e um arremedo de mandatária que nada manda. Figura de-
corativa odiada pela sociedade. (Revista IstoÉ. 23 de março de 2016, p. 
21).

Lula já foi capaz de eleger postes como Dilma Rousseff, mas não é 
curandeiro de pacientes desenganados. (Revista Época, 20 de abril de 
2016, p. 50).

Se nunca se deu ao trabalho de distribuir os pequenos mimos que tanto 
aquecem o coração dos políticos, não foi apenas porque isso não é do 
seu feitio, mas porque os atalhos que a levaram à Presidência permiti-
ram-lhe pular certas etapas. “Dilma nunca disputou uma prévia, nem 
tinha enfrentado uma campanha antes de virar Presidente da Repúbli-
ca. Recebeu o cargo numa bandeja. Não teve de aprender a seduzir.” 
Afirma um de seus ministros mais próximos.   (Revista Veja. 11 de maio 
de 2016, p. 52)

A afirmação tácita, presente nos enxertos dos discursos em destaque, 
de que Dilma não possuiria capacidade política é uma grande falácia. 
Basta observar a sua biografia de mulher pública que não há como negar 
a sua experiência política. Isto pode ser rapidamente comprovado pelos 
cargos que ocupou, antes de ser eleita presidenta do Brasil. No entanto, o 
que parece estar em jogo não é sua suposta “incapacidade política”, mas 
o fato dela ser uma mulher técnica e pouco política, ou seja “a sua propa-
lada falta de tato para conversar e atender à classe política e aos interesses 
privados que chegavam até ela na condição de ministra”, como pondera 
Céli Pinto (2018, p.25):

Quando Lula indicou Dilma como candidata do Partido dos trabalha-
dores (PT) para as eleições à presidência da república, as primeiras 
reações foram de que Lula, naquele momento com alta popularidade, 
elegeria qualquer um, uma mulher como Dilma, ou um poste. Como 
havia sido Secretária de Estado no Rio Grande do Sul, Ministra de Mi-
nas e Energia e da Casa Civil no governo Lula, não era possível des-
qualifica-la completamente, então se passou a considerá-la uma técni-
ca, não uma política. (PINTO, 2018, p.25)
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Convêm acrescentar que o destaque dado pelas matérias acima des-
critas é de uma total e completa desconstrução não só da presidenta Dil-
ma, mas de todas as mulheres que “ousam” disputar cargos na esfera 
política. Narrada como uma “extensão”, um poste do masculino, ou seja, 
de Lula, é apresentada como alguém desprovida de competência para 
exercer um cargo na política partidária. Maior desconstrução, impossível.

Esse tipo de representação sobre a incapacidade e/ou dificuldade da 
mulher em disputar cargos eletivos não é novidade no Brasil. Ainda há, 
mesmo a despeito da Lei de Cotas (Lei 9504/1997) para candidaturas fe-
mininas, de pelo menos 30% para cada um dos sexos, uma imensa difi-
culdade das mulheres disputarem, de “igual para igual” cargos eletivos:

Quando se analisa a presença de mulheres na política, o Brasil é um 
dos países menos igualitários do mundo. Segundo dados da União In-
terparlamentar, atualizados em 1° de março de 2017, o Brasil ocupa o 
153° lugar entre 194 países pesquisados, quanto à presença de mulhe-
res nos parlamentos. (PINTO, 2018, p.24)

Antonia Pelegrino, por sua vez, ao refleitir sobre a política represen-
tativa, cita Marielle Franco, brutalmente assassinada em 14 de março de 
2018 e então candidata a vereadora pelo Rio de Janeiro e eleita em 2017, 
ao escrever para o blog #AgoraéQueSãoElas, afirma como é difícil a dis-
puta das mulheres por espaços de poder, em especial o poder político 
partidário. Sua reflexão destaca a presença do crivo de gênero e da cul-
tura machista a insistentemente demarcar que o espaço da política não é 
lugar do feminino:

A disputa da política é um grande desafio, principalmente para nós 
mulheres. A lógica machista nos persegue a todo tempo e a sentimen-
tos com intensidade, principalmente quando decidimos ocupar um es-
paço na institucionalidade política. E os reflexos disso são corriqueiros 
no cotidiano das nossas campanhas eleitorais, sejam feministas ou não. 
Imprimir a imagem do nosso rosto em um panfleto é quase um convite 
ao assédio, que vai desde pedidos de casamento até propostas da troca 
do voto por um beijo. Tudo com muito humor e sorrisos escancarados, 
como boa parte da estética do machismo, que na maioria das vezes, 
acaba com violência psicológica ou física contra a mulher, e alimenta a 
cultura do estupro. (PELEGRINO, 2018, p.65)
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Outra representação na construção de uma imagem pública negativa 
da Presidenta, por parte da chamada mídia hegemônica, diz respeito a 
sua falta de capacidade para o diálogo, para negociar conflitos, buscar 
a conciliação com os que pensam diferente dela. Ou seja, à construção 
da imagem de uma estadista intransigente e arrogante, pouco afeita ao 
diálogo e a escuta:

Entre os muitos erros cometidos pela presidente afastada Dilma Rous-
seff, o desprezo pelo Congresso foi um dos mais devastadores. Ao dar 
as costas para o Parlamento, Dilma perdeu a capacidade de articulação 
política e anulou as chances de aprovação de projetos de interesse do 
governo. Político mais hábil e mais afeito ao diálogo, o novo presidente 
Michel Temer certamente não repetirá os mesmos equívocos. (Revista 
IstoÉ, 18 de maio de 2016, p.54.)

Dilma tem extrema dificuldade de reconhecer publicamente seus erros, 
como aversão à política, o jeito durão, a obsessão centralizadora e a 
inexperiência política que impossibilitou o diálogo com o Congresso e 
o PT. (Revista Época. 29 de agosto de 2016, p. 34)

Ao se construir uma visão de que Dilma iria propor e executar uma 
nova maneira de dialogar com o Congresso Nacional, ela carrega consi-
go os estereótipos: de durona, de gerentona, de pouco afável aos pedi-
dos que lhe eram dirigidos e isto, obviamente, não se coaduna com um 
costume já instituído na “práxis política” regular brasileira. 

Tais estereótipos a acompanharam por todo o período em que esteve 
na presidência do Brasil e acabaram, em grande medida, por justificar 
seu impeachment, pois na seara da política parece não existir espaço para 
“uma mulher durona”. 

Ao denunciar o sexismo e o machismo presentes nos estereótipos 
construídos para desqualificar a presidenta Dilma e, consequentemente, 
construir uma imagem pública negativa dela, autoras como Céli Pinto, 
acrescentam o conteúdo de gênero fortemente utilizado para permitir o 
processo de impeachment a qual foi submetida:

Era fácil derrubar Dilma, era uma mulher, não um cacique do PT. De-
pois de tudo que aconteceu, ainda se ouvia, entre detratores e mesmo 
entre militantes da esquerda, que ela era dura, ela não tinha jogo de 



104

cintura, ela não negociava, ela não cedia às tramas necessárias, ela não 
era política. Ela era apenas uma mulher. Mulheres não sabem fazer 
política, elas podem militar desde 16 anos, ser brutalmente torturadas, 
ocupar os principais cargos da República, mas serão tidas como não 
políticas, serão no máximo técnicas competentes, que caem porque não 
sabem compactuar. (...) (PINTO, 2018, p.31)

Em contrapartida, a visão das referidas Revistas quando a persona 
pública e o vice-presidente e, posteriormente, presidente Michel Temer, 
muda totalmente. Desta feita, a representação é a de um estadista centra-
do, competente e experiente na vida política. Exaltam-se suas caracterís-
ticas de competência política, temperamento ponderado e habilidade de 
ser um grande negociador e conciliador: 

Michel Temer é advogado, tem 75 anos, mede 1,70 metro, é magro e 
naturalmente empertigado. Evita tomar água durante as refeições e 
caminha na esteira – só sai da linha diante de um prato de morangos 
com chantili. É formal e diplomático até quando explode. Cerimonioso, 
apresenta-se sempre em trajes impecáveis. Quase nunca fala palavrão 
em público e só conta “piadas de salão” – sem graça, como diz um 
amigo. Sua desenvoltura como articulador, aliado ao pendor pela con-
ciliação de interesses – dotes reconhecidos até pelos desafetos –, impul-
sionou sua carreira. (Revista Época, 16 de maio de 2016) 

(...) Temer, com sua mirada de conciliador, cabelos lisos, meticulosa-
mente penteados para trás, cada fio em seu lugar como convém a um 
restaurador da ordem, garante que será firme no objetivo, embora cui-
dadoso. Há de se dar crédito às intenções do postulante. Muitos dos 
que convivem com Temer dissertam caudalosamente sobre seu talento 
aglutinador. Sabem que ele não é um iluminado da práxis, nem possui 
a clarividência dos estrategistas de complexos planos de recuperação 
econômica, mas defendem cegamente suas habilidades táticas. (Revis-
ta IstoÉ, 18 de maio de 2016, p.21)

(...) Temer aposta suas fichas e reputação nessa cruzada. Sonha escre-
ver seu nome no panteão dos salvadores da pátria. Sabe que terá cur-
tíssimo prazo para mostrar a que veio e sabiamente previu dias difíceis 
pela frente. (Revista IstoÉ, 18 de maio de 2016, p.20)
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Desde o momento em que Temer assume interinamente a Presidência 
do Brasil, em 13 de maio de 2016, e assume definitivamente a Presidên-
cia em 31 de agosto de 2016, que os meios de comunicação hegemônicos 
festejam a sua chegada ao poder. Aclamado como aquele que vai colocar 
o “Brasil nos trilhos”, não cessam as expectativas de que, doravante, o 
Brasil se encontrará com um futuro promissor. Entrementes, as coisas 
não acontecem tal qual o “país das maravilhas”.

É importante observar que, mesmo acusado de envolvimento em es-
quemas de corrupção, envolvendo familiares, amigos íntimos e auxilia-
res próximos, que atravessará todo o seu governo, e que não nos cabe, no 
espaço desse texto detalhar, as revistas Veja, Época e IstoÉ, comprometi-
das em dar sustentação a seu governo, noticiam tais “escândalos” mas 
constroem uma narrativa que busca blindar o Presidente, desviando o 
foco da acusação para outros alvos. Senão vejamos:

Agora é oficial: o Brasil acaba de atravessar a maior recessão da histó-
ria. (...) O cenário é favorável a essa retomada. Mas o fator mais impor-
tante (e que permite otimismo com o futuro) foi a correção de rota feita 
pelo governo. No campo político a administração de Michel Temer vê 
alguns de seus principais colaboradores sendo atropelado pela Lava-
-Jato. Mas na economia sua equipe é sólida e dispõe de alguns dos 
melhores da área no Brasil. (Revista Veja, 15 de março de 2017, p.59)

Acossado pela impopularidade, incomodado por delações de réus que 
o colocam em negociações do petróleo e ameaçado de cassação por um 
processo em vias de julgamento no Tribunal Superior Eleitoral, Temer 
sobreviveu até agora devido à conjunção de forças políticas que prefe-
riam sua permanência à incerteza da crise. (Revista Época, 22 de maio 
de 2017, p.37)

É notória a tentativa das revistas Veja e Época em desviarem a acu-
sação de suposto envolvimento do Presidente Temer em esquemas de 
corrupção, pela tentativa, eficaz, de subliminarmente passar a mensagem 
de que “se com ele está ruim, sem ele pode ficar pior”. De que a sua saída, 
motivada por um processo de impeachment, poderia levar o País a uma 
crise sem precedentes, então ele está protegido, segundo a revista Época, 
“devido a uma conjunção de forças políticas” que não querem a “incerte-
za da crise”. Ora, em momento algum, as citadas Revistas questionam os 
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supostos delitos e envolvimentos do Presidente, mas desviam a atenção 
do leitor, para “relevar” esses fatos “menores” – a corrupção, e pensar no 
Brasil e em sua saída “da crise”. E de fato, tais revistas caminharam, até 
o fim, alinhadas ao governo Temer, blindando-o e protegendo-o de toda 
sorte, fato que não aconteceu com a Presidenta Dilma Rousseff, como está 
sendo demonstrado.

Na contramão das narrativas produzidas por Veja, IstoÉ e Época, a 
Revista Carta Capital, por assumir uma tendência “mais à esquerda”, pois 
é uma das poucas revistas de circulação semanal que assume, em seu 
editorial que o impeachment de Dilma Rousseff foi um golpe parlamentar, 
constrói uma espécie de contra discurso às narrativas propaladas pelas 
revistas acima citadas: 

Chega a ser cômico supor que, apenas dois meses depois de empossa-
do, Temer fosse capaz de reverter essas expectativas, como a manchete 
da Folha sugere nas entrelinhas e como afirmou peremptoriamente a 
TV Globo: “Em fevereiro deste ano, com Dilma na Presidência, 72% 
acreditavam que a inflação ia subir. Agora, com Michel Temer, caiu 
para 60%.” (Revista Carta Capital, 27 de julho de 2016, p.23)

É de se perguntar o que querem as elites brasileiras. Inventam um 
presidente frágil, sem legitimidade, biografia ou carisma, dão-lhe 
um mandato de pouco mais de um ano de tempo real e supõem que 
conseguirá propor e executar uma agenda reprovada pela quase 
unanimidade do País, na qual nem sequer ele acredita. Quem terão 
sido os gênios que imaginaram essa “solução”? (Revista Carta Capital, 
19 de abril de 2017, p. 27)

Michel Temer, o agonizante, tornou-se uma espécie de Napoleão do 
Hospício Brasil. Jamais um chefe da nação esteve tão encrencado com 
a Justiça e cercado de tantos suspeitos, mas o Palácio do Planalto e o 
Congresso deliram. Com o circo em chamas, tentam fingir normalida-
de e insistem em votar reformas impopulares para “ferrar o trabalha-
dor”, definição usada da tribuna do Senado por um figurão do PMDB. 
(Revista Carta Capital, 31 de maio de 2017, p.14)

Vale acrescentar que as notícias sobre o envolvimento do Presidente 
em esquemas de corrupção só aumentam e se avolumam em denúncias, 
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a ponto de Veja e IstoÉ por exemplo, serem quase “obrigadas” a noti-
ciar tais acusações, mas mesmo assim, ainda ponderamos: a dosagem de 
desconstrução deste ainda é muito leve se comparada a saraivada de su-
postos envolvimentos com corrupção e imensamente menor se compa-
rada as narrativas grotescas e altamente desrespeitosas dirigidas a então 
Presidenta Dilma Rousseff; aliás, nem de longe tais narrativas colocam 
o governo Temer numa situação de desestabilidade, pois estes que o de-
nunciam são, segundo as citadas revistas: “bandido notório” e um procu-
rador “perseguidor” pois em sua acusação, pode-se encontrar “uma série 
de furos na acusação” contra Temer:

Desde que seu governo foi atingido na testa pela delação do empre-
sário Joeley Batista, o “bandido notório”, Temer nunca viveu uma se-
mana tão desastrada. A Polícia Federal, encerrando uma etapa das in-
vestigações da delação, concluiu que existem evidências “com vigor” 
mostrando que Temer praticou ato de corrupção. (...) Temer, mesmo 
no exterior, encerrou a semana menor do que começou. (Revista Veja, 
28 de junho de 2018, p.49)

Na noite de segunda-feira 26, Temer já começava a preparar o contra-a-
taque à denúncia formulada por Janot. Na madrugada, pouco dormiu. 
Preferiu reunir-se com auxiliares para analisar o texto do procurador. 
Encontrou uma série de furos na acusação e decidiu que precisava falar 
à nação. (...) Em seu pronunciamento, Temer indicou que está pintado 
para a guerra. O final pode ser outro, mas por ora o presidente vence o 
que se convencionou de chamar de “batalha da comunicação”. (Revista 
IstoÉ, 5 de julho de 2017, p.30)

Retomando um pouco as nossas categorias temáticas, é notória à 
construção negativa, por parte das revistas hegemônicas, quando o tema 
é a condução política da Presidenta Dilma, está é narrada, como já vimos 
acima, como uma mulher durona, que não dialoga com seus pares e que 
tampouco, atende aos padrões de governabilidade:
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Dilma terá de exercitar nos próximos meses, diálogo e capacidade de 
persuasão, dois atributos em falta no Palácio do Planalto em sua ges-
tão. Depende disso para salvar seu mandato. (Revista Época, 07 de de-
zembro de 2015, p.68)

É bem verdade que Dilma nunca se caracterizou por ser uma pessoa 
lhana no trato com seus subordinados. (Revista IstoÉ. 06 de abril de 
2016, p.20).

A presidente nunca foi muito querida pelos servidores, pelos mesmos 
motivos que não é querida pelos políticos: seus arroubos de impaciên-
cia, o hábito de gritar e a rispidez no trato. (Revista Época. 18 de abril 
de 2016, p. 37)

Autocrítica nunca foi o forte da presidente, e isso certamente ajudou a 
fomentar a antipatia da população. Sua autossuficiência, suas certezas 
absolutas, a pouca disposição para ceder a contestações e a postura im-
perial em relação ao Congresso... tampouco ajudaram Dilma a conquis-
tar aliados fiéis. (Revista Veja. Edição Extra, 20 de abril de 2016, p.19).

Pouco empenhada na arte de agradar, frequentemente frustra aliados 
carentes de afagos. No último dia 14, por exemplo, às vésperas da vo-
tação da Câmara que decidiu pela abertura do impeachment, convidou 
ministros e deputados da base para um café da manhã no alvorada. 
Muitos dos parlamentares, governistas de primeira hora, nunca ha-
viam pisado no palácio antes. (...)  Se nunca se deu ao trabalho de dis-
tribuir os pequenos mimos que tanto aquecem o coração dos políticos 
, não foi apenas porque isso não é de seu feitio, mas porque os atalhos 
que a levaram à Presidência permitiram-lhe pular certas etapas. “Dil-
ma nunca disputou uma prévia nem tinha enfrentado uma campanha 
antes de virar presidente da República. Recebeu o cargo numa bandeja. 
Não teve de aprender a seduzir”, afirma um de seus ministros mais 
próximos. (Revista Veja. 11 de maio de 2016, p.30).

 (...) Temer sabia que, de todos os erros cometidos por Dilma Rousseff, 
a combinação de dois deles fora letal. A ex-presidente não ouviu e não 
enxergou, ou não quis ouvir e não enxergou, ou não quis ouvir nem 
enxergar, os sinais de descontrole econômico. Paralelamente, também 
se mostrava avessa ao convívio com os políticos, inclusive os de seu 
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próprio partido, o PT, que acabou lhe rendendo antipatias e inimizades 
terminais no Congresso. (Revista Veja, 15 de março de 2017, p. 63)

A falta de trato com a política e com os políticos, a incapacidade para 
o diálogo e o temperamento desagradável, autossuficiente e arrogante de 
Dilma são apontados pelos discursos das revistas acima descritas, como 
um dos elementos responsáveis pela sua ineficiência administrativa e por 
sua queda. Cabe-nos agora indagar: tais características de não misturar 
interesses republicanos com interesses privados dos parlamentares, por 
exemplo, não deveriam ser qualidades a serem exaltadas? Ou seja, como 
pondera Clara Araújo (2018):

(...) A “falta” e o “deslocamento” da presidenta desse campo das práti-
cas políticas do varejo são os aspectos destacados quanto ao seu estilo 
de negociar. Isto ora parece decorrer de sua inexperiência política, ora 
de sua inapetência para função, ora à sua inabilidade, ou ainda aos três 
aspectos juntos. A ética como elemento constantemente acionado no 
discurso midiático, também não contou neste caso. Não se registram 
outras leituras possíveis, como por exemplo, a de que tal resistência 
poderia ser uma janela de oportunidades para estimular ou desnudar 
a forma viciada de negociação, abrindo caminho para outro formato de 
prática política. (ARAÚJO, 2018, p.40)

Não foram encontrados ou destacados pela mídia ou pelos blogs de 
movimentos que fazem oposição a presidenta Dilma quaisquer tipos de 
méritos ao seu ato de construir uma relação com o Congresso diversa da 
até então estabelecida. E pior, as críticas a ela dirigidas acabam por se 
identificar como uma falta e ausência de Dilma e não como uma proposta 
diversa de relacionar-se com o espaço da política. Indo um pouco mais 
adiante, é possível que tal visão desemboque, inclusive, numa generali-
zação grosseira para o gênero feminino, isto é, à construção estereotipada 
de que a mulher política, o gênero feminino não tem condições de manter 
um diálogo e espírito de negociação com o parlamento e com a atividade 
executiva. Uma característica se transforma em uma falta ou um defeito.

Lilia Moritz Schwarcz (2019), ao descrever sobre Brasil, defende que 
os dois principais inimigos do país são o patrimonialismo e a corrupção e 
que, infelizmente a nossa República é vulnerável a tais ataques. Para ela:

O patrimonialismo, é resultado da relação viciada que se estabelece 
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entre a sociedade e o Estado, quando o bem público é apropriado pri-
vadamente. Ou, dito de outra maneira, trata-se do entendimento, equi-
vocado, de que o Estado é bem pessoal. “patrimônio” de quem detém 
o poder. (SCHWARCZ, 2019, p. 65)

Provavelmente a pretensa dificuldade da Presidenta Dilma em dialo-
gar e negociar com o Congresso e sua negativa em tratar a política como 
“uma prática varejista” deva-se a sua tentativa de não patrimonializar 
a coisa pública a partir dos interesses privados, em não transformar o 
Estado em um bem privado a ser apropriado por interesses privados dos 
parlamentares. E tal postura, que deveria, a qualquer país democrático, 
ser aplaudido e exaltado como um valor, se consubstancia em um defeito, 
uma falta da Presidenta que vem estereotipada na forma de alguém que 
não quer e/ou não sabe dialogar.

Muitas das ações “desastrosas” de Dilma foram responsabilizadas 
ainda, pelos meios de comunicação hegemônicos, como resultado de sua 
“inexperiência na vida pública”, como já vimos alhures. No entanto, mes-
mo se isto fosse verdade, o que não e dada a vasta experiência política de 
Dilma em sua trajetória pública, ter experiência política nunca foi um pré-
-requisito para concorrer a um cargo político. Ao contrário, dependendo 
da situação, e ai entra a clivagem de gênero, para outras candidaturas, 
comumente masculinas, tal característica é até exaltada positivamente:

(...) valho-me de dois exemplos bem recentes, ilustrativos de tratamen-
to diferenciado sobre trajetórias políticas baseadas na experiência de 
governo e na falta de experiência com eleições. São os casos do prefeito 
de São Paulo, João Doria Jr (PSDB) e, mais recentemente, o do presi-
dente eleito da França, Emanuel Macron (Em Marche). Em ambos, o 
que foi apresentado como falta em Dilma se transforma, se reveste de 
sentido de virtude, não apenas nos discursos dos dois políticos, mas 
em especial na narrativa da mídia. Nesses candidatos, a inexperiência 
adquire a áurea de distanciamento da “velha” política e dos “velhos” 
políticos. (ARAÚJO, 2018, p.43)

Em oposição as narrativas acima descritas sobre a presidenta Dilma 
Rousseff, as mesmas ditas Revistas semanais hegemônicas apresentam o 
então interino e posterior, presidente Michel Temer como um “homem 
político”, um político polido, conciliador e um “estadista nato”:
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Michel Temer, o constitucionalista por convicção, ex-professor de di-
reito, advogado e político curtido na arte da negociação, começa a es-
crever uma nova história para o País. De uma maneira ou de outra, 
nada será igual ao que passou. E as chances de melhora do ambiente 
são ao menos promissoras. (Revista IstoÉ, 18 de maio de 2016, p.20)

Medidas econômicas levam tempo para surtir efeito. As bases do cres-
cimento vivido na era Lula foram construídas no mandato de Fernan-
do Henrique Cardoso. Com extrema boa vontade, pode-se dizer que 
a melhoria na renda do trabalhador durante o primeiro mandato de 
Dilma era fruto de decisões tomadas pelo seu antecessor. Nesse ponto, 
Michel Temer não teve a mesma sorte. A herança recebida por ele é ne-
fasta e tudo indica que seu mandato terminará sem que o legado posi-
tivo fique claro. Mas o presidente improvável tem a chance de escrever 
seu nome na história como aquele que recolocou o país nos trilhos – e 
isso não é pouco. (Revista Veja, 15 de março de 2017, p. 63)

Eram 13 horas da quinta-feira passada quando o vice-presidente da 
República, Michel Temer, cortou um pedaço de queijo branco sobre a 
mesa de reuniões da antessala de seu gabinete no Anexo II do Palácio 
do Planalto. Prestes a se tornar presidente da República, o peemedebis-
ta mal tem tempo para se alimentar e já perdeu dois quilos e meio. (...) 
Diz o vice: “Eu quero entrar para a História”. Ele acha que conquistará 
um lugar no panteão da República se encerrar o ciclo de recessão, via-
bilizar os investimentos privados e estimular a geração de empregos. 
É a sua grande aposta. É a sua grande largada. (Revista Veja, 4 de maio 
de 2016, p.44)

Competência, ponderação e equilíbrio são as principais característi-
cas atribuídas ao presidente Temer, ao “homem político” que assume o 
seu “legítimo lugar”: a política. O homem forte, que deseja “entrar para 
a História” colocando o “País nos trilhos”, como acrescenta Flávia Biroli 
(2018):

Assim que Rousseff foi deposta, o ministério de homens brancos de 
Michel Temer passou a desfilar seus corpos e a disparar declarações 
sexistas que indicavam sua distância em relação as transformações so-
ciais em curso no país e sua convicção de que o lugar das mulheres 
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é na vida doméstica, garantindo assim o protagonismo masculino. O 
ambiente que as performances sexistas do novo establishment se torna-
ram possíveis é aquele em que a competência das mulheres para a vida 
pública e, especificamente, para a política foi abertamente contestada. 
(BIROLI, 2018, p. 78)

Bem diferente das representações construídas sobre a presidenta Dil-
ma que chega a ser comparada a uma louca, pela Revista IstoÉ, do dia 
06 de abril de 2016, ou seja, “a estigmatização de Rousseff como incom-
petente politicamente se deu no recurso a estereótipos convencionais de 
gênero, nos quais a mulher é associada ao destempero emocional.” (BI-
ROLI, 2018, p.79)

Na matéria assinada pelos jornalistas Sérgio Pardellas e Débora Ber-
gamasco, em oito páginas, o que vemos é a construção da imagem públi-
ca de uma mulher, no mínimo, à beira da loucura. Asseveram eles:

Os últimos dias no Planalto têm sido marcados por momentos de ex-
trema tensão e absoluta desordem com uma presidente da República 
dominada por sucessivas explosões nervosas, quando, além de destem-
pero, exibe total desconexão com a realidade do País. Não bastassem as 
crises moral, política e econômica, Dilma Rousseff perdeu também as 
condições emocionais para conduzir o governo. Assessores palacianos, 
mesmo os já acostumados com a descompostura presidencial, andam 
aturdidos com o seu comportamento às vésperas da votação do impea-
chment pelo Congresso. (Revista IstoÉ, 6 de abril de 2016, p. 34)

A narrativa construída pelos referidos jornalistas tenta desconstruir 
a imagem de Dilma, impingindo a ela a característica de uma mulher de-
sequilibrada que, por não “suportar as pressões” por “tantas denúncias” 
a ela dirigidas e, na imanência de perder o cargo, reage da forma mais 
negativa e triste possível: destratando e desrespeitando os seus subordi-
nados e depredando o patrimônio público. Com base em tal construção 
narrativa, cabe aqui apresentar o que formula Patrick Charaudeau (2006) 
quando defende que

Comunicar, informar, tudo é escolha. Não somente escolha de conteú-
dos a transmitir, não somente escolhas de formas adequadas para estar 
de acordo com as normas do bem falar e ter clareza, mas escolha de 
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efeitos de sentido para influenciar o outro, isto é, no fim das contas, 
escolha de estratégias discursivas. (CHARAUDEAU, 2006, p.39)

O efeito de sentido esperado pela matéria da aludida revista não é 
outro senão o de desqualificar Dilma Rousseff de suas competências para 
continuar a exercer o cargo de presidenta do Brasil. Como o leitor pode 
continuar a apoiar uma gestora cuja saúde mental se encontra tão debi-
litada? E continua a matéria a fazer suas denúncias de forma apócrifa já 
que nenhuma fonte é citada sobre a veracidade das informações coligi-
das:

Segundo relatos, a mandatária está irascível, fora de si e mais agressiva 
do que nunca. (...) dispara palavrões aos borbotões a cada nova e fre-
quente má notícia recebida. (...) Há duas semanas, ao receber a infor-
mação da chamada “delação definitiva” em negociação por executivos 
da Odebrecht, Dilma teria, segundo o testemunho de um integrante do 
primeiro escalão do governo, avariado um móvel de seu gabinete, de-
pois de emitir uma série de xingamentos. Para tentar aplacar as crises, 
cada vez mais recorrentes, a presidente tem sido medicada com dois 
remédios ministrados a ela desde a eclosão do seu processo de afas-
tamento: rivotril e olanzapina, este último usado para esquizofrenia, 
mas com efeito calmante. A medicação nem sempre apresenta eficácia, 
como é possível notar. (Revista IstoÉ, 6 de abril de 2016, p. 34)

Quebrar móveis, depredar o bem público, “sustentar-se em pé” a base 
de calmantes, um deles, inclusive, utilizado para pacientes com esquizo-
frenia, é o quadro que é apresentado sobre a saúde mental da Presidenta. 
E continua a narrativa sobre o seu descontrole mental segundo os citados 
jornalistas, desta feita amparando-se no saber médico:

O modelo consagrado pela renomada psiquiatra Elisabeth Kübler-Ross 
descreve cinco estágios pelo qual as pessoas atravessam ao lidar com a 
perda ou a proximidade dela. São eles a negação, a raiva, a negociação, 
a depressão e a aceitação. Por ora, Dilma oscila entre os dois primeiros 
estágios. Além dos surtos de raiva, a presidente, segundo relatos de 
seus auxiliares, apresenta uma espécie de negação da realidade. (Re-
vista IstoÉ, 6 de abril de 2016, p. 36-37)
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No discurso acima, se concretiza aquilo que Charaudeau (2006) vai 
denominar de “efeito de verdade”, ou seja, de que ele estaria baseado na 
convicção. “O que está em causa aqui não é tanto a busca de uma verdade 
em si, mas a busca de credibilidade, isto é, aquilo que determina o “di-
reito à palavra” dos seres que comunicam, e as condições de validade da 
palavra emitida.” (CHARAUDEAU, 2006:49)

O “saber médico” chancela o descontrole emocional da presidenta, 
restando então, ao leitor, a convicção de que Dilma perdeu o equilíbrio 
emocional. Para completar esse raciocínio, acrescenta a matéria:

É  bem verdade que Dilma nunca se caracterizou por 
ser uma pessoa lhana no trato com os subordinados. 
Mas não precisa ser psicanalista para perceber que, 
nas últimas semanas, a presidente desmantelou-se 
emocionalmente. Um governante, ou mesmo um líder, 
é colocado à prova exatamente nas crises. E, hoje, ela 
não é nem uma coisa nem outra. (...) Os surtos, os 
seguidos destemperos e a negação da realidade revelam 
uma presidente completamente fora do eixo e incapaz 
de gerir o País. (Revista IstoÉ, 6 de abril de 2016, p.37)

O artigo é completado pela narrativa de outro jornalista, Antonio 
Carlos Prado, que, subliminarmente, faz uma comparação do compor-
tamento transloucado da presidenta com o comportamento exibido por 
Dona Maria I, mãe do regente Dom João VI, que entrará para a História 
conhecida com Dona Maria, a louca.

Não é exclusividade de nosso tempo e nem de nossas cercanias que, na 
iminência de perder o poder, governantes ajam de maneira ensandeci-
da e passem a negar a realidade. No século 18, o renomado psiquiatra 
britânico Francis Willis se especializou no acompanhamento de impe-
radores e mandatários que perderam o controle mental em momentos 
de crise política e chegou a desenvolver um método terapêutico com-
posto por “remédios evacuantes” para tratar desses casos. Sua fórmu-
la, no entanto, pouco resultado obteve com a paciente Maria Francisca 
Isabel Josefa Antónia Gertrudes Rita Joana de Bragança, que a história 
registra como “Maria I, a Louca”. Foi a primeira mulher a sentar-se no 
trono de Portugal e, por decorrência geopolítica, a primeira rainha do 
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Brasil. O psiquiatra observou que os sintomas de sandice e de negação 
da realidade manifestados por Maria I se agravaram na medida em 
que ela era colocada sob forte pressão. (Revista IstoÉ, 6 de abril de 2016, 
p.39)

A repercussão da matéria publicada pela Revista IstoÉ foi evidente no 
meio acadêmico, tanto no bojo das Ciências Sociais quanto do Jornalismo, 
pois tamanha foi a sua violência de gênero, a sua tentativa de desconstru-
ção do feminino, que suscitou reflexões tais como a proposta por Biroli 
(2018):

A ideia de que se tratava de uma mulher perdendo o controle, incapaz 
de reagir com sensatez à crise política, atravessou todos os registros e 
esteve presente em maior medida do que outras abordagens na mídia 
empresarial. O conteúdo sexualmente violento ganhava espaço na in-
ternet ao mesmo tempo em que a violência de gênero se expressava 
na mídia empresarial pela estigmatização de Rousseff e das mulheres 
como não capazes de atuação na política, sobretudo em contexto de 
crise. (...) (BIROLI, 2018, p.80)

Não há como questionar o forte teor sexista e misógino presentes nas 
narrativas propostas pela mídia hegemônica, no caso em tela, presentes 
na Revista IstoÉ. A violência contra o gênero feminino e os estereótipos de 
gênero dirigidos a Dilma, sem dúvida alguma, ajudaram a pautar a viabi-
lidade do impeachment e a construção de uma imagem pública altamente 
negativa da presidenta e, consequentemente, da mulher na política.

Os fatos que antecederam e sucederam ao processo de impeachment 
da Presidenta Dilma, até o seu afastamento definitivo, foram cobertos 
pela mídia hegemônica como um resultado da própria intransigência 
daquela e não como resultado de uma forte e contundente oposição do 
Parlamento a que ela permanecesse no poder. Já em Dezembro de 2015, 
ainda no primeiro ano de governo da Presidenta, já se falava e foi aberto, 
pelo então presidente da Câmara dos Deputados, Eduardo Cunha, o pro-
cesso de impeachment:

(...) O processo de impeachment é uma luz a se insinuar no fim do túnel 
em meio ao breu. Para empresários, líderes políticos – até do próprio 
PT- e a maioria da população a saída de Dilma do poder significa a 
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oportunidade real de o Brasil escapar do atoleiro em que se encontra 
rumo ao resgate da credibilidade, à retomada da confiança e à cons-
trução de uma unidade nacional. Todos acreditam que Dilma perdeu 
a condição de protagonizar uma transição sem traumas em direção à 
superação da crise. (Revista IstoÉ, 9 de dezembro de 2015, p.34)

As notícias, durante o processo de impeachment até o seu fim são mar-
cadas por uma narrativa que constrói a ideia de que a presidenta ficou só, 
totalmente alijada do poder e, principalmente, do apoio de seus pares e 
do Brasil. Chega a ser desolador sua situação de total e completo aban-
dono:

Dilma tem se restringido a área privativa (...), nunca esteve tão só, tão 
reclusa neste casulo do poder. A Presidência da República é, por na-
tureza, uma posição institucional na qual o ser investido está sempre 
cercado de muita gente, mas solitário em sua essência. Com o poder es-
vaindo-se, Dilma, no entanto, tem estado sozinha até nessa vida prática 
(Revista Época,18 de abril de 2016, p. 36).

Na cadeira, mas sem poder Dilma será mais que um “pato manco (...) 
Será uma presidente zumbi a vagar no limbo de um palácio vazio, ali-
jada das decisões de um país que há tempos não governa. (Revista Veja. 
Edição Extra, 20 de abril de 2016, p.15).

No Palácio da alvorada, recolhida aos aposentos privativos do 2º an-
dar, evita até mesmo lidar com os servidores, que trata como espiões 
ou espectadores incômodos de seu calvário. (Revista Veja. 11 de maio 
de 2016, p. 51).

A experiência da solidão, do estar e sentir-se abandonada não se coa-
duna com outra narrativa, desta feita, proposta por Carta Capital, que 
não só denuncia o “golpe de 2016”, como apresenta a Presidenta como 
uma mulher honesta e vítima de uma armação jurídica, parlamentar e 
midiática para destituí-la do poder: 

Ensaia-se um novo, inédito modelo de golpe de Estado e os impávidos 
inovadores mostram a cara. De Sergio Moro a Gilmar Mendes a José 
Serra a Fernando Henrique Cardoso. Da Globo, jornalões e revistões 
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a Eduardo Cunha. Da facção peemedebista em busca da rasteira mais 
eficaz nos aliados a risco ao vice-presidente Michel Temer, que já conta 
as favas e monta futuro governo. (Revista Carta Capital, 30 de março de 
2016, p.20)

É golpe, é golpe sim! (...) A despeito das afirmações em contrário de 
pançudos alquimistas do engano, envoltos em prosopopeia. E dos 
editorialões dos jornalões e programões, e das colunas e reportagens 
dos sabujos midiáticos, de lida tão árdua com o vernáculo, mas de 
fantasia acesa. (....) Qual a verdade factual? A presidenta Dilma errou 
bastante, ninguém, no entanto, poderá acusa-la de desonestidade. 
Está a ser julgada, porém, por uma corja de corruptos na comparação 
com os quarenta ladrões de Ali Babá, estes figuram como medíocres 
aprendizes. (Revista Carta Capital, 6 de abril de 2016, p. 16)

Não é exagero ou despropósito a afirmação de que um dos elementos 
motivadores para a construção de uma imagem negativa da presidenta 
Dilma foi a misoginia. Nos termos de Márcia Tiburi (2018):

(...) a misoginia é o discurso de ódio contra as mulheres, um discurso 
que faz parte da história do patriarcado, do sistema de dominação e 
dos privilégios masculinos, daquilo que podemos chamar de machis-
mo estrutural, o machismo que petrifica a sociedade em sua base e im-
pede transformações democráticas. (TIBURI, 2018, p. 106)

As revistas semanais Veja, Época e IstoÉ, se prestaram à construção 
de narrativas eivadas de ódio contra a mulher Dilma Rousseff, e não sem 
coincidência, as manifestações públicas ocorridas no Brasil, a partir de 
2013, e que pediam o impeachment da presidenta, traziam fartas mensa-
gens, em forma de cartazes ou mesmo de falas, de conteúdo misógino. 
Uma delas nos marcou em especial, uma faixa, conduzida por dois mani-
festantes com a seguinte frase: “balança que essa quenga cai”. 

A desconstrução da mulher política, por meio da misoginia, tem sido 
uma eficaz ação para retirar a mulher da disputa por espaços de poder 
político partidário, como se ele devesse continuar, para sempre, como o 
espaço do masculino:
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No contexto da misoginia, fala-se mal de mulheres de muitos modos, 
seja inventando uma essência para elas, seja ocultando as heterodeno-
minações que pesam sobre elas, seja criando e intensificando as ideo-
logias femininas, tais como a ideologia da maternidade, da juventude, 
da sensualidade, todas essas que fazem parte do sistema do machismo 
estrutural. Todo esse sistema ideológico não prevê mulheres no poder. 
Porque o poder é coisa que os homens querem para eles. É evidente 
que toda mulher vai ter que pagar um preço imenso quando tomar 
para si alguma coisa desejada pelos homens. (TIBURI, 2018, p.110)

Indagamos se não seria suficiente a mídia hegemônica classificar a 
presidenta Dilma apenas de incompetente, o que já seria obviamente um 
absurdo, mas por quê em suas narrativas ela se estendeu tanto a ponto de 
classificá-la como “louca”, pato manco, zumbi, arrogante, grosseira, en-
tre outros adjetivos? Um dos pontos de reflexão que justificam tamanha 
violência e até mesmo o ódio a ela dirigidos, é o machismo, o sexismo e a 
misoginia. O medo da mulher ocupar os espaços de poder “tradicional-
mente” classificados como espaços do masculino e não do feminino. Por 
isso o “preço” pago por Dilma foi tão alto. Foi muita “ousadia” querer 
ocupar o principal cargo político do Brasil: a presidência da República 
e por duas vezes ostentar os títulos de primeira mulher eleita e reeleita 
para governar o Brasil.

Não à toa que enquanto Dilma é vista de maneira negativa pelas prin-
cipais revistas hegemônicas semanais, como alguém sem qualificativos 
para governar o País, sem experiência política, polidez e capacidade de 
negociação e conciliação, como vimos, a imagem pública de Michel Te-
mer passa a ser, insistentemente positivada e construída como a de um 
estadista preparado e detentor do apoio do Parlamento brasileiro:

Mas pode-se dizer que Michel Temer, positivamente, quer fazer um 
governo em nada parecido com o de Dilma Rousseff. O substituto re-
presenta uma vasta aliança, uma gente transformadora para a qual 
convergem as esperanças de mudança da maioria, inequivocamente 
demonstradas em manifestações de rua e pesquisas de opinião. Já na 
afastada Dilma, a mistura de arrogância, desfaçatez e hipocrisia atinge 
a calibragem perfeita. Sua capacidade de golpear a verdade, sob a tu-
tela firme de agitadores e saqueadores do estado, passou dos limites. 
(Revista IstoÉ, 18 de maio de 2016, p.21.)
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No Palácio do Jaburu, próximo de se deslocar para o Planalto, onde 
tomaria posse como presidente e nomearia seu ministério, Michel Te-
mer parecia tranquilo e aliviado. Havia finalmente terminado de esca-
lar seu primeiro escalão. Assessores e futuros ministros, como Romero 
Jucá, Eliseu Padilha, Márcio Freitas e Elsinho Mouco davam os últimos 
retoques no discurso que Temer faria a nação, enquanto que, na biblio-
teca, o pequeno Michel brincava desprovido da dimensão do desafio 
imposto a seu pai. (Revista IstoÉ, 18 de maio de 2016, p. 25)

O homem preparado, o estadista nato que conhece a “arte da conci-
liação” é apresentado pela mídia hegemônica como uma espécie de “un-
gido”, um ser especial que vai redimir o país de suas mazelas causadas 
por “aquela mulher” – como Dilma era tratada por alguns jornalistas, 
políticos e palestrantes. Temer representa a luta de “Golias contra o dra-
gão”; aliás, ouvimos certa feita, por ocasião das eleições em 2014, um 
sacerdote afirmar, em plena realização de sua homilia, numa missa rea-
lizada na véspera da eleição, “que todos, no domingo, ao votarem, iriam 
derrotar o dragão vermelho”. Nada mais simbólico que isto.

Temer representa ainda, segundo as narrativas das revistas semanais, 
à exceção de Carta Capital, o retorno da “velha política”, da política da 
conciliação, negociação e dos “acordos republicanos”:

É evidente que um governo precisa de alianças e base parlamentar para 
aprovar projetos no Congresso. Não à toa, Temer montou o chamado 
ministério de expressão parlamentar. Dos escolhidos, 13 são deputados 
ou senadores. Mas os acordos têm de ocorrer de modo republicano. As 
siglas precisam apresentar nomes qualificados que aceitem se submeter 
a uma orientação programática. (Revista IstoÉ, 18 de maio de 2016, p. 25)

Apesar do bombardeio da crise, o presidente Michel Temer aparenta 
serenidade. Na tarde de quinta-feira, ao receber VEJA, em seu gabine-
te no Planalto, só demonstrou emoção em três momentos: ao falar da 
repercussão do escândalo em sua família, ao defender o coronel João 
Baptista Lima Filho e ao garantir que não deixará o cargo. “Não saio 
daqui. Não saio mesmo”. (Revista Veja, 7 de junho de 2017, p. 54)

Assim, o que podemos aventar, a partir do exposto, é que os jogos 
do poder e o tabuleiro da política ganha um novo contorno com a che-
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gada a presidência de Temer. Novamente homens brancos, ricos e hete-
rossexuais reassumem o poder e passam a ditar as regras da governança 
no Brasil sob a batuta da mídia hegemônica, representado pelas revistas 
Veja, IstoÉ e Época que também defendem o espaço da política como o 
lugar do masculino. Pelo menos foram essas as ideias que as narrativas 
midiáticas das revistas semanais nos tentaram passar, com exceção da 
Carta Capital que, ao seu modo e que, segundo também, seus interesses 
e mercado, tudo fez para defender Dilma, denunciar o golpe de 2016 e 
desconstruir a imagem pública de Temer.

Por fim, a partir das reflexões construídas nesse texto, acreditamos li-
dar não com uma simples disputa política por acesso a determinados car-
gos. As disputas por espaço de poder, em especial as travadas na história 
recente no Brasil pelo cargo da Presidência da República, protagonizados 
pela Presidenta Dilma Rousseff e seu Vice, Michel Temer, foram atraves-
sadas e expostas por uma clivagem de gênero, em decorrência de uma 
cultura machista e sexista e um meio político composto majoritariamente 
pelo sexo masculino, que nunca digeriu totalmente a ascensão de uma 
mulher ao campo político e usou contra ela um discurso sexista e machis-
ta, por meio das mídias sociais e dos veículos de comunicação de mas-
sa. Estes que são um importante canal de propagação de representações 
sociais, que oferecem determinados significados ao público consumidor. 

Além do discurso misógino e qualificado para desconstrução da mu-
lher, em contraposição vimos também uma série de imagens e discursos 
qualificando a persona Michel Temer como o estadista. A partir dessas 
evidências cabem os seguintes questionamentos: até que ponto a questão 
de gênero não serviu e continua a servir de recorte para a narrativa mi-
diática justificar a legitimidade da presença e/ou ausência de homens e 
mulheres nas disputas político-partidárias? Por que exatamente adjetivos 
pejorativos e desrespeitosos serviram de manchete das capas e narrati-
vas de revista hegemônicas para desconstruir a imagem pública da então 
presidenta Dilma ao passo que adjetivos encorajadores e elogiosos foram 
utilizados, por esse mesmo veículo de comunicação de massa, para cons-
truir positivamente a imagem pública do atual Presidente Michel Temer? 
As manchetes retratadas refletem conteúdos de misoginia para ambos, 
ou somente na desqualificação do gênero feminino? 

Acreditamos que conseguimos comprovar a tentativa de construção 
de uma imagem pública positiva para o gênero masculino e uma nega-
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tiva para o gênero feminino, protagonizados pelas personas Dilma e Te-
mer, a partir das narrativas das revistas hegemônicas semanais, e que 
infelizmente, ainda nos parece longo, penoso e muito difícil o caminho a 
ser trilhado pelas mulheres que “ousam” disputar espaços de poder. 
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DESFAZENDO PERFORMANCES DE GÊNERO “ATRAVESSADAS” NA 
MÍDIA: A IMAGEM PÚBLICA DA PRESIDENTA DILMA ROUSSEFF

É inegável o alcance dos mass media no Brasil. Eles se desenvolvem, 
sobretudo, sob a administração de pequenos grupos de aliados, de grupos 
de famílias e exercem um papel importante em diversos domínios, como 
lazer, economia e na prática política. No que diz respeito a esta a chamada 
mídia hegemônica cumpre um papel central nos processos de marke-
ting político, impulsionamento de campanhas, gestões e, um ponto a ser 
enfocado neste capítulo, nos processos de construção da imagem públi-
ca e visibilidade de atores políticos. Cabe desde já acrescentar que a visi-
bilidade pública de mulheres candidatas ou exercendo cargos é mínima, 
quando comparada a visibilidade auferida aos homens políticos.  

Como se não bastasse, a situação de sub-representação do feminino 
nos espaços públicos de poder é algo que, a cada dia, se torna mais visível. 
Para “dirimir” tal situação, algumas medidas foram tomadas, a exemplo 
das Cotas Eleitorais, de no mínimo 30%, para cada um dos sexos nos Par-
tidos Políticos, criada no ano de 1997. No entanto, tal lei, não tem logra-
do o sucesso esperado (GROSSI e MIGUEL, 2001). Mas cabe igualmente 
ponderar que, como afirmam Mota e Biroli (2014), garantir a presença 
delas nesses espaços não implica necessariamente em representatividade 
ou mesmo atenção para pautas demandadas por outras mulheres. Além 
disso, tampouco se tem a garantia de perspectivas que viabilizem uma 
política feminista e crítica às hierarquias advindas do sistema de gênero 
e dos marcadores sociais da diferença inexoravelmente atrelados a ele.

  Nesse ensejo é válida a ressalva para o fato da própria ideia de re-
presentatividade ser problematizada por vertentes do feminismo, vista 
como uma possível armadilha de um sistema identitário fixo e restrito. 
De acordo com Butler (2015), a política de representação produz os sujei-
tos que deseja representar, isso se dá por meio de processos linguísticos 
e discursivos, a serviço de determinadas estruturas. Esses processos tam-
bém reverberam legitimações e exclusões, através de hierarquizações e 
outras dinâmicas.

Pensando nos limites dessas identidades e dessa maneira de fazer 
política Butler assevera que
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Não basta inquirir como as mulheres podem se fazer representar mais 
plenamente pela linguagem e na política. A crítica feminista também 
deve compreender como a categoria das “mulheres”, o sujeito do femi-
nismo, é produzida e reprimida pelas mesmas estruturas de poder por 
intermédio das quais buscam a emancipação. (BUTLER, 2015, p. 20)

Mas se nos encontramos no marco das políticas identitárias e só atra-
vés delas temos conseguido pequenos, mas importantes avanços em nos-
sas pautas, como proceder? Abandonar essas categorias? Como subverter 
essa ordem? A autora formula que a urgência não é de abandoná-las, mas 
que as mulheres devem se munir de abordagens ancoradas em perspec-
tivas interseccionais; não bastando, sugere ainda, que o empenho seja em 
tão somente construir processos genealógicos que analisem criticamente 
a construção de tais categorias e suas implicações.

Diante do exposto, um dos problemas mais recorrentes é o uso da 
categoria “mulheres” sem que sejam feitas as devidas ponderações. É 
descabido o pressuposto ou o uso que a entende como um grupo homo-
gêneo, desconsiderando as diversas maneiras existentes de “ser mulher”, 
de vivenciar essa identidade ou mesmo de não se reconhecer enquanto 
sujeito dela, mas, arbitrariamente, ser enquadrado enquanto tal por es-
truturas de poder e instituições.

Veremos nas páginas que seguem exemplos de discursos veiculados 
pelos meios de comunicação na campanha presidencial de 2010 e 2014 
que se valeram de apelos a estereótipos de gênero, sobretudo no que diz 
respeito às então candidatas à presidência da República, Dilma Rousseff 
e Marina Silva. Ocorre que as próprias, em muitos momentos, também 
recorreram a tal recurso que, ironicamente, foi utilizado contra elas mes-
mas em diversas ocasiões quando tiveram, por exemplo, suas aparências 
questionadas e, no caso específico da ex-candidata Dilma, também sua 
sexualidade; além de um corolário de práticas de natureza misóginas e 
sexistas a ela dirigidas durante a campanha eleitoral de 2014, o primeiro 
ano de seu governo e o processo de impeachment que culminou com o seu 
afastamento definitivo no dia 31 de agosto de 2016.

Dito isto, nesse capítulo nos empenhamos em compreender os 
processos de construção da imagem pública, ou mesmo desconstrução, 
principalmente nos meses que antecederam o impeachment da Presidenta 
Dilma Rousseff a partir de atributos que apelaram à abordagem de sua 



127

vida privada, performance de gênero e especulações das mais variadas, e 
por vezes violentas, acerca de sua sexualidade e orientação sexual.

O DISPOSITIVO DA SEXUALIDADE

Nos deparamos com frequência com a veiculação, em diversos espa-
ços, de discursos que estereotipam as relações de gênero, geralmente com 
base no binômio feminino x masculino e definições de “papéis” a partir 
dele. Os meios de comunicação, em sua variedade, também o fazem, e 
aqui daremos a eles uma atenção especial pelo fato de serem potenciais 
formadores de opinião de uma época e de um povo.

 Os referidos estereótipos se constituem com base em práticas 
discursivas de estruturas de poder orquestradas por uma lógica construída 
por meio do que Foucault (1988) chamou de dispositivo da sexualidade. 
Este que, por sua vez, tem por base o controle de corpos e comportamentos 
a partir de discursos normativos sobre o sexo e da produção de técnicas 
utilizadas em processos de normalização da sexualidade.

Desse modo, como parâmetro para todas as relações sexuais é ins-
tituída a heteronormatividade, com ela são postuladas e estabelecidas 
preocupações com a coerência entre aparato biológico, identidade e per-
formance de gênero, desejo e prática sexual dos sujeitos. Para o ativista 
trans Paul Preciado (2011) tais mecanismos estão a serviço do controle da 
vida em diversos âmbitos e sob os mais diversos argumentos, como por 
exemplo a preocupação com a saúde, com o bem-estar da população, o 
progresso econômico de determinada nação, entre tantos outros.

Foucault (1988) chega ao estudo do dispositivo da sexualidade 
por meio de análises sobre o poder nas sociedades ocidentais em, 
principalmente, três fases. Cabe evidenciar que não há uma brusca cisão 
entre elas, mas processos de transformações inscritos em dados períodos 
históricos que preservam algumas características, se desfazem de outras 
e incorporam novas. O poder soberano, exercido em meados da Idade 
Média, foi caracterizado pela centralidade do rei na sociedade e por um 
controle dos corpos por meio de severas punições e sanções que chegavam 
à pena de morte, exercida de forma pública.

Como desdobramento da mecânica do poder nas sociedades discipli-
nares, no século XVIII há a emergência das sociedades disciplinares, que 
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se estendem e têm seu ápice no início do século XX. A principal caracte-
rística do poder disciplinar é a vigilância, os indivíduos têm a impressão 
de serem observados a todo momento e temem isso, ainda que não o 
sejam.

Como desdobramento da mecânica do poder nas sociedades discipli-
nares, dá-se a emergência do que se denomina biopoder, uma tecnologia 
de poder que não se afasta da disciplina dos corpos, mas num movimen-
to de agregação implementa novas estratégias de controle que se encar-
regam de administrar minuciosamente o corpo social.

O biopoder é então exercido por meio de biopolíticas que se empe-
nham na administração do corpo-espécie através de dispositivos de segu-
rança e tecnologias de controle, na administração do corpo social. Deriva 
daí o que Deleuze (1990), denomina de sociedades de controle, instaladas 
no século XX, logo após a Segunda Guerra Mundial.

No contexto do pânico racial táticas biopolíticas desempenharam um 
papel importante no controle da reprodução e do corpo das mulheres, é 
também nesse período que seus corpos são esquadrinhados pela ciência 
hegemônica e lhes são atribuídas a histeria como característica e a mater-
nidade como destino, servindo esta última como atenuante da primeira 
de acordo com tal ciência.

Ainda seguindo essa lógica, Gadelha (2013) afirma que o próprio 
dispositivo da sexualidade atua sobre os corpos femininos a partir de 
uma estratégia normalizadora de histericização, que consiste em desqua-
lificá-las e disseminar a ideia de que são incapazes de sentir qualquer 
desejo sexual, que são criaturas eminentemente infantis e frágeis, incapa-
zes de tomar decisões assertivas, de que sua principal função é procriar, 
educar seus/as filhos/as e cuidar do lar.

Diante disso institui-se a noção de que a maternidade é a única con-
dição que proporciona completude e realização às mulheres. Essa mater-
nidade está associada a um padrão de comportamento e relacionamento 
heterossexual, desestabilizado e subvertido por diversas mulheres que 
se identificando enquanto heterossexuais não são casadas nem são mães, 
que sendo mães não se identificam com a heterossexualidade, que di-
videm a maternidade com outra ou outras mulheres, que sendo mães e 
independendo de sua identidade de gênero são incômodas à heteronor-
ma por performarem o que ela entende por masculinidade, dentre outras 
tantas possibilidades de existências abjetas demais diante da norma.
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Esses discursos que produzem “verdades” em relação aos corpos 
e sexualidades se instituem a partir de uma lógica de dominação que 
racionaliza o sexo por meio de processos normalizadores. Eles se dão com 
base em uma norma que, de acordo com Gadelha (2013), não tem como 
intuito expiar ou reprimir os corpos, mas estabelecer uma regra a ser 
seguida a partir de comparações que demarcam diferenças, hierarquizam 
comportamentos, atuam numa perspectiva homogeneizadora e excluem 
o que é considerado impróprio, pervertido. Vale salientar que de acordo 
com Preciado (2011) essa norma e os processos de normalização estão 
ligados diretamente ao saber médico, embora o extrapolem e à medicali-
zação da vida. 

ABORDAGENS MIDIÁTICAS E IMAGENS INVASIVAS SOBRE 
DILMA ROUSSEFF

Para fazermos menção a exemplos concretos, do quão rechaçados são 
esses corpos e comportamentos julgados impróprios, podemos lembrar 
de acontecimentos da campanha presidencial no ano de 2010 quando, 
pela primeira vez na história do país, uma mulher foi eleita ao cargo de 
chefia do Estado. A campanha foi permeada por abordagens bastante 
problemáticas em relação às mulheres em geral e as duas então candi-
datas, Marina Silva, do Partido Verde – PV, e Dilma Rousseff, candidata 
pelo Partido dos Trabalhadores – PT.

Nos mais variados espaços houve uma forte insistência em discorrer 
sobre a vida privada delas, sobre a constituição de suas famílias, 
casamentos, filhos e outros aspectos; ao passo que sobre o candidato José 
Serra, do Partido da Social Democracia Brasileira – PSDB, o conteúdo 
veiculado sobre sua vida pessoal remetia no máximo a seus gostos por 
artes, bebidas e afins. Além disso, sobre as candidatas, muito se falou 
sobre suas aparências físicas, a pouca vaidade de ambas e a escassa 
feminilidade na performance de Dilma Rousseff.

Com base na análise de entrevistas cedidas pelas candidatas e 
candidato, citados acima, ao Jornal Nacional, da Rede Globo de Televisão, 
e suas falas no Horário Gratuito de Propaganda Eleitoral – HGPE, Mota 
e Biroli (2014) apontam que outra peculiaridade da referida campanha 
foram as abordagens feitas, principalmente, sobre políticas públicas para 
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mulheres e questões relacionadas à maternidade, ao entendimento na-
turalizado e essencialista do binômio quase inseparável nos discursos: 
mulher-mãe. Nas palavras delas,

As representações do feminino focam no indivíduo quando tratam de 
elementos que seriam “naturais” à identidade feminina compartilha-
dos por toda e qualquer mulher. Já quando políticas relacionadas às de-
mandas das mulheres aparecem – como as políticas voltadas para a 
saúde da mulher, o que se observa é que o discurso sofre um rearranjo 
e mulheres passam a ser tratadas como grupo, com interesses e de-
mandas definidas. Esse rearranjo não rompe com a primeira forma de 
representá-las porque essas demandas e interesses seriam desdobra-
mentos de sua identidade “feminina” – tratados de forma homogênea, 
de modo que todas as mulheres aparecem como mães. Reduz-se, assim, o 
espaço para que outros interesses e demandas das mulheres, enquanto 
grupo, sejam tematizados. (MOTA; BIROLI, 2014, p.08)

Segundo as autoras a reprodução desse estereótipo que essencializa 
o “ser mulher” nas entrevistas ocorridas no Jornal Nacional ora é feita 
pelos âncoras que as entrevistaram, ora pelas próprias candidatas. Por 
estas um marcante recurso utilizado são as analogias que fizeram entre a 
postura da mulher-mãe-dona de casa e o caráter mais “zeloso” ou “cau-
teloso” que teriam para governar, como vantagens inerentes por serem 
mulheres. Aqui, fazemos menção ao que Felipe Miguel (2001), critica-
mente, denominou de “política de desvelo” e Irlys Barreira de “singula-
ridade do feminino” (1998).

A presença feminina possibilitaria a superação da “política de inte-
resses”, egoísta e masculina, colocando em seu lugar o desprendimento, 
o zelo pelos outros, a tolerância e a sensibilidade.  (MIGUEL, 2001, p. 260)

A maternidade aparece como um destino inexorável e quase sagrado. 
Corroborando com essa perspectiva outro assunto que esteve em pauta 
foi o aborto, o que as propostas de Dilma, Serra e Marina previam para a 
questão. Argumentos religiosos, questões “morais” e bioéticas, como de 
praxe, foram mobilizados em diversos momentos e o problema figurou 
um elemento potencialmente decisivo no resultado das eleições. Quem 
eventualmente declarasse apoio a mudanças alinhadas a qualquer prin-
cípio de flexibilização da legislação vigente no sentido de facilitar o pro-
cedimento, ou mesmo legalizar, poria sua candidatura em grande risco.
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O tema sobre a descriminalização do aborto ocupou quase toda a 
pauta do primeiro turno das eleições de 2010. As Igrejas Católica e, prin-
cipalmente Evangélica, saíram em defesa de criminalizar e não oferecer 
apoio político ao candidato que afirmasse ser favorável ao aborto e, não 
só isso, “exigiram” um pronunciamento público sobre sua posição. Não 
só o tema do aborto, ganhou visibilidade, mas, igualmente, a “defesa da 
família”, obviamente da família heteronormativa.

Ao fazer uma rápida busca no google e construir algumas frases tais 
como: “imagens de misoginia contra Dilma”, “memes com Dilma Rous-
seff”, “charges sobre a presidenta Dilma” etc, surgem algumas dezenas 
de um histórico triste de materiais em forma de imagens, montagens, me-
mes, charges, fotografias de manifestações públicas que, em sua grande 
maioria, buscaram descontruir da forma mais violenta possível, a persona 
Dilma Rousseff, como mulher e como gestora pública. Isso tanto foi en-
contrado sobre o tema aborto, mas sobre diversos outros temas conside-
rados “polêmicos”.

Assim, nas páginas que se seguem algumas dessas produções mi-
diáticas aqui são reproduzidas, optamos em não as identificar a partir de 
seu endereço na Web porque elas todas estão disponíveis na internet e de 
ampla circulação pública.

A candidata Dilma foi uma das mais pressionadas para indicar, pu-
blicamente, a sua posição sobre o aborto e a união entre pessoas do mes-
mo sexo:
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Dilma começou a despertar desconfiança de parte dos religiosos, assim 
que o líder evangélico Silas Malafaia postou um vídeo em que acusava 
a candidata petista de ser favorável à descriminalização do aborto e 
à união entre pessoas do mesmo sexo. (…) O clima que já era ruim, 
piorou na manhã do domingo 26, quando os petistas foram surpreen-
didos com milhares de panfletos que foram distribuídos nas portas das 
igrejas católicas e que pediam aos fiéis que não votassem em Dilma. 
(Revista IstoÉ, Ano 34, n° 2134, 6 out/2010, p.54)

Para buscar “atenuar” a antipatia e ojeriza das igrejas ao seu nome 
Dilma teve que se “curvar” e buscar negar toda a propaganda a ela diri-
gida. Para tanto, realizou eventos com vários líderes religiosos para des-
mentir que seria favorável ao aborto e, principalmente que teria dito que 
“nem Cristo tiraria a vitória dela no primeiro turno”. Como se não bastas-
se, a Dilma se viu obrigada a escrever o que chamou de “Carta ao Povo de 
Deus” para amenizar a desconstrução de sua imagem no setor religioso.

Em resposta a interferência da religião. A política, Janine Ribeiro as-
sim se expressou: “É um absurdo mexer com o preconceito das pessoas, 
em vez de se discutir a realidade. É uma baixaria usar a religião, de forma 
fácil e errada, nas eleições”. (Revista IstoÉ, Ano 34, N° 2135, 13 out/2010, 
p.40)

O próprio Silas Malafaia afasta-se do apoio dado a outra candidata, 
Marina Silva, quando sente dela uma indefinição quanto a sua posição 
sobre o aborto, disse ele: “Desce do muro, minha filha! O cristão tem que 
dizer a que veio, senão boto chumbo na hora.” (Revista Veja, Edição 2185, 
Ano 43, N° 40, 6 out/2010, n.66)

O pastor evangélico, Silas Malafaia, chegou a colocar sua imagem em 
um autdoor para defender o que ele chamou de “defesa da família”, ou 
seja, da união entre um homem e uma mulher, reforçando a construção 
da heteronormatividade, como modelo de união correta.
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(Revista IstoÉ, Ano 34, N° 2135, 13/010/2010, p. 40.)

Nessa “viagem” pelas redes sociais, foi comum encontrar memes que 
associam a Presidenta a comportamentos, temperamentos e ações de ani-
mais. Abaixo, por exemplo, ela é comparada a um cão raivoso, por mui-
tos denominado de fera. Além da força simbólica da imagem ainda vem 
acompanhado um discurso que a classifica como terrorista e abortista, 
querendo com tal currículo ser a “mãe do Brasil”. Ora, pensando em ter-
mos subliminares, quem quer ter uma mãe a favor do aborto e uma terro-
rista? À propósito, o termo mãe do Brasil foi construído pelo marketing de 
campanha da candidata, a partir de um outro epiteto proposto por Lula, 
ainda quando ela era Ministra da Casa Civil, de 21 de junho de 2005 a 
31 de março de 2010, a “mãe do PAC”. Lula também era conhecido pelo 
epiteto o “pai dos pobres”, o “pai do Brasil” etc.

Merece destaque outras imagens, charges, cartazes expostos em ma-
nifestações, disponíveis na internet, cujo intento é desumanizar Dilma 
Rousseff. Isto é, através da animalização ela é identificada a animais, 
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que por sua vez são, de alguma maneira, nocivos para os seres huma-
nos, como é o caso dos roedores, em geral, e do mosquito Aedes Aegypti, 
transmissor da dengue; e os animais considerados com pouca inteligên-
cia, como a anta e o burro, além de outro sentido para o burro como re-
presentante da força bruta.  

 Cabe nesse espaço do capítulo trabalharmos um pouco com a con-
cepção de misoginia, já que defendemos que Dilma foi vítima de violentas 
práticas misóginas que, certamente, é por ser mulher que foi tão fácil “ba-
ter nela”, desconstruí-la como mulher e como persona pública; que muito 
do que realizou em atos administrativos e que, por ventura, mereceram 
críticas de setores da sociedade civil, e que de alguma maneira sofreu 
abalos para o apoio ao seu governo, se formos comparar com outros pre-
sidentes homens, nem de longe eles foram hostilizados e desrespeitados 
publicamente e publicitariamente, por serem homens, como foi Dilma, 
por ser mulher, basta uma rápida pesquisa na internet para tal comprova-
ção. Como assevera Gomes (2019):

O mais interessante é que se passarmos em revista os diversos homens 
presidentes e primeiro-ministros do mundo, encontraremos tais carac-
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terísticas (sobre o seu governo) comprovadas pela forma como fizeram 
política e passaram pela gestão, mas não me lembro de ouvir ou ver 
tais características atribuídas ao fato de serem homens, mas, sim, péssi-
mos políticos ou gestores ruins. O gênero não contava nesses momen-
tos de crítica aos governos masculinos. (GOMES, 2019, p.153)

Assim, uma das formas para desconstruí-la, como já dito, foi por 
meio do recurso a seu gênero e a sua condição de mulher. E neste caso 
a misoginia, enquanto categoria analítica, nos ajuda a compreender esse 
processo. Para Tiburi (2019),

 
A misoginia é o discurso de ódio contra as mulheres, um discurso que 
faz parte da história do patriarcado, do sistema de dominação e dos 
privilégios masculinos, daquilo que podemos chamar de machismo es-
trutural, o machismo que petrifica a sociedade em sua base e impede 
transformações democráticas. (TIBURI, 2019, p.106)

Os processos eleitorais se apoiam num jogo de estratégias e em 2010 
não foi diferente. No entanto, surge uma particularidade, as candidatas, 
diante de uma sociedade regida por valores misóginos e sexistas, além de 
um cenário político majoritariamente ocupado por homens, tiveram que 
construir narrativas que as tornassem confiáveis, por meio das quais ates-
tariam que estavam qualificadas para ocupar o cargo ao qual concorriam.

Mota e Biroli (2014) elencam duas principais dessas estratégias, quais 
sejam: ambas enfatizaram diversas vezes o fato e a importância de ser a 
primeira mulher na história do país a ocupar a Presidência da República. 
Além disso, procuraram sobressaltar em suas falas o diferencial existente 
aí, se eleitas, guiariam seus mandatos pela lógica do cuidado, apoiada 
no estereótipo de gênero, por meio das analogias citadas acima. Nesse 
ensejo nos cabe atentar para o fato de que Serra, ou outros candidatos, 
não precisarem mobilizar argumentos sensibilizadores em função de seu 
gênero para provar que são capazes de ocupar qualquer cargo político.

Cabe ainda outra ressalva no que diz respeito a essa tentativa de 
construção de uma imagem, ou mesmo desconstrução de outra, quando 
as autoras defendem que

Estas narrativas estão presentes principalmente no caso da candidata 
Dilma, que por ter um perfil anterior visto como masculinizado, parece 
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ter grande necessidade de adicionar à sua imagem tais características 
femininas. (MOTA; BIROLI, 2014, p.09)

Essa masculinidade foi associada também por boatos e veículos mi-
diáticos a uma suposta lesbianidade, com diversas características físicas e 
comportamentais dela sendo apontadas, mas não só, como também aber-
tamente zombadas. A lesbianidade nesse ensejo transgride o paradigma 
heteronormativo, uma vez que lésbicas podem performar diversas femi-
nilidades e masculinidades, ultrapassam ou habitam as fronteiras da nor-
ma de modo que, por vezes, seus corpos são dados como ininteligíveis, 
“anti-naturais”.

Essa abjeção se torna alvo de ataques conservadores, violentos, e de 
uma dinâmica de negação, orquestrada por retaliações que se dão das 
mais variadas maneiras, sendo a lesbofobia uma delas. Convêm acres-
centar que uma parte significativa dos crimes cometidos contra pessoas 
LGBTQIAP+ acontecem com requintes de crueldade, com um viés puni-
tivo onde, por exemplo, nos crimes contra gays, travestis e transexuais 
ocorre empalamento e contra lésbicas a mutilação de sua genitália e/ou 
o dito estupro corretivo.

Outro exemplo é como várias pessoas que são oposição ao PT cha-
mam tanto Lula quanto Dilma de “ladrões”, mas, não sem coincidência, 
somente Dilma tem sua sexualidade questionada (talvez por não se en-
caixar no modelo de feminilidade exigido para as mulheres, por ser uma 
mulher divorciada ou por ser, novamente, uma liderança com poucos 
traços do que se espera de uma mulher patriarcal em qualquer espaço; 
a docilidade, a gentileza e a necessidade de agradar a todos sobre o que 
se espera de uma mulher) ou é duramente chamada de “mulher macho” 
ou de “masculina”, não por se assemelhar com indivíduos masculinos e 
da forma como eles pensam e agem social e politicamente, mas sim por 
ousar não se enquadrar no que a feminilidade exige de indivíduos femi-
ninos. 

Não à toa um tema que congestionou as redes sociais durante a cam-
panha de 2010 da Presidenta Dilma foi a sua orientação sexual. Sendo 
uma mulher sozinha e divorciada, acabou por ser “alvo fácil” para se 
colocar a sua condição heterossexual em dúvida. Foi postado na rede a 
mensagem de que ela teria mantido uma relação homoafetiva estável 
com uma moça chamada Verônica, que havia trabalhado em sua casa 
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como doméstica, e de que estaria entrando na Justiça para exigir o paga-
mento de uma pensão. (Consultar, Blog da Dilma, acesso em 24/12/2012)

Notem que na figura, amplamente divulgada em sites e redes sociais, 
e posteriormente comprovada como uma imagem Fake News (2021), são 
vários os sentidos e significados apresentados; ou seja, toda uma simbó-
lica que desrespeita e desconstrói o direito a que as pessoas possam viver 
livremente a sua orientação sexual representadas pelo termo “sapatão” 
para designar a lesbianidade; além do crime supostamente cometido por 
Dilma em se relacionar amorosamente com uma mulher de menor idade. 

Novamente nos deparamos com outro “tema tabu” na cultura bra-
sileira. Schwartzenberg (1978), afirma que uma das pré-condições para 
alguém ser um estadista é este ter uma família – cônjuge, filhos, além 
de animais de estimação. Só que esta família deve ser composta por um 
homem e uma mulher e jamais por dois homens ou por duas mulheres. 
A “carta da manga” dos opositores e simpatizantes a outras candidaturas 
apostam nessa imagem acreditando no desgaste de Dilma Rousseff. 

No Brasil o “atestado de heterossexualidade” é outra condição para o 
indivíduo pleitear um cargo da envergadura da Presidência da Repúbli-
ca; é como se a orientação sexual interferisse diretamente na capacidade 
do cidadão em assumir certos cargos políticos ou como se não fosse lícito 
ter esse direito.

Assim quando brasileiros usam o termo sapatão (bem como outros 
termos que façam referência à lesbianidade de forma ofensiva) para se 
referir a uma mulher que faz parte da política, independentemente da se-
xualidade da mesma, como as dirigidas a Dilma, isso se faz, entre outras 
coisas, com o objetivo de fazer com que mulheres sintam-se impulsiona-
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das a se distanciar desta mulher ao invés de apoiá-la e de lutar com e por 
ela, como também, de desqualifica-la como estadista por sua “suposta” 
orientação sexual.

OUTROS MOMENTOS DE VIOLÊNCIA DE GÊNERO E MISOGINIA DIRIGIDOS 
A DILMA ROUSSEFF

Para melhor ilustrar e analisar situações emblemáticas durante os 
dois governos de Dilma, selecionamos algumas ocasiões de suas apari-
ções públicas que demonstram cabalmente expressões de misoginia da 
qual ela foi vítima, por exemplo, na abertura da Copa das Confederações, 
realizada no Brasil, em junho de 2013. A Presidenta Dilma ao ser anun-
ciada no Estádio, recebeu de parte da “torcida” um sonoro “Hei Dilma, 
vai tomar no cú”. Ficamos a imaginar o susto que ela sentiu, a vergonha 
que teve, ao observar, num estádio cheio e com transmissão mundial, ser 
recepcionada de maneira tão agressiva.

Tal xingamento não é somente uma demonstração isolada de misogi-
nia; desde que assumiu a presidência, Dilma foi alvo de todo tipo de ma-
nifestação preconceituosa, que vai desde as críticas ao seu guarda-roupa 
– facilmente podem ser consultados sites que ridicularizam o seu jeito 
de vestir-se: por exemplo, o vestido, usado na cerimônia da posse em 
primeiro janeiro de 2015, de renda, foi comparado a um pano de botichão 
de gás e a um pano de mesa, ao contrário de ela ser efusivamente acla-
mada como a primeira mulher do Brasil a ser eleita e reeleita Presidenta, 
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os memes não cessaram de ser viralizados para passar a ideia de que a 
Presidenta não sabe sequer, se vestir. 

            

Convêm rememorarmos que em sua posse, em primeiro de janeiro 
de 2011, quando foi eleita a primeira mulher Presidenta da República do 
Brasil, tal fato foi observado pelos meios de comunicação hegemônicos, 
por meio de capas de revistas, da cobertura jornalística em canais de te-
levisão, mas igualmente não deixaram de se produzir notícias sobre a 
“beleza estonteante da mulher do vice-presidente Michel Temer”. 

Algumas matérias chegaram a noticiar que a beleza de Marcela con-
seguiu ofuscar a posse da Presidenta. Como Marcela era pouco vista em 
público, os mass media encontraram um pretexto para lhe dar visibilidade, 
no mesmo sentido em que desqualificava o fato histórico da posse da 
primeira mulher a governar o Brasil. Vejamos a seguinte imagem que 
descreve o que estamos a afirmar, acompanhado de uma matéria de O 
Globo, publicada no dia 01 de janeiro de 2010 e escrita pelo jornalista Ren-
nan Setti:
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RIO - A presidente Dilma Rousseff até que se esforçou, com seu novo 
corte de cabelo e vestindo um tailleur marfim para sua posse, mas foi 
a beleza estonteante da mulher do vice-presidente Michel Temer que 
capturou olhares e cliques de homens Brasil afora. E o Twitter é pro-
va disso: Marcela Temer começou a ser citada no site por volta das 
16h30m, quando subiu a rampa do Planalto, e pouco mais de uma hora 
depois já estava entre os assuntos mais comentados no microblog no 
mundo. Com o corpo esguio dos seus 28 anos - 42 anos mais jovem que 
o marido -, a vice-primeira dama vestia uma saia justa clara de cintura 
alta e uma blusa que deixava os braços de fora. Ao lado dos governan-
tes no parlatório, sob os flashs e câmeras que transmitiam ao vivo a 
cerimônia, Marcela despertou amores à primeira vista no Twitter.
“Na posse da Ddilma, quem deu show foi Temer...não o Michel, mas 
a Marcela Temer!!! Ela foi a verdadeira atração!!!” disse o usuário do 
Twitter Francisco Antonio Dias. “Carla Bruni para quê, se nós temos 
Marcela Temer?! Cancela a compra dos caças que nós já encontramos 
um avião!!!! #PosseDilma”, escreveu outro usuário. Em segundos sur-
giu a hashtag #marcelatemernaplayboy, usada para quem já torce por 
uma capa da revista com a vice-primeira dama. Assim que ela apare-
ceu em frente às câmeras, gaiatos criaram um perfil falso para Marcela 
no Twitter, @marcelatemer. “Já fui modelo e miss. Agora sou vice-pri-
meira-dama. rsrsrs”, dizia a descrição. Em uma hora conseguiu 445 se-
guidores. 
(https://oglobo.globo.com/politica/beleza-da-vice-primeira-dama-
-rouba-cena-na-posse-da-dilma-2844111. Acesso em 01/01/2010)

Cabe ainda acrescentar que a narrativa acima descrita tenta desqua-
lificar a presença da mulher nos espaços de poder; quando o jornalista 
destaca no início da matéria a roupa e o cabelo da Presidenta, afirmando 
que ela até tentou se esforçar para chamar a atenção mas foi ofuscada 
pela beleza da vice-primeira dama, e não para o fato histórico da eleição 
da primeira mulher a assumir a presidência do Brasil. 

Ainda na esteira de ridicularizar as roupas usadas pela Presidenta, 
também compararam uma outra blusa sua a penugem de uma galinha 
d’angola, numa demonstração que a Presidenta não sabe se vestir, e em 
não sabendo se vestir, não demonstra nenhum conhecimento sobre o 
bom gosto impresso pela feminilidade:
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Uma outra blusa, vestida pela Presidenta, foi comparado ao tecido 
utilizado para cobrir um estofado, blusa esta vestida pela Presidenta no 
dia em que se dirigiu ao Senado Federal, no dia 31 de agosto de 2016, 
para fazer a sua defesa, pessoalmente, do processo de impeachment e por 
14 horas responder, cara a cara e corajosamente, a todas as perguntas fei-
tas pelos Senadores da República, no entanto este fato, não fora noticiado 
pelos mas media, ao contrário, a roupa que vestia serviu de pretexto para 
viralização de mais um meme:

E, ainda, um suposto vestido seu foi comparado a palha que recobre 
uma pamonha de milho. Certamente a Presidenta Dilma não usaria o 
vestido que o meme apresenta, ele também é uma produção, mas o signi-
ficado que se tenta construir é que ela não passa de uma pamonha, para 
além do significado léxico da palavra pamonha, como um alimento à base 
de milho, pamonha, em termos regionais, também significa uma pessoa 
abestalhada, alienada do mundo, cretina. No outo meme, o sentido que 
se tenta passar é que ela nem é uma mulher, por não usar rosa, tampouco, 
um homem, por não usar azul, mas é um ser abjeto, uma pamonha pronta 



142

para ser comida, engolida.

Assim que o nome de Dilma foi escolhido para a disputa eleitoral, no 
ano de 2010, críticas foram feitas pela imprensa a respeito de seu “tempe-
ramento forte”. A polêmica de que até mesmo Ministros teriam se quei-
xado ao Presidente Lula quando ela era Ministra da Casa Civil, reforçou 
a sua representação de uma mulher “mandona”.

Para dirimir essas avaliações sobre o seu “jeito de ser” a candidata 
assim se expressou em seu Blog, em 24 de dezembro de 2012:

Eu faço o seguinte: não exijo de ninguém o que eu não dou. Numa 
equipe, cada um tem de fazer o seu papel. Se me cabe fazer a coordena-
ção, eu cobro prazo, realização e também presto contas. Isso é princípio 
elementar de trabalho em grupo.

Ao ser entrevistada pelo Jornal “The Washington Post”, no dia 25 de 
junho de 2015, a Presidenta afirmou crer que muito do que tem sofrido 
em termos de críticas ao seu governo, passa por um recorte e preconceito 
de gênero, ao ser indagada pelo seu estilo de “micromanager”, ou seja, de 
chefe controladora ou centralizadora, ela assim se manifestou:

Alguma vez você já ouviu alguém dizer que um presidente do sexo 
masculino coloca o dedo em tudo? Eu nunca ouvi falar disso”, compa-
rou. “Eu acredito que há um pouco de preconceito sexual ou um viés 
de gênero. Sou descrita como uma mulher dura e forte que coloca o 
nariz em tudo e estou cercada de homens meigos”, contestou.
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Ainda a respeito de seu suposto “gênio forte” e das especulações 
acerca de sua vida amorosa, algo bastante vasculhado por seus adversá-
rios, Dilma asseverou durante a campanha de 2010, em seu Blog:

O preconceito no Brasil é uma coisa engraçada. Por exemplo, você es-
tava falando dessa mulher dura, mandona. Você já viu algum homem 
ser chamado de mandão e durão? Eu fico sempre intrigada por que os 
homens são sempre meigos, bonzinhos, delicados. Outro dia, o Paulo 
Bernardo (ministro do Planejamento) ria muito porque ele falou que 
é o meigo-mor. Eu nunca vi, no Brasil inteiro, dizer que havia um ho-
mem duro. Outra coisa que achei interessante foi à investigação da mi-
nha vida amorosa. Cheguei à conclusão de que sou a única pessoa que 
tem vida amorosa no País.

Nunca é demais lembrar que vivemos em uma sociedade patriarcal e 
essencialmente falocêntrica, ou seja, cingida pela superioridade masculi-
na. O patriarcado exacerba a ideia de que mulheres, seus corpos e mentes 
são moldados por falos ou homens, moldados por sua vida sexual. Mu-
lheres então são julgadas, independentemente de terem muitas relações 
sexuais com machos ou não se relacionarem com eles. A mulher que na 
disputa por espaços de poder, particularmente no ambiente da política, 
ousa ser incisiva ou ter pulso forte; a mulher que reivindica seu espaço 
num meio masculinizado como a política, sofre tentativas sucessivas de 
silenciamento. Um exemplo que ilustra tal intento foi protagonizado pela 
Deputada Federal Jandira Feghali (PCdoB) que durante discussão das 
medidas provisórias 664 e 665, em maio de 2015, foi agredida fisicamente 
pelo Deputado Federal Roberto Freyre (PPS) e verbalmente, pelo também 
Deputado Federal Alberto Fraga (DEM) que, em uma atitude extrema-
mente machista e com a intenção de desqualificá-la afirmou: “a mulher 
que participa da política como homem e fala como homem também tem 
que apanhar como homem”.

Ser associada a uma bruxa também foi algo recorrente durante a cam-
panha de Dilma Rousseff, principalmente na campanha Eleitoral de 2010 
e durante seus dois governos  Silvia Federici (2019, p.62), irá defender 
que a perseguição às mulheres e a “a caça às bruxas” ocorreram não tão 
somente como uma maneira de penitenciar a mulher por sua danação, 
mas como uma forma de subtrair o feminino da nascente ordem burgue-
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sa, do nascente capitalismo, do mundo da política, deslocando-a e obri-
gando-a a viver na subserviência e subordinação histórica de uma ordem 
justaposta desde sempre: a dominação masculina e o nascente capitalis-
mo: “por que as caças as bruxas foram dirigidas principalmente contra 
as mulheres? Como se explica, que ao longo de três séculos, milhares de 
mulheres se tornassem a personificação do “inimigo no meio de nós” e 
do mal absoluto?”, indaga a autora (FREDERICI, 2019, p.62).

Em plena campanha a questão do aborto vira uma arma para os con-
servadores e fundamentalistas religiosos que passam a repercutir, princi-
palmente nas redes sociais, a imagem de Dilma como uma bruxa:

Como a eleição termina no dia 31, em pleno Halloween, nas redes so-
ciais a candidata do PT, Dilma Rousseff, passou a ser tratada por se-
guidores de José Serra, do PSDB, como uma bruxa a quem será preciso 
queimar. (…) (Revista Carta Capital, Ano XVI, N°617, 13 out/2010, p.20)

A imagem da mulher como bruxa, sorrateira, perigosa, libidinosa e 
mordaz, além de sua imagem como uma representação demoníaca, a mu-
lher que engana o homem, com suas artimanhas, também vem acompa-
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nhada dessa perseguição às mulheres com o advento do capitalismo. A 
antiga ordem comunal, no qual a mulher desempenhava um importante 
papel no seio do grupo social, a sua liderança e capacidade de aglutinar 
as outras mulheres numa espécie de “communitas” (TURNER, 2013), pas-
sa a ganhar um significado totalmente oposto. 

A mulher que praticava a “gossip”, ou seja, a união, o trabalho comu-
nitário e a vida comunitária, comuns na Idade Média, ganha um novo 
significado, totalmente oposto, no nascente capitalismo: “gossip” passa a 
significar fofoca; ou seja, a mulher passa a ser vista como alguém de con-
versa “fútil, maledicente, isto é, uma conversa que provavelmente semea-
ria a discórdia, o oposto da solidariedade que a amizade entre mulheres 
implica e produz.” (FREDERICI, 2019, p.75)

Pronto, estão montadas as estruturas léxicas para significar a mulher: 
um ser perigoso, libidinoso, fofoqueiro e maledicente. Cabe, doravante 
ao homem, isolar e excluir a mulher das “tentações” de sua “danação”. 
Ela é um ser impuro, danoso, enganador. A imagem da serpente astuta e 
traiçoeira definem bem o significado que será auferido a mulher. Assim, 
o espaço da rua, do mundo do trabalho, do acesso ao saber, a fala, a con-
vivência comunitária ao mundo da política, da economia, da ação social 
e coletiva serão vedados a mulher. Tais espaços e atribuições passam a 
ser do homem.

Em contrapartida, a mulher terá como espaço a casa, o privado, a 
vida reclusa em “quatro paredes”, sem acesso ao estudo, à vida coletiva, 
a participar e decidir sobre os destinos políticos e econômicos de sua so-
ciedade. Sua atribuição será, para fazer menção a um jargão antigo, mas 
bastante utilizado atualmente, a de ser exclusivamente a “bela, recatada 
e do lar”.

Segundo essa visão, que busca ser a visão dominante, ter um lar, ca-
sar e ter filhos deve ser a única ambição de uma mulher. O respeito ao seu 
marido, à família e aos preceitos religiosos devem ser os seus preceitos. 
Não à toa que na era moderna uma mulher não casar era motivo de muita 
vergonha, a ponto de essa mulher, quando sua mãe e pai faleciam tinha 
como destino o convento, a casa de um irmão, ou a morte. A “vitalina” 
não teria outro destino.

A estratégia e saída encontrada pela lógica do patriarcado foi prender 
as mulheres na instituição do casamento: “as mulheres foram forçadas 
a participar desse suposto contrato. Os costumes sociais destituíram as 
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mulheres da oportunidade de ganharem o seu próprio sustento, de modo 
que o casamento era a sua única chance para elas terem uma vida decen-
te.” (PATEMAN, 1993, p.236)

A opressão feminina, a destituição de seus direitos, a dominação 
masculina, a lógica do patriarcado (SOIHET, 1989), entre outros motivos, 
levaram a que o feminismo surgisse como um movimento de questiona-
mento à ordem vigente. (GARCIA, 2015)

Ao questionar problematiza-se uma realidade secular que parece 
desconectada no tempo e espaço: como fazer prevalecer valores, costu-
mes e práticas culturais que subtraem o feminino dos mesmos direitos e 
acessos outorgados ao masculino?

Igualdade, partilha, acesso, empoderamento, participação passam a 
ser palavras de ordem na busca pela autonomia do feminino. Mas tais 
conquistas, tais lutas não foram, não são e não serão facilmente conquis-
tadas. Ao contrário, a mulher que “ousa” pensar e viver diferente será 
drasticamente castigada, violentada em seus direitos, quando muito, 
morta pela violência imposta pelo patriarcado, e a violência, nesse caso, é 
uma violência de gênero, que dirige ao gênero feminino a sua maior força 
e ação (SAFFIOTI, 2015).

Outro acontecimento marcante de prática misógina dirigido a Presi-
denta ocorreu no dia 08 de março de 2015, Dia Internacional da Mulher. 
Dilma Rousseff, em cadeia nacional de rádio e televisão, discursava para 
os brasileiros e para as mulheres em seu dia e recebeu, concomitantemen-
te, um “panelaço” ocorrido em várias cidades brasileiras.

Posteriormente observou-se que tal “panelaço” ocorrera preferencial-
mente em áreas nobres das cidades como uma forma de retaliação a ela. 
Não obstante, o que chamou atenção não foi o “panelaço” em si, costume 
já existente, por exemplo, no País vizinho, Argentina, onde a população 
costuma ir às ruas para realizar “panelaços” para reivindicar diversas 
melhorias em seu País, mas os adjetivos utilizados para agredir Dilma, 
tais como: “vaca”, “puta”, “arrombada” enquanto as panelas eram bati-
das; a jornalista Marina Rossi, no Jornal El País, de março de 2015, assim 
se expressou:

Durante o pronunciamento em rede nacional de Dilma Rousseff no Dia 
Internacional da Mulher em 2015, centenas de brasileiros, em 12 capi-
tais do país foram até as janelas e sacadas dos prédios e bateram pane-
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las para se manifestar contra a presidenta. Piscaram as luzes de casa, 
buzinaram nos carros e gritaram. Além do barulho da colher no teflon, 
foi possível ouvir xingamentos, como ‘vaca’, ‘puta’ e ‘arrombada’, di-
recionados à presidenta.

 Tais demonstrações de ódio exacerbaram uma contundente expres-
são de misoginia, além de tudo, como asseverou Leonardo Sakamoto, em 
seu blog, em março de 2015:

É preciso muita coragem para gritar a plenos pulmões que alguém é 
“vaca” da janela do apartamento, com todos os vizinhos e os transeuntes 
na rua olhando. Coragem ou a certeza de que nada vai acontecer. 
Porque talvez a pessoa saiba que vivemos em uma sociedade misógina, 
que premia esse tipo de comportamento. Uma sociedade que é incapaz 
de fazer críticas ou demonstrar insatisfação e indignação sem apelar 
para questões de gênero. Chamar de “vaca” não é fazer uma análise da 
honestidade e competência de alguém que ocupa um cargo público e 
sim uma forma machista de depreciar uma mulher simplesmente por 
ser mulher. De colocá-la no seu “devido lugar”, que é fora da política 
institucional.

A violência simbólica por trás do uso do termo “vaca”, como expli-
citado acima, revela ainda, um desejo e intenção expressas de descons-
trução do “outro”, de desqualificar o seu lugar social, como indevido, 
como um não-lugar (AUGÉ, 1994). Como não sendo o ambiente da polí-
tica, particularmente da presidência do Brasil, o lugar adequado para a 
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mulher porque ela nada mais é que uma “vaca”. Nada mais misógino e 
machista que isso.

Quaisquer xingamentos à Dilma diminuem ou reduzem a sua condi-
ção pelo fato de ela ter nascido mulher, este é que é o problema e não o 
“panelaço” em si, no entanto, a própria escolha de uma panela para pro-
testar contra ela parece algo bastante emblemático. Luzia Àlvares (2015), 
ao comentar, para o blogspot, sobre o uso de panelas, e não de outro obje-
to, assim assevera:

Por que utilizar justamente uma panela para protestar contra a pri-
meira presidenta mulher eleita em nosso País? Certamente há objetos 
muito mais eficazes para se fazer barulho, então qual a razão da es-
colha das panelas? Cogitar de coincidência parece pouco verossímil, 
sobretudo em se tratando de uma sociedade notadamente misógina e 
patriarcal como é o caso da nossa. A intenção por trás do objeto esco-
lhido é, sem dúvida, construir esta óbvia alegoria machista que visa 
introjetar subliminarmente a mensagem de que o lugar de Dilma é na 
cozinha, e não no Palácio do Planalto.

Nestes termos, então, tanto o objeto panela, quanto os adjetivos 
“vaca”, “vagabunda” são a expressão de uma prática violentamente mi-
sógina e igualmente de ódio dirigidos a Dilma. Destruí-la, desconstruí-la 
como mulher e como estadista parece ser a condição para aplainar o des-
contentamento por ela ter sido eleita.

Outra forma violenta de prática misógina foram as produzidas em 
formas de cartazes expostos em manifestações que aconteceram ao longo 
dos anos de 2014, 2015 e, principalmente, durante o processo de impeach-
mente da Presidenta, em frases com conteúdos violentos, postadas em di-
ferentes redes sociais, em vídeos, em montagens de imagens, charges etc.

Uma delas, sugeria a Dilma sentar numa mandioca; esse conteúdo 
fálico tenta passar a ideia de uma experiência erótica a ser vivido por ela, 
mas é também uma crítica a uma fala da Presidenta exaltando a mandio-
ca como um produto nacional. 
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Numa rápida pesquisa na web sobre o que se produziu sobre Dilma 
nas charges, memes, imagens, e claro, discursos, é uma escala crescente de 
narrativas que tentam desqualificá-la como mulher e como gestora. Sejam 
nas redes sociais, como o Facebook em páginas que se intitulam: “Dilma 
Sapatão” ou “Dilma Vadia”, “Impeachment da “maldita” Dilma”, entre 
outras postagens do WhatsApp que estimularam o ódio contra a Presi-
denta e contra o PT, seja no formato de manifestações públicas, protestos 
contra a Presidenta – pedidos de impeachment, orquestrados e ocorridos 
no Brasil por manifestações de grupos que se auto intitularam de “Re-
voltados on-line”, “Vem pra rua”, “Movimento Brasil Livre” (MBL) e o 
“SOS Militares” –  se repetiram os discursos de repúdio e misoginia a ela 
dirigidos. Como nos ensina Butler (2018, p.92): “(...) Tanto a ação quanto 
o gesto significam e falam, tanto como a ação quanto como reivindicação; 
um não pode ser finalmente separado do outro.” 

Nunca se viu e se leu tantas manifestações de desrespeito a uma fi-
gura pública. Mal a Presidenta assumiu o governo, em 2015, que as ma-
nifestações de rua não cessaram de acontecer, acompanhadas em forma 
de frases violentas, tais como: “Dilma biscatona véia”, “Vai pra Cuba co-
munista de merda”, “Vaca”, “Vagabunda”, “Balança que a quenga cai” 
entre outros adjetivos, escritos em formas de cartazes que foram expostos 
em diferentes dias de manifestações pelas ruas do Brasil. Nesses termos, 
concordamos com Ana Kiffer (2019), para quem:

O ódio, aqui, não é tanto (ou não apenas) uma dimensão psicológi-
ca, um foco da vida afetiva da subjetividade, mas especialmente uma 
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energia e uma intensidade que altera os pactos discursivos, os laços 
simbólicos, os protocolos cívicos (com suas regras do que pode ser 
dito). (...) Antes de tudo, o ódio é um terremoto, um estremecimento 
raivoso dos protocolos da expressão democrática, face às formas, aos ca-
nais, às vias de expressão de sentidos e afetos nos quais se conjugam as 
representações unificadas do “popular”, do “cidadão”, do “nacional-
-popular”, do “povo trabalhador”, etc. (...) Uma heterogeneidade que 
irrompe e altera os protocolos e as liturgias do democrático. (KIFFER, 
2019, pp.16-17)

Como se não fosse suficiente todas as práticas de misoginia a ela di-
rigidas foi surpreendente a circulação pelas redes sociais de imagens de 
montagens feitas com o corpo da presidenta em que ela aparece de per-
nas abertas. Tais adesivos, segundo a montagem realizada, foram colados 
no bocal do tanque para abastecimento de veículos, e que quando abas-
tecidos, passassem a ideia de que a bomba de gasolina penetrava Dilma 
sexualmente:
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A partir da interpretação esboçada, subjaz a existência de relações de 
poder, de dominação e de resistência, de conformação ou de embate à 
hierarquia e, sobretudo, do desejo incessante por parte de grupos par-
tidários de ideologias arbitrárias em preservar a manutenção da mo-
novalência dos signos, as desigualdades sociais e históricas de gênero e 
os desníveis de poder entre os gêneros, o que se traduz em condições 
para manter uma ordem social que favorece seus interesses específicos, 
principalmente no que tange à detenção do poder político como apaná-
gio exclusivo do masculino, guiado por códigos sexistas, o que exclui 
as mulheres e busca delimitar o lugar que se quer dar ou negar a elas 
na esfera pública e política. (PRIORI; POLACO, 2016, p.43)

Tais adesivos foram colocados à venda no site de compras “Mercado 
Livre”, mas diante da ação da então Secretaria de Políticas para as 
Mulheres (SPM), por meio da ministra Eleonora Menicucci, encaminhou 
ao Ministério Público Federal, à Advocacia Geral da União (AGU) e ao 
Ministério da Justiça, pedindo providências para responsabilizar quem 
produziu e veiculou tais adesivos. O produto estava disponível no site 
“Mercado Livre”, mas diante da repercussão negativa, retirou o anuncio 
do ar.

A violência simbólica de tal adesivo é tão evidente que chega a ser 
cruel. O adesivo simula inclusive algo que deveria ter recebido o repúdio 
de todas as mulheres, porque ele simula um estupro e nesse caso, um 
estupro coletivo. Simbolicamente é como se Dilma, ao ser coletivamente 
estuprada estivesse sendo punida por não ser capaz de conseguir impe-
dir o aumento do preço da gasolina:
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Isto demonstra que a ideia de punição adotada pelo discurso enuncia-
do perpassa uma questão de gênero, ao submeter Dilma Rousseff ao 
referencial falocêntrico, ou seja, o falo é entronizado como um atributo 
corretivo da insubordinação feminina e política. O falo é usado sim-
bolicamente como uma arma para ferir e punir. (…) o falo pode ser 
constituído como um símbolo de virilidade, que toma por base as dife-
renças entre os corpos biológicos para fundamentar a diferença social 
e as hierarquias entre os gêneros. (PRIORI; POLACO, 2016, p.48-49)

Em algumas notas de repúdio de movimentos organizados em defesa 
dos direitos das mulheres foi possível encontrar enunciados tais como o 
descrito abaixo, em julho de 2015:

A liberdade de expressão tem limites regulados em lei. Qualquer tenta-
tiva de protestar contra o aumento do combustível ou contra a chefe do 
Executivo brasileiro ultrapassou os direitos de imagem, e passou a con-
figurar afirmação de violência contra a mulher. A imagem da mulher 
no adesivo, remetem a mensagem de uma violência sexual, o que por si 
é uma expressão inadmissível de suportar diante do atentado a digni-
dade sexual que convivemos cotidianamente. Além disso, a mulher em 
questão é a Presidenta da República, o que reforça a violência sexista 
que enfrenta a mulher na política. As mulheres brasileiras se sentem 
ofendidas, desrespeitadas. Expressões como essa não retratam o exer-
cício de democracia. É escárnio, deboche, é violência contra a mulher!

A aposta no escárnio, no deboche e na violência contra a mulher ex-
pondo a Presidenta Dilma a essa experiência vexatória e de violência a 
essa situação ridícula e extremante misógina parece, por fim, ter um des-
fecho bastante estratégico do ponto de vista do senso comum e dos seto-
res mais conservadores da sociedade brasileira: desconstruir o feminismo 
porque ele é uma força que põe em perigo e pode desestabilizar a domi-
nação masculina e a ordem do patriarcado presente em nossa cultura, na 
sociedade e na política.

Antes de concluir esse tópico nos remetemos a mais duas outras si-
tuações marcadamente misóginas, sofridas por Dilma. A primeira diz 
respeito a uma matéria que foi publicada pelo Jornal Correio Popular, no 
dia 21 de março de 2016, intitulada “uma pessoa para namorar Dilma”, 
escrita pelo jornalista Joaquim Mota:
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Trabalhando há décadas com casais, relações amorosas e eróticas, pude 
sempre observar que todos vivemos melhor, mais seguros e dispos-
tos a lidar com as dificuldades e enfrentar desafios quando temos uma 
companhia ao nosso lado.
Os seres humanos “somos” carentes e gregários, “precisamos” de tem-
po e espaço para as interações afetivas e da intimidade sexual confor-
tável e prazerosa.
S. Freud já anunciava que o ser humano que melhor vive é o que ama 
e trabalha.
As mulheres, com sua força espiritual decisiva, dedicam-se exponen-
cialmente ao vínculo amoroso com seus companheiros, parceiros, fa-
miliares e amigos.
O mais importante ser humano do Brasil é uma mulher, a Presidente 
da República. E, no momento atual, é pessoa mais focalizada, criticada 
e comentada por todos.
Vê-se que ela se esforça, empenha-se de várias formas, mas está tensa, 
tendenciosa, só se dedica ao trabalho de se manter no cargo.
Se abrisse o coração para um relacionamento, tendo a companhia de 
alguém para compartilhar os eventos e as emoções, talvez pudesse ex-
pandir os horizontes e sair um pouco desse escafandro de guerrilheira 
e autoridade obstinada.
É claro que essa postura guerreira e laboriosa já teve sua aplicação 
devida. Ela foi muito importante como militante combativa e 
protagonista política.
No entanto, agora, Dilma deve pensar e agir mais como mulher, mãe e 
avó. E decidir afetuosamente, pelos milhões de brasileiros que equiva-
lem a seus filhos.
Rita Lee profetizou que o mundo seria muito melhor se fosse governa-
do por mulheres. Elas evitariam guerras, competições desnecessárias e 
promoveriam o amor.
Amir Klink indicou que se um homem estivesse em risco de naufrágio, 
necessitaria de uma mulher, pois, ao invés de competir com o mar, 
como faria o homem, a mulher acharia um jeito paciente e competente 
de contornar as águas revoltas.
Está na hora da nossa mulher mais importante fazer algo nobre, afetuo-
so e dignificante: sair do governo. Ela salvaria o País e a sua biografia.
Seria mais fácil se Dilma começasse um namoro. Uma pessoa com 
quem compartilhasse a cama, que acariciasse o seu corpo, motivasse 
seu espírito, que lhe sussurrasse a verdade do estrago em que vive o 
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Brasil. Desse modo, mobilizaria a sua alma feminina e ela passaria a 
sentir os brasileiros ao invés de os enfrentar.
Alguns insinuam que ela só namoraria uma mulher. Não importa, po-
deria até ser melhor. Se a bússola sexual de Dilma for homo, hetero ou 
bierótica, não vem ao caso. O interessante é que a orientação final seja 
um norte decisivo e construtivo: o amor inteligente.
Afeto e inteligência que liberem os filhos brasileiros dessa crise infernal 
e defina para Dilma um destino biográfico respeitoso e digno.

O longo discurso, acima descrito, coloca claramente a visão misógina 
que se pauta no medo do feminino, ou seja, no medo da mulher emanci-
pada, que opta por uma experiência de vida na qual a figura masculina 
não serve de couraça de proteção afetiva e de dependência de que natu-
reza for; ao observar-se à figura de mulher tão “dura”, o autor apela, para 
a feminilidade de Dilma, que precisa se sensibilizar pois afinal é “mulher, 
mãe e avó” e portanto, assim deve ver o Brasil, como um ente feminino e 
seu povo, como seus filhos. 

Por acaso, o leitor já leu tal comparação e necessidade de tratamento 
ser cobrado ao gênero masculino? Já foi solicitado a um político ver o seu 
país com o olhar de homem, pai ou avô? É por isso que esse discurso, não 
só é eivado de estereótipos do gênero feminino como igualmente, carac-
teriza-se por uma construção misógina e altamente violenta a figura da 
mulher política.

Por último, propomos algumas reflexões sobre uma matéria digital 
veiculada pela revista ISTOÉ, em primeiro de abril de 2016, e distribuída 
em seu formato impresso em seis de abril, e que traz na capa a imagem 
de uma Dilma enlouquecida e com a seguinte manchete: “As explosões 
nervosas da Presidente. Em surtos de descontrole com a iminência de seu 
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afastamento e completamente fora de si, Dilma quebra móveis dentro do 
Palácio, grita com subordinados xinga autoridades, ataca poderes consti-
tuídos e perde (também) as condições emocionais para conduzir o País”.

A capa, produzida para reproduzir a imagem de que Dilma estivesse 
realmente louca, na verdade é uma montagem: “mesmo a foto que ilus-
trava a capa era manipulada: uma imagem tirada quando a presidente 
comemorava um gol do Brasil na Copa do Mundo foi tratada por compu-
tador e apresentada como sendo o flagrante de um ataque de raiva contra 
algum subordinado.” (MIGUEL, 2019, p.138-139)

Escreveu Charaudeau, em seu “Discurso das Mídias” (2006, p.38) que 
“a linguagem é cheia de armadilhas” e acrescentaria, armadilhas, sobre-
tudo, simbólicas, pois o enunciado, antes de tudo, significa e, ao signifi-
car, oferece distintas possibilidades de interpretação.



156

Na matéria assinada pelos jornalistas Sérgio Pardellas e Débora Ber-
gamasco, em oito páginas, o que se vê é a construção da imagem pública 
de uma mulher, no mínimo, à beira da loucura. Asseveram eles:

Os últimos dias no Planalto têm sido marcados por momentos de ex-
trema tensão e absoluta desordem com uma presidente da República 
dominada por sucessivas explosões nervosas, quando, além de destem-
pero, exibe total desconexão com a realidade do País. Não bastassem as 
crises moral, política e econômica, Dilma Rousseff perdeu também as 
condições emocionais para conduzir o governo. Assessores palacianos, 
mesmo os já acostumados com a descompostura presidencial, andam 
aturdidos com o seu comportamento às vésperas da votação do impea-
chment pelo Congresso. (PARDELLAS; BERGAMASCO, 2016, p. 34)

A narrativa construída pelos referidos jornalistas tenta desconstruir 
a imagem de Dilma, impingindo a ela a característica de uma mulher de-
sequilibrada que, por não “suportar as pressões” por “tantas denúncias” 
a ela dirigidas e, na imanência de perder o cargo, reage da forma mais 
negativa e triste possível: destratando e desrespeitando os seus subordi-
nados e depredando o patrimônio público. Com base em tal construção 
narrativa, cabe aqui apresentar o que formula Charaudeau (2006) quando 
defende que:

Comunicar, informar, tudo é escolha. Não somente escolha de conteú-
dos a transmitir, não somente escolhas de formas adequadas para estar 
de acordo com as normas do bem falar e ter clareza, mas escolha de 
efeitos de sentido para influenciar o outro, isto é, no fim das contas, 
escolha de estratégias discursivas.” (CHARAUDEAU, 2006, p.39)

O efeito de sentido esperado pela matéria da aludida revista não é 
outro senão o de desqualificar Dilma Rousseff de suas competências para 
continuar a exercer o cargo de presidenta do Brasil. Como o leitor pode 
continuar a apoiar uma gestora cuja saúde mental se encontra tão debi-
litada? E continua a matéria a fazer suas denúncias de forma apócrifa já 
que nenhuma fonte é citada sobre a veracidade das informações coligi-
das:
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Segundo relatos, a mandatária está irascível, fora de si e mais agressiva 
do que nunca. (…) dispara palavrões aos borbotões a cada nova e fre-
quente má notícia recebida. (…) Há duas semanas, ao receber a infor-
mação da chamada “delação definitiva” em negociação por executivos 
da Odebrecht, Dilma teria, segundo o testemunho de um integrante do 
primeiro escalão do governo, avariado um móvel de seu gabinete, de-
pois de emitir uma série de xingamentos. Para tentar aplacar as crises, 
cada vez mais recorrentes, a presidente tem sido medicada com dois 
remédios ministrados a ela desde a eclosão do seu processo de afas-
tamento: rivotril e olanzapina, este último usado para esquizofrenia, 
mas com efeito calmante. A medicação nem sempre apresenta eficácia, 
como é possível notar.” (PARDELLAS; BERGAMASCO, 2016, p. 34)

Quebrar móveis, depredar o bem público, “sustentar-se em pé” a base 
de calmantes, um deles, inclusive, utilizado para pacientes com esquizo-
frenia é o quadro que é apresentado sobre a saúde mental da Presidenta. 
E continua a narrativa sobre o seu descontrole mental segundo os citados 
jornalistas, desta feita amparando-se no saber médico:

O modelo consagrado pela renomada psiquiatra Elisabeth Kübler-Ross 
descreve cinco estágios pelo qual as pessoas atravessam ao lidar com a 
perda ou a proximidade dela. São eles a negação, a raiva, a negociação, 
a depressão e a aceitação. Por ora, Dilma oscila entre os dois primeiros 
estágios. Além dos surtos de raiva, a presidente, segundo relatos de 
seus auxiliares, apresenta uma espécie de negação da realidade. (PAR-
DELLAS; BERGAMASCO, 2016, p. 36-37)

No discurso acima se concretiza aquilo que Charaudeau (2006) deno-
mina de efeito de verdade, ou seja, de que ele estaria baseado na convic-
ção. “O que está em causa aqui não é tanto a busca de uma verdade em 
si, mas a busca de credibilidade, isto é, aquilo que determina o “direito à 
palavra” dos seres que comunicam, e as condições de validade da pala-
vra emitida.” (CHARAUDEAU, 2006, p.49)

O “saber médico” chancela o descontrole emocional da presidenta, 
restando então, ao leitor, a convicção de que Dilma perdeu o equilíbrio 
emocional. Para completar esse raciocínio, acrescenta a matéria:
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É bem verdade que Dilma nunca se caracterizou por ser uma pessoa 
lhana no trato com os subordinados. Mas não precisa ser psicanalista 
para perceber que, nas últimas semanas, a presidente desmantelou-se 
emocionalmente. Um governante, ou mesmo um líder, é colocado à 
prova exatamente nas crises. E, hoje, ela não é nem uma coisa nem 
outra. (…) Os surtos, os seguidos destemperos e a negação da realida-
de revelam uma presidente completamente fora do eixo e incapaz de 
gerir o País. (PARDELLAS; BERGAMASCO, 2016, p.37)

O artigo se encerra com a narrativa de um outro jornalista, Antonio 
Carlos Prado, que, subliminarmente, faz uma comparação do comporta-
mento “transloucado da presidenta” com o comportamento exibido por 
Dona Maria I, mãe do regente Dom João VI, que entrará para a História 
conhecida com Dona Maria, a louca.

Não é exclusividade de nosso tempo e nem de nossas cercanias que, na 
iminência de perder o poder, governantes ajam de maneira ensandeci-
da e passem a negar a realidade. No século 18, o renomado psiquiatra 
britânico Francis Willis se especializou no acompanhamento de impe-
radores e mandatários que perderam o controle mental em momentos 
de crise política e chegou a desenvolver um método terapêutico com-
posto por “remédios evacuantes” para tratar desses casos. Sua fórmu-
la, no entanto, pouco resultado obteve com a paciente Maria Francisca 
Isabel Josefa Antónia Gertrudes Rita Joana de Bragança, que a história 
registra como “Maria I, a Louca”. Foi a primeira mulher a sentar-se no 
trono de Portugal e, por decorrência geopolítica, a primeira rainha do 
Brasil. O psiquiatra observou que os sintomas de sandice e de negação 
da realidade manifestados por Maria I se agravaram na medida em 
que ela era colocada sob forte pressão. (PARDELLAS; BERGAMASCO, 
2016, p.39)

A referida matéria produziu, nas redes sociais, pelo menos uma de-
zena de matérias denunciando o caráter machista e misógino desta notí-
cia sobre o comportamento supostamente “transloucado” da Presidenta, 
chegando a revista, como visto, compará-la a “Maria I, a louca”:

Um ataque às mulheres! É um acinte, um desrespeito e uma violência 
contra todas as mulheres a capa da Revista IstoÉ com um texto vexami-
noso, utilizando todos os estereótipos e adjetivos machistas e misógi-
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nos, para desqualificar uma mulher na Presidência do Brasil!

 Tal intento, ao que tudo indica não é só o de passar a ideia de que a 
Presidenta estaria mentalmente desorientada e emocionalmente pertur-
bada, mas de desconstruí-la como mulher estadista, novamente reforçan-
do o ideal machista de que o lugar da mulher não é na política, muito 
menos no mais alto cargo do poder do Brasil, por ser a mulher, emocio-
nalmente frágil, perturbada quando sofre pressão ou quando é levada a 
ter que tomar “sérias decisões”. Mais uma vez a tentativa extremamente 
violenta, é o de desqualificar a mulher para a vida pública:

O que aconteceu com Dilma Rousseff nos ensina a compreender o fun-
cionamento de uma verdadeira máquina misógina, máquina do poder 
patriarcal, ora opressor, ora sedutor, a máquina composta por todas as 
instituições, do Estado à família, da Igreja à escola, máquina cuja fun-
ção é impedir que as mulheres cheguem ao poder e nele permaneçam. 
(TIBURI, 2018, p.106)

Em outras palavras, o que Tiburi (2018) assevera acima, é chamar a 
atenção para uma prática sistemática de impedimento para que a mulher 
ocupe espaços de poder, seja ele na política ou em outras atividades la-
borais. As “engrenagens” da misoginia, da estigmatização de gênero e 
do sexismo são acionadas para exatamente frear, impedir, tais inserções.

Enfim, a realidade é permeada de contradições e disputas ideológi-
cas. O âmbito da política não diverge e não se desenvolve sozinho, iso-
lado, mas numa troca constante de informações e peças com a mídia e 
com as construções sociais de determinado povo. Diante disso, ainda que 
imperceptivelmente, Dilma, ao se utilizar de discursos que reforçaram 
estereótipos de gênero, caiu, ela mesma, nas armadilhas que eles trazem, 
por não atender em um ou noutro aspecto os padrões impostos pela hete-
ronorma. Mas, em meio à nossa estrutura social, era praticamente incon-
ciliável a adoção de outro discurso e a possibilidade de ser eleita.

Outras situações invasivas e até mesmo violentas continuam a acon-
tecer e se acentuaram durante o processo de impeachment sofrido pela 
ex-presidenta. Na falta de argumentos e provas plausíveis sobre qual-
quer crime de responsabilidade, o que justificaria o impedimento de seu 
mandato, diversos artifícios foram mobilizados a fim de deslegitimá-la. 
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Vadia, “malcomida”, sapatão e louca, como vimos, foram só algumas das 
palavras dirigidas a ela.

Julgada incapaz de concluir seu mandato e acusada de jogar a eco-
nomia do país na “lama”, foi impedida de continuar no cargo que con-
seguiu por meio de votos legítimos até o fim do mandato. A capa revis-
ta IstoÉ de abril de 2016, como visto, chamou Dilma de louca e histérica, 
e não restam dúvidas de que se em seu lugar estivesse um homem as 
retaliações enveredariam por outro caminho e sob a patente de outros 
argumentos.

Ademais, as performances de ódio, tão bem expostas por Butler 
(2021), os gestos de empunhar cartazes, escritos em caixa alta, que ex-
pressam palavras de ordem contra as ações administrativas e a vida pri-
vada da Presidenta, as palavras, formando frases de efeito na internet 
para igualmente a desqualificar, são antes de qualquer coisa, “ação sim-
bólica” que ganha aderência na relação direta com que são adotados por 
uma determinada coletividade.

Muitos dos que participaram alimentando o discurso do ódio (KI-
FFER, 2019) e do ressentimento (HAROCHE, 2004) contra a Presidenta 
Dilma, parecem agir com a obstinação de quem, movido pela dor, espera 
por meio da expressão do ressentimento minorar suas mazelas.

A Presidenta Dilma, enfim, incomoda porque, por ser mulher, ela 
abala a ordem estabelecida que é baseada na dominação masculina. Os 
discursos de misoginia a ela dirigidos intencionaram, ao nosso ver, entre 
outras coisas, abalar o feminismo, o empoderamento feminino, personifi-
cado na primeira mulher eleita e reeleita Presidenta do Brasil.
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O EMPODERAMENTO FEMININO NOS DISCURSOS DE DILMA ROUSSEFF, 
A PRIMEIRA MULHER PRESIDENTA DO BRASIL

  Quando a primeira mulher se candidata à presidência do Brasil, nas 
Eleições de 2010, vem para a disputa com força e com reais condições de 
sair vitoriosa, pelo apoio partidário recebido, pelo apoio de seu princi-
pal apoiador, o então Presidente Luis Inácio lula da Silva, e óbvio, pelos 
atributos pessoais e públicos que fazem da candidata Dilma possuir uma 
bela e destacada trajetória política que eu não me cansava de festejar e 
refletir: se ela sair vencedora, a primeira mulher presidenta do Brasil, isso 
vai ser muito interessante e importante para o “empoderamento das mu-
lheres”; ou seja, Dilma pode perfeitamente servir de modelo para outras 
mulheres acreditarem em seu potencial, em sua força e o seu governo 
pode ser um excelente ambiente, igualmente, de empoderamento do fe-
minino, por meio de ações, escolhas e políticas públicas que venham a 
fortalecer o poder de todas as mulheres.

E, de fato, Dilma Vanna Rousseff é eleita para presidir o Brasil, e 
como se não bastasse, também é reeleita, nas Eleições de 2014. Tal fato, 
principalmente nas Eleições de 2010, foi efusivamente noticiado, não di-
ria comemorado, pela chamada mídia hegemônica do País. 

E Dilma, estratégica e sabiamente, durante os seus dois governos, 
o segundo deles interrompido por um processo de impeachment, que se 
configurou como um golpe parlamentar, jurídico, midiático e misóginos, 
levando-a a perder o poder definitivamente no dia 31 de agosto de 2016, 
soube se utilizar de discursos que buscaram empoderar o feminino, seja 
em seus pronunciamentos de posse, ou em várias de suas falas em dife-
rentes cerimônias, principalmente dirigidas as mulheres. Ela raramente 
se eximiu de conclamar à presença e a participação das mulheres no es-
paço público e no poder, seja executivo, legislativo ou judiciário; fato que 
leva a crer que sim, ela contribuiu para o empoderamento das mulheres 
nos espaços de poder, mesmo tendo sido vítima de discursos e práticas 
misóginas, como ela mesma revelou, em recente artigo sobre a violência 
política de gênero. (ROUSSEFF, 2021) 

Assim o objetivo deste capítulo é o de analisar os discursos proferidos 
e as entrevistas concedidas pela Presidenta Dilma durante sua vida 
pública, com especial atenção a seus dois governos de 2010 e 2014, o pro-
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cesso de impeachment e o pós-impeachment em duas principais fontes: en-
trevistas concedidas para revistas semanais e discursos oficiais para des-
tacar exatamente o conteúdo narrativo de empoderamento do feminino, 
por ela expresso.

Em outras palavras, o intento é destacar como Dilma soube fazer uso 
da categoria gênero feminino, como uma estratégia de enaltecer e ao mes-
mo tempo, encorajar a presença das mulheres em espaços tais como: na 
política e em diversos outros campos profissionais até então considera-
dos como majoritariamente masculino.

ALGUMAS NOTAS SOBRE O EMPODERAMENTO FEMININO

A palavra empoderamento surge, principalmente no bojo dos estu-
dos feministas, como um processo de conquista da autonomia, da auto-
-determinação do feminino. Nestes termos, o empoderamento feminino 
estaria para além de um instrumento para o desenvolvimento, para a de-
mocracia ou para erradicar a pobreza, como o termo também sugere, ou 
seja o empoderamento, tal como concebemos, não é um fim em si próprio.

Adotamos nesse texto a perspectiva teórica proposta por Sardenberg 
(2006) para quem:

O empoderamento das mulheres implica, para nós, na libertação das 
mulheres das amarras da opressão de gênero, da opressão patriarcal. 
(...) O objetivo maior do empoderamento das mulheres é questionar, 
desestabilizar e, por fim, acabar com a ordem patriarcal que sustenta a 
opressão de gênero. (SARDENBERG, 2006, p.02)

Para tanto, necessário se faz, antes de mais nada, a mulher tomar 
consciência de sua situação de opressão motivadas por uma prática de 
dominação patriarcal buscando questionar, desestabilizar tal ordem de 
dominação. 

Acreditamos que a ex-Presidenta Dilma Rousseff pode exemplificar 
uma mulher que buscou empoderar-se, ou seja, livrar-se das amarras da 
opressão patriarcal. Não só na sua atuação e militância política contra a 
ditadura civil militar ocorrida no Brasil, mas na sua atuação político-par-
tidária demonstrou ser uma mulher bastante consciente de “seu lugar” 
na sociedade (AMARAL, 2011). Não se dobrou ao machismo, ao sexismo, 
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tampouco a dominação do patriarcado. Lutou e conquistou o seu espaço 
na esfera pública e conseguiu o fato inédito na história política brasileira 
de ser a primeira mulher eleita e reeleita para o mais importante cargo da 
política brasileira, a Presidência da República. 

Nesses termos, ela também não se esquivou em construir narrativas 
ensejando o empoderamento de outras mulheres, por exemplo, em seu 
discurso de posse, em seu primeiro governo, destaca a figura da mulher 
ao afirmar que todos os pais deveriam olhar para suas filhas e afirmar: “a 
mulher pode! ”. 

Concordamos com Stromquist (2002), para quem:

O empoderamento consiste de quatro dimensões, cada uma igualmen-
te importante mas não suficiente por si própria para levar as mulheres 
para atuarem em seu próprio benefício. São elas a dimensão cognitiva 
(visão crítica da realidade), psicológica (sentimento de auto-estima), 
política (consciência das desigualdades de poder e a capacidade de se 
organizar e se mobilizar) e a econômica (capacidade de gerar renda 
independente). (STROMQUIST, 2002, p.232)

Em outras palavras, podemos afirmar que empoderar-se é adquirir 
a capacidade de fazer escolhas estratégicas para a sua vida; ser livre de 
quaisquer amarras, para viver segundo suas escolhas. O empoderamento 
implica, também, na perda da posição de privilégio concedido aos ho-
mens pelo patriarcado. Assim, como bem assevera Costa, citada por Sar-
denberg (2006):

O empoderamento das mulheres representa um desafio às relações pa-
triarcais, em especial dentro da família, ao poder dominante do homem 
e a manutenção dos seus privilégios de gênero. Significa uma mudança 
na dominação tradicional dos homens sobre as mulheres, garantindo-
-lhes a autonomia no que se refere ao controle dos seus corpos, da sua 
sexualidade, do seu direito de ir e vir, bem como um rechaço ao abuso 
físico e a violação sem castigo, o abandono e as decisões unilaterais 
masculinas que afetam a toda a família. (COSTA apud SARDENBERG, 
2006, p. 07)

O empoderamento é uma construção, um processo de conscientiza-
ção, de reflexão e de mudança de perspectiva de atuação pessoal e públi-
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ca, uma mudança na maneira de se “colocar no mundo”. Igualmente, os 
agentes do empoderamento podem ser vários. Por exemplo, uma mulher 
que conquistou posições antes impensadas para o feminino, como é o 
caso de Dilma Rousseff, a primeira mulher eleita e reeleita para a Presi-
dência do Brasil, pode ser uma espécie de “facilitadora”, uma “incentiva-
dora” do processo de empoderamento, trazendo novas ideias e informa-
ções que, não apenas conscientizam, mas também induzam ou encorajam 
a ação para a prática política, para a disputa das mulheres por espaços de 
poder, para a conquista de postos de trabalho, etc.

Como vai defender Collins (2019, p.32): “como desenvolver uma po-
lítica de empoderamento sem entender como o poder se organiza e fun-
ciona?” Uma outra categoria teórica que merece destaque é a noção de 
“campo político”, no sentido de Pierre Bourdieu (1989). O campo políti-
co, segundo Bourdieu (1989), é um campo de lutas referentes não apenas 
aos posicionamentos e status nesse espaço de relações, mas também, e, 
sobretudo, à conservação ou transformação dos limites, das margens que 
estruturam e dão legitimidade às hierarquias reconhecidas e às exclusões 
sistemáticas.

Observamos, por exemplo, que no contexto do campo político de 
disputas à presidência do Brasil, particularmente nas Eleições em que 
Dilma Rousseff foi candidata, bem como durante os seus dois governos, 
que a questão de gênero ficou evidente através da polarização entre Dil-
ma Rousseff (PT) e seus opositores do sexo masculino. E tais disputas, 
marcadas por um confronto acirrado, foram atravessadas, todo o tempo, 
por meio do reforço ou confirmação de divisões, distinções, hierarquias 
e estereótipos de gênero reforçadas na cobertura midiática por meio dos 
noticiários em telejornais, nas revistas hegemônicas semanais, nas redes 
sociais etc.

Nessa conjuntura de disputas a produção de uma imagem pública 
positiva exigiu da candidata e depois da Presidenta Dilma Rousseff, um 
árduo trabalho de construção cotidiana de todo um ideário de que sim, a 
mulher pode não só chegar ao poder, mas nele permanecer. 

Uma questão que precisa ser explicada desde já é o que entendemos 
por poder, pois é dele que deriva à noção de empoderamento:

(...) o poder corresponde à habilidade humana, não apenas para agir, 
mas para agir em conjunto. O poder nunca é propriedade de um in-
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divíduo; pertence a um grupo e permanece em existência apenas na 
medida em que o grupo conserva-se unido. Quando dizemos que al-
guém está “no poder”, na realidade nos referimos ao fato de que ele foi 
empossado por um certo número de pessoas para agir em seu nome 
(ARENDE, 2001, p.36)

Admitindo a capacidade de empoderamento e de poder em conjunto 
e que quanto mais se incentiva o crescimento econômico, cultural, so-
cial e político das mulheres por meio de políticas públicas de governo e 
por ações de organizações não governamentais maior a possibilidade de 
se empoderarem no sentido de ganharem autonomia, trazemos o exem-
plo da ação da gestão pública, representada pelo Programa Bolsa Famí-
lia, implementado pelo Governo Lula, e continuado no Governo Dilma, 
“como um exemplo de programa destinado às mulheres, que permitiu 
que elas conseguissem o mínimo de autonomia ao serem responsáveis 
pela retirada da renda, alterando a dinâmica de relações de poderes de 
diversas famílias.” (BERTH, 2020, p.76). O que reforça a máxima de que o 
empoderamento é um processo, e não um fim em si mesmo. Resultados 
de pesquisa empírica endossam essa assertiva:

A antropóloga Walquíria Domingues Leão Rêgo, professora titular na 
Universidade Estadual de Campinas, e o filósofo italiano Alesandro 
Pinzani, professor da Universidade Federal de Santa Catarina, anali-
saram, durante cinco anos, mulheres destinatárias do programa no in-
terior de Alagoas, no Vale do Jequitinhonha, no interior do Maranhão 
e na periferia de São Luís em um importante exercício de ouvir sobre 
a transformação da realidade a partir das próprias mulheres por meio 
de entrevistas, em vez de análises distantes e questionários rígidos. Os 
pesquisadores relataram que aumentou o número de mulheres que 
procuram métodos anticoncepcionais; que elas passaram a se sentir 
fortalecidas para enfrenar o assédio dos maridos; e que aumentou o 
número de mulheres que pediram o divórcio. (SANCHES, 2012, p.76)

Nesses termos, o empoderamento está, então, relacionado ao forta-
lecimento dos atores sociais, não se trata meramente a carência ou pre-
cariedade de recursos, mas na falta de oportunidades sociais, políticas e 
econômicas, e exige uma expansão das capacidades humanas e das liber-
dades reais, em outras palavras:
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O empoderamento das mulheres representa um desafio às relações pa-
triarcais garantindo a elas a autonomia para controlar o próprio corpo, 
a sua sexualidade, o seu direito de ir e vir, bem como um repúdio à 
violência, ao abandono e às decisões unilaterais masculinas que afetam 
a toda a família. (MAGESTE; MELO; CKAGNAZAROFF, 2008, p.02)

A Presidenta Dilma Rousseff foi convidada a prefaciar o livro, recém-
-publicado no ano de 2021, em comemoração aos 100 anos de luta das 
mulheres pelo voto, e nele narra como seu governo, juntamente com o 
Governo Lula, propiciou o empoderamento das mulheres; para tanto, ela 
nos oferece uma série de dados que traduzem tal assertiva:

As mulheres eram 59% dos estudantes que receberam financiamen-
to para cursar uma universidade. Também eram mulheres 53% dos 
beneficiários do ProUni e 59% dos matriculados no Pronatec. Elas se 
tornaram maioria nas universidades públicas. As mulheres somaram 
92% dos titulares do Bolsa Família; 90% dos donos de moradias do 
Minha Casa Minha Vida; e em nome das mulheres estiveram 94% das 
centenas de milhares de cisternas instaladas no semiárido nordestino, 
que salvaram milhões de famílias da seca e da fome. (ROUSSEFF, 2021, 
pp.13-14)

Um dos caminhos possíveis de empoderamento é também, criar as 
condições para que as mulheres tenham acesso a bens e serviços antes 
vistos como de exclusividade do homem, seja ele o pai, esposo, irmão etc. 
No momento no qual políticas públicas permitem a melhora substancial 
das condições econômicas, educacionais e sociais das mulheres isso gera 
um empoderamento, uma situação de maior poder frente a sociedade e 
as relações sexuais e de gênero. 

Uma outra iniciativa no Governo Dilma foi exatamente a equiparação 
dos direitos trabalhistas às empregadas domésticas. Essa conquista, fru-
to em grande parte, do movimento de mulheres domésticas e do movi-
mento feminista, trouxe para essa classe de trabalhadoras a conquista de 
direitos há muito desejada. E mesmo sabendo da realidade e precarieda-
de do trabalho doméstico, mesmo admitindo sua desvalorização social e 
exploração do trabalho da mulher, tal conquista merece ser comemorada 
pois garante direitos há muito reivindicados:
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A emenda constitucional que assegurou às trabalhadoras domésticas 
os mesmos direitos de todos os trabalhadores foi uma revolução no 
país da herança escravocrata. Graças à nova legislação, o número de 
domésticas recebendo FGTS subiu de 71 mil, em 2001, para 1,3 milhão 
em 2015. O contingente de mulheres ocupadas em trabalhos formais, 
com carteira assinada, férias e 13° salário, aumentou 60%. E aumentou 
também, em 58%, o oferecimento de recursos da Previdência às mulhe-
res. (ROUSSEFF, 2021, p.14)

Outra política pública foi a criação das Leis Maria da Penha e do Fe-
minicídio. Dados oficiais demonstram como ainda é expressivo o número 
de mulheres assassinadas, estupradas e vítimas de violência doméstica. 
Mesmo com as Leis de amparo à mulher, ainda é muito séria a situação 
da mulher no Brasil, entrementes, não há como negar que as referidas 
Leis têm servido para frear e, principalmente dar visibilidade midiática a 
violência contra mulher:

(...) A lei Maria da Penha e, em seguida, a Lei do Feminicídio, que trans-
formou a violência contra a mulher pelo fato de ser mulher em crime 
hediondo. Estruturamos, com leis e com obras, como a Casa da Mulher 
Brasileira, uma rede de âmbito nacional para proteger a mulher da vio-
lência. (ROUSSEFF, 2021, p.14)

Dilma Rousseff, na narrativa abaixo, se credencia, juntamente com o 
Governo Lula como tendo construído um governo cujo objetivo principal 
fora o de imprimir justiça social, empoderando os grupos sociais à mar-
gem da sociedade, entre eles, as mulheres. 

Fruto deste movimento de empoderamento feminino, o Brasil elegeu 
pela primeira vez uma mulher presidenta da República em 2010, e a 
reelegeu em 2014. Por quatro eleições consecutivas, a maioria do povo 
escolheu dar seu voto ao Partido dos Trabalhadores, que disse não ao 
neoliberalismo e se dedicou a corrigir séculos de exclusão social. Isto se 
deu por meio de governos liderados por Lula e por mim que adotaram 
como prioridade a atenção aos direitos humanos, aos trabalhadores, 
às mulheres, aos negros, aos pobres e às minorias. (ROUSSEFF, 2021, 
p.13)
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Destacar o empoderamento feminino, destacar a importância da mu-
lher e se colocar como uma representante pública na defesa dos interesses 
da mulher, além de se colocar como alguém que irá trabalhar para que a 
mulher tenha visibilidade em seu governo, são frases por diversas vezes 
ditas pela Presidenta. Abaixo destacamos algumas dessas falas, que já 
são frases históricas, graças as falas, os discursos oficiais e as entrevistas 
concedidas por Dilma.

 “SIM, A MULHER PODE” E O EMPODERAMENTO FEMININO

A saga da ex-Presidenta Dilma se inicia ainda no ano de 2009, quando 
ela é Ministra da Casa Civil e descobre que está com um câncer linfá-
tico e em entrevista coletiva informa aos brasileiros que vai passar por 
uma cirurgia para tratar da doença. No dia 28 de março de 2009, ela é 
operada e no mesmo dia, as 11 da noite recebe alta do hospital e afirma: 
“estou me sentindo muito bem. Posso voltar ao trabalho.” (Revista Veja, 
06/05/2020, edição 2111, p.64)
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Imagens de Dilma no ano de 2009, inclusive sua peruca, após 
tratamento de quimeoterapia

Já curada do câncer e ao conceder uma entrevista à Revista Nordeste, 
ela é indagada sobre essa experiência;

Nordeste: Recentemente a senhora passou pela descoberta de uma 
grave doença que vem conseguindo superar. Como se sente hoje em 
relação a isso?
Dilma: Estou de bem com a vida, passei a dar valor a todos os gestos, 
não só aos pequenos, a tudo: o sol batendo na nuvem, andar no lago, 
tudo, tudo. Ninguém passa por isso impunimente. É uma coisa que a 
gente pensa: “recebi esse problema, mas ganhei uma dádiva junto.” 
(SANTOS; CAVALCANTI, 2009, p.12)

Outra pergunta feita a ela, pela mesma revista, foi sobre a visão que a 
mídia possui de a classificar como uma mulher dura, ao que ela responde:

A primeira vez que falaram que eu sou uma mulher dura foi 
quando assumi a Casa Civil. Mas nenhum dos homens desse go-
verno é duro então cheguei a afirmar que sou uma mulher dura 
cercada de homens meigos. Há nessa história um pouco de este-
reótipo e de preconceito, do ponto de vista de que uma mulher 
não pode assumir um cargo desses. Além disso sou uma pessoa 
que faz tudo com muita paixão e cobro de mim mesma isso, o 
que deve ter contribuído para formar essa imagem. (SANTOS; 
CAVALCANTI, 2009, p.12)
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Buscar o seu empoderamento pessoal e se colocar como uma mulher 
candidata capaz de exercer o cargo de Presidenta do Brasil, foi uma ca-
racterística marcante nos pronunciamentos públicos de Dilma. Tanto nas 
Eleições de 2010 quanto na de 2014 ela buscou destacar suas competên-
cias de gestora, enquanto Secretária Estadual e Ministra de Estado, além 
de sua história política pessoal, de alguém que lutou contra a ditadura 
militar e suportou quase três anos de prisão e de tortura para não entre-
gar seus companheiros de luta.

Em entrevista concedida ao repórter Ricardo Batista Amaral, que es-
creveu a sua biografia, informa que ela foi presa no dia 16 de janeiro de 
1970, numa sexta-feira, as quatro horas da tarde, e acrescenta: “nos 22 
dias seguintes, Dilma Rousseff conheceria o inferno da tortura, aonde se 
chegava cruzando a cancela do DOI-Codi na rua Tutóia. Ela só voltaria a 
andar pelas ruas depois de passar dois anos e dez meses num presídio da 
ditadura” (AMARAL, 2011, p.71).

A participação política de Dilma não começou com a sua filiação ao 
Partido dos Trabalhadores. Parte fundamental de sua trajetória se 
deu muito antes, na juventude, quando ingressou na luta armada de 
esquerda contra a ditadura militar (1964-1985). Na época, se tornou 
membro do Comando de Libertação Nacional (COLINA) e, depois, da 
Vanguarda Armada Revolucionária Palmares (VAR-Palmares) – orga-
nizações que defendiam a resistência armada contra o regime militar. 
(...) Dilma foi condenada em primeira instância a seis anos de prisão. 
Após o cumprimento dos três primeiros, o Superior Tribunal Militar 
reduziu a condenação a dois anos e um mês. (...) (ROSA, 2018, p. 23)
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       Ficha de Dilma quando presa e imagem dela sendo interrogada 

pelos militares

Assim, como exposto, Dilma fazia parte da organização de resistência 
à ditadura VAR-Palmares quando foi presa e, por não ser objetivo nes-
se capítulo tratar da experiência de clandestinidade de Dilma Rousseff, 
como de sua atuação política na luta contra a ditadura civil militar no 
Brasil que perdurou por quase 30 anos, faremos aqui apenas um pequeno 
registro de suas memórias sobre o que foi a sua experiência na prisão, a 
partir de um relato que ela concedeu ao jornalista Luiz Maklouf Carva-
lho, que escreveu o livro intitulado: Mulheres que foram à luta armada, 
no ano de 1998. No ano de 2003, o citado jornalista procurou Dilma para 
atualizar informações de seu livro que seria reeditado e ela lhe ofereceu 
as seguintes informações, abaixo descritas:

Entrei no pátio da Operação Bandeirante e começaram a gritar “mata!”, 
“tira a roupa”, “terrorista”, “filha da puta”, “deve ter matado gente””. 
(...) A pior coisa que tem na tortura é esperar, esperar para apanhar. Eu 
senti que ali a barra era pesada. E foi. Também estou lembrando mui-
to bem do chão do banheiro, do azulejo branco. Porque vai formando 
crosta de sangue, sujeira, você fica com um cheiro...
Por onde a tortura começou?
Palmatória, levei muita palmatória.
Quem torturava?
O Albernaz e o substituto dele, que se chamava Tomás. Eu não sei se 
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é nome de guerra. Quem mandava era o Albernaz, quem interrogava 
era o Albernaz. O Albernaz batia e dava soco. Ele dava muito soco nas 
pessoas. Ele começava a te interrogar. Se não gostasse das respostas, 
ele te dava soco. Depois da palmatória eu fui pro pau de arara.
Dá pra relembrar?
Mandaram eu tirar a roupa. Eu não tirei porque a primeira reação é não 
tirar, pô. Eles me arrancaram a parte de cima e me botaram com o resto 
no pau de arara. Aí começou a prender a circulação. Um outro xingou 
não sei quem, aí me tiraram a roupa toda. Daí, depois, me botaram 
outra vez.
Com choques nas partes genitais, como acontecia?
Não. Isso não fizeram. Mas fizeram choque, muito choque, mas mui-
to choque. Eu lembro nos primeiros dias, que eu tinha uma exaustão 
física, que eu queria desmaiar, não aguentava mais tanto choque. Eu 
comecei a ter hemorragia.
Onde eram esses choques?
Em tudo quanto é lugar. Nos pés, nas mãos, na parte interna das coxas, 
nas orelhas. Na cabeça é um horror. No bico do seio. Botavam uma 
coisa assim, no bico do seio, uma coisa que prendia, segurava. Aí can-
savam de fazer isso porque tinha que ter um envoltório pra enrolar, e 
largavam. Aí você se urina, você se caga todo, você...
Quanto tempo demorava uma sessão dessas?
Nos primeiros dias, muito tempo. A gente perde a noção. Você não 
sabe quanto tempo nem que tempo que é. Sabe por quê? Porque para, 
e quando para não melhora, porque ele fala o seguinte: “Agora você 
pensa um pouco”. Parava, me retiravam e me jogavam nesse lugar de 
ladrilho, que era um banheiro no primeiro andar do DOI-Codi. Com 
sangue, com tudo. Te largam. Depois você treme muito, você tem mui-
to frio. Você está nu, né? É muito frio. Aí voltava. Nesse dia foi muito 
tempo. Teve uma hora que eu estava em posição fetal.
Dá pra pensar em resistir, em não falar?
A forma de resistir era dizer comigo mesma: “Daqui a pouco eu vou 
contar tudo o que sei”. Falava pra mim mesma. Ai passava um pou-
quinho. E mais um pouco. E ai você vai indo. Você não pode imaginar 
que vai durar uma hora, duas. Só pode pensar no daqui a pouco. Não 
pode pensar na dor.
A Sra. Aguentou?
Eu aguentei. Não disse nem onde eu morava. Não disse quem era o 
Max (Carlos Araújo). Não entreguei o Breno (Carlos Alberto Freitas), 
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porque tinha muita dó. (...) Primeiro, eu não queria que meus compa-
nheiros estivessem numa situação daquelas. Segundo, eu tinha medo 
que algum deles morresse.
Palmatória, pau de arara, choque, o que mais?
Não comer. O frio. A noite. Eles te botam na sala e falam: “Daqui duas 
horas eu volto pra te interrogar”. Ficar esperando a tortura. Tem um 
nível de dor que você apaga, em que você não aguenta mais. A dor tem 
que ser infligida com o controle deles. Eles têm que demonstrar que 
têm o poder de controlar a tua dor. (AMARAL, 2011, pp.72-74)

Trazer para esse texto a narrativa, oferecido por Dilma, parece-nos 
extremamente importante para demonstrar que desde muito cedo, ain-
da em sua juventude e nos primeiros anos da vida universitária, ela não 
ficou alheia ao que estava acontecendo no Brasil, ou seja, um ambiente 
marcado pela censura, pela perda das liberdades, pelo medo e pela pri-
são e tortura de centenas de jovens idealistas que acreditavam ser possí-
vel fazer frente ao regime militar para devolver ao Brasil a democracia. E 
para nós, isso é uma forma de empoderamento do feminino. Merece ain-
da registro, um outro importante acontecimento de sua trajetória pessoal, 
ainda quando estudante universitária:

Em razão da posição política assumida frente ao regime, foi expulsa 
da Faculdade de Economia de Belo Horizonte e proibida, pelo decreto 
n° 477, do AI5, de voltar à universidade pelos próximos três anos. So-
mente em 1973, livre da prisão, Dilma Rousseff mudou-se para Porto 
Alegre e voltou a cursar Economia, dessa vez na Universidade Federal 
do Rio Grande do Sul, onde se formou na profissão. (ROSA, 2018, p. 24)

A propósito desse tema e de sua capacidade para enfrentar embates, 
quando ainda Ministra da Casa Civil, já tendo sido Ministra de Minas e 
Energia, no primeiro governo de Lula, de 2003 a 2005, Dilma Rousseff 
compareceu ao Senado Federal, no dia 07 de Maio de 2008 e o então Se-
nador da República Agripino Maia, da Comissão de Infraestrutura assim 
a indagou:

Senador José Agripino Maia (DEM): A senhora deu uma entrevista 
em 2003 e publicada pela Folha em 2005 em que diz. «A prisão é uma 
coisa em que a gente se encontra com os limites da gente. É isso que 
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é muito duro. Nos depoimentos a gente mentia feito doido. Mentia 
muito, mas muito», «Mentia para sobreviver.” Era o regime de exceção, 
condenável por todos nós. “A senhora mentiu na ditadura, mentirá 
aqui?”
Dilma Rousseff: Qualquer comparação entre a ditadura militar e a de-
mocracia brasileira, só pode partir de quem não dá valor à democracia 
brasileira. Eu tinha 19 anos, fiquei três anos na cadeia e fui barbara-
mente torturada, senador. E qualquer pessoa que ousar dizer a verda-
de para os seus interrogadores, compromete a vida dos seus iguais e 
entrega pessoas para serem mortas. Eu me orgulho muito de ter menti-
do senador, porque mentir na tortura não é fácil. Agora, na democracia 
se fala a verdade, diante da tortura, quem tem coragem, dignidade, 
fala mentira. E isso (aplausos) e isso, senador, faz parte e integra a mi-
nha biografia, que eu tenho imenso orgulho, e eu não estou falando de 
heróis. Feliz do povo que não tem heróis desse tipo, senador, porque 
aguentar a tortura é algo dificílimo, porque todos nós somos muito 
frágeis, todos nós. Nós somos humanos, temos dor, e a sedução, a ten-
tação de falar o que ocorreu e dizer a verdade é muito grande senador, 
a dor é insuportável, o senhor não imagina quanto é insuportável. En-
tão, eu me orgulho de ter mentido, eu me orgulho imensamente de 
ter mentido, porque eu salvei companheiros, da mesma tortura e da 
morte. Não tenho nenhum compromisso com a ditadura em termos 
de dizer a verdade. Eu estava num campo e eles estavam noutro e o 
que estava em questão era a minha vida e a de meus companheiros. 
E esse país, que transitou por tudo isso que transitou, que construiu a 
democracia, que permite que hoje eu esteja aqui, que permite que eu 
fale com os senhores, não tem a menor similaridade, esse diálogo aqui 
é o diálogo democrático. A oposição pode me fazer perguntas, eu vou 
poder responder, nós estamos em igualdade de condições humanas, 
materiais. Nós não estamos num diálogo entre o meu pescoço e a forca, 
senador. Eu estou aqui num diálogo democrático, civilizado, e por isso 
eu acredito e respeito esse momento. Por isso, todas as vezes eu virei 
aqui nessa comissão. Então, eu começo a minha fala dizendo isso, por-
que isso é o resgate desse processo que ocorreu no Brasil. Vou repetir 
mais uma vez: Não há espaço para a verdade, e é isso que mata na 
ditadura. O que mata na ditadura é que não há espaço para a verdade 
porque não há espaço para a vida, senador. Porque algumas verdades, 
até as mais banais, podem conduzir a morte. É só errarem a mão no 
seu interrogatório. E eu acredito, senador, que nós estávamos em mo-
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mentos diversos da nossa vida em 70. Eu asseguro pro senhor, eu tinha 
entre 19 e 21 anos e, de fato, eu combati a ditadura militar, e disso eu 
tenho imenso orgulho.

Resposta mais oportuna e inteligente Dilma não poderia dar. Assim, 
neste mesmo momento no qual foi arguida já despontavam as suas carac-
terísticas de uma mulher empoderada. Ou seja, que possui um histórico 
pessoal e político que a autoriza a ter ocupado os espaços de poder que 
reivindicou para si. Entrementes, nada foi fácil na luta pela conquista dos 
espaços de poder para ela. Exatamente por ser mulher, as dificuldades 
de acesso, as desconfianças quanto a sua capacidade, as discordâncias 
quanto as suas posições político-ideológicas fizeram com que o caminho 
a ter que percorrer até chegar à Presidência e nela permanecer, não foram 
nada fáceis, tendo que, literalmente, “matar um leão por dia” para atingir 
seus objetivos.

Segundo a Revista Época Lula decidiu apostar em Dilma como sua 
candidata no fim do ano de 2008: “na manhã de 24 de dezembro, o de-
putado Ricardo Berzoini foi visitar o presidente no Palácio da Alvorada 
para desejar-lhe Feliz Natal. Foi recebido por Lula sem terno, apenas de 
calça e camisa social. Lula convidou Berzoini para sentar. “Ricardo eu es-
tou convencido de que o nome é o da Dilma mesmo”, disse. “você precisa 
iniciar as conversas internas no partido”. (ROCHA, 2010, p.40)

Não à toa, que tão logo fora informado pelo até então Presidente Luis 
Inácio da Silva de que Dilma o sucederia no Palácio do Planalto, a re-
sistência foi grande, dentro do próprio PT, entre os partidos aliados, na 
própria sociedade: “uma mulher candidata à Presidente do Brasil?” e, 
obviamente, em alguns setores da mídia hegemônica não afáveis a sua 
candidatura. Assim que uma das formas eficazes encontrada pelos meios 
de comunicação foi a comparação de Dilma a uma espécie de poste de 
Lula, ou seja, a narrativa de que, em sendo eleita, ela na verdade não go-
vernaria, pois atrás dela, nos bastidores, na antessala do governo, estaria 
Lula a governar, de fato. Assim, em uma de suas entrevistas, ela lançou o 
seguinte desafio, ao ser comparada a uma espécie de poste de Lula: 

Voce acha que como Ministra da Casa Civil, eu sou um poste? (...) Du-
vido. Duvido que os grandes experientes em gestão tenham o nível de 
experiência que eu tenho. Duvido. (Revista Época, 22/02/2010, p.45)
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Ainda na mesma entrevista ao ser indagada sobre a resistência do 
voto das mulheres ao seu nome e esta resistência ser maior do que entre 
os homens, ela assim ponderou, o que destaca o potencial de empodera-
mento feminino:

(Tal resistência) É simples. As mulheres são mais críticas e analíticas. 
Vai passar um tempo, elas vão analisar, analisar, analisar. Espero que 
essa não seja a realidade depois. Quem me chamou a atenção para isso 
foram outras mulheres candidatas. As mulheres precisam primeiro 
confiar, levam um tempo maior a tomar posição. Mas depois que to-
mam, nada nem ninguém as demove. (Revista Época, 22/02/2010, p.48)

Cabe agora indagar um pouco: como Dilma pode ser classificada 
como poste de Lula, ou principalmente de não ter experiência política, 
com o rápido currículo assim descrito: depois de passar quase três anos 
presa, volta a Porto Alegre e conclui, no ano de 1977 o curso de Economia 
pela UFRG; em 1980 ajuda a fundar o PDT no Rio Grande do Sul; em  1986, 
com a vitória de Alceu Collares (PDT) para a prefeitura de Porto Alegre, é 
nomeada Secretária municipal da Fazenda; em 1990, já com Alceu Colla-
res governador do Rio Grande do Sul, é nomeada para a Fundação de 
Economia e Estatística e, posteriormente, Secretária de Energia. No ano 
de 1999, já no governo de Olívio Dutra (PT), volta a ocupar a Secretaria 
Estadual de Energia; em 2002 é escolhida para coordenar a equipe de in-
fra-estrutura do governo de transição; em 2003 toma posse, no Governo 
Lula, como ministra de Minas e Energia; em junho de 2005 substitui José 
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Dirceu na Casa Civil e se torna responsável pela coordenação adminis-
trativa e política do governo. Em 2007 é nomeada coordenadora do PAC 
– Programa de Aceleração do Crescimento. (ROSA, 2018)

Os estigmas de ser Dilma “à sombra de Lula”, uma espécie de “fan-
toche de seu antecessor” foi exaustivamente representada em discursos 
verbais, escritos, mas também por meio de imagens, como as construí-
das em diferentes revistas hegemônicas, levando a candidata a ter que, 
por diversas vezes, “provar” e/ou “demonstrar” a sua competência para 
governar o Brasil. Abaixo reproduzimos um discurso produzido pelos 
jornalistas Fernando Vieira e Rodrigo Barros para a revista Rolling Stones, 
em abril de 2010:

Às vezes, não basta estar no lugar certo e no momento exato. É preciso 
também ter ao lado a pessoa ideal. À sombra do Presidente da República 
mais popular do universo na atualidade, até onde se sabe a ex-ministra 
chefe da Casa Civil, Dilma Rousseff, se vê diante de um acontecimento 
inusitado: passar a protagonista em uma história na qual sempre 
figurou como coadjuvante. Ilustre desconhecida no cenário nacional 
até pouco tempo atrás e totalmente estranha às urnas, nem que para 
uma eleição do clube das “Luluzinhas” ou da “guerrilha cor-de-rosa”, 
Dilma foi montada no cavalo selado que surgiu a sua frente. (VIEIRA; 
BARROS, 2010)

Narrativas como estas tentam fortalecer a ideia de que Dilma não 
teria condição alguma de concorrer, quiçá sair vitoriosa no pleito eleito-
ral, se não fosse peloo apoio de Lula. A partir do exposto então convêm 
questionar: a condução para candidatar-se é ser nacionalmente conhe-
cido? Todos os candidatos, até o momento da campanha de 2010, eram 
nacionalmente conhecidos? Ou eles tiveram, como fez Dilma, que “ir à 
luta” para se tornarem conhecidos e, conquistarem o voto do eleitor?  É 
possível afirmar, com toda certeza, que a vitória de um(a) candidato(a) se 
dê pelo padrinho político que o apoia? Por que só a candidatura de Dilma 
mereceu tal destaque de que nada precisou fazer porque tudo já estava 
preparado para ela por Lula?
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Na verdade, isso é mais uma estratégia não só para desconstruir a 
candidatura de Dilma, mas de todas as mulheres. O que se intenta é de-
monstrar a incapacidade das mulheres de ocuparem espaços de poder. 
Dilma não só nunca foi um “poste de Lula”, como conseguiu, com muita 
coragem, altivez e competência, construir sua própria imagem pública, 
tornar-se conhecida e mostrar que a mulher, pode sim, participar da po-
lítica.

Ao ser eleita, no segundo turno, no dia 31 de outubro de 2010, con-
tra o candidato José Serra do PSDB, com 56% dos votos, em entrevista 
concedida a Revista Nordeste, ela foi indagada sobre os motivos pelos 
quais Lula a escolheu para sucedê-lo e assim ponderou, reforçando o seu 
empoderamento político de mulher gestora:

O Presidente Lula me escolheu quatro vezes. A primeira foi na transi-
ção do governo de Fernando Henrique para o governo Lula, em 2002. 
O presidente me chamou para fazer a coordenação da área de infraes-
trutura porque me conhecia das reuniões do Instituto de Cidadania. 
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Depois ele me escolheu para ser ministra de Minas e Energia. E, em 
2005, para ser ministra da Casa Civil. Por último, me escolheu para ser 
pré-candidata para levar à frente o projeto de governo. Acho que me 
escolheu porque acompanhei com ele a construção de todos os grandes 
projetos. (Revista Nordeste, 50ª edição, novembro de 2010, p. 02)

Vencida a eleição, o primeiro pronunciamento da ex-Presidenta Dilma 
ao ser eleita em 2010 foi emblemático no sentido de enaltecer a mulher e 
o seu empoderamento. Tamanho destaque dado ao feminino, certamente, 
nunca ocorrera, em pronunciamentos de ex-presidentes masculinos. Foi, de 
fato, um pronunciamento que entra para a história exatamente pelo inedi-
tismo do Brasil eleger a primeira mulher para exercer o cargo de Presidenta 
do Brasil:

(...) Mas eu queria me dirigir a todos os brasileiros e as brasileiras, meus 
amigos e as minhas amigas de todo o Brasil. É uma imensa alegria estar 
aqui hoje. Eu recebi de milhões de brasileiros e de brasileiras a missão, 
talvez a missão mais importante da minha vida. E esse fato, para além 
da minha pessoa, é uma demonstração do avanço democrático do nosso 
país, porque pela primeira vez uma mulher presidirá o Brasil. Já registro, 
portanto, o meu primeiro compromisso após a eleição: honrar as mulheres 
brasileiras para que esse fato até hoje inédito se transforme num evento na-
tural e que ele possa se repetir e se ampliar nas empresas, nas instituições 
civis e nas entidades representativas de toda a nossa sociedade. A igualda-
de de oportunidades entre homens e mulheres é um princípio essencial da 
democracia. Eu gostaria muito que os pais e as mães das meninas pudes-
sem olhar hoje nos olhos delas e dizer: ‘Sim, a mulher pode’. A minha ale-
gria é ainda maior pelo fato que a presença de uma mulher na Presidência 
da República se dá pelo caminho sagrado do voto, da decisão democrática 
do eleitor, do exercício mais elevado da cidadania. (...) 

A vitória da primeira mulher presidenta do Brasil rendeu a Dilma várias 
capas de revistas semanais e Jornais diários. Não há como não registrar esse 
fato inédito:
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A exaltação a mulher e o seu empoderamento se repete no discurso da 

Presidenta eleita, durante cerimônia de diplomação no Tribunal Superior 
Eleitoral, no dia 17 de dezembro de 2010:
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(...) Sem sombra de dúvida, é uma imensa emoção receber este diploma 
da Corte responsável pelo processo eleitoral brasileiro. É uma grande 
emoção, tanto do ponto de vista da minha trajetória política, como tam-
bém da minha situação como mulher brasileira. (...) Foi esse mesmo 
sentimento de mudança e avanço que fez o povo eleger agora uma mu-
lher presidenta, uma mulher presidenta. Para além da minha pessoa, 
esse fato demonstra a crescente maturidade da nossa democracia. Esse 
fato rompe com os preconceitos, desafia os limites e enche de esperan-
ça um povo sofrido e, também, de orgulho as mulheres brasileiras. (...) 
Recebo este diploma com alegria e humildade, e uma enorme disposi-
ção de empenhar todo o meu esforço para retribuir a confiança recebi-
da nas urnas. Honrar as mulheres, cuidar dos mais frágeis e governar 
para todos é o que me anima e estimula ao trabalho nos próximos anos.
(...)

Chamar a atenção para as mulheres, de que governará para honrá-
-las, pode até ser, como certamente é, uma estratégia política da Presi-
denta de buscar apoio desse grupo da sociedade e de se colocar como 
alguém com uma demanda determinada, por ser mulher e por defender 
que vai honrar a todas. É neste sentido que o empoderamento presente 
nas duas falas acima da Presidenta pode ser pensado como uma “aliança 
entre conscientizar-se criticamente e transformar na prática, algo contes-
tador e revolucionário na sua essência”. (BERTH, 2020, p.13)

Em pronunciamento à nação da Presidenta da República, no Parlató-
rio do Palácio do Planalto, no dia 01 de janeiro de 2011, salienta, que atra-
vés de seu ineditismo de chegar a presidência do Brasil, a mulher promo-
ve a melhoria da sociedade, bem como o fortalecimento da democracia:

(...) Eu estou feliz, como raras vezes estive na minha vida, pela opor-
tunidade que a história me deu de ser a primeira mulher a governar o 
Brasil. Mas eu estou muito emocionada pelo encerramento do mandato 
do maior líder popular que este país já teve. Ter a honra do seu apoio, 
ter o privilégio de sua convivência, ter aprendido com sua imensa sa-
bedoria, são coisas que se guardam para a vida toda. (...) Para além 
da minha pessoa, a valorização da mulher melhora nossa sociedade e 
valoriza a nossa democracia. (...)
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Já em seu discurso de posse na Câmara de Deputados, durante Com-
promisso Constitucional perante o Congresso Nacional, em 01 de janeiro 
de 2011, a Presidenta Dilma exalta, novamente, o ineditismo de ser a pri-
meira mulher a assumir o cargo de Presidenta do Brasil e que, tal feito, 
servirá, assim espera, para “abrir as portas” para outras mulheres exerce-
rem cargos da envergadura da presidência do Brasil:

(...) Pela decisão soberana do povo, hoje será a primeira vez que a faixa 
presidencial cingirá o ombro de uma mulher. Sinto uma imensa honra 
por essa escolha do povo brasileiro e sei do significado histórico desta 
decisão. Sei, também, como é aparente a suavidade da seda verde-ama-
rela da faixa presidencial, pois ela traz consigo uma enorme respon-
sabilidade perante a nação. Para assumi-la, tenho comigo a força e o 
exemplo da mulher brasileira. Abro meu coração para receber, neste 
momento, uma centelha da sua imensa energia. E sei que meu manda-
to deve incluir a tradução mais generosa desta ousadia do voto popu-
lar que, após levar à Presidência um homem do povo, um trabalhador, 
decide convocar uma mulher para dirigir os destinos do país. Venho 
para abrir portas para que muitas outras mulheres também possam, no 
futuro, ser presidentas; e para que – no dia de hoje – todas as mulheres 
brasileiras sintam o orgulho e a alegria de ser mulher. Não venho para 
enaltecer a minha biografia; mas para glorificar a vida de cada mulher 
brasileira. Meu compromisso supremo – eu reitero – é honrar as mu-
lheres, proteger os mais frágeis e governar para todos! (...)  

Ao repetir, em seus primeiros discursos oficiais, que vai trabalhar 
para “honrar as mulheres”, tal narrativa pode ser vista como uma tenta-
tiva de empoderar as mulheres, pois ele é um caminho para emancipa-
ção, através do enfrentamento do machismo, do sexismo, da misoginia, 
que muitas vezes são práticas utilizadas para desestimular, amedrontar a 
mulher a lutar por espaços no mundo do trabalho e nos espaços de poder. 

Dentre os vários discursos proferidos por Dilma, durante os seus dois 
governos, selecionamos aqueles que destacaram o empoderamento do 
feminino. Tal é o fato durante seu discurso por ocasião da cerimônia de 
início do “Mês da Mulher: Trabalho e Cidadania”, no dia 01 de março de 
2011, em Irecê, no Estado da Bahia:
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(...) Eu ajudei nesses oito anos (o governo Lula), mas agora a bola está 
conosco, com os homens e as mulheres – e sobretudo com as mulhe-
res. Porque a mulher sabe de duas coisas também: sabe ter coragem 
– porque não é uma mulher sem coragem aquela que acorda todo dia 
de manhã, arruma os filhos, assegura que eles tenham comida, provi-
dencia educação, solta os meninos para a escola, encara o trabalho do 
dia a dia, encara a sua profissão. Mas também, além da coragem, eu 
acho que a mulher tem uma outra coisa: ela tem carinho. Ela cuida, 
ela protege, ela dá amor, e ela apoia e incentiva. O Brasil precisa saber 
que chegou também mais, mais... eu acho mais cedo do que muitos 
imaginavam, a hora e a vez das mulheres darem a sua parte nessa his-
tória. Não só porque eu cheguei à Presidência da República e eu sou 
uma mulher; porque eu concordo, eu não cheguei aqui só por conta 
da minha história ou de todas as lutas que eu travei ao longo da vida. 
Eu cheguei aqui porque uma quantidade muito grande de mulheres 
saiu de suas casas e foi trabalhar; uma quantidade grande de agricul-
toras botou a mão na massa e foi plantar; uma quantidade grande de 
mulheres virou enfermeiras, professoras, professora, que tem de ser 
valorizada, empregadas domésticas, médicas, mulheres enfermeiras, 
mulheres agentes de saúde. Enfim, mulheres em todas as áreas. (...) e 
aqui eu venho, hoje, porque eu quero marcar o início desse 8 de março 
como o mês que comemora as mulheres guerreiras e fortes da agricul-
tura, as trabalhadoras. E, aí, eu deixo para vocês a minha fala: carinho 
e coragem. Viva as mulheres do nosso país!

Ao discursar defendendo a presença da mulher no poder e ao buscar 
classificar a mulher a partir de certos atributos, como o carinho, o cuidar, 
o ser mãe, Dilma apela para a existência de um certo essencialismo da 
política, isto é, a construção e uma singularidade do feminino que, ao 
ser introduzida na prática política, se pauta na ideia de que a mulher ao 
chegar ao poder muda as formas, os destinos e os resultados da prática 
política. (BARREIRA, 1998)

Uma das falas nas quais a Presidenta busca destacar o empodera-
mento feminino ocorreu durante Colóquio de Alto Nível sobre Participa-
ção Política de Mulheres, em 19 de setembro de 2011; vejamos um trecho 
de seu discurso:
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(...) Depois de amanhã serei a primeira mulher, na história das Nações 
Unidas, a abrir os debates da Assembleia Geral. Gostaria de comparti-
lhar essa honra com todas as mulheres aqui presentes, em especial com 
a subsecretária Michelle Bachelet, a primeira mulher da América do Sul 
a ser eleita Presidenta do seu país. A criação da ONU Mulheres signi-
ficou, na visão do Brasil, um passo à frente para a ação coordenada em 
prol daquelas que representam não uma minoria e, sim, mais da meta-
de da humanidade. Demonstra que, longe de ser um tema acessório, a 
questão de gênero é hoje prioridade da agenda internacional. Apesar 
de alguns avanços notáveis, a desigualdade permanece. Em pleno sé-
culo XXI, são as mulheres as que mais sofrem com a pobreza extrema, o 
analfabetismo, as falhas dos sistemas de Saúde, os conflitos e a violên-
cia sexual. Em geral, as mulheres ainda recebem salários menores pela 
mesma atividade profissional e têm presença reduzida nas principais 
instâncias decisórias. A crise econômica e as respostas equivocadas a 
ela podem agravar esse cenário, intensificando a feminização da po-
breza. Por isso, combater as consequências e também as causas da cri-
se é essencial para o empoderamento das mulheres. (...) O Brasil está 
comprometido com os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio, bem 
como com os principais instrumentos internacionais sobre gênero. (...) 
Em meu país, ainda resta muito a ser feito para ampliar a participação 
política das mulheres. Fui eleita a primeira mulher Presidenta do Brasil 
121 anos depois da Proclamação da República e 78 anos depois da con-
quista do voto feminino. Somos 52% dos eleitores, mas apenas 10% do 
Congresso Nacional. Tenho me esforçado para ampliar a contribuição 
feminina nos espaços decisórios – dez Ministérios do meu governo são 
comandados por mulheres. Em especial, quero enfatizar que o núcleo 
central do meu governo é constituído por mulheres ministras. (...) O 
Brasil criou, em nível ministerial, a Secretaria de Políticas para as Mu-
lheres, cujo objetivo é incorporar a perspectiva de gênero em todas as 
políticas públicas. Tais ações são desenvolvidas com intensa participa-
ção das brasileiras, por meio da Conferência Nacional de Políticas para 
as Mulheres, que, neste ano, terá sua terceira edição. (...)

Um outro fato inédito acontece no primeiro ano de mandato: sua par-
ticipação na abertura dos trabalhos da Assembleia Geral das Nações Uni-
das. Dilma discursa como a primeira mulher a abrir os trabalhos deste 
órgão, além de ser ela a primeira Presidenta do Brasil, é igualmente, a 
primeira mulher a abrir os trabalhos da ONU, um enorme privilégio para 
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ela e por que não para todas as mulheres.

A assembleia Geral das Nações Unidas (AGNU) é, por excelência, a 
plataforma política de maior grau democrático no ambiente internacio-
nal, uma vez que todos os Estados-Membros da ONU possuem direito 
a voto e estão representados por Chefes de Estado, de Governo, ou 
Ministros das Relações Exteriores. (PIMENTEL; PANKE, 2017, p.25)

Como era de se esperar a Presidenta Dilma abre seu discurso na 
ONU, exaltando a sua vitória e a presença da mulher na política. Tal fato, 
imprime visibilidade a mulher e o seu direito de ocupar todos os espaços 
no mundo do trabalho e espaços de poder, por sua competência e direito. 
Abaixo, um enxerto desse discurso histórico:

Senhor secretário-geral das Nações Unidas, Ban Ki-moon,
Senhoras e senhores chefes de Estado e de Governo,
Senhoras e senhores,
 Pela primeira vez, na história das Nações Unidas, uma voz feminina 
inaugura o Debate Geral. É a voz da democracia e da igualdade se ampliando 
nesta tribuna que tem o compromisso de ser a mais representativa do 
mundo.
É com humildade pessoal, mas com justificado orgulho de mulher, que 
vivo este momento histórico. Divido esta emoção com mais da metade dos 
seres humanos deste Planeta, que, como eu, nasceram mulher, e que, com 
tenacidade, estão ocupando o lugar que merecem no mundo. Tenho certe-
za, senhoras e senhores, de que este será o século das mulheres. Na língua 
portuguesa, palavras como vida, alma e esperança pertencem ao gênero 
feminino. E são também femininas duas outras palavras muito especiais 
para mim: coragem e sinceridade. Pois é com coragem e sinceridade que 
quero lhes falar no dia de hoje. (....) No meu país, a mulher tem sido fun-
damental na superação das desigualdades sociais. Nossos programas de 
distribuição de renda têm nas mães a figura central. São elas que cuidam 
dos recursos que permitem às famílias investir na saúde e na educação de 
seus filhos. Mas o meu país, como todos os países do mundo, ainda precisa 
fazer muito mais pela valorização e afirmação da mulher. Ao falar dis-
so, cumprimento o secretário-geral Ban Ki-moon pela prioridade que tem 
conferido às mulheres em sua gestão à frente das Nações Unidas. Saúdo, 
em especial, a criação da ONU Mulher e sua diretora-executiva, Michelle 
Bachelet.
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Senhor Presidente,
Além do meu querido Brasil, sinto-me, aqui, representando todas as mu-
lheres do mundo. As mulheres anônimas, aquelas que passam fome e não 
podem dar de comer aos seus filhos; aquelas que padecem de doenças e 
não podem se tratar; aquelas que sofrem violência e são discriminadas no 
emprego, na sociedade e na vida familiar; aquelas cujo trabalho no lar cria 
as gerações futuras.
Junto minha voz às vozes das mulheres que ousaram lutar, que ousaram 
participar da vida política e da vida profissional, e conquistaram o espaço 
de poder que me permite estar aqui hoje. Como mulher que sofreu tortura 
no cárcere, sei como são importantes os valores da democracia, da justiça, 
dos direitos humanos e da liberdade. E é com a esperança de que estes 
valores continuem inspirando o trabalho desta Casa das Nações que tenho 
a honra de iniciar o Debate Geral da 66ª Assembleia Geral da ONU. Muito 
obrigada.” (...) 

Não há como desconsiderar um dado de relevância na presença de Dil-
ma na abertura dos Debates da ONU no ano de 2011 pois sua presença inau-
gura uma situação inédita: é ela, uma mulher, que pela primeira vez, abre os 
trabalhos desta instituição. “Por este motivo, percebe-se que a esta dimensão 
é aquela que recebe destaque naquele momento.”. Em outras palavras; “ o 
discurso daquele ano é construído em um tom ativista visando à igualda-
de de gênero e defendendo o direito das mulheres.” (PIMENTEL; PANKE, 
2017, pp.28-29)

Em consulta ao site da Biblioteca da Presidência foi possível ter aces-
so a todos os discursos proferidos por Dilma, e dentre eles, coletamos e 
analisamos aqueles que traziam o tema da mulher como central. Assim, 
abaixo, destacamos os principais deles como o  discurso realizado duran-
te a cerimônia de outorga da Ordem Nacional do Mérito a educadoras 
brasileiras, em 21 de março de 2011, fato igualmente inédito dirigido as 
mulheres educadoras:

(...) É a primeira vez que a Ordem Nacional do Mérito, criada em 
1946, condecora educadoras brasileiras. Trata-se, hoje, de uma dupla 
homenagem. É uma homenagem à educadora, mas também é uma 
homenagem à mulher brasileira neste mês em que é comemorado o 
Dia Internacional da Mulher.
Tem sido uma longa trajetória de mulheres dedicadas à educação, e 
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a nossa sociedade tem de tomar consciência disso. Quando a maioria 
das mulheres ainda estava restrita a viver dentro de casa, personagens 
como Nísia Floresta, Helena Antipoff ou Cecília Meireles ensinavam, 
dirigiam os primeiros colégios para meninas e escreviam livros pio-
neiros em defesa dos direitos femininos. Essas brasileiras superaram 
preconceitos e abriram caminhos para dar à mulher, no Brasil, o espaço 
a que ela tem direito como profissional e como cidadã. É impressio-
nante o quanto avançamos, desde então. Hoje, na educação básica, as 
mulheres são maioria quase absoluta. Dos mais de 1 milhão e 900 mil 
professores e professoras que atuam nessa área, no Brasil, é importante 
saber que 1 milhão e 600 mil são mulheres, ou seja, 81%. São a maio-
ria avassaladora das educadoras e das professoras. O mesmo acontece 
nas direções das escolas. A presença feminina é predominante. Mais de 
85% das escolas públicas de educação básica no Brasil são dirigidas por 
mulheres. Por isso que nas mãos delas está o futuro dos nossos jovens 
e das nossas crianças. (...)

Um outro discurso da Presidenta Dilma que buscou empoderar uma 
parcela considerável das mulheres brasileiras que vivem da agricultura, 
ocorreu durante a solenidade de encerramento da Marcha das Marga-
ridas, no dia 17 de agosto de 2011, em Brasília – DF, isto é, seu discurso 
objetivou promover e impulsionar grupos e comunidades de mulheres 
agricultoras na melhoria de suas condições de vida, até então carentes de 
uma série de benefícios:

(...) Estou aqui, no primeiro ano do meu governo, como a primeira mu-
lher a presidir o Brasil, para conversar com vocês, para conversar com 
vocês e responder à pauta de reivindicações das mulheres do campo, 
pauta que nós recebemos no último dia 13. (...) Ser mulher brasileira, 
moradora do campo e militante popular exige coragem, altivez e um 
coração generoso, exige grandeza de alma para enxergar longe e bus-
car realizar, aqui e agora, as transformações que o mundo rural e o 
Brasil tanto necessitam. Vocês são um exemplo de garra, um exemplo 
de tenacidade e um exemplo de coragem. O Brasil, por isso, depende 
muito desse exemplo para alargar, para ampliar ainda mais os espaços 
de justiça social para nossos filhos e nossos netos. Eu sei que as mulhe-
res representam em torno da metade da população rural. As mulheres 
formam a base, elas são o alicerce generoso que dá suporte a milhões 
de famílias e a milhões de nossas crianças. (...)
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Um outro momento de forte ênfase da Presidenta em destacar e rei-
vindicar a presença da mulher na sociedade foi por ocasião da cerimônia 
de abertura da 3ª Conferência Nacional de Políticas Públicas para as Mu-
lheres, realizado em 12 de dezembro de 2011, em Brasília: 

(...) Eu quero dizer para vocês que esta é uma das conferências mais im-
portantes para mim, porque esta conferência, ela traz aqui, neste mo-
mento, em Brasília, uma representação das mulheres deste nosso país 
que estão aí lutando, não só pelos direitos de cada uma das mulheres 
brasileiras, mas também mostrando a sua capacidade de organização, 
de participação, e, sobretudo, representando o empoderamento da mu-
lher. Para mim, primeira mulher Presidente da República, é muito im-
portante estar aqui na 3ª Conferência Nacional de Políticas para as Mu-
lheres. No meu discurso de posse, eu disse que pretendia – e pretendo 
– honrar, em cada ato e em cada decisão, cada uma e todas as mulheres 
brasileiras. E quero dizer a vocês que essa é uma orientação que parte 
do fundo da minha experiência de vida, e também é um compromisso 
com cada uma das mulheres deste país, que são mulheres mães, mu-
lheres militantes, mulheres capazes de atuar na cultura, mulheres que 
dão contribuição na área da saúde, mulheres empregadas domésticas, 
que ajudam muitas famílias a criarem seus filhos e, muitas vezes, não 
são reconhecidas. (...) 

O enxerto do discurso, acima descrito, repete, enfaticamente o tom 
ativista com vistas a reivindicar à igualdade de gênero para defender o 
direito das mulheres. Direito este conquistado, segundo Dilma, com mui-
ta luta e competência. 

No segundo ano de seu governo, em 2012, a Presidenta Dilma, em 
seus pronunciamentos oficiais, continua a exaltar a figura da mulher, mas 
também por meio de atos concretos, promove uma série de políticas pú-
blicas que visam atender e/ou qualificar a mulher para um melhor aten-
dimento a sua saúde, a maternidade e a inserção no mercado de trabalho. 
Em discurso proferido por ocasião do Dia Internacional da Mulher, em 
08/03/2012, a Presidenta destaca algumas ações concretas dirigidas as 
mulheres: o número expressivo de mulheres com acesso ao bolsa família: 
“Noventa e três por cento dos cartões do Bolsa Família estão em nome 
de mulheres, são mais de 19 milhões de mulheres que vão ao banco todo 
mês buscar e administrar recursos para ajudar no sustento da família.” 
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No que diz respeito ao Programa Minha Casa, Minha Vida, informou a 
Presidenta que “quarenta e sete por cento dos contratos da primeira eta-
pa do Programa, foram assinados por mulheres”. 

No que diz respeito à formação profissional, o governo criou o Pro-
grama Mulheres Mil, que visa oferecer formação profissional e tecnoló-
gica a milhares de mulheres até o ano de 2014, bem como, para oferecer 
maior autonomia as mulheres, o seu governo está construindo, até 2014, 
“seis mil novas creches e pré-escolas.” A Presidenta ainda destacou em 
seu discurso a criação do Programa Rede Cegonha, “que beneficiou 930 
mil gestantes, em mais de 1.500 municípios. Em 2011 foram realizados 20 
milhões de consultas pré-natais pelo SUS, um aumento de 133% em rela-
ção ao ano de 2003.”  Afirmou ela, por fim, nesse mesmo discurso:

(...) Minha chegada à Presidência significou um momento único de 
afirmação da mulher na sociedade brasileira. Não esqueço isso um só 
minuto, e sei que nenhuma de vocês esquece disso quando olha para 
mim. Minha eleição reforçou, em alguns setores da sociedade, uma 
tendência de enaltecimento da força da mulher. (...) 

Nesse mesmo discurso pode-se ainda registrar a tentativa de favore-
cimento coletivo do empoderamento feminino a partir a seguinte narra-
tiva:

(...) A mulher é um ser empreendedor, precisa, portanto, de oportuni-
dade. A mulher é uma pessoa, antes de tudo, dedicada e trabalhadora, 
precisa, portanto, de emprego e de capacitação para o trabalho. Te-
mos estimulado programas de capacitação, microcrédito e igualdade 
no emprego. Temos procurado apoiar a luta das mulheres em todas as 
áreas, sejam elas cientistas, profissionais liberais, operárias ou empre-
gadas domésticas. (...)

Em um outro evento, por ocasião do Fórum de Mulheres Líderes, 
sobre igualdade de gênero e empoderamento das mulheres no desenvol-
vimento sustentável, ocorrido no dia 21 de junho de 2012, na cidade do 
Rio de Janeiro, discursou a Presidenta:

(...) Muito foi conquistado pelas brasileiras nos últimos anos. A criação 
da Secretaria de Políticas para as Mulheres, o Plano Nacional de Po-
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líticas para as Mulheres, elaborado com a participação da sociedade, 
e a Lei Maria da Penha, que torna crime a violência contra mulher, 
inclusive a violência doméstica, são alguns exemplos. Trabalhamos em 
prol das mulheres da cidade, do campo, da floresta, do sertão. De tra-
balhadoras urbanas, agricultoras, indígenas, quilombolas, ribeirinhas 
e extrativistas. De líderes políticas, de empresárias, enfim, de todas as 
mulheres que ousam e que vão, sistematicamente, levantando sua ca-
beça e entrando no mundo do trabalho, na sociedade como agentes e 
como sujeito e, sobretudo, eu queria aqui enfatizar, como líderes, como 
as mulheres aqui presentes, a qual eu faço uma especial homenagem.
(...)

No dia 19 de fevereiro de 2013, por ocasião do 1º Encontro Nacional 
do Movimento de Mulheres Camponesas – MMC, Dilma ao discursar na 
ocasião, novamente repete a mensagens dirigidas a mulher e renova seu 
compromisso com elas:

(...) Quando eu tomei posse como primeira mulher presidente, eu disse 
que um dos meus compromissos era honrar as mulheres do meu país 
é a forma que eu tenho de expressar que eu devo às mulheres campo-
nesas, que eu devo às mulheres trabalhadoras urbanas, que eu devo as 
mulheres desse país inteiro. (...)

Já no dia Internacional da Mulher, em 08 de março de 2013, a Pre-
sidenta Dilma, em seu pronunciamento à nação, em cadeia nacional de 
rádio e TV, destacou a necessidade de diminuição da desigualdade de 
gênero, afirmou ela:

(...) Nenhum país moderno pode desperdiçar a energia e o talento das 
mulheres, sob o risco de deformar o seu presente e comprometer o seu 
futuro. A desigualdade de gênero não é apenas socialmente maléfica, 
como economicamente destrutiva. Por sabermos disso, somos o gover-
no com o maior volume de políticas públicas em favor da mulher em 
nossa história, mas precisamos e vamos fazer muito mais. (...) O Brasil, 
como único país emergente onde, nos últimos anos, diminuiu a desi-
gualdade social, tem a responsabilidade de diminuir, ainda com mais 
rapidez, a desigualdade entre homens e mulheres. (...)
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A defesa das mulheres e seu consequente empoderamento pessoal e 
profissional, pode-se afirmar, sem sombras de dúvidas, que não ficou res-
trito apenas nas retóricas discursivas do Governo Dilma; de fato, várias 
ações foram implementadas para melhorar, empoderar e proteger a vida 
das mulheres brasileiras. Um exemplo foi a criação do Programa Mulher: 
Viver sem Violência. Em seu pronunciamento de lançamento desse Pro-
grama, no dia 13 de março de 2013, afirmou a Presidenta:

(...) somos o governo com o maior volume de políticas públicas em fa-
vor da mulher em nossa história. E eu digo isso porque na minha posse 
eu disse que ia defender e priorizar em todas as políticas o povo brasi-
leiro e honrar as mulheres. Hoje é mais um dia em que nós afirmamos 
esse compromisso, porque honrar as mulheres significa ter consciência 
da sua situação em nosso país e defender as mesmas oportunidades e 
uma política antidiscriminação. Agora, com o programa Mulher: Viver 
sem Violência, que aprofunda toda luta que foi desenvolvida nesses 
últimos anos, começando pela Lei Maria da Penha, que nos honra com 
sua presença hoje e passando pela reafirmação da própria lei, no sen-
tido de que não será mais um caso de conivência a violência contra 
a mulher. Será penalizada. Terá processo. Resultará em ato e delito. 
Então, hoje, aqui, com o programa Mulher: Viver sem Violência esta-
mos dando mais um passo. Sabemos que é preciso fazer muito mais e 
sempre para combater a violência contra a mulher. (...)

Com base nos enxertos dos discursos da Presidenta, acima descritos, 
é possível afirmar que sua tentativa em melhorar as condições de vida as 
mulheres brasileiras promovendo aquilo que alguns autores denominam 
de empoderamento estrutural. Ou seja, a máxima de que:

O empoderamento estrutural ou político requer um processo prévio de 
empoderamento social, uma atmosfera favorável à participação efetiva 
de todos os cidadãos nas decisões políticas relevantes. As condições 
estruturais são conformadas de forma a promover a interação e mútuo 
apoio entre indivíduos e organizações, entre organizações governa-
mentais e não-governamentais visando melhorar as condições de vida 
e o alcance de objetivos pessoais e coletivos. (KLEBA; WENDAUSEN, 
2009, p.741)
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A partir do ano de 2013 o Governo Dilma começa a passar por várias 
turbulências. Manifestações contra o seu governo ganham aderência por 
meio das mobilizações de grupos de jovens que se reúnem e se manifes-
tam nas ruas contra o aumento de R$ 0,20 nas passagens de ônibus na 
cidade de São Paulo. O movimento ganha visibilidade, a prefeitura volta 
atrás e desiste de aumentar as passagens. Até este momento, tudo sem 
grandes consequências: uma pauta de reivindicação legítima e que não 
tinha absolutamente nada a ver com o governo de Dilma Rousseff. 

No entanto, as mobilizações de rua acabam sendo cooptadas por di-
ferentes setores da sociedade, setores da economia, grupos políticos de 
direita, partidos de oposição ao Governo Dilma, setores da população 
insatisfeitos com as ações dos governos petistas de Lula e Dilma, por 
jovens idealistas que ganham forte adesão de outros jovens em mobi-
lizações como o MBL – Movimento Brasil Livre, (FIGUEIREDO, 2014) 
principalmente nas redes sociais que passam a realizar, a partir de 2014, e 
principalmente em 2015, mobilizações de ruas pedindo o fim da corrup-
ção na política, depois se pede absolutamente tudo, numa reivindicação 
desenfreada como se o País estivesse vivendo um caos político e econô-
mico, movimentos contra a Copa do Mundo, sediada em 2014 no Brasil 
até mobilizações a favor do impeachment da Presidenta Dilma. (BUCCI, 
2016).

A partir desse cenário de tencionamento constante, a Presidenta ten-
ta, por meio de alguns discursos oficiais e pronunciamentos públicos, 
como no dia 21 de junho de 2013, se colocar solidária as manifestações e 
ao que chamou de “clamor das ruas” e promete mudanças:

(...) Minhas amigas e meus amigos,
Todos nós, brasileiras e brasileiros, estamos acompanhando, com mui-
ta atenção, as manifestações que ocorrem no país. Elas mostram a força 
de nossa democracia e o desejo da juventude de fazer o Brasil avançar. 
Se aproveitarmos bem o impulso desta nova energia política, podere-
mos fazer, melhor e mais rápido, muita coisa que o Brasil ainda não 
conseguiu realizar por causa de limitações políticas e econômicas. (...) 
Como presidenta, eu tenho a obrigação tanto de ouvir a voz das ruas, 
como dialogar com todos os segmentos, mas tudo dentro dos primados 
da lei e da ordem, indispensáveis para a democracia. O Brasil lutou 
muito para se tornar um país democrático. E também está lutando mui-
to para se tornar um país mais justo. Não foi fácil chegar onde chega-
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mos, como também não é fácil chegar onde desejam muitos dos que 
foram às ruas. Só tornaremos isso realidade se fortalecermos a demo-
cracia – o poder cidadão e os poderes da República. (...) 

Infelizmente o pronunciamento da Presidenta não logra o sucesso 
esperado e cada vez mais as manifestações de rua vão se personifican-
do e ganhando um conteúdo político com discursos e práticas anti-PT, 
consequentemente, anti-Dilma. Desconstruir sua administração com mo-
vimentos como “Não vai ter Copa”, e o “Fora Dilma”, tomam conta das 
ruas.

A Presidenta continua a pelo menos em seus discursos oficiais, repro-
duzir a narrativa de que as manifestações de rua são práticas democráti-
cas e que imprimem aos jovens brasileiros um importante protagonismo, 
enquanto agentes da transformação social. Tal narrativa se repete em seu 
discurso durante a cerimônia oficial da chegada se Sua Santidade o Papa 
Francisco, ao Rio de Janeiro, em 22 de junho de 2013, para a realização 
concomitante da Jornada Mundial da Juventude:

Sua Santidade Papa Francisco,
Senhoras e senhores,
Com grande alegria, Papa Francisco, dou-lhe as boas-vindas ao Rio de 
Janeiro e ao Brasil. É uma honra para o povo brasileiro recebê-lo. Hon-
ra redobrada, em se tratando do primeiro Papa latino-americano.
Sua Santidade,
O Brasil e seus mais de 50 milhões de jovens acolhem, de braços aber-
tos, os peregrinos de dezenas de países que vieram para esta grande 
celebração que é a Jornada Mundial da Juventude. (...)
Em seu discurso de 16 de maio, Vossa Santidade manifestou preocu-
pação com as desigualdades agravadas pela crise financeira e o papel 
nocivo das ideologias que defendem o enfraquecimento do Estado, re-
duzindo sua capacidade de prover serviços públicos de qualidade para 
todos. Manifestou sua preocupação com a globalização da indiferença, 
que deixa as pessoas insensíveis ao sofrimento do próximo. Compar-
tilhamos e nos juntamos a essa posição. Estratégias de superação da 
crise econômica, centradas só na austeridade, sem a devida atenção aos 
enormes custos sociais que ela acarreta, golpeiam os mais pobres e os 
jovens, que são pelo mundo afora as principais vítimas do desempre-
go. Geram xenofobia, violência e desrespeito pelo outro. (...) Esse foi o 
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sentimento que moveu, por exemplo, nas últimas semanas, centenas 
de milhares de jovens a irem às ruas. Democracia, como sabe Vossa 
Santidade, gera desejo de mais democracia, e inclusão social provoca 
cobrança de mais inclusão social, qualidade de vida desperta anseio 
por mais qualidade de vida. (...)

O Governo Dilma sente a pressão vinda da rua, tenta acalmar o cla-
mor das ruas e a força das mobilizações sociais, com um pacote de ações 
econômicas, na esperança de atender as reivindicações daqueles que ocu-
param as ruas: a exemplo de seu discurso no dia 09 de setembro 2013, 
momento no qual sanciona a lei que destina recursos dos royalties do pe-
tróleo para as áreas de educação e saúde; ou seu discurso no dia 22 de ou-
tubro de 2013, durante a cerimônia de sanção da Lei que institui o Progra-
ma Mais Médicos, ou seja, iniciativas de Políticas Públicas que, naquele 
momento de turbulências políticas, de forte oposição ao seu governo, não 
logram o resultado esperado.

No dia 30 de outubro de 2013 a Presidenta Dilma discursa em come-
moração dos 10 anos do Programa Bolsa Família e na oportunidade ela 
retoma seu discurso de buscar o empoderamento da mulher e afirma:

(...) Esta talvez seja uma grande mudança promovida pelo Bolsa Famí-
lia, no perfil da nossa sociedade: reconhecimento objetivo e concreto do 
papel fundamental da mulher. E eu posso dizer isso sem preconceito, 
porque eu sou testemunha, porque muito me honra ter sido ministra 
no governo do presidente Lula, e é muito importante que todo mundo 
saiba que foi a sensibilidade de um homem, pelo reconhecimento do 
papel que sua mãe desempenhou na sua vida, que leva a esse reconhe-
cimento do poder feminino. Sensibilidade do presidente Lula, que foi 
um homem que percebeu a importância que a mulher tem no núcleo 
familiar, e a reconheceu. Portanto, o Bolsa Família, dessa forma, pro-
moveu o aumento do poder feminino. (...)

No ano de 2014, ano de Eleições para presidência da República, as 
manifestações de rua perduram e ganham ainda mais aderência. A Pre-
sidenta dá continuidade ao seu governo e, sempre que possível, em suas 
falas públicas e oficiais, tenta apaziguar a nação, descrever às ações de 
governo e imprimir, sempre, o caráter democrático de sua gestão.

Em pronunciamento no dia 08 de março de 2014, dia Internacional 
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da Mulher, volta a exaltar a figura feminina e de como seu governo tem 
permitido, por meio de suas ações, o empoderamento das mulheres:

(...) As mulheres são a maior força emergente no mundo, e o Brasil 
está contribuindo, de forma decisiva, para que essa força se amplie e 
se torne cada vez mais presente. Das 20 maiores economias mundiais 
somos, proporcionalmente, a que tem mais mulheres empreendedoras. 
Mulheres que abrem seus próprios negócios e enfrentam, com coragem 
e competência, as dificuldades para crescer e prosperar. Nos últimos 
onze anos, das 36 milhões de pessoas que saíram da extrema pobreza, 
mais da metade são mulheres. Igualmente são mulheres, mais da me-
tade das 42 milhões de pessoas que alcançaram a classe média. O Brasil 
criou, nos últimos três anos, 4 milhões e 500 mil empregos. Mais da 
metade desses empregos, com carteira assinada, foram conquistados 
pelas mulheres. (...) Mas isso ocorre, também, porque o Brasil criou 
novas linhas de crédito para as mulheres e, neste item, somos, hoje, 
destaque no mundo. Vejam o caso do programa Crescer, que é desti-
nado a financiar pequenos empreendedores e oferece dinheiro barato e 
sem burocracia para a pessoa montar ou ampliar seu próprio negócio. 
Um dinheiro que pode ser usado como capital de giro ou na compra 
de máquinas e equipamentos. Pois bem: de 2011 para cá, mais de 60% 
de todas as operações foram feitas por mulheres. Esta é uma prova 
contundente de como a mulher brasileira é guerreira e empreendedo-
ra, como sabe buscar o que quer. (...) Minhas amigas e meus amigos, o 
Brasil também se destaca, no mundo, no apoio às mulheres socialmen-
te vulneráveis. Este é um segmento que meu governo vê com especial 
atenção, pois, quanto mais pobre a família, mais a mulher tem um pa-
pel central na estruturação do núcleo familiar. Por isso, 93% dos cartões 
do Bolsa Família têm a mulher como titular, e das 1 milhão e 600 mil 
casas já entregues pelo Minha Casa, Minha Vida, 52% estão no nome 
de mulheres. No acesso à terra também é assim: 72% das proprieda-
des da reforma agrária são de mulheres. Ao mesmo tempo, o governo 
tem oferecido mais crédito e assistência técnica para as trabalhadoras 
rurais. São mais mulheres produzindo alimentos, tomando decisões e 
conquistando autonomia. Fortalecemos, assim, o papel da mulher na 
família, na sociedade urbana e no mundo rural. Essas novas oportuni-
dades garantem maior autonomia e independência às mulheres e são 
decisivas para romper o ciclo de violência em que muitas delas ainda 
vivem. No entanto, precisamos avançar e criar novos instrumentos. O 
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programa Mulher, viver sem violência integra vários serviços em defesa 
da mulher. Nas 26 casas da mulher brasileira que estamos implantando 
vamos acolher e proteger as mulheres, colocando vários serviços 
em um mesmo lugar. O lema dessas casas é coibir a violência e dar 
oportunidade às mulheres.
Minhas amigas e meus amigos,
Como a primeira mulher a ocupar a presidência do país, vejo com 
imensa alegria vários programas criados nos últimos anos. (...)

Não há como desconsiderar que efetivamente, o Governo Dilma re-
alizou uma série de ações para melhorar as condições de acesso ao tra-
balho e aumento de renda das mulheres brasileiras, o que se lamenta é 
que muito pouco ou quase nenhuma dessas ações ganharam visibilidade 
midiática; as revistas hegemônicas semanais, a exemplo de Veja, IstoÉ e 
Época, bem como os Telejornais exibidos pelo Sistema Brasileiro de Co-
municação, Grupo Bandeirantes, Sistema Globo e Grupo Correio, opta-
ram por uma linha editorial claramente opositora aos governos do PT, tal 
fato aconteceu, durante os dois governos de Lula e se repete, de maneira 
ainda mais agressiva, no Governo Dilma. 

No dia 10 de junho de 2014, a Presidenta fala em cadeia de rádio e 
televisão, sobre a Copa do Mundo 2014, a se realizar no Brasil:

A partir desta quinta-feira, os olhos e os corações do mundo estarão 
voltados para o Brasil, acompanhando a maior Copa da história. Pelo 
menos três bilhões de pessoas vão se deixar fascinar pela arte das 32 
melhores seleções de futebol do planeta. Para o Brasil, sediar a Copa 
do Mundo é motivo de satisfação, de alegria e de orgulho. Em nome 
do povo brasileiro, saúdo a todos que estão chegando para esta que 
será, também, a Copa pela paz e contra o racismo; a Copa pela inclusão 
e contra todas as formas de violência e preconceito; a Copa da tolerân-
cia, da diversidade, do diálogo e do entendimento. (...) Meus queridos 
jogadores e querida Comissão Técnica,
Debaixo da camisa verde-amarela vocês materializam um poderoso 
patrimônio do povo brasileiro. A Seleção representa a nacionalidade. 
Está acima de governos, de partidos e de interesses de qualquer grupo. 
Por isso, vocês merecem que um dos legados desta Copa seja, também, 
a modernização da nossa estrutura do futebol e das relações que regem 
nosso esporte. O Brasil precisa retribuir a vocês e a todos os despor-
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tistas, tudo o que vocês têm feito por nosso povo e por nosso país. O 
povo brasileiro ama e confia em sua Seleção. Estamos todos juntos para 
o que der e vier. (...)

Não sabia a Presidenta, infelizmente, que no dia da abertura da Copa 
do Mundo no Brasil, ao ser anunciada no Estádio recebe uma sonora vaia 
que é transmitida para todo o mundo, sem se falar no também sonoro 
“Dilma vai tomar no cú”. Imagino a vergonha e desgosto que ela deve ter 
passado. Dias depois se descobriu que as vaias vieram do setor de ingres-
sos mais caros da Copa, numa nítida comprovação de que tal manifesta-
ção fora da direita e de uma elite conservadora e ressentida. 

Infelizmente, também, não previa a Presidenta que as cores verde e 
amarelo, que ela destaca como as cores do Brasil para homenagear a sele-
ção brasileira, foram também usurpadas como emblema de nacionalida-
de brasileira, para vestir os corpos de uma multidão ensurdecida a pedir 
a sua saída da presidência.

Em tempos de guerra, muito mais do que paz, a Presidenta enfrenta 
o turbulento e pesado ano de 2014, concorre as eleições e sai vencedora, 
numa das campanhas mais disputadas da recente democracia no Brasil. 
Vai ao segundo turno com o candidato do PSDB, Aécio Neves, que obtém 
48,36% dos votos válidos e ela, 51,64% dos votos. 

Diante de uma disputa tão apertada, a já vitoriosa Presidenta, que 
entra para a História como a primeira mulher eleita e reeleita para presi-
dir o Brasil, sente uma forte oposição política ao seu governo. O próprio 
candidato derrotado, Aécio Neves, promete, em seu primeiro pronuncia-
mento no Senado Federal depois das Eleições, fazer uma oposição “sem 
tréguas” ao Governo Dilma, e de fato, o fez. 

Em seu discurso, no dia 18 de dezembro de 2014, durante a soleni-
dade de diplomação no Tribunal Superior Eleitoral a Presidenta Dilma 
renova o seu compromisso constitucional e, em sua narrativa, é possível 
observar o “clima” de rejeição, má vontade, oposição para com ela, não à 
toa, o seu discurso é frio, formal, sem festa:

(...) Estamos aqui cumprindo o desejo da maioria do povo brasileiro e 
legitimados pelo poder mais forte da democracia, que emana do voto 
popular. Por força deste imperativo, recebo este diploma renovando 
meu juramento de obedecer, em qualquer circunstância, às leis do meu 
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país. Como também, o de usar de minha autoridade para fazer com 
que elas sejam respeitadas, não importa que sacrifício se torne neces-
sário. Cumprir a vontade popular é uma missão generosa porque em 
lugar de nos oprimir, ela nos liberta; e em lugar de nos enfraquecer, 
ela nos fortalece.  Ser a primeira mulher eleita - e agora reeleita - para 
ocupar o mais alto cargo da nação deixa minha alma plena de alegria, 
plena de responsabilidade e de destemor. Mas enche também meu co-
ração, sobretudo, de esperança - e é esta esperança que quero compar-
tilhar com todo o povo brasileiro. Somos uma nação construída com os 
signos da coragem, da fé e da esperança, como eu disse. E estes signos 
nos dão, certamente, a força vital para seguir adiante. (...) Sou daquelas 
mulheres, como muitas brasileiras, que não desistem, que nem se dei-
xam vencer pelas adversidades. Sou daquelas mulheres, como as brasi-
leiras que dedicam toda sua existência, e são capazes de dar a vida por 
amor à sua família, a seu povo e ao seu país. É com muita esperança, 
é com muita fé e coragem que, mais uma vez, convoco a todas as 
mulheres, a todos os homens de boa vontade que me acompanhem 
nessa caminhada de transformação e de mudanças do Brasil. Muito 
obrigada.

Em sua fala a Presidenta tenta passar a ideia de que a vontade sobera-
na do voto é que a reconduz ao poder e que ela, saberá honrar tal vitória 
ao acionar a sua coragem, a sua fé e esperança. Entrementes, o mesmo 
“clima frio” se repete em seu discurso de posse no Congresso Nacional, 
em 01 de janeiro de 2015, e será, esse ambiente, o Parlamento Brasileiro, 
que literalmente dará “as costas” a Dilma, momento no qual, em 02 de 
dezembro do mesmo ano, o então Presidente da Câmara de Deputados, 
Eduardo Cunha (PMDB) abre um processo de impeachment contra ela, a 
partir da aceitação de um documento escrito por Hélio Bicudo e pelos 
juristas Miguel Reale Júnior e Janaina Paschoal.

(...) Volto a esta Casa com a alma cheia de alegria, de responsabilida-
de, de esperança. Sinto alegria por ter vencido os desafios e honrado o 
nome da mulher brasileira. O nome de milhões de mulheres guerrei-
ras, mulheres anônimas que voltam a ocupar, encarnadas na minha 
figura, o mais alto posto dessa nossa grande nação. Encarno, também, 
outra alma coletiva que amplia ainda mais a minha responsabilidade e 
a minha esperança. O projeto de nação que é detentor do mais profun-
do e duradouro apoio popular da nossa história democrática. Esse pro-
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jeto de nação triunfou e permanece devido aos grandes resultados que 
conseguiu até agora, e que porque também o povo entendeu que este 
é um projeto coletivo e de longo prazo. Este projeto pertence ao povo 
brasileiro e, mais do que nunca, é para o povo brasileiro e com o povo 
brasileiro que vamos governar. (...) Reafirmo também o meu respeito 
e a minha confiança no Poder Judiciário, no Congresso Nacional, nos 
partidos e nos representantes do povo brasileiro. (...) Peço aos senhores 
e às senhoras parlamentares que juntemos as mãos em favor do Brasil, 
porque a maioria das mudanças que o povo exige tem que nascer aqui, 
na grande casa do povo. (...)

Já em seu discurso no Parlatório do Palácio do Planalto a Presidenta 
novamente se coloca como alguém que vai trabalhar para honrar o seu 
mandato e ampliar todos os direitos conquistados:

(...) Estamos aqui, eu e o vice-presidente Michel Temer, para cumpri-
mentar vocês. Eu agradeço a vocês terem vindo de todos os cantos do 
nosso país nessa marcha da esperança para dizerem “sim” ao futuro do 
Brasil. Agradeço a cada uma companheira e a cada um companheiro. 
Quero dizer para vocês que eu sinto imensa alegria por ter vencido os 
desafios e honrado o nome da mulher brasileira, dessa mulher que nós 
sabemos que são milhões de guerreiras anônimas que dão vida e cari-
nho ao nosso país. (...) Nós que estamos aqui e todos os brasileiros acre-
ditamos nessa terra porque nos últimos 12 anos aqui não se discrimina 
os pobres, não se esquece dos jovens, não se esquece dos negros, não 
se abandona as mulheres. Hoje, depois de 12 anos de governo popular 
e de grandes transformações, o povo brasileiro tem o direito de dizer, 
como uma orientação para o meu novo mandato: nenhum direito a 
menos, nenhum passo atrás, só mais direitos e só o caminho à frente. 
Esse é meu compromisso sagrado perante vocês. Esse é o juramento 
que faço nessa praça.

Como dito, o discurso da Presidenta conclama a união e a construção 
de um pacto social que permita a ela implementar ações em seu governo 
em prol dos mais desassistidos de nossa sociedade, entre eles, as mu-
lheres, no entanto, esse apoio ao “pacto” não chega e o que vai se ver 
doravante no Brasil é uma verdadeira guerra de disputa pelo poder, en-
volvendo os principais setores e instituições da sociedade.
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No dia 03 de fevereiro de 2015, ela participa e discursa na inaugu-
ração da primeira casa Mulher Brasileira, na cidade de Campo Grande 
– MS tal iniciativa visa criar um ambiente de acolhimento às mulheres 
vítimas da violência, se torna uma ação de governo extremamente im-
portante, criando as condições de empoderamento da mulher vítima de 
violência buscar quebrar o ciclo da violência sofrida e contar com uma 
rede de apoio a lhe acolher e proteger.

(...) Qualquer homem ou mulher vítima de violência fica fragilizado, a 
mulher ainda mais, porque a violência, na proporção que ocorre com a 
mulher se deve apenas ao fato de ela ser mulher e isto é algo que nós, 
aqui, nessa Casa da Mulher Brasileira, que é um passo na aplicação da 
Lei Maria da Penha - por isso a importância da luta da Maria da Pe-
nha - aqui hoje nós concretizamos um dos principais instrumentos que 
vão estar em cada estado, esse instrumento vai estar em cada estado. 
Serão 27 Casas da Mulher Brasileira e nessas casas o que nós queremos 
é viabilizar o ataque conjunto de todos os órgãos do estado brasileiro, 
de todos os órgãos da federação, das polícias, da Defensoria Pública, 
do Ministério Público, de todos os órgãos responsáveis juntos atuan-
do de forma unificada para garantir que, de fato, o estado brasileiro, 
não importa que governo, tenha tolerância zero em relação à violência 
que se abate sobre a mulher. Nós vamos oferecer nessas casas também, 
orientação para emprego, garantia de oportunidades, garantia de que 
a mulher tenha reforço na sua autonomia, aumento das suas oportu-
nidades, garantia de acesso a emprego e a melhor renda. Nós vamos 
garantir, e é uma questão que achei fundamental em todas as áreas, na 
procuradoria, nas polícias, em todas as áreas atuando conjuntamente 
aqui na defensoria, nós temos assistentes sociais e psicólogas. Por quê? 
Porque é o reforço também da autoestima para que a mulher escolha 
um novo caminho, ela vai escolher um novo caminho. Mas ela vai es-
colher um novo caminho que é o caminho de rejeitar a violência que se 
abate sobre si mesma se ela tiver apoio também dos órgãos públicos, 
dos poderes e da sociedade. (...)Tolerância zero contra o agressor. Tole-
rância zero contra a violência. Obrigada.

Já no dia 08 de março de 2015, a presidenta, enquanto discursa em 
rede nacional de rádio e televisão, foi recepcionada por um contunden-
te “panelaço”, que foi transmitido imediatamente, pelas redes de tele-
visão, para demonstrar o “descontentamento da população” com o seu 
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governo. Abaixo, os principais trechos do discurso da Presidenta no qual 
ela, por questões conjunturais do momento político vivido, escolhe como 
pontos principais de seu discurso, fazer um levantamento das ações ge-
rais de seu governo, não apenas as ligadas as mulheres, mas conclama o 
povo à pacificação; vale destacar que ela em seu discurso demonstra estar 
apreensiva com a falta de apoio vinda de “todos os lados”. No que diz 
respeito a avanços em seu governo dirigidos a mulher, ela anuncia que 
vai sancionar, a Lei do Feminicídio, uma importante Lei, juntamente com 
a Lei Maria da Penha, de combate à violência contra a mulher:

(...) Minhas amigas mulheres homenageadas neste dia,
Por último, quero anunciar um novo passo no fortalecimento da jus-
tiça, em favor de nós, mulheres brasileiras. Vou sancionar, amanhã, a 
Lei do Feminicídio que transforma em crime hediondo, o assassinato 
de mulheres decorrente de violência doméstica ou de discriminação de 
gênero. Com isso, este odioso crime terá penas bem mais duras. Esta 
medida faz parte da política de tolerância zero em relação à violência 
contra a mulher brasileira. 

Já em seu discurso que informa sobre a Lei do Feminicídio, por ela 
sancionada, a Presidenta oferece várias informações e dados que compro-
vam o alto grau de violência contra a mulher no Brasil e destaca, portan-
to, a importância desta Lei que passa a tipificar como crime o homicídio 
da mulher pelo fato de ser mulher. A partir de então passa a ser comum 
falar e se denunciar no Brasil práticas tais como a misoginia, o sexismo 
e o machismo. Sem dúvida, não só a Lei, mas o espaço de publicização 
para se denunciar a violência contra a mulher, é uma forma de conceder 
e possibilitar o empoderamento feminino, exatamente por meio dessas 
políticas públicas e ações governamentais. Vejamos, abaixo, os principais 
pontos do discurso da Presidenta Dilma:

(...) Nós sabemos que 15 mulheres são mortas por dia no Brasil e isso, 
é importante registrar, eu vi várias análises na imprensa nos últimos 
dias, apenas pelo fato de serem mulher. (...) Então nós, hoje, estamos 
afirmando aqui a importância de se combater a violência, tanto pela 
intolerância, quanto pelo preconceito. No Brasil, é importante sinalizar 
que, por ano, 500 mil mulheres são vítimas de estupro e estimamos 
que apenas 10% dos casos chegam à polícia porque as pessoas que so-
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frem, as mulheres que sofrem, muitas vezes têm medo e vergonha de 
denunciar. (...) O machismo faz parte dessa matriz, dessa matriz de in-
tolerância, preconceito que, muitas vezes, para não dizer que necessa-
riamente, resulta em violência. O machismo é um mal a ser combatido 
porque ele discrimina, ele humilha, ele maltrata, agride e, no limite, 
como eu disse, mata. (...) Daí a importância dessa lei transformar em 
crime hediondo a violência que resulta em assassinato pelo fato de ser 
mulher, tanto doméstica como não-doméstica. (...) Por isso, essa lei que 
eu assinei, tipificando o feminicídio, é um ato histórico. É um ato his-
tórico para todas nós, mulheres. A partir de agora, o crime, o chamado 
homicídio, até então chamado de homicídio, quando cometido contra 
as mulheres apenas por sua condição feminina, passa a ser enquadrado 
como um assassinato qualificado, o feminicídio, o que aumenta a pena 
a ser aplicada nesses casos. (...) Além disso, eu quero dizer que nós 
combatemos a violência contra a mulher porque achamos que a mulher 
tem direito a uma vida plena, tem direito a se realizar, tem direito à sua 
integridade física desde a infância, mas, sobretudo, também tem direi-
to a lutar por ter uma educação de qualidade, uma saúde de qualidade, 
ter espaço de realização. Ter direito a não ser subjugada, ter direito de 
trabalhar e ganhar o mesmo que os homens, ter direito de ser avaliada 
por sua capacidade, por sua competência e não receber retornos dife-
renciados pelo fato de ser mulher. (...) E aí eu queria dizer o seguinte: 
que nós, quando tratamos a mulher como protagonista, o que nós que-
remos é dar poder a ela. Por isso, no Bolsa Família, é preferencialmente 
a mulher que recebe o cartão do Bolsa Família. Por isso, no Minha Casa, 
Minha Vida a mulher tem preferência também por ter a propriedade 
no seu nome, porque isso é poder. (...) Então, a Lei Maria da Penha é 
uma defesa que nós construímos junto com… todas nós construímos, 
junto com políticas que empoderam as mulheres.

Outra importante ação governamental proposta pelo Governo Dilma 
Rousseff foi o lançamento do Pacto Nacional de Enfrentamento a violação 
de Direitos Humanos na Internet, ocorrido no dia 07 de abril de 2015. A 
própria Presidenta foi sistematicamente vítima da falta de controle sobre 
o que se publica na Internet, como foi sobejamente comprovado em al-
guns capítulos desse livro. Vejamos os principais pontos de seu discurso: 

(...) No Brasil, assim como em âmbito internacional, infelizmente, as 
redes sociais têm sido palco de manifestações de caráter ofensivo, 
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preconceituoso, discriminatório, de grave intolerância. Escondidas no 
anonimato que as redes sociais permitem ou no distanciamento que 
promovem, algumas pessoas se sentem à vontade para expressar todo 
tipo de agressão e difusão de mentiras, ferindo a honra e a dignidade 
de outras pessoas. Usam a extraordinária liberdade de expressão da 
internet para desrespeitar direitos consagrados pela civilização. (...) Te-
mos total compromisso com o enfrentamento às violações dos direitos 
humanos na internet. Por isso, estamos criando a primeira Ouvidoria 
de Direitos Humanos online e, por meio do portal Humaniza Redes, 
serão recebidas as denúncias de violações de direitos humanos que 
ocorrem nas redes, e também aquelas que já são atendidas pelo Disque 
100, que ocorrem no mundo of line, no mundo cotidiano real. (...) 

No dia 02 de junho de 2015, a Presidenta inaugura a segunda Casa 
da Mulher Brasileira, desta feita na cidade de Brasília – DF, e em seu 
discurso de inauguração novamente destaca a importância dessa casa no 
amparo e proteção às mulheres vítimas da violência. Disse ela também, 
ao longo de seu discurso:

(...) A Casa da Mulher Brasileira significa proteção, abrigo e apoio. 
Proteção contra a violência, abrigo contra a opressão e a agressão e 
apoio para recomeçar a vida, como ato fundamental de cidadania. É 
isso que se trata aqui hoje quando olhamos para a Casa da Mulher 
Brasileira. (...) Nós buscamos, aqui, romper com o sofrimento das mu-
lheres, aquele sofrimento calado, aquele sofrimento em que, fragiliza-
das pela agressão, as mulheres têm de ter onde recorrer, onde se sen-
tir protegidas e não podem andar de um lado para o outro, em busca 
de proteção e apoio. Dois números mostram a importância da Casa 
da Mulher para a aplicação da Lei Maria da Penha. (...) Nós estamos 
construindo e entregando a Casa da Mulher Brasileira nas 27 capitais 
do País, e aqui na capital da República. (...) É imperativo denunciar 
desrespeito, a intolerância e o machismo que, sob a proteção do espaço 
privado do lar, discrimina a família e compromete a sociedade como 
um todo. Tolerância zero com a violência contra as mulheres exige ação 
do Estado. E é isso que a Casa da Mulher Brasileira se dispõe a fazer 
e representar. (...) Meu governo tem uma dupla missão em relação às 
brasileiras: prevenir e combater a violência cometida contra elas. Mas 
tem também uma outra finalidade, um outro objetivo, que é criar as 
condições para que as mulheres conquistem, cada vez mais, autonomia 
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econômica e poder de dirigir as suas vidas e de participar na sociedade. 
As mulheres têm que ser sujeitas e protagonistas da sua própria vida. 
Isso significa empoderamento da mulher.

Pela segunda vez, no dia 24 de setembro de 2015, ano de celebração 
da 70ª AGNU – Assembleia Geral das Nações Unidas, a Presidenta Dil-
ma discursa e abre os trabalhos no Debate Geral, mantendo o costume 
protocolar. (PIMENTEL; PANKE, 2017). No entanto, ao contrário de seu 
discurso no ano de 2011, no qual o tema igualdade de gênero foi central, 
bem como os direitos das mulheres, para a realidade do discurso de 2015 
praticamente esses temas não aparecem. No entanto, não deixa de ser im-
portante a presença da mulher, representada por Dilma, para imprimir 
visibilidade ao feminino.

Vale destacar que a presença de Dilma, dentro do mais importante 
foro mundial, geraria, segundo a análise de Pimentel e Panke, uma nova 
representação social do papel político da mulher:

No que tange às Nações Unidades, a representatividade da mulher 
teve melhoras com Ban ki-Mon no cargo de Secretário-Geral da orga-
nização. Conforme Letra (2016), desde 2007, Ban nomeou mais de 150 
mulheres para cargos de alto nível, cerca de 25% das Missões de Paz 
são chefiadas por mulheres, antes de Ban não havia mulheres como 
representantes especiais em campo. (PIMENTEL, PANKE, 2017, p.30)

Já no dia 27 de setembro e 2015 a Presidenta Dilma discursa em Nova 
Iorque – EUA, por ocasião do Encontro de líderes globais sobre igualdade 
de gênero e empoderamento das mulheres: um compromisso para ação. 
No discurso a Presidenta aproveita a ocasião para não só exaltar a mulher 
e sua importância na sociedade, mas também para “prestar contas” das 
ações do governo dirigidas à mulher brasileira, as quais, sem dúvida, 
imprimiram uma situação de empoderamento das mulheres brasileiras:

(...) Há 20 anos, o mundo assistiu, em Pequim, à 4ª Conferência das Na-
ções Unidas sobre a Mulher: Ação para a Igualdade, o Desenvolvimen-
to e a Paz. Essa conferência consagrou três inovações que se tornaram 
fundamentais na luta das mulheres, o conceito de gênero, a noção de 
empoderamento e o enfoque de que a igualdade de gênero tem múl-
tiplas dimensões: trabalho, educação, combate à violência, legislação, 
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etc. As mulheres brasileiras foram agentes e beneficiárias dessa am-
pliação de autoconsciência, dessa luta e das conquistas daí advindas. 
(...) O combate à violência contra mulheres e meninas, no Brasil, foi 
fortalecido pela Lei Maria da Penha, que criminaliza a agressão contra 
a mulher. Demos agora mais um passo com a sanção da Lei do Femini-
cídio, que transformou em crime hediondo e inafiançável o assassinato 
de mulheres por motivação de gênero. Estamos implantando, em todo 
o País, a Casa da Mulher Brasileira, para dar apoio, assistência e prote-
ção às mulheres vítimas de violência. As mulheres também vêm sendo 
protagonistas do processo de inclusão social em curso no Brasil. Elas 
são as principais receptoras das políticas de renda e de acesso à mora-
dia, à saúde e à educação. (...) Em nome do governo brasileiro, trago 
uma mensagem de firme compromisso com a implantação da Platafor-
ma de Ação definida em Pequim e com os avanços que incorporamos 
ao longo do tempo. Com a igualdade de gênero, com empoderamento 
da mulher, com a realização dos direitos da mulher em todas as áreas. 
Esse é o nosso compromisso. (...)

Como já aludido ao longo desse texto, Dilma Rousseff encontrou 
enormes dificuldades para exercer o seu segundo mandato, as manifes-
tações na rua permaneceram como um “caldeirão” e se intensificaram ao 
longo do primeiro semestre do ano de 2016; a crise política e a base de 
apoio político do Governo Dilma se esfacelam e diante de conflitos de 
interesses entre principalmente o PT e seu principal partido de apoio, o 
PMDB, se construíram os “ingredientes” para se ter um ambiente propi-
cio a abertura de um processo de impeachment contra ela. E, de fato, no dia 
02 de dezembro de 2015, em pronunciamento à imprensa, a Presidenta 
discursa, ainda sob o sentimento de surpresa com indignação, sobre este 
acontecimento:

(...) Ainda hoje, eu recebi com indignação a decisão do senhor presi-
dente da Câmara dos Deputados de processar pedido de impeachment 
contra mandato democraticamente conferido a mim pelo povo brasi-
leiro. São inconsistentes e improcedentes as razões que fundamentam 
este pedido. Não existe nenhum ato ilícito praticado por mim. Não 
paira contra mim nenhuma suspeita de desvio de dinheiro público. 
Não possuo conta no exterior, nem ocultei do conhecimento público 
a existência de bens pessoais. Nunca coagi ou tentei coagir institui-
ções ou pessoas, na busca de satisfazer meus interesses. Meu passa-
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do e meu presente atestam a minha idoneidade e meu inquestionável 
compromisso com as leis e a coisa pública. Nos últimos tempos, em 
especial nos últimos dias, a imprensa noticiou que haveria interesse 
na barganha dos votos de membros da base governista no Conselho 
de Ética da Câmara dos Deputados. Em troca, haveria o arquivamento 
dos pedidos de impeachment. Eu jamais aceitaria ou concordaria com 
quaisquer tipos de barganha, muito menos aquelas que atentam contra 
o livre funcionamento das instituições democráticas do meu País, blo-
queiam a Justiça ou ofendam os princípios morais e éticos que devem 
governar a vida pública. (...)

Pronto: a partir desse fatídico dia a Presidenta Dilma não teve mais 
um dia sequer de sossego para governar em paz. Não nos cabe no espaço 
desse artigo analisar sobre os pormenores e implicações políticas e jurídi-
cas do processo de impeachment pois este não é o objetivo neste capítulo, 
no entanto, o que merece registro é que, a partir de então, a Presidenta irá 
gastar uma energia enorme para se defender e vai receber de um setor da 
sociedade apoio, mas de outro, uma forte oposição, que só tende a ganhar 
maior visibilidade quanto mais se aproxima do dia da votação final do 
impeachment, em 31 de agosto de 2016.

A sequência de trechos de discursos abaixo descritos, tratam, princi-
palmente das manifestações de apoio recebidas pela Presidenta, contrá-
rios ao impeachment. À exemplo de seu pronunciamento durante encontro 
com juristas pela legalidade e em defesa da democracia, no dia 23 de 
março de 2016:

Primeiro, eu queria dizer que eu recebo, com muita satisfação e honra, 
os manifestos assinados por juristas, por advogados, por professores, 
por membros do Ministério Público, por defensores públicos, por estu-
dantes, enfim, por todos aqueles que militam nessa ampla área, que é a 
área do direito, da verdade e da justiça do nosso país. (...) Eu dirijo-me 
a vocês com a consciência tranquila de não ter cometido qualquer ato 
ilícito, qualquer irregularidade que leve a caracterizar crime de res-
ponsabilidade. (...) Eu denuncio aqui, por conta disso, a estratégia do 
“quanto pior melhor”, que parte das oposições assumiu desde o início 
do meu segundo mandato, inconformada com os resultados das urnas. 
Essa estratégia do “quanto pior melhor” ela vem sendo uma ação siste-
mática, anti-republicana e antidemocrática que se manifesta e se mani-
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festou em pautas-bomba e na busca de motivos falsos e inconsistentes 
para tirar o mandato a mim outorgado pelo povo brasileiro.  (...) Não 
cometi nenhum crime previsto na Constituição e nas leis para justificar 
a interrupção de meu mandato. Condenar alguém por um crime que 
não praticou é a maior violência que se pode cometer contra qualquer 
pessoa. É uma injustiça brutal. É uma ilegalidade. Já fui vítima desta 
injustiça uma vez, durante a ditadura, e lutarei para não ser vítima de 
novo, em plena democracia. Neste caso, não cabem meias palavras: o 
que está em curso é um golpe contra a democracia.  Eu jamais renun-
ciarei. (...)

No dia 31 de março de 2016 a Presidenta Dilma recebe artistas e in-
telectuais para o ato denominado: em defesa da democracia e discursa 
longamente fazendo um levantamento de sua vida pessoal e militância 
política e de como vê o processo do qual está sendo acusada. Um belo 
discurso, que deve ser lido em sua íntegra, mas que destacamos aqui, os 
principais trechos:

(...) Por respeitar e defender a Constituição-cidadã, tenho dito que está 
em curso um golpe no Brasil. Reafirmo com toda ênfase: não cometi 
qualquer crime de responsabilidade e, por isto, o pedido de impeach-
ment em análise na Câmara dos Deputados não tem base legal para 
ter prosseguimento. Há muitos fatos que desautorizam o processo de 
impeachment e tornam a insistência nesta aventura um golpe. Os de-
cretos de suplementação orçamentária de 2015, apresentados como 
suposta razão para meu impedimento, têm previsão legal. As contas 
de meu governo em 2015 ainda não foram nem mesmo entregues ao 
Tribunal de Contas da União, pois os prazos legais não se esgotaram, 
e não foram analisadas por este tribunal nem pelo Congresso Nacio-
nal. Como é possível fazer o impeachment de uma governante por atos 
que não configuram crime de responsabilidade? Como é possível fazer 
o impeachment de uma governante por supostas irregularidades em 
suas contas se estas contas ainda não foram analisadas pelo Congres-
so, como manda a Constituição? (...) A defesa do Estado Democrático 
de Direito nos une e é por ele que estamos agregando forças. A de-
mocracia é um valor que todos sabemos ser fundamental preservar e 
defender e é por ela que vamos dialogar muito e com todos os que se 
dispuserem a fazê-lo. Muito obrigada.
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Outro importante apoio recebido pela Presidenta Dilma veio de um 
grupo de mulheres, também intitulado de Encontro com mulheres em 
defesa da democracia, no dia 07 de abril de 2016. Nele Dilma se sentiu à 
vontade para discursar sobre o papel da mulher na sociedade, o empo-
deramento feminino e, obviamente, sobre o impeachment, que para ela, se 
vier a se concretizar é um golpe a democracia.

(...) Queria cumprimentar todas as companheiras mulheres aqui pre-
sentes; mulheres com histórias de vida diferentes, mulheres diversas: 
negras, mulheres índias, mulheres brancas, mulheres miscigenadas; 
mulheres brasileiras, que têm em comum o fato de terem muito orgu-
lho de serem mulheres. Então, boa tarde para vocês. (...) O desprezo 
pelas diferenças está na origem do preconceito, a gente sabe disso. O 
preconceito é o motivador da intolerância. A gente também sabe disso. 
A intolerância é o ambiente em que nascem todas as formas de violên-
cia – o insulto, a ofensa, a agressão física, o espancamento, o estupro, o 
assassinato... Violências que atingem os negros, atinge as mulheres, os 
jovens, a comunidade LGBT, sobretudo, as mulheres negras, os jovens 
negros, os indígenas e os diferentes. Dependendo de quem olha, por-
que a diferença não está na pessoa, está em quem olha para a pessoa. O 
preconceito, a intolerância e a violência não podem vencer. Queremos 
viver em um país em que as diferenças sejam aceitas, os direitos sejam 
respeitados e as leis sejam cumpridas. (...) Por isso, neste momento, a 
luta pela legalidade e pela democracia e contra o golpismo também 
é uma luta contra a misoginia, o machismo e a violência de gênero. 
Eu estou enfrentando, desde a minha reeleição, a sabotagem de forças 
contrárias e mantendo o controle, o eixo e a esperança. (...) Sou mulher, 
sim, com muito orgulho. Sou feminina e sou forte; sou sensível e sou 
firme; sou doce e sou decidida; sou o que tenho de ser, sou o que for, 
o que preciso for, eu serei. Sou o que for preciso para lutar pelos meus 
direitos, pelos direitos do meu povo para lutar pelas liberdades, pela 
democracia, pelo fim das desigualdades de gênero, pela igualdade de 
oportunidades para transformar esse País em um grande País. Por isso 
eu encerro dizendo: viva as mulheres brasileiras, mulheres a favor da 
democracia, a favor do povo brasileiro.

No dia 12 de abril de 2016 é a vez do encontro da Educação pela De-
mocracia, em apoio a Dilma. A cada encontro Dilma tem um recado a dar 
e resultados de seu governo a apresentar:
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(...) Educação, que é parte intrínseca da construção de uma nação de-
mocrática. O efetivo direito à educação transforma as pessoas, - nós 
sabemos disso, nós vemos isso, nós vivemos isso - reorganiza a socie-
dade e muda o país. Para alguns, isso é muito ameaçador. Para nós, é a 
necessária semente de um Brasil de oportunidades para todos. Por isso, 
nos últimos 13 anos, nós demos prioridade aos investimentos em edu-
cação. Lembro alguns resultados dessa escolha, e sabe por que lembro? 
Porque muitas vezes nós não conseguimos vê-los na imprensa. Nós 
criamos, sim, 18 universidades e 173 campus universitários; implan-
tamos 422 novas escolas técnicas federais;  contratamos 49 mil profes-
sores por concurso para fazer frente à expansão e interiorização dessa 
rede federal; 4 milhões de jovens entram nas universidades  privadas 
graças ao ProUni e ao Fies. Com o Pronatec, 9,5 milhões mulheres e 
homens, jovens e trabalhadores fizeram curso de formação profissio-
nal e serão mais 2 milhões esse ano. Aprovamos o Fundeb e o Plano 
Nacional de Educação. (...) Pela primeira vez em nossa história, jovens 
pobres estão entrando nas universidades públicas e nas particulares, 
estão ganhando bolsas no exterior. Hoje, 35% daqueles que concluem 
os cursos universitários são os primeiros em suas famílias a chegar a 
um curso superior e se formar. (...)

No dia 10 de maio de 2016 a Presidenta Dilma discursa na cerimônia 
de abertura da 4ª Conferência Nacional de Políticas para as Mulheres e 
nele, novamente reitera o empoderamento feminino e de forma, espontâ-
nea, faz sua própria leitura do processo de impeachment e suas consequên-
cias para a emancipação e garantia dos direitos das mulheres:

(...) A história ainda vai dizer quanto da violência contra a mulher, 
quanto de preconceito contra a mulher tem nesse processo de impeach-
ment golpista. Nós sabemos que um dos componentes desse processo 
tem sempre uma base no fato de eu ser a primeira presidenta eleita pelo 
voto popular, a primeira presidenta eleita do Brasil. E eu quero dizer 
para vocês que uma parte muito importante da minha capacidade de 
resistir decorre do fato de eu ser mulher. Mas, além disso, decorre do 
fato de eu ter plena consciência que eu tenho de honrar as mulheres do 
meu País, mostrando que nós somos capazes de resistir e de enfrentar. 
Nós temos uma força que não se confunde com a brutalidade. A nos-
sa força não está em sermos ferozes, em sermos irascíveis, raivosas. A 
nossa força está em sermos lutadoras, guerreiras e extremamente sensí-
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veis e capazes de amar,  até porque temos essa imensa capacidade que 
é dar a vida. (...) Porque eu sou uma figura incômoda, porque enquanto 
eu me manter de pé, de cabeça erguida, honrando as mulheres, ficará 
claro que cometeram contra mim uma inominável injustiça, enorme 
injustiça. A renúncia é algo que satisfaz a eles, não a nós. (...) Eu quero 
dizer a vocês que eu não estou cansada de lutar, eu estou cansada é 
dos desleais e dos traidores. (...) Nós temos um lado, o nosso lado é o 
lado que garante que as mulheres hoje sejam aquelas que recebem o 
cartão do Bolsa Família, que dá prioridade à titularidade da mulher 
no Minha Casa Minha Vida, que combate a violência contra a mulher, 
que aprovou a Lei do Feminicídio. Nós somos aquelas que queremos a 
casa da mulher brasileira porque queremos uma forma eficaz, efetiva, 
de garantir acolhimento, proteção às mulheres vítimas de violência. 
Nós queremos um País em que a intolerância, em que o preconceito 
não tenha espaço para crescer. Nós queremos um País em que sejamos 
cidadãos diferentes, porém não desiguais. É esse o país pelo qual todos 
nós lutamos. (...) É isso que está em curso no Brasil: uma verdadeira 
eleição indireta. E nós temos de dar nomes aos bois. Esse é um processo 
conduzido pelo ex-presidente da Câmara, Eduardo Cunha, em aliança 
com o vice-presidente da República. Os dois proporcionaram ao País 
esta espécie moderna de golpe. Um golpe feito não com as armas, um 
golpe feito não com baionetas, um golpe feito rasgando a nossa Cons-
tituição.

No dia 12 de maio de 2016, a Presidenta Dilma faz uma declaração ao 
povo brasileiro por meio da imprensa:

(...) Queria, primeiro, dizer a vocês e dizer, também, a todos os bra-
sileiros  e a todas as brasileiras, que foi aberto pelo Senado Federal o 
processo de impeachment e determinada a suspensão do exercício do 
meu mandato pelo prazo máximo de 180 dias. O que está em jogo no 
processo de impeachment não é apenas o meu mandato. O que está 
em jogo é o respeito às urnas, à vontade soberana do povo brasileiro 
e à Constituição. O que está em jogo são as conquistas dos últimos 13 
anos: os ganhos das pessoas mais pobres e da classe média, a proteção 
às crianças, os jovens chegando às universidades e às escolas técnicas, 
a valorização do salário mínimo, os médicos atendendo a população, 
a realização do sonho da casa própria, com o Minha Casa Minha Vida. 
O que está em jogo é, também, a grande descoberta do Brasil, o pré-sal. 
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O que está em jogo é o futuro do País, a oportunidade e a esperança 
de avançar sempre mais. (...) Desde que fui eleita, parte da oposição, 
inconformada, pediu recontagem de votos, tentou anular as eleições e 
depois passou a conspirar abertamente pelo meu impeachment. Mer-
gulharam o País em um estado permanente de instabilidade política, 
impedindo a recuperação da economia com um único objetivo: de to-
mar à força o que não conquistaram nas urnas. Meu governo tem sido 
alvo de intensa e incessante sabotagem. O objetivo evidente vem sendo 
me impedir de governar, e, assim, forjar o meio ambiente propício ao 
golpe. Quando uma presidente eleita é cassada, sob a acusação de um 
crime que não cometeu, o nome que se dá a isto, no mundo democrá-
tico, não é impeachment: é golpe. (...) Por isso, quero dizer a vocês, a 
todos vocês que eu tenho orgulho de ser a primeira mulher eleita pre-
sidenta do Brasil. (...) O destino sempre me reservou muitos desafios, 
muitos e grandes desafios. Alguns pareciam intransponíveis, mas eu 
consegui vencê-los. Eu já sofri a dor indizível da tortura; a dor aflitiva 
da doença; e agora eu sofro mais uma vez a dor igualmente inominável 
da injustiça. O que mais dói, neste momento, é a injustiça. O que mais 
dói é perceber que estou sendo vítima de uma farsa jurídica e política. 
(...)

Mas o impeachment, disfarçado de golpe veio, e no dia 31 de agosto 
de 2016, Dilma Rousseff é deposta de seu cargo definitivamente. Em um 
longo discurso, proferido no Senado Federal para se defender no dia 29 
de agosto, perante seus julgadores, Dilma relata a sua vida como mulher 
pública, a sua passagem pela presidência e apresenta, com detalhes, os 
crimes dos quais está sendo acusada e justifica o porquê deles não se 
constituírem em crime de responsabilidade, uma vez que são atos admi-
nistrativos corriqueiros, inclusive praticados por seus antecessores. Num 
ato de coragem, apresenta a sua versão sobre o seu julgamento, isto é, do 
que está em jogo com tal processo e apela para o bom senso do Senado, 
que a julgue com justiça.

(...) Entre os meus defeitos não está a deslealdade e a covardia. Não 
traio os compromissos que assumo, os princípios que defendo ou os 
que lutam ao meu lado. Na luta contra a ditadura, recebi no meu corpo 
as marcas da tortura. Amarguei por anos o sofrimento da prisão. (...) 
Dediquei todos esses anos da minha vida à luta por uma sociedade 
sem ódios e intolerância. Lutei por uma sociedade livre de preconcei-
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tos e de discriminações. Lutei por uma sociedade onde não houvesse 
miséria ou excluídos. (...) Aos quase setenta anos de idade, não seria 
agora, após ser mãe e avó, que abdicaria dos princípios que sempre me 
guiaram. Exercendo a Presidência da República tenho honrado o com-
promisso com o meu país, com a Democracia, com o Estado de Direito. 
Tenho sido intransigente na defesa da honestidade na gestão da coisa 
pública. Por isso, diante das acusações que contra mim são dirigidas 
neste processo, não posso deixar de sentir, na boca, novamente, o gosto 
áspero e amargo da injustiça e do arbítrio. E por isso, como no passa-
do, resisto. Não esperem de mim o obsequioso silêncio dos covardes. 
No passado, com as armas, e hoje, com a retórica jurídica, pretendem 
novamente atentar contra a democracia e contra o Estado do Direito. 
(...) Venho para olhar diretamente nos olhos de Vossas Excelências, e 
dizer, com a serenidade dos que nada tem a esconder que não cometi 
nenhum crime de responsabilidade. (...) Hoje, mais uma vez, ao serem 
contrariados e feridos nas urnas os interesses de setores da elite eco-
nômica e política nos vemos diante do risco de uma ruptura democrá-
tica. (...) O governo de uma mulher que ousou ganhar duas eleições 
presidenciais consecutivas. São pretextos para viabilizar um golpe na 
Constituição. Um golpe que, se consumado, resultará na eleição indi-
reta de um governo usurpador. A eleição indireta de um governo que, 
já na sua interinidade, não tem mulheres comandando seus ministé-
rios, quando o povo, nas urnas, escolheu uma mulher para comandar 
o país. (...) Conquistas importantes para as mulheres, os negros e as 
populações LGBT estarão comprometidas pela submissão a princípios 
ultraconservadores. (...) As mulheres brasileiras têm sido, neste perío-
do, um esteio fundamental para minha resistência. Me cobriram de flo-
res e me protegeram com sua solidariedade. Parceiras incansáveis de 
uma batalha em que a misoginia e o preconceito mostraram suas gar-
ras, as brasileiras expressaram, neste combate pela democracia e pelos 
direitos, sua força e resiliência. Bravas mulheres brasileiras, que tenho 
a honra e o dever de representar como primeira mulher Presidenta do 
Brasil. (...) Peço que façam justiça a uma presidenta honesta, que jamais 
cometeu qualquer ato ilegal, na vida pessoal ou nas funções públicas 
que exerceu.

No dia 31 de agosto de 2016, após sair o resultado oficial do afas-
tamento definitivo da Presidenta Dilma, ela fez um pronunciamento à 
nação e com palavras, que até hoje se concretizou em verdades enuncia o 
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que estava por vir:

(...) Hoje, o Senado Federal tomou uma decisão que entra para a his-
tória das grandes injustiças. Os senadores que votaram pelo impea-
chment escolheram rasgar a Constituição Federal. Decidiram pela in-
terrupção do mandato de uma Presidenta que não cometeu crime de 
responsabilidade. Condenaram uma inocente e consumaram um golpe 
parlamentar. Com a aprovação do meu afastamento definitivo, políti-
cos que buscam desesperadamente escapar do braço da Justiça toma-
rão o poder unidos aos derrotados nas últimas quatro eleições. Não as-
cendem ao governo pelo voto direto, como eu e Lula fizemos em 2002, 
2006, 2010 e 2014. Apropriam-se do poder por meio de um golpe de 
Estado. É o segundo golpe de estado que enfrento na vida. O primeiro, 
o golpe militar, apoiado na truculência das armas, da repressão e da 
tortura, me atingiu quando era uma jovem militante. O segundo, o 
golpe parlamentar desfechado hoje por meio de uma farsa jurídica, me 
derruba do cargo para o qual fui eleita pelo povo.
(...) O projeto nacional progressista, inclusivo e democrático que repre-
sento está sendo interrompido por uma poderosa força conservadora 
e reacionária, com o apoio de uma imprensa facciosa e venal. Vão cap-
turar as instituições do Estado para colocá-las a serviço do mais radical 
liberalismo econômico e do retrocesso social. Acabam de derrubar a 
primeira mulher presidenta do Brasil, sem que haja qualquer justifica-
tiva constitucional para este impeachment. Mas o golpe não foi cometi-
do apenas contra mim e contra o meu partido. Isto foi apenas o come-
ço. O golpe vai atingir indistintamente qualquer organização política 
progressista e democrática. O golpe é contra os movimentos sociais 
e sindicais e contra os que lutam por direitos em todas as suas acep-
ções: direito ao trabalho e à proteção de leis trabalhistas; direito a uma 
aposentadoria justa; direito à moradia e à terra; direito à educação, à 
saúde e à cultura; direito aos jovens de protagonizarem sua história; 
direitos dos negros, dos indígenas, da população LGBT, das mulheres; 
direito de se manifestar sem ser reprimido. O golpe é contra o povo e 
contra a Nação. O golpe é misógino. O golpe é homofóbico. O golpe 
é racista. É a imposição da cultura da intolerância, do preconceito, da 
violência. (...) Às mulheres brasileiras, que me cobriram de flores e de 
carinho, peço que acreditem que vocês podem. As futuras gerações de 
brasileiras saberão que, na primeira vez que uma mulher assumiu a 
Presidência do Brasil, a machismo e a misoginia mostraram suas feias 
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faces. Abrimos um caminho de mão única em direção à igualdade de 
gênero. Nada nos fará recuar. 

O que vimos, daí em diante foi o Governo de Michel Temer colocar 
em prática uma gestão que voltou às costas para o trabalhador, as mulhe-
res, e os direitos das minorias em sua totalidade. (LIMA, 2017) Ascende 
ao poder um governo dos brancos, e da elite conservadora heteronorma-
tiva. Nas eleições de 2018, chega ao poder um homem, que como afirmei 
alhures (LIMA, 2020), não ama as mulheres, ao contrário, as desrespeita, 
coloca-as sob o domínio e subordinação do masculino. O que se observa 
no Brasil de 2022, além de uma triste pandemia do Corona Vírus, que 
ceifou, até agora, quase setecentas mil vidas, é o governo do ódio, da 
intolerância, da defesa das armas, do silenciamento e do ostracismo di-
rigido as minorias. Formulou Dilma, em recente publicação de um livro, 
o qual prefaciou, que o (....) “ciclo de empoderamento das mulheres foi 
interrompido pelo Golpe de 2016. E está sendo destruído de forma devas-
tadora pelo atual governo.” (PRESTES, 2021, p.14)

 Fazemos coro com sua avaliação. No Brasil de hoje é mais do que cor-
reta a avaliação de que as mulheres perderam o seu protagonismo; não 
existem sequer políticas públicas voltadas para o seu empoderamento. 
Ao contrário, prevalece a ideia da mulher como um ombro do homem, 
como sua coadjuvante, nunca protagonista. 

Assim, a avaliação que fazemos do Governo Dilma é de que sim, pe-
los seus discursos, aparições públicas e pelas políticas públicas imple-
mentadas, ela empoderou as mulheres brasileiras. Ela imprimiu um res-
peito e altivez as mulheres permitindo que estas encontrassem ambientes 
para fugir da violência de gênero; que possibilitou o acesso a programas 
do governo onde elas tivessem o protagonismo; acesso ao crédito, a edu-
cação, como uma forma de ascensão social. A cada momento em que nos 
seus discursos, destacou a mulher, a chamou para o embate e para a luta; 
para a coragem por lutar por sua autonomia, Dilma sim, buscou promo-
ver o empoderamento das mulheres brasileiras.
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MISOGINIA E VIOLÊNCIA POLÍTICA DE GÊNERO DIRIGIDAS A  
PRESIDENTA DILMA VANNA ROUSSEFF E PARLAMENTARES

Talvez uma das figuras públicas, na história recente do Brasil, que 
sofreu toda espécie de achincalhamentos nos mais variados meios mi-
diáticos foi a Presidenta Dilma Rousseff. Desde quando se candidata e 
é apresentada pelo então Presidente Luis Inácio Lula da Silva, como sua 
sucessora, ela teve que provar, todo o tempo, que tinha competência para 
gerir o País. 

No entanto, por mais que ela tentasse conquistar, não só o voto do 
eleitor, mas convencer de que seria uma boa Presidenta para o Brasil, na 
contramão de sua tentativa, o que ela recebeu de volta foi uma sequência 
de narrativas que tentavam, todo o tempo, a desestimular a ser candida-
ta, a enfrentar a campanha eleitoral e, finalmente, governar.

Dilma é só uma mulher, uma mulher forte, com história de vida pú-
blica extraordinária, com um currículo de práticas de gestão que a au-
toriza não só ser candidata, mas exercer o maior cargo do Brasil, com o 
apoio de toda uma sociedade, ou pelo menos parte dela, mas, ela é só 
uma mulher e, ao apelar para essa narrativa de gênero, não queremos, em 
absoluto, ter “peninha da mulher”, ou colocá-la na posição de “coitadi-
nha”. Nada disso! Mas não há como deixar de observar, e principalmente 
pontuar, que não é nada fácil ser mulher no Brasil. Um país marcado por 
fortes traços conservadores, sexistas, machistas, e como se não bastasse, 
misóginos.

Eleita e reeleita como a primeira mulher para presidir os destinos 
do Brasil, numa situação inédita para o País, ela governa por cinco anos 
e oito meses, de 2011 a 2016; momento no qual, em 02 de dezembro de 
2015 é aceito, pelo então Presidente da Câmara dos Deputados Federais, 
Eduardo Cunha, a abertura do processo de impeachment da Presidenta.

Inúmeras foram as motivações e interesses que levaram o legislativo, 
o judiciário, a mídia e a opinião pública a pressionarem pelo Impeach-
ment de Dilma Rousseff, como diversos foram os episódios enfrentados 
até a sua saída. Um ponto importante a ser destacado é o tratamento a ela 
dado durante o seu julgamento, momento no qual os meios de comuni-
cação hegemônicos, de forma geral, e o jornalismo impresso, de maneira 
particular, produziram uma série de narrativas e de imagens na tentati-
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va muito clara de desconstruir a sua imagem como Presidenta e perso-
na pública, particularmente fazendo uso de violência política de gênero. 
Assim, admitimos desde já, que o impeachment sofrido pela Presidenta 
Dilma foi um golpe parlamentar, jurídico, midiático e misógino, que se 
consolidou no dia 31 de agosto de 2016, com sua saída definitiva do go-
verno do Brasil.

Esse capítulo trata exatamente de comprovar que um dos instrumen-
tos que tornaram possível o impeachment de Dilma Rousseff foi exatamen-
te a produção midiática em forma de narrativas e imagens nos diversos 
meios de comunicação de massa, particularmente revistas semanais, re-
des sociais, além da produção de charges, memes, cartuns, adesivos e ima-
gens fotográficas que buscaram desqualificar a Presidenta Dilma Rous-
seff, publicadas desde o período das primeiras campanhas eleitorais de 
Dilma Rousseff até o Impeachment que interrompeu o seu segundo man-
dato. 

Um caso que merece destaque, por exemplo, foi a capa e a matéria da 
Revista IstoÉ, publicada em 06 de abril de 2016 - ponto alto do período de 
campanha midiática pró-impeachment  - que traz, por meio de seu conteú-
do textual e de manipulação de imagens, uma clara manifestação de vio-
lência política de gênero contra a Presidenta da República, classificando-a 
como “louca” e como tendo perdido a condição de continuar a governar 
o País, defendendo, abertamente, a necessidade de seu afastamento emi-
nente do cargo. A imagem de capa é de uma Presidenta com aspecto de 
desesperada, como se realmente tivesse surtado. E na manchete da revis-
ta lê-se a seguinte narrativa: “As explosões nervosas da Presidente”.

Numa rápida pesquisa é possível selecionar diversas fontes com o 
objetivo de desconstruir a imagem pública da persona Dilma Rousseff.  
Com base no exposto, o capítulo propõe analisar as narrativas e imagens, 
sejam elas fotográficas, em forma de memes, de cartun veiculadas na gran-
de mídia impressa e na Internet, que trazem um conteúdo explícito de 
práticas de misoginia e de violência política de gênero durante as cam-
panhas eleitorais e mandatos da Presidenta Dilma Vanna Rousseff até a 
consumação do impeachment que culminou na interrupção de seu segun-
do mandato. O capítulo cobrirá os anos de 2010 a 2016. 

Com o intuito de destacar o fato de que a violência política de gênero 
se dirige a todas as mulheres que disputam espaços políticos partidários 
e que exercem cargos políticos, não sendo, portanto, tal violência restrita 
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a Dilma Rousseff, trazemos no capítulo depoimentos de várias parlamen-
tares que expressam como, em suas atuações públicas, tem igualmente 
sido vítimas de tal violência.

Nossa análise é feita a partir de um recorte de gênero, com o objetivo 
de problematizar até que ponto tais narrativas e imagens reforçam os 
estereótipos sobre o feminino, a fim de constranger a ação política e ad-
ministrativa de Dilma Rousseff e demais parlamentares, por meio de um 
processo que se retroalimenta.

AFINAL, O QUE É VIOLÊNCIA POLÍTICA DE GÊNERO?

Entender a violência política de gênero sofrida por mulheres, todo 
o processo de subjugação pelo qual estas são forçosamente submetidas, 
perpassa pela estruturação de uma cultura machista, marcada pela domi-
nação do masculino, no qual tudo aquilo que é público, emancipatório, 
de prestigio, é destinado aos homens, cabendo às mulheres o lugar do 
privado, do cuidado, do que é contido e resguardado. Aos homens cabe 
a fala, a liderança, o destaque, o poder e a ocupação do espaço da rua (do 
público). Às mulheres estão reservados o silêncio, a obediência e a obri-
gação com tudo aquilo que diz respeito a esfera doméstica (do privado).

Essa divisão de papeis sociais, a divisão sexual do trabalho (HIRATA; 
KERGOAT, 2020), acabam por implicar numa série de obstáculos quanto 
a entrada e permanência de mulheres na vida pública e política (aqui 
entendida como política formal e partidária). Com base nesse contexto, 
nossa análise busca apresentar elementos que permitam compreender 
esse processo histórico e cultural, no qual lugares de homens e mulheres 
são delimitados. 

Para tanto, nos acostamos em autoras tais como Mary Beard (2018), 
que propõe uma discussão pensando a tradicional literatura ocidental, 
especificamente a Odisseia, de Homero, a fim de nos levar a refletir onde 
começa, na cultura ocidental, o silenciamento das vozes femininas no âm-
bito público. A autora propõe, ainda, uma reflexão em torno da existência 
de uma espécie de “barreira invisível”, na qual uma série de mecanismos 
são incorporados à cultura ocidental, com o intuito de silenciar as mulhe-
res, afastando-as, assim, dos centros de poder e decisão. Nesse sentido, 
é ensinado aos homens que eles têm o controle do pronunciamento, do 
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discurso público, assim como também, o “direito” de corrigir, de inter-
romper ou mesmo de silenciar as mulheres. 

Uma visão de longo alcance é oferecida pela autora no que se refere 
ao que ela classifica como a “culturalmente constrangedora relação entre 
a voz das mulheres e a esfera pública de discursos, debates e comentá-
rios – política em seu sentido mais amplo”. (BEARD, 2018, p.18-20). Sua 
intenção é chamar a atenção para o fato de que o “discurso público e a 
oratória não eram apenas coisas que as mulheres não faziam: eram práti-
cas e habilidades que definiam a masculinidade como gênero”. (BEARD, 
2018, p.28).

Este se trata de um discurso tradicionalmente estabelecido e do qual 
ainda somos herdeiros. Somos herdeiros do discurso clássico – Antigui-
dade, o discurso público, a retórica boa ou ruim é baseada nessa época, 
na qual o gênero é uma parte importante de sua construção. A fala das 
mulheres ainda é vista com estranheza e dúvida, elas são estridentes, se 
fazem de vítimas, fazem lamúrias. Esses tipos de comentários, tentam 
retirar a autoridade e força da fala feminina, são termos que buscam de-
volvê-las à esfera doméstica, de sujeição e silêncio. 

Existe uma necessidade, uma verdadeira disputa por espaços de po-
der entre o masculino e o feminino e a tentativa, principalmente do mas-
culino, é o de coibir qualquer espaço de ação e de fala do feminino.  Esses 
ataques, cerceamentos, muitas vezes ameaças, até mesmo a sua integri-
dade física, são estruturantes do que se define como violência política de 
gênero, e tal ação, como será visto com mais detalhes no próximo item, é 
praticada, insistentemente, para retirar a mulher da cena política. 

A esfera pública e a privada na modernidade, se definiriam, respec-
tivamente, uma com base em princípios universais, na razão e na impes-
soalidade, e a outra nas relações de caráter pessoal e íntimo. A construção 
e atribuição de estereótipos de gênero às mulheres, as colocam como na-
turalmente dedicadas à esfera doméstica e familiar, qualquer outro tipo 
de comportamento que fosse contrário ao pressuposto, seria valorado 
como desvio. 

As dificuldades de inserção e de permanência de mulheres nos espa-
ços de poder, no espaço da política, encontram-se intrinsicamente rela-
cionadas a essa divisão de papeis. A sobrecarga no ambiente doméstico, 
imposta às mulheres, muitas vezes não lhe oferecem as condições neces-
sárias e igualitárias de alcance para ocupações no espaço público. Para 
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tanto, a redefinição dessas esferas e a relação entre as mesmas, é necessá-
ria, pois deste modo, se garante justiça social (FRASER, 2006), permitindo 
assim que o acesso a qualquer uma delas, não seja definido ou hierarqui-
zado pelo sexo. Essa desconstrução implica diretamente em igualdade 
de oportunidades para que homens e mulheres disputem, participem e 
construam, legitimamente, uma vida pública e política. 

A presença e participação de mulheres na política – aqui entendida 
como partidária e institucional – é uma realidade; o quadro de sub-repre-
sentação no qual estão inseridas, também. Nesse sentido, é importante 
pensar a prática da violência política de gênero, em toda sua extensão, 
como um fenômeno diretamente relacionado à situação de sub-represen-
tação feminina. Os autores que se dedicam a investigação e teorização de 
tal fenômeno, concordam que, ainda que em números desproporcionais 
e desiguais as mulheres, nas últimas décadas, têm participado cada vez 
mais de forma ativa e qualificada do cenário político. (COELHO; BAP-
TISTA, 2009), Desse modo, também, tem cada vez mais incomodado e 
causado estranheza àqueles não habituados a dividir um espaço que his-
toricamente, culturalmente e socialmente, se instituiu como masculino. 

Acreditamos que a grande mídia teve papel preponderante na for-
mação de um grupo de consumidores de informação de massa, que ab-
sorveu esse discurso e o propagou em outros mass media. Nestes meios 
– enfatizamos aqui o poder de alcance da Internet – temos acompanhado 
uma verdadeira escala crescente de discursos e imagens que tentaram, 
sucessivas vezes, desqualificar a Presidenta Dilma Rousseff. Seja no for-
mato de manifestações públicas, textos, vídeos, charges, memes, abaixo as-
sinados on-line, dentre outras formas de pressões e ataques – orquestra-
dos e ocorridos no Brasil por grupos que se auto intitulam de “Revoltados 
on-line”, “Vem pra rua”, “Movimento Brasil Livre” (MBL) ou SOS Militares” 
– o discurso de misoginia e de violência política de gênero que foram a 
ela dirigidos. Acreditamos que toda essa construção de violência destina-
da as mulheres que disputam e ocupam espaços de poder não acontece 
por acaso; tais práticas fazem parte de um contexto social que, por meio 
do discurso da mídia de massa, revela que apesar dos avanços importan-
tes nas lutas feministas por direitos e espaço dentro da nossa sociedade, 
muito ainda há que se alcançar, particularmente no âmbito da disputa 
política.

Acreditamos que, ao fim e ao cabo, as tentativas de desqualificar o 
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feminino – por meio da noção de violência política de gênero, ou seja de 
uma série de mecanismos sistemáticos que atentam contra a mulher em 
situação de vida pública e política, seja através de agressões, de xinga-
mentos, de tentativas de calá-las, de interrompe-las, de expor sua vida 
íntima e sexual – tem, na verdade, por intento impedir a presença e a 
participação das mulheres num meio construído e tradicionalmente ocu-
pado pelos homens. 

Neste sentido, a literatura acadêmica, sobretudo na América Latina, 
tem definido a violência política de gênero, em termos de violência física, 
e também sexual, psicológica, simbólica e econômica ou patrimonial, que 
engloba agressões, ameaças, diferentes tipos de assédio, estigmatização, 
exposição da vida sexual e afetiva, restrição a atuação e fala das mulheres, 
tratamento desigual por parte dos partidos – a verba destinada pelos fun-
dos partidários para as candidaturas femininas, são consideravelmente 
menores do que aquelas destinadas as candidaturas masculinas, ainda 
que os partidos sejam hoje obrigados por lei a destinar 10% dessa verba 
para as campanhas de mulheres. 

Esse tipo de violência que recaí sobre as mulheres políticas (tanto na 
política institucional/partidária, como no ativismo), tem como objetivo 
constranger, barrar, diminuir, limitar e deslegitimar, a atuação de mu-
lheres num espaço que foi socialmente atribuído como de privilégio dos 
homens. 

As autoras Krook e Sanín (2016), veem a violência contra as mulheres 
na política como um rompimento da democracia, que tenta sistematica-
mente impedir um setor da população de exercer seus direitos políticos. 
Para as autoras, se trata de algo que viola os direitos humanos das mulhe-
res, além de ser uma discriminação baseada no sexo e no gênero:

La violência contra las mujeres en la política puede entenderse como una forma 
de discriminación contra la mujer en el ámbito político, que restringe el acceso 
a los derechos y libertades en función del sexo, y busca mantener relaciones de 
poder desiguales entre hombres y mujeres. (KROOK & SANÍN, 2016, p.478)

Tomando como base as definições de Krook e Sanín (2016) a violência 
política de gênero se manifesta em pelo menos cinco ações: a violência 
física compreende aquela que atinge a integridade física de uma mulher 
ou de algum familiar, com o intento de atacá-la, incorporando assim 
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também, a violência sexual. A violência psicológica se refere a ocorrên-
cia de danos à saúde mental/emocional, aos atos que tem como objetivo 
inferiorizar/prejudicar socialmente as mulheres. A violência econômica 
ou patrimonial, se define como a limitação ou diminuição do acesso de 
mulheres aos recursos financeiros, que para os homens estão facilmente 
acessíveis. Por último, a violência simbólica seria um meio disciplinador 
que permite aos homens sua manutenção de poder na hierarquia social. 
Os estereótipos de gênero, são recursos utilizados nesse sentido, para 
deslegitimar a atuação de mulheres na política. 

No Brasil, Marlise Matos, do departamento de Ciência Política da 
UFMG, trouxe o tema da violência política de gênero (ou sexista) para o 
debate político acadêmico no I Encontro Nacional da Rede de Pesquisa 
e Feminismos e Política na UNB, em fevereiro de 2018. Em uma de suas 
contas pessoais, em uma mídia digital, a pesquisadora definiu esse tipo 
de violência como uma “forma de violência baseada no gênero com vis-
tas a manutenção dos privilégios masculinos nesse campo político”. A 
autora ainda acrescenta que esta se baseia na interrupção e/ou cercea-
mento da fala feminina e na manipulação psicológica para que haja de-
sestabilização. Ainda há o repúdio, o rechaço à própria figura feminina, 
baseados em argumentos e construções machistas.

Devido a recorrência destes episódios de violência política dirigidas 
às mulheres, alguns países têm aprovado uma legislação específica com 
o intuito de combater esse fenômeno. O primeiro desses países foi a Bo-
lívia, com a Lei 243 – Ley Contra el Acoso y Violencia Política Hacia las Mu-
jeres, aprovada em maio de 2012 e que define como crimes o assédio e a 
violência política contra mulheres. 

No México, a violência política de gênero foi tipificada na reforma da 
legislação referente à violência contra as mulheres – Ley General de Acceso 
de las Mujeres a Una Vida Libre de Violencia e no Código Federal de Insti-
tuciones y Procedimientos Electorales, aprovados em 2013, pelo Senado. O 
Tribunal Electoral del Poder Judicial de la Federación (TEPJF) do México, no 
ano de 2016, divulgou um documento para esclarecer quando a violência 
política contra as mulheres se baseia no gênero:

1. Se dirige o se ejerce sobre una mujer por ser mujer, tiene un impacto dife-
renciado y/o afecta desproporcionadamente a las mujeres. 2. Tiene por objeto o 
resultado menoscabar o anular el reconocimiento, goce y/o ejercicio de los de-
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rechos político-electorales de las mujeres. 3. Es simbólico, verbal, patrimonial, 
económico, físico, sexual y/o psicológico. 4. Se da en el marco del ejercicio de 
derechos político-electorales o en el ejercicio de un cargo público (sin importar 
el hecho de que se manifeste en el ámbito público o privado, en la esfera política, 
económica, social, cultural, civil, etcétera; tenga lugar dentro de la familia o 
unidad doméstica o en cualquier relación interpersonal, en la comunidad, en 
un partido o institución política). 5. Es perpetrado por el Estado, colegas de 
trabajo, superiores jerárquicos, partidos políticos, medios de comunicación, un 
particular y/o un grupo de personas. (DIOS, 2016, p.73)

Também em 2016, o Peru aprovou o Plano Nacional Contra la Vio-
lencia de Género (Decreto nº 8, 2016), que contempla a violência física, 
psicológica, econômica ou patrimonial e sexual. 

No decreto, essa modalidade corresponde a ‘qualquer ação, conduta ou 
omissão entre outros, baseada em seu gênero, de forma individual ou 
grupal, que tenha como objeto ou por resultado menosprezar, anular, 
impedir, obstaculizar ou restringir seus direitos políticos, contrariando 
o direito das mulheres a uma vida livre de violência e o direito das 
mulheres a participar nos assuntos políticos e públicos em condições 
de igualdade com os homens’. (blogdaboitempo.com.br/2016/08/12/
violência-politica-contra-as-mulheres. Acesso em 10/06/2021)

No Brasil, diante de um quadro de intensificação e recorrência da 
violência política de gênero, sobretudo, a partir das eleições dos anos de 
2014 e 2018, a Câmara dos Deputados, através da Secretaria da Mulher 
e da Primeira Secretaria, tardiamente, em relação aos outros países da 
América Latina, em dezembro de 2019, promoveu discussões e campanha 
de enfrentamento a esse tipo de prática. Desde então o canal Ligue 180 
foi definido para receber denúncias relacionadas a esse tipo de violência, 
o Fale Conosco da Câmara é também um meio que pode ser utilizado 
para o mesmo fim. Todo ato que tenha como objetivo excluir, impedir ou 
restringir o acesso de mulheres ao espaço público, ou ainda as induzir a 
decisões contrárias à sua vontade, é caracterizado como violência política 
de gênero. 

A violência política de gênero pode ocorrer tanto no seu meio virtual 
– ataques em páginas pessoais na rede, fake news, deepfakes – como tam-
bém no meio físico – na rua, em plenária, em eventos públicos – podem 
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ainda sofrer ataques na vivência com seus próprios partidos, como tam-
bém no interior de suas casas. Tal violência se constrói de maneira grada-
tiva, através da prática de diversas ações: enquanto candidatas, como foi 
o caso da Presidenta Dilma Rousseff; ou elas estão sujeitas a essa violên-
cia principalmente, por meio de ameaças, interrupções, desqualificação 
de sua conduta, violação de sua intimidade, difamação e ainda, desvio de 
recursos financeiros de suas candidaturas para candidaturas masculinas. 

É importante frisar que essas ações não se limitam às mulheres em 
situação de campanha, mulheres que já ocupam um cargo político, como 
as duas Presidências de Dilma Rousseff, também estão propensas a tais 
situações. Na condição de eleitas, o que também pode ocorrer, no caso de 
mulheres parlamentares são as não indicações à comissões como titulares 
ou líderes de seu partido, a interrupção constante em seus lugares de fala, 
a exclusão de debates, o questionamento quanto a sua forma de se vestir 
ou a sua aparência física, além da exposição e julgamento de aspectos 
referentes a sua vida íntima e privada – o estado civil das mulheres, seus 
relacionamentos amorosos e a maternidade, constantemente se tornam 
pauta em detrimento da sua trajetória e atuação enquanto mulher pública 
e política. 

O acirramento do período eleitoral e da disputa pelo poder acaba 
por gerar a violência política/eleitoral, que recai sobre homens e sobre 
mulheres. Ao contrário do que ocorre com a violência política de gênero 
que ataca mulheres na sua condição de mulher, enquanto gênero e não 
enquanto indivíduo ou sujeito político, como ocorre com os homens. Esta 
se volta aos corpos das mulheres, se estrutura nos estereótipos de gênero 
e na definição e delimitação de papeis sociais tradicionais. 

Em agosto do ano de 2020, a fim de comemorar os 12 anos da Lei 
Maria da Penha (Lei 11.340), a Procuradoria da Mulher do Senado, em 
parceria com a Secretaria da Mulher da Câmara, debateu a violência polí-
tica dirigida às mulheres. No Brasil, ainda não existe nenhum tipo de lei, 
de punição frente a esse tipo específico de violência. Há um PL 349/2015 
de autoria da Deputada Federal Rosângela Gomes, no sentido de coibir 
os preconceitos voltados às mulheres desde que se candidatam. Assim, 
ficou caracterizado o que vem a ser violência política de gênero:

Pode ser caracterizada como todo e qualquer ato com o objetivo de 
excluir a mulher do espaço político, impedir ou restringir seu acesso 
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ou induzi-la a tomar decisões contrárias à sua vontade. As mulheres 
podem sofrer violência quando concorrem, já eleitas e durante o man-
dado. (Câmara.leg.br/noticias/698624-camara-lanca-campanha-con-
tra-violencia-politica-de-genero-com-foco-nas-eleicoes-municipais/. 
Acesso em 10/05/2021)

Algumas parlamentares, diretamente vítimas de tal violência, como 
Jandira Feghali, do PCdoB-RJ, por exemplo, ao serem instadas a defini-
rem o que para elas venha a ser tal experiência, assim refletem:

o conceito de violência política de gênero ganhou relevo histórico re-
centemente (..). As redes de violência e opressão são construídas das 
mais variadas formas, até chegarem às redes de ódio, que se expressam 
nas plataformas de comunicação, mas também fora delas. (FEGHALI, 
2021, p. 90)

E acrescenta:

A Organização das Nações Unidas tem pautado a violência política 
como tema central. Faz estudos desde 2016, nos quais apontou “sexis-
mo, assédio e violência contra mulheres em 39 países, em 5 regiões e 
42 parlamentos”. 81,8% das mulheres sofreram violência psicológica; 
46,7% das mulheres temeram por sua segurança e de sua família; 44,4% 
sofreram ameaças de morte, estupro, espancamento ou sequestro; e 
25,5% violência física. (FEGHALI, 2021, p. 90)

Outra parlamentar, Jô Moraes, do PCdoB-MG, complementa:

A prova mais cabal da dificuldade na percepção dessa violência espe-
cífica está no fato de que somente em dezembro de 2020 foi apreciado, 
no plenário da Câmara dos Deputados, o projeto de lei que “Dispõe so-
bre o combate à violência e à discriminação político-eleitorais contra a 
mulher”. O PL de n° 349/15 estava parado há cinco anos naquela casa, 
tendo que enfrentar ainda outro tanto de tempo de espera no Senado 
para virar lei. (MORAES, 2021, p. 114)

Os discursos das parlamentares, acima descritos, encontram vários 
pontos de convergência: apontam para o notório descaso e silenciamento 
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do parlamento e da sociedade civil para com a violência política de gêne-
ro sofrida pelas mulheres; o que denota que não só é premente a mudan-
ça nas leis que realmente punam, inclusive criminalmente, quem atenta 
contra os direitos das mulheres de se candidatarem e de exercerem, com 
tranquilidade, os seus cargos políticos, mas que haja, de fato, por parte 
da sociedade, uma valorização e respeito para com essas mulheres polí-
ticas, imprimindo respeito e legitimidade as suas conquistas e ocupação 
de cargos políticos.

Estamos, neste sentido, na seara da cultura, dos valores e dos costu-
mes e é sabido o quanto é difícil mudar significados e sentidos simbóli-
cos tão cristalizados social e culturalmente. Mexer nos lugares definidos 
como masculinos e femininos é também ressignificar lugares de poder e 
de fala (FOUCAULT, 1979) e nem sempre os agentes sociais estão dispos-
tos a tais rearranjos, donde se conclui que essa querela não é tão fácil e 
simples de ser resolvida.

A violência política de gênero se manifesta de diferentes formas, se-
jam as mais sutis ou mais escancaradas; o fato é que tais práticas tem ser-
vido, eficientemente, para desgastar, enfraquecer e até levar a desistência 
de mulheres a disputarem espaços de poder, e quando neles estão, fazê-
-las recuar e até mesmo, desistirem de seus mandatos; eis o que formula 
Anielle Franco, irmã da Vereadora do Rio de Janeiro, Marielle Franco, 
PCdoB-RJ, barbaramente assassinada, junto com seu motorista Ander-
son, no dia 14 de março de 2018, cujos mandantes do crime, permanecem 
incólumes:

O efeito da violência política é impedir mulheres de se candidatarem, 
é interferir no exercício de seus mandados e, por fim desestimular, de-
sanimar, encurtar, abreviar a carreira política feminina. Ou seja, é uma 
violência exercida antes, no início, durante e no fim de um mandato, a 
influir no ingresso na política, na permanência e na saída/desistência 
dela. (FRANCO, 2021, p.17-18)

Outra forma de se manifestar a violência política de gênero é exata-
mente a partir de práticas misóginas; há muito pouco tempo, ao modo 
do conceito de violência política de gênero, é que vai ser feito menção ao 
termo misoginia. Tal termo ganha aderência e visibilidade, inclusive em 
reflexões acadêmicas, com a passagem de Dilma Rousseff na presidência 
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do Brasil. Mas, o que vem a ser misoginia? Marcia Tiburi (2018) oferece 
esse significado:

A misoginia é o discurso de ódio contra as mulheres, um discurso que 
faz parte da história do patriarcado, do sistema da dominação e dos 
privilégios masculinos, daquilo que podemos chamar de machismo 
estrutural, o machismo que petrifica a sociedade em sua base e impe-
de transformações democráticas. Quero dizer com isso que a luta pela 
democracia hoje se confunde com a luta contra a misoginia e todos os 
ódios a ela associados no espectro amplo do ódio à diferença. (TIBURI, 
2018, p.106)

Enfim, as imagens errôneas construídas sobre o feminino; as visões 
machistas sobre a fragilidade e a incapacidade das mulheres para exer-
cerem cargos políticos; o constante conflito entre construção e/ou des-
construção dos gêneros masculino e feminino, enquanto essencialidade e 
presos a uma matriz biológica, estariam, entre outros elementos, na raiz 
da violência política de gênero. Necessário pois, repensar e problemati-
zar tais visões para que se desconstruam tais essencialidades e oposições, 
para finalmente, aderir-se a ideia que a política e sua prática não possui 
gênero e sim que cidadãos, no pleno direito de suas capacidades e legiti-
midades políticas, trabalham em prol do bem-estar da coletividade e do 
social.

COMO SE MANIFESTA A VIOLÊNCIA POLÍTICA DE GÊNERO?

A violência política de gênero se manifesta de diferentes formas, se-
jam as mais sutis ou mais escancaradas; o fato é que tais práticas têm ser-
vido, eficientemente, para desgastar, enfraquecer e até levar a desistência 
de mulheres a disputarem espaços de poder, e quando neles estão, fazê-
-las recuar e até mesmo desistirem de seus mandatos. É o que formula 
Anielle Franco, irmã da Vereadora do Rio de Janeiro, Marielle Franco, 
PCdoB-RJ, assassinada, junto com seu motorista Anderson, no dia 14 de 
março de 2018, cujos mandantes do crime, permanecem incólumes:

O efeito da violência política é impedir mulheres de se candidatarem, 
é interferir no exercício de seus mandados e, por fim desestimular, de-
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sanimar, encurtar, abreviar a carreira política feminina. Ou seja, é uma 
violência exercida antes, no início, durante e no fim de um mandato, a 
influir no ingresso na política, na permanência e na saída/desistência 
dela. (FRANCO, 2021, p.17-18)

Outra forma de se manifestar a violência política de gênero é a partir 
de práticas misóginas; há muito pouco tempo, ao modo do conceito de 
violência política de gênero, é que vai ser feita menção ao termo miso-
ginia. Tal termo ganha aderência e visibilidade, inclusive em reflexões 
acadêmicas, com a passagem de Dilma Rousseff na presidência do Brasil. 
Mas, o que vem a ser misoginia? Marcia Tiburi (2018) fornece esse signi-
ficado:

A misoginia é o discurso de ódio contra as mulheres, um discurso que 
faz parte da história do patriarcado, do sistema da dominação e dos 
privilégios masculinos, daquilo que podemos chamar de machismo 
estrutural, o machismo que petrifica a sociedade em sua base e impe-
de transformações democráticas. Quero dizer com isso que a luta pela 
democracia hoje se confunde com a luta contra a misoginia e todos os 
ódios a ela associados no espectro amplo do ódio à diferença. (TIBURI, 
2018, p. 106)

Em consonância com a visão proposta pela citada autora para refletir 
sobre a misoginia, a Presidenta Dilma Rousseff, PT-RS também credita 
a visão de que as práticas misóginas são propícios artifícios da violência 
política de gênero para a desistência e/ou desencantamento das mulhe-
res para a prática política; afirma ela:

A misoginia na sociedade, nas instituições e na mídia vem sendo uma 
poderosa arma de controle e dissuasão da atividade política das mu-
lheres e se manifesta principalmente em períodos eleitorais, durante 
governos e na atividade parlamentar. (ROUSSEFF, 2021, p. 49)

Para Dilma, a mulher que ousa fugir dos padrões estipulados pelo 
patriarcado e reivindica a ocupação de espaços até então definidos e nor-
matizados como espaços do masculino está fadada a sofrer toda espécie 
de práticas misóginas, pela “ousadia” em querer “ser mais” do que fora 
determinado ao gênero feminino:
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A mulher que sai do padrão patriarcal será identificada como fria, ar-
rogante, sedenta de poder, não confiável e moralmente suspeita, uma 
vez que ela passou a reivindicar espaços aos quais não tem direito, dei-
xando de cumprir seu papel como mulher em um sistema que favorece 
os homens. (ROUSSEFF, 2021, p. 60)

Uma das razões inclusive aludidas pela Presidenta que justificaria o 
golpe de 2016, com a sua consequente saída da presidência do Brasil, por 
meio do processo de impeachment, foi o uso exaustivo de práticas misógi-
nas, principalmente pelos meios de comunicação de massa:

A misoginia não foi por si só o único instrumento ou mesmo dimensão 
de um golpe de Estado como o que aconteceu no Brasil em 2016. Serviu 
aos golpistas e foi usada pela mídia para construir um ambiente de 
rejeição à primeira mulher presidenta da República. (ROUSSEFF, 2021, 
p.60)

Marcia Tiburi (2018), ao escrever um artigo no qual relaciona o pro-
cesso de impeachment da ex-Presidenta Dilma a um conjunto diversificado 
de práticas misóginas, estava, mesmo sem usar o termo, fazendo menção 
a violência política de gênero, para ela:

(...) O que aconteceu com Dilma Rousseff nos ensina a compreender 
o funcionamento de uma verdadeira máquina misógina, máquina de 
poder patriarcal, ora opressor, ora sedutor, a máquina composta por 
todas as instituições, do Estado à família, da Igreja à escola, máquina 
cuja função é impedir que as mulheres cheguem ao poder e nele per-
maneçam. (TIBURI, 2018, p. 106)

A intencionalidade da violência política de gênero de impedir, de 
barrar, de maneira subliminar ou abertamente, à inserção das mulheres 
nos espaços de poder estaria, segundo a ex-Deputada Federal Maria do 
Rosário, PCdoB-RS, articulada a todo um processo cultural cujo intento é 
fazer prevalecer o espaço da política como um espaço do masculino:

O primeiro aspecto da violência política contra as mulheres encontra-se 
na histórica exclusão dos espaços institucionais. A ausência ou ínfima 
representação institucional das mulheres não é um acaso, mas resul-
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tado de um processo cultural articulado e para manter as instituições 
políticas sem a presença feminina, mesmo no período em que foram 
conquistados formalmente direitos civis igualitários. (ROSÁRIO, 2021, 
p. 139-140)

Segundo a ex-Deputada, não é à toa que a violência política de gênero 
se expressa, com toda a sua força; ela diz respeito a submissão histórica 
das mulheres no espaço privado, as dificuldades seculares das mulheres 
para conseguirem autonomia sobre suas vontades, projetos profissionais 
e desejos:

(...). À sub-representação corresponde um não empoderamento políti-
co feminino no Brasil – nas instâncias de poder e de decisão –, a des-
peito das lutas feministas de um século e corresponde também o lugar 
econômico de submissão histórica das mulheres no âmbito doméstico 
e familiar. (ROSÁRIO, 2021, p. 140)

E acrescenta:

O núcleo central da violência política de gênero, seja qual for seu veícu-
lo, é desvalorizar a mulher, destruir sua imagem pública, minar a con-
fiança que inspira nos demais, marcar publicamente sua vida familiar 
e sua existência com valores que rivalizam com grupos determinados 
e mesmo com o senso comum sobre os papeis que ela “deva” exer-
cer como mulher. Tais práticas isoladas ou combinadas configuram-se 
como violência política de gênero. (ROSÁRIO, 2021, p. 141)

As imagens errôneas construídas sobre o feminino; as visões machis-
tas sobre a fragilidade e a incapacidade das mulheres para exercerem car-
gos políticos; o constante conflito entre construção e/ou desconstrução 
dos gêneros masculino e feminino, enquanto essencialidade e presos a 
uma matriz biológica, estariam, entre outros elementos, na raiz da vio-
lência política de gênero. Necessário pois, repensar e problematizar tais 
visões para que se desconstruam tais essencialidades e oposições, para 
finalmente, aderir-se a ideia de que a política e sua prática não possui 
gênero e sim que cidadãos, no pleno direito de suas capacidades e legiti-
midades políticas, trabalham em prol do bem da coletividade, não é este 
o ideal da política e da democracia? Mas, infelizmente, não é bem assim 
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que as coisas acontecem.

CASOS CONCRETOS DE VIOLÊNCIA POLÍTICA DE GÊNERO CONTRA A 
PRESIDENTA DILMA ROUSSEFF E OUTRAS MULHERES POLÍTICAS

A violência política de gênero, como já observado, se manifesta em 
praticamente todas as fases da prática política das mulheres. A campanha 
contra a violência política de gênero, divulgada pela Agência Câmara 
de Notícias (2020), proposta pela Câmara de Deputados, cuja iniciativa 
fora da Secretaria da Mulher, com apoio da Primeira-Secretaria da Casa, 
no mês de outubro de 2020, propôs uma série de situações para ilustrar 
como e sob que motivações a mulher pode ser vítima de violência políti-
ca de gênero, esteja ela na condição de candidata ou no exercício de seu 
mandato. 

A Presidenta Dilma Rousseff, por exemplo, sofreu, por diferentes 
canais midiáticos, principalmente memes, diversas ameaças para deses-
tabilizar a sua candidatura e possibilidade de governar. Um dos temas 
comuns popularizados, como produto midiático, foi a sua incapacidade 
para governar e desconhecimento das questões econômicas e políticas do 
Brasil.

O produto midiático meme são releituras de imagens, vídeos ou tex-
tos, cabe ainda esclarecer que eles surgiram nas sociedades midiatizadas, 
enquanto um fenômeno cultural e não apenas são constantemente repro-
duzidos, mas também são reelaborados mediante as novas demandas de 
diferentes contextos, ou seja,

cada indivíduo utiliza o sentido do meme e o ressignifica continua-
mente em cada replicação a fim de compartilhar novos enunciados e 
adquirir um determinado capital social (ARAÚJO, 2012, p. 17). 

Além disso, aqueles que produzem os memes normalmente impri-
mem neles alguma característica que provoque o riso, seja através do hu-
mor, sarcasmo, piada, ironia ou deboche para que assim consigam obter 
uma circulação viral, isto é, para que tais memes se tornem um sucesso 
entre os internautas, como os que são analisados ao longo do capítulo. 
Natalia Botelho Horta (2015), em sua dissertação de mestrado, trabalha 
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com o meme em uma perspectiva semiótica na busca de compreendê-lo 
como uma linguagem da internet. Concordamos e seguimos com suas 
orientações teórico-metodológicas neste estudo, uma vez que percebe-
mos o meme como uma junção de linguagem verbal e não verbal que jun-
tos constroem e dão sentido ao mundo.

Alguns enunciados da Presidenta viraram memes nas redes sociais; 
um deles sobre a questão de se criar alternativas de energia no Brasil, 
uma delas por meio da estocagem de vento, isso foi dito em uma en-
trevista coletiva concedida pela Presidenta Dilma, oportunidade em que 
estava na ONU, para realizar o seu discurso de abertura na Assembleia 
Geral das Nações Unidas, no dia 07 de outubro de 2015. 

Na oportunidade, ela narra sobre esse importante meio de produção 
de energia, mas logo a sua fala é distorcida pelos memes que tentam apre-
sentar a Presidenta como alguém incompetente, por acreditar ser possí-
vel estocar vento, tal fato, posteriormente se mostrou totalmente viável e 
uma tecnologia que inclusive, tem sido experimentada por alguns cien-
tistas: “De acordo com a Agência Fapesp, cientistas britânicos, da Facul-
dade de Engenharia e Ciências Físicas da University of Birmingham estão 
desenvolvendo uma tecnologia que possibilita a utilização de ar líquido 
como forma de otimizar a implementação de fontes renováveis como a 
solar e a eólica.” (https://www.ecycle.com.br/estocar-vento/ . Acesso 
em 16/12/2021)
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   Na série de memes, acima ilustrados, a Presidenta Dilma é apresen-
tada como louca, como alguém de “cabeça oca”, ou seja, que não tem 
nada na cabeça e como alguém que vira chacota mundial, quando várias 
celebridades políticas e religiosas riem de sua fala. E isso é violência po-
lítica de gênero.

Já Benedita da Silva, por exemplo, atualmente, no quarto mandato 
como Deputada Federal pelo PT-RJ, descreve como é vítima de violência 
de gênero, por duas motivações: por ser mulher e negra;

Imaginem, em 1982, em plena ditadura, eu, mulher negra e favelada 
tornei-me a primeira vereadora do Rio de Janeiro. Claro que não foi 
nada fácil. Aqueles homens bem nascidos, ricos, não gostavam muito 
de uma mulher por lá, ainda mais negra e que morava na favela. Hou-
ve campanha de difamação, agressão por palavras e gestos. Episódios 
de racismo velado e também de tipo descarado. (SILVA, 2021, p.35)

O depoimento, acima descrito, revela duas das principais facetas na 
estrutura social e cultural do Brasil: a questão de classe e a de raça; acres-
cente-se a esse panorama, a de gênero. Aliás, quando se pensa sobre a 
questão de gênero no Brasil não é possível deixar de lado suas diversas 
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interseccionalidades, entre elas a de classe e a de raça. Benedita é um 
exemplo vivo de sucessivas práticas de violência política de gênero.

O descrédito para com a administração da Presidenta em decorrência 
de sua incapacidade para governar foi uma constante nos dois governos 
de Dilma. Antes mesmo de governar, quando ainda estava em campa-
nha, nas Eleições de 2014, por exemplo, em um debate televiso ocorrido 
entre os candidatos, transmitido pelo Sistema Brasileiro de Televisão – 
SBT, ao findar o debate os jornalistas se dirigiram aos candidatos presen-
tes e quando chegou o momento de Dilma fazer uma avaliação de sua 
participação no confronto com os candidatos, ela, ao vivo, sofreu uma 
síncope, provavelmente motivada por uma queda de pressão; ela solicita 
uma cadeira para sentar-se e pede um segundo para se restabelecer, e de 
fato, logo melhora e se coloca à disposição para ser entrevistada, mas este 
fato, imediatamente viraliza como uma “prova” de que a candidata apa-
nhou tanto de seu principal oponente, Aécio Neves, que não “suportou 
a lapada”:
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    Vale ainda acrescentar que “falar mal da mulher” é uma das mais 
eficazes estratégias para inibir, desestimular a disputa, presença e parti-
cipação das mulheres por espaços de poder. Luana Tomaz , docente da 
UFPA, em seu post na rede social Facebook assim asseverou sobre a cam-
panha eleitoral de 2014:

Independente de qualquer partido ganhar as eleições, sei que a misogi-
nia saiu vitoriosa. A Dilma foi chamada de gorda, insinuaram que era 
lésbica porque é divorciada (...), riram da queda de pressão dela (...). 
Dilma e Luciana foram chamadas de levianas, o coque de Marina ga-
nhou mais atenção do que as propostas dela (...) tantos obstáculos que 
as mulheres precisam superar para chegar ao poder que não estranha 
termos baixo percentual de vagas da câmara, por exemplo. (Jornal “O 
Liberal-PA, 24/10/2014)

A tentativa de despersonalizar e invisibilizar (CARNIEL, 2018) a Pre-
sidenta também foi uma proposta sistemática na produção de memes.

A primeira categoria congrega um conjunto de manifestações que des-
legitimam o estatuto político e a própria existência de Dilma como ser 
autônomo, tornando-a invisível ou insignificante. Ao enunciar a re-
lação dela com o ex-presidente Lula como sendo de dependência ou 
mesmo de completa identidade, tais memes ecoam a advertência feita 
por Araújo (2010) sobre a tendência de supervalorizar a importância do 
patriarcado ou líder político nas carreiras eleitorais das mulheres. (...) 
(CARNIEL, 2018, p. 535)

A série de memes, abaixo ilustrados, demonstram cabalmente a tenta-
tiva de colocar a Presidenta como alguém sem capacidade própria, sem 
brilho ou carisma para governar:
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Um outro exemplo que ilustra bem essa situação de violência política 
de gênero, foi também vivida pela então candidata a vice-Presidente do 
Brasil, Manuela D’Ávila, que, em entrevista ao Programa Roda Viva, da 
TV Cultura, no mês de junho de 2018, foi sucessivas vezes interrompida 
em sua fala pelos seus entrevistadores. Foram exatamente 62 interrup-
ções, contra, por exemplo, 08 interrupções vividas pelo então candidato 
a presidência do Brasil, Ciro Gomes, do PDT, quando entrevistado pelo 
mesmo programa. Instada a explicar sobre as diferenças na condução do 
referido programa, afirma ela:

Atribuo à cultura arraigada do machismo e da misoginia. Em nossa 
sociedade é mais fácil encontrar plateia naquilo que desconstrói a mu-
lher, né? Mas eu sempre gosto de ver o lado positivo das coisas. O epi-
sódio do Roda Viva já tinha acontecido mil vezes comigo: os jornalistas 
sempre me interromperam, sempre tentaram me ensinar sobre aquilo 
que eu faço. (Brasildefators.com.br/2020/07/30/especial-mulheres-
-na-politica. Acesso em 19/05/2021)
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Restringir, cortar, ou mesmo invisibilizar a presença e a fala das mu-
lheres políticas parece ser outra promissora estratégia de desconstruir a 
participação da mulher nos espaços de poder. Não é raro tal fato acon-
tecer no ambiente da mídia. Flávia Biroli (2014) faz menção a isso quan-
do afirma que, na maioria das vezes, escolhe-se um homem parlamentar 
para comentar sobre fatos cotidianos da atividade parlamentar e que é 
raríssimo uma mulher parlamentar desenvolver sua fala; noutros termos, 
daí se deduz, que há uma tentativa, muito eficiente, dos mass media de 
invisibilizar a atuação das mulheres no parlamento e na gestão governa-
mental, imprimindo, com destaque e privilégio, visibilidade e escuta a 
fala masculina.

A Presidenta Dilma Rousseff foi sucessivas vezes desqualificada 
como alguém competente para exercer o cargo de Presidenta. Ela é apre-
sentada pelas revistas hegêmonicas, Veja, Istoé e Época, como “um poste” 
de Lula, uma espécie de fantoche deste, como alguém que não tem brilho 
próprio. (LIMA, 2020). Algumas das capas de revista trabalham tentando 
passar essa mensagem, além de outras, para naturalizar como um fato já 
decidido, o processo de impeachment e sua saída em definitivo do gover-
no.
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Antônio Fausto Neto (2019) ao comentar sobre a produção das capas 
de revistas onde o corpo da Presidenta é exposto assevera que “discursos 
jornalísticos investem e fazem do corpo da presidente enunciado em fo-
tografias, seu objeto, capturando-o e constituindo-o no principal signifi-
cante de suas manifestações desde o desencadeamento à consumação do 
impeachment.” (FAUSTO NETO, 2019, p.17)

Nas quatro capas acima ilustradas, o que se tem é a tentativa de cons-
trução da imagem pública (GOMES, 2004) da Presidenta como alguém 
sem capacidade de governar, pois a presença constante (e obrigatória) 
do seu antecessor, o Presidente Lula, é que garante a ela as condições de 
governabilidade. Então à sombra, representada por um poste, e a mão de 
Lula a guiar sua campanha e, posteriormente, seu governo, a desqualifica 
como alguém capaz de administrar o País. Em consequência dessa visão 
estereotipada sobre o feminino na política, se fortalece a representação 
contida nas duas outras capas, ou seja, a ideia de que, sem saber gover-
nar, perde seu poder e apoio político e nada mais resta, senão, contar as 
horas e os minutos para ela, finalmente, deixar o poder.

Vale salientar: o corpo é discurso. Referimo-nos não ao corpo físico, 
mas o corpo publicado, o corpo no sentido da imagem, do corpo discur-
sivo, assim, importa os dizeres sobre o corpo.  Assim falam sobre o corpo 
e sobre o sujeito. 
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Formula Fausto Neto (2019): 

O corpo em oferta pertence a arquivos de vários reais, mas dele frag-
mentos são pinçados e postos a serviço de uma determinada angula-
ção que é tencionada e/ou demandada pelo trabalho da enunciação; 
fragmentado em vários ‘pedaços’ é, ao mesmo tempo, potencializado 
e dinamizado para que a enunciação possa fazer emergir determinado 
tipo de referente. (FAUSTO NETO, 2019, p.19)

Nas outras quatro capas, acima ilustradas, não só o corpo da Presi-
denta está exposto, mas como ele diz muito sobre a mensagem que se 
deseja transmitir: na primeira capa de ISTOÉ, o rosto da Presidenta é 
exibido como se ela estivesse de cabeça baixa, envergonhada pelos seus 
supostos “7 crimes” e não tivesse coragem de enfrentar os brasileiros. Na 
segunda capa da Revista Época, a Presidenta aparece de corpo inteiro, 
mas onde se vê apenas uma parte lateral de seu corpo, com mãos volta-
das para as costas, ela olha para a frente, sozinha e em completo aban-
dono, daí o enunciado que acompanha a capa: “a solidão de Dilma”, ou 
seja, ela perde o apoio político, inclusive de sua base eleitoral e lhe resta 
apenas, a solidão do poder.  

A terceira capa é emblemática porque brinca com o enunciado “fora 
do baralho”, a capa de Veja é uma forte violência simbólica de gênero; a 
capa, propositadamente traz a imagem da Presidenta, numa foto quando 
toma posse e nela vê-se nitidamente, rasgões, pedaços da página rasgada 
para demonstrar a sua destruição, complementada com a ideia de que ela 
já é carta fora do baralho. No entanto, essa capa é do dia 20 de abril de 
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2016, como todas as outras, aqui ilustradas, são de dois, três meses antes 
do julgamento final do processo de impeachment que só acontece em 31 de 
agosto, então o que se observa é uma sentença condenatória já construí-
da na narrativa das revistas hegemônicas semanais, a inevitalidade do 
crime de Dilma já fora comprovado, e as revistas apenas anunciam o seu 
desfecho. A própria capa de Veja, traz o seguinte enunciado, abaixo, da 
imagem da Presidenta: “Com ou sem vitória na batalha do impeachment, 
Dilma já perdeu a batalha do poder. Seu governo esfacelou-se e a presi-
dente, abandonada pelos aliados, não comanda mais o Brasil”.

As mesmas intenções de naturalizar o impeachment da Presidenta 
como um fato impossível de ser revertido, é apresentado pela ISTOÉ, 
publicada no dia 17 de agosto, dias antes do julgamento final do impea-
chment pelo Senado Federal, o corpo de Dilma é apresentado como se 
ela estivesse saindo de uma porta, supostamente a porta do Palácio do 
Planalto, seguido do enunciado em caixa alta: A hora de sair. Abaixo, lê-
-se o seguinte: “Dilma já leva seus pertences para Porto Alegre e planeja 
exílio de oito meses pela América Latina. Os crimes contra ela ficaram 
evidentes, e com a sua iminente retirada, a gestão que levou o país a ruí-
na econômica será finalmente uma página virada”. Cabe indagar: Como 
sabe Dilma que foi punida por crime de responsabilidade fiscal se o seu 
julgamento ainda não ocorreu? Então por que ela estaria já iniciando a 
sua mudança para sua cidade, Porto Alegre? Por que ela necessita exilar-
-se? Está fugindo de quê? E que organismo oficial afirma que seu governo 
levou o Brasil a ruína? Onde estão os dados oficiais para demonstrar tais 
fatos econômicos? Mas mesmo assim, a revista foi distribuída em todo o 
território nacional antecipando fatos que ainda sequer ocorreram e desin-
formando a população pela ausência de dados oficiais que demonstras-
sem, cabalmente, que a Presidenta, por meio de seu governo, arruinou a 
economia brasileira.

A perseguição dos meios de comunicação hegemônicos contra os go-
vernos do PT, não é fato novo; ao comentar sobre a sua campanha elei-
toral no ano de 2014, Dilma Rousseff destaca como a mídia hegemônica, 
principalmente o Grupo Globo, trabalhou incansavelmente para descons-
truir a sua candidatura fazendo uso de uma narrativa que a apresenta 
como uma mulher sem os atributos necessários para ser reeleita. Entre 
as várias manchetes produzidas não só pelo Jornal O Globo, mas também 
pela Folha de São Paulo, Dilma seleciona a seguinte manchete: “Debate 
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acalorado tem ataques pessoais, no fim, Dilma passa mal”, no qual se 
repete o mesmo mantra misógino, e explica:

Os ataques não foram mútuos, partiram apenas de Aécio, que é poupa-
do no título. Mas a manchete sugere que eu tive um mal-estar após o 
debate por não ter resistido aos ataques pessoais que sofri. De novo, a 
imposição da tradição patriarcal, que relaciona as mulheres à fragilida-
de, à delicadeza e ao despreparo. A manchete convida o leitor a pensar 
dessa forma. (ROUSSEFF, 2021, p. 54)

A atribuição da falta de competência, ou de que a política é o lugar 
do homem e não da mulher, são estereótipos comumente utilizados para 
desqualificar a presença da mulher nos espaços de poder. Atribuir que 
uma candidata é o “poste” de outro político, portanto que ela não possui 
brilho e competências próprias; além da qualificação da mulher como um 
ser frágil, sensível e delicado, são tentativas violentas de afastar a mulher 
do ambiente político. Alguns memes tentam construir essa imagem sobre 
a Presidenta, ou seja, alguém incompetente para governar o País:



251

Assim, “não seria exagero afirmar que todos os memes contrários a 
Dilma têm potencialmente a intencionalidade de humilhar e ridicula-
rizar, na medida em que expressam o anseio político de deslegitimar a 
autoridade usando do humor ou do grotesco para esculhambar e escra-
char.” Formula Fagner Carniel (2018, p.536)

O resultado de tantas imagens que desconstroem não só a Presidenta 
Dilma mas todo o feminino servem, na verdade à manutenção das es-
truturas de poder excludentes, baseadas em interesses, opiniões e pers-
pectivas normalizadas, ofuscando, por meio do humor, a história da de-
sigualdade estrutural que desemboca na situação de sub-representação 
das mulheres nos espaços de poder. A violência política de gênero, por-
tanto, por meio de memes e outras maneiras de comunicação, se prestam 
ao papel de fortalecer a máxima de que o lugar da mulher, não é, defini-
tivamente na política partidária, tampouco em cargos de representação 
democrática.

A violação da intimidade da mulher política, a exposição publicitária 
de sua vida privada, com quem se relaciona, de preferência, amorosa-
mente, como vive no dia-a-dia é um expediente corriqueiro nas várias 
produções midiáticas cujo interesse é desviar a atenção do leitor para as 
atividades da parlamentar e/ou da gestora pública para suas ações de 
trabalho. Um dos exemplos sobre esse tipo de narrativa midiática é uma 
matéria que foi publicada pelo Jornal Correio Popular, no dia 21 de mar-
ço de 2016, intitulada “uma pessoa para namorar Dilma”, escrita pelo 
jornalista Joaquim Mota:

Trabalhando há décadas com casais, relações amorosas e eróticas, pude 
sempre observar que todos vivemos melhor, mais seguros e dispos-
tos a lidar com as dificuldades e enfrentar desafios quando temos uma 
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companhia ao nosso lado.
Os seres humanos “somos” carentes e gregários, “precisamos” de tem-
po e espaço para as interações afetivas e da intimidade sexual confor-
tável e prazerosa.
S. Freud já anunciava que o ser humano que melhor vive é o que ama 
e trabalha.
As mulheres, com sua força espiritual decisiva, dedicam-se exponen-
cialmente ao vínculo amoroso com seus companheiros, parceiros, fa-
miliares e amigos.
O mais importante ser humano do Brasil é uma mulher, a Presidente 
da República. E, no momento atual, é pessoa mais focalizada, criticada 
e comentada por todos.
Vê-se que ela se esforça, empenha-se de várias formas, mas está tensa, 
tendenciosa, só se dedica ao trabalho de se manter no cargo.
Se abrisse o coração para um relacionamento, tendo a companhia de 
alguém para compartilhar os eventos e as emoções, talvez pudesse ex-
pandir os horizontes e sair um pouco desse escafandro de guerrilheira 
e autoridade obstinada.
É claro que essa postura guerreira e laboriosa já teve sua aplicação de-
vida. Ela foi muito importante como militante combativa e protagonis-
ta política.
No entanto, agora, Dilma deve pensar e agir mais como mulher, mãe e 
avó. E decidir afetuosamente, pelos milhões de brasileiros que equiva-
lem a seus filhos.
Rita Lee profetizou que o mundo seria muito melhor se fosse governa-
do por mulheres. Elas evitariam guerras, competições desnecessárias e 
promoveriam o amor.
Amir Klink indicou que se um homem estivesse em risco de naufrágio, 
necessitaria de uma mulher, pois, ao invés de competir com o mar, 
como faria o homem, a mulher acharia um jeito paciente e competente 
de contornar as águas revoltas.
Está na hora da nossa mulher mais importante fazer algo nobre, afetu-
oso e dignificante: sair do governo. Ela salvaria o País e a sua biografia.
Seria mais fácil se Dilma começasse um namoro. Uma pessoa com 
quem compartilhasse a cama, que acariciasse o seu corpo, motivasse 
seu espírito, que lhe sussurrasse a verdade do estrago em que vive o 
Brasil. Desse modo, mobilizaria a sua alma feminina e ela passaria a 
sentir os brasileiros ao invés de os enfrentar.
Alguns insinuam que ela só namoraria uma mulher. Não importa, po-
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deria até ser melhor. Se a bússola sexual de Dilma for homo, hetero ou 
bierótica, não vem ao caso. O interessante é que a orientação final seja 
um norte decisivo e construtivo: o amor inteligente.
Afeto e inteligência que liberem os filhos brasileiros dessa crise infernal 
e defina para Dilma um destino biográfico respeitoso e digno.

O longo discurso, acima descrito, coloca claramente a visão misógina 
que se pauta no medo do feminino, ou seja, no medo da mulher emanci-
pada, que opta por uma experiência de vida na qual a figura masculina 
não serve de couraça de proteção afetiva e de dependência de que natu-
reza for; ao observar-se à figura de mulher tão “dura”, o autor apela, para 
a feminilidade de Dilma, que precisa se sensibilizar pois afinal é “mulher, 
mãe e avó” e portanto, assim deve ver o Brasil, como um ente feminino e 
seu povo, como seus filhos. 

Por acaso, o leitor já leu tal comparação e necessidade de tratamento 
ser cobrado ao gênero masculino? Já foi solicitado a um político ver o seu 
país com o olhar de homem, pai ou avô? É por isso que esse discurso, não 
só é eivado de estereótipos do gênero feminino como igualmente, carac-
teriza-se por uma construção misógina e altamente violenta a figura da 
mulher política.

Na mesma esteira da violência política de gênero sofrida pela Presi-
denta Dilma, na campanha de 2020 à Prefeitura de Porto Alegre a candi-
data do PSOL-RS, Manuela D’Ávila relatou a violência de gênero por ela 
sofrida durante sua campanha e por ocasião dos debates entre os can-
didatos. Disse ela saber que um parlamentar por quem houvera se rela-
cionado há pelo menos dez anos atrás também era candidato ao mesmo 
cargo que ela e que, ao participar de um dos debates televisivos, em um 
dos blocos o debate deveria acontecer entre eles dois e para sua surpresa, 
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relata ela:

Fui surpreendida por um conjunto de ataques absolutamente violen-
tos sobre mim, minha honra e meu caráter. (....) eu me pus a pensar: a 
serviço de qual de meus adversários essa candidatura laranja de um 
ex-namorado havia sido construída? Entendi, de maneira clara, que ele 
faria uso, para me atacar, da legitimidade que homens com os quais 
mulheres se relacionaram têm socialmente. (...) (D’ÁVILA, 2021, p. 127-
128)

E acrescentou, ainda um pouco mais dessa experiência de violência 
política de gênero:

Alguns dias depois, teríamos o único debate televisivo do primeiro tur-
no, na Bandeirantes. Quando cheguei, preparada e entusiasmada para 
apresentar nossas ideias, vi vários candidatos rindo, trocando piadas 
com aquele candidato vulgar. Os sorteios – nunca tive sorte com eles – 
fizeram com que no primeiro bloco eu perguntasse para esse candida-
to. Na réplica, um ataque pessoal em que ele dizia que eu havia traído 
todas as minhas amigas, amigos e a ele, “claro”, usou com ironia. De 
qual traição ele falava? Pessoal ou política? Pouco importa para quem 
escuta. Mulheres públicas são sempre as loucas, as burras, putas, abje-
tas e nojentas. (..) Saí do debate sentindo uma solidão e uma vergonha 
indescritíveis e que só cresceriam nos dias seguintes. (D’ÀVILA, 2021, 
p. 128-129)

A exposição da vida pessoal, como a experiência narrada acima, além 
do uso violento de frases chulas e misóginas, dirigidas as mulheres, prin-
cipalmente no ambiente virtual, tem sido uma constante. O WhatsApp por 
meio da produção de Fake News tem sido o ambiente privilegiado para a 
desconstrução de reputações das mulheres políticas.

Ser fotografada em sua intimidade, realizando atividades corriquei-
ras do cotidiano, como ir à praia, ao shopping pode se transformar para 
a mulher política em um risco dessas imagens serem utilizadas em seu 
desfavor, para se transformar em humor, travestido de violência sexista 
de gênero.
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O corpo, assim exposto, ao invés de servir para demonstrar a liberda-
de e autonomia da Presidenta em superar estigmas e estereótipos sobre a 
idade, a beleza plástica insistentemente buscada como um modelo de fe-
licidade, serve como fragmentos, colocados à serviço de uma determina-
da angulação de enunciação com vistas a passar certo tipo de mensagem 
para desmoralizar, ridicularizar o corpo da Presidenta.

Ser chamada de ladra, incompetente, puta, vaca, vagabunda, até mes-
mo ser constantemente agredida em memes, leva-nos a pensar sobre a ba-
nalização do corpo e da vida das mulheres no Brasil. Tal fato tem reflexo, 
inclusive no expressivo número de feminicídios no País. A despeito dos 
avanços quanto a proteção da violência contra as mulheres como a Lei 
Maria da Penha e a Lei do Feminicídio, as mulheres não estão livres da 
violência sexista.

A série de memes abaixo, apresentam a Presidenta sendo barbaramen-
te agredida, chegando seu rosto a ser transfigurado por marcas da violên-
cia. O outro meme é estarrecedor, não só para a dignidade da Presidenta, 
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mas para a de todas as mulheres; o meme remete ao caso do ex-goleiro de 
futebol do clube Flamengo, “Bruno Fernandes e de seu colega Macarrão 
(Luiz Henrique Romão), condenados pelo sequestro, cárcere privado e 
homicídio de Eliza Samudio em 2013, modelo que estava grávida de Bru-
no.” (CARNIEL; RUGGI; RUGGI, 2018, p. 540).

   

Tais memes trazem consigo a naturalização da violência contra a mu-
lher, é um total desrespeito não só com a Presidenta Dilma, mas com 
todas as mulheres que veem seus corpos serem agredidos e, pior, ainda 
sofrendo a mais dura crueldade, que é a perda da vida, como sugere o se-
gundo meme, tal como aconteceu na “vida real” com Eliza Samudio, que 
por engravidar e ter um filho não desejado por seu companheiro Bruno é 
morta, ao que tudo indica, com requintes de crueldade, pelo cumplice e 
amigo de Bruno, Macarrão. O terceiro meme desrespeita todas as mulhe-
res quando afirma que, sob pretexto de não sofrer o impeachment a Presi-
denta engravida e consegue não ser demitida, como manda a legislação 
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trabalhista. Novamente vê-se repetir a máxima de que o lugar da mulher 
não é exercendo atividades laborais fora de casa, pois por engravidar, 
ela leva ao prejuízo e excesso de gastos aos diferentes setores e espaços 
laborais. Aqui, a mulher é punida porque, por um ato eminentemente 
natural, seu corpo gesta. E ainda: “O que os memes contra Dilma inseridos 
nessa categoria demonstram é que as mulheres políticas não estão imu-
nes às ameaças de agressão, justamente por ser um ponto que transpassa 
toda a vivência misógina.” (CARNIEL; RUGGI; RUGGI, 2018, p. 541).

Para ilustrar esse tipo de violência de gênero no parlamento brasilei-
ro destacamos a experiência vivida por Manuela D’Ávila, no ano de 2018, 
quando concorreu à vice-presidência do Brasil, disse ela sobre as ofensas 
sofridas:

E então, entre 2014 e 2020, tornei-me um dos alvos preferenciais das 
máquinas de destruição de reputação de mulheres e “colhi os frutos” 
dessa destruição permanente e continuada nas eleições de 2018, quan-
do todos os atributos negativos construídos a meu respeito foram utili-
zados ao mesmo tempo: a Manuela hipócrita que defendia o socialismo 
mas fazia enxoval milionário em Miami;  a Manuela “drogada” com 
tatuagens horrorosas e olheiras profundas; a Manuela vagabunda que 
tinha fotos (falsas) nuas circulando por aí. (...) (D’ÁVILA, 2021, p. 125)

E acrescenta à sua própria experiência, a sofrida recentemente pela 
vereadora Isa Penna, do PSOL-SP:

Quando a eleição acabou eu pensei que levaria muito tempo para uma 
mulher pública viver situações de violência como aquelas que eu havia 
vivido. Dias depois, a deputada Isa Penna (PSOL-SP) foi apalpada em 
seus seios dentro do plenário da Assembleia Legislativa de São Paulo. 
Quando tentou denunciar, teve que pedir silêncio diante de um plená-
rio indiferente à violência que ela havia sofrido e que fora amplamente 
documentado. (D’ÁVILA, 2021, p.133-134)

Manuela D’Ávila, na citação acima, faz menção a um caso mais recente e 
de grandes proporções, que ocorreu no final de 2020 na Assembleia Legislativa 
de São Paulo. A deputada Isa Penna, do PSOL-SP, já em atividade política, no 
interior da Assembleia, foi apalpada em seus seios, tocada sem seu consenti-
mento, por outro deputado, Fernando Cury, do CIDADANIA-SP, durante ses-
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são na casa legislativa. A deputada que se encontrava de costas conversando 
com o presidente da Casa, através da bancada, foi surpreendida pela chegada 
por trás do deputado que passou a mão e permaneceu, na lateral de seu corpo, 
na altura dos seios, toda a cena foi registrada em vídeo. “Eu estava de costas, 
só senti a mão dele escorregar na minha lateral. No momento em que eu 
senti, virei e falei para ele: ‘Quem você acha que você é? Você está louco? 
Passar a mão em mim assim?’ E empurrei, tirei a mão dele”. No mesmo 
dia, a deputada registrou boletim de ocorrência e denúncia formal junto 
ao Conselho de Ética da Casa por quebra de decoro. A deputada pediu a 
investigação e cassação do mandato do deputado pela prática da violên-
cia. No decorrer do mês de fevereiro de 2021, a denúncia foi aceita pelo 
conselho e segue para investigação. 

A Deputada Federal, pelo PSOL-RJ, Jandira Feghali, ao relatar sobre 
as experiências sofridas de violência política de gênero, oferece um co-
rolário de práticas abusivas, que buscaram, sobretudo, a difamar moral-
mente. Afirmou ela ter sofrido muitíssimo na Campanha de 2006, mo-
mento em que concorria a uma vaga ao Senado, pelo Rio de Janeiro, numa 
ampla coligação de partidos de esquerda – PT, PCdoB e PSB. Relata ela:

Panfletos apócrifos, de papel couché, de boa gramatura, que me acusa-
vam de ser assassina de crianças inocentes, eram espalhados por toda 
a cidade, em pontos de alto fluxo de pessoas. (....) Cartazes com minha 
própria altura foram colados em várias paredes da cidade do Rio de Ja-
neiro, com minha imagem portando uma adaga suja de sangue de uma 
criança, com o slogan “assassina de inocentes”. Imagem que impactou 
minha filha de treze anos quando deu de encontro com um desses car-
tazes na rua. (...) Programas de rádio e TV foram feitos com esse conte-
údo, associando às minhas posições no parlamento que eu seria contra 
a vida e defensora da morte e do aborto. (FEGHALI, 2021, p. 94-95)

E acrescenta:

Como se já não bastasse tudo isso, na véspera e no dia da eleição, tive-
mos mensagens por SMS em todos os celulares ligados às redes OI e 
TIM dizendo: “Não vote em Jandira Feghali, ela não acredita em Deus, 
é a favor do aborto e é responsável pela morte de milhões de crianças 
inocentes”. (FEGHALI, 2021, p. 95)
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Não é de hoje que as campanhas eleitorais têm se caracterizado mais 
por pautas “morais e dos costumes” do que por proposituras concretas 
de ação dos candidatos. Parece ser mais impactante ao marketing político 
mexer com questões que são ainda muito fortes no Brasil, pois sendo o 
país conservador que é, trazer à baila questões tais como: aborto, casa-
mento homoafetivo, feminismo, menor idade penal, entre outros temas 
com pautas morais, despertam, imediatamente, a atenção do cidadão. 

O que se observa é que tais temas impactam muito mais as campa-
nhas femininas do que as masculinas. Colocar em “xeque” a reputação, 
a moral das mulheres candidatas, ganha, cada vez, maior visibilidade e 
aderência.

A cada eleição surgem novas denúncias de que algumas mulheres 
que se candidatam a diferentes cargos, principalmente para o parlamen-
to, são utilizadas, na verdade, como “candidatas laranjas”, isto é, mulhe-
res que são selecionadas pelos Partidos Políticos ou para comporem os 
30% das vagas exigidas pela Lei de Cotas, vigente desde o ano de 1998, ou 
para delas se subtrair a verba pública de campanha para as candidaturas 
masculinas:

Segundo reportagem do dia 4 de fevereiro da Folha de São Paulo, qua-
tro candidatas a deputada federal pelo PSL-MG receberam R$ 279 mil 
de verba pública de campanha, sendo que pelo menos R$ 85 mil foram 
destinados a empresas de assessores, parentes ou sócios de assesso-
res do atual ministro do Turismo, Marcelo Álvaro Antônio, que era 
presidente do PSL em MG e foi o deputado federal mais votado no 
Estado. (https://www.bbc.com/portuguese/brasil-47446723, acesso 
em 03/04/2021)

Sobre essa questão, formula a ex-Deputada Federal, Célia Leão, do 
PSDB-SP: “Essa história de dizer: ‘Ah! Mas no nosso partido ficou vaga, 
vai faltar’. Então põem a ‘laranja’. Põem a mexerica, põem a banana, 
põem o que quiser, mas as mulheres tem de participar.” (GROSSI; MI-
GUEL, 2001, p. 178)

Sem dúvida, uma das principais demandas das mulheres que se can-
didatam ou que estão exercendo cargos políticos é o respeito e os devi-
dos direitos garantidos pela Justiça Eleitoral, as suas candidaturas e seus 
mandatos, além da luta pela paridade na representação política, assim se 
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manifesta a ex-Deputada Federal Iara Bernardes, do PT-SP:

Queremos paridade na representação política, não queremos mulhe-
res nem homens em excesso ou insuficiência, mas em oportunidades 
iguais. Se homens e mulheres dividem o ônus e a responsabilidade 
na construção do nosso País, é preciso também dividir o ônus e a res-
ponsabilidade de decidir sobre os destinos. (GROSSI; MIGUEL, 2001, 
p.179)

A luta por igualdade, pelo direito a uma campanha igualitária e sem 
privilégios de gênero, de classe, de raça etc., tem sido uma forte reinvin-
dicação no ambiente político das mulheres, como também uma bandeira 
do feminismo, de superação do patriarcado, do machismo e da misoginia

A exclusão das mulheres parlamentares na participação de Comis-
sões, de Mesas Diretoras, na liderança de seu Partido Político é uma ex-
periência constante no dia-a-dia das parlamentares. Muitas, com total 
competência e experiência política são muitas vezes preteridas pelo sim-
ples fato de serem mulheres, assim apresentou dados do ano de 2021, a 
militante política e professora aposentada, Silvana Conti:

Dos 530 deputados, só 77 são mulheres; dos 11 cargos da Mesa Dire-
tora (incluindo os suplentes) as deputadas ocupam apenas dois; e das 
25 comissões permanentes somente 4 são presididas por mulheres, e 
somente 12 senadoras entre 81 eleitos. A baixa representatividade das 
mulheres brasileiras na política se reflete também na ocupação de car-
gos de poder dentro da Câmara dos Deputados, Das 25 comissões per-
manentes da Casa, apenas 4, ou seja 16%, são presididas por mulheres 
neste ano. (Brasildefators.com.br/2020/07/30/especial-mulheres-na-
-política. Acesso em 19/05/2021)

Experiência ainda mais patética, que seria a não participação em fun-
ções de destaque no Parlamento, é o relato da Deputada Federal Talí-
ria Petrone, de ser “barrada” pelos seguranças, por não a reconhecerem 
como parlamentar, ou ser desrespeitada pelos membros da Comissão de 
Constituição e Justiça:

Se o primeiro dia como vereadora foi difícil, estar no Congresso Na-
cional, no centro da política brasileira, tem sido ainda mais desafiador. 
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Quantas vezes fui barrada na porta, mesmo com o broche me identifi-
cando como deputada? Até na posse fui barrada! Em reuniões da Co-
missão de Constituição e Justiça, na qual representava meu partido, já 
fui chamada de favelada louca (...); já tive que ouvir de deputados coi-
sas como “façam essa menina se calar”. (PETRONE, 2021, p. 205-206)

A tentativa de desqualificar a mulher tratando-a, de maneira pejora-
tiva, como “essa menina”, “aquela mulher”, como fizeram tantas vezes 
alguns parlamentares para se referirem a ex-Presidenta Dilma Rousseff, 
além de “favelada louca” são xingamentos de forte conteúdo e violência 
política de gênero, cujo intento é inibir a fala e a atuação da mulher nos 
espaços de poder.

Outra prática de violência corriqueira são as mulheres parlamenta-
res ou gestoras serem interrompidas em seus lugares de fala.1 A atual 
Deputada Federal pelo PSOL-RJ, Talíria Petrone, eleita a nona Deputada 
mais votada pelo seu Estado, nos oferece mais um depoimento elucida-
tivo sobre a prática de violência política de gênero, e, principalmente, de 
como as mulheres políticas “pagam” um alto preço ao decidirem ocupar 
espaços de poder:

Não é fácil nem confortável disponibilizar nossa vida para a tarefa par-
lamentar. Minha experiência – que infelizmente não é isolada – foi ex-
tremamente violenta desde o primeiro dia e segue sendo. Uma violên-
cia que se manifesta de muitas formas. Quantas vezes interrompida? 
Quantas vezes objetificada? Quantas vezes ridicularizada? Quantas 
vezes vítima de mentiras? Quantas vezes ameaçada? Não é possível 
quantificar tamanha violência. (PETRONE, 2021, p.198-199)

A parlamentar Tabata Amaral, do PDT-SP, por sua vez, faz menção 
a um Projeto de Lei que apresentou na Câmara de Deputados no sentido 
de garantir absorventes as mulheres em situação de vulnerabilidade e 
que deixam de frequentar a escola ou ao trabalho por estarem menstrua-
das e não terem recursos financeiros para comprar absorventes e de como 
1  A autora do livro, O que é lugar de fala?, filósofa, negra e feminista, Djamila Ribeiro, define a expressão 
“lugar de fala”, como vozes que foram historicamente sendo interrompidas. A hierarquia social 
estruturada, faz com que certas vozes e saberes sejam inferiorizados, fazendo com que estes permaneçam 
em lugar de silenciamento. Desse modo, o lugar de fala serviria justamente para proporcionar visibilidade 
a ideias e vozes que por décadas não foram ouvidas e simplesmente postas em esquecimento. Disponível 
em: <https://www.politize.com.br/o-que-e-lugar-de-fala/> Acesso em : 05/10/2021
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tal sugestão gerou uma série de piadas dirigidas ao seu Projeto:

Disseram que queríamos dar uma “bolsa perereca”, que ninguém era 
obrigado a bancar absorvente “para fêmea” e que daqui a pouco defen-
deríamos a distribuição de chocolate para combater a TPM. A enxur-
rada de ofensas que se seguiu não veio apenas de anônimos nas redes 
sociais. Comentaristas renomados e políticos também as proferiram. A 
rede bolsonarista logo se articulou e, entre comentários de “vai lavar 
louça”, “marionete de globalistas”, “isso é carência” e “pega os absor-
ventes e manda pras tuas primas”, havia também reações ofensivas e 
preconceituosas de parlamentares e membros do governo Bolsonaro, 
como foi o caso do ex-ministro da Educação, Abraham Weintraub, que 
insinuou que uma estatal deveria ser criada e sugeriu que ela se cha-
masse “CHICOBRÁS” ou “MenstruaBR”. (AMARAL, 2021, p. 191)

No caso da Deputada Tabata, a violência a ela dirigida foi ainda maior, 
do que interromper seu lugar de fala, pois desqualifica uma propositura 
de ação parlamentar como se esta estivesse no Parlamento “brincando” 
de legislar.

No ano de 2015 durante uma sessão parlamentar para a votação de 
uma Medida Provisória (MP), na Câmara dos Deputados, a deputada 
Jandira Feghali, do PCdoB-RJ, foi ameaçada e agredida na frente de to-
dos, por dois de seus pares, durante discussões na plenária. A deputada 
em uma tentativa de acalmar os ânimos de dois deputados que discutiam 
calorosamente, foi empurrada com força por um deles, o deputado Ro-
berto Freire, do PPS-SP. Nesse momento, após reclamar do ocorrido, Jan-
dira foi interrompida por outro deputado, Alberto Fraga,  do DEM-DF, 
que do microfone de sua bancada lhe dirige uma ameaça:

“Bate como homem, tem que apanhar como homem” – 2015. Essa é a 
fala do deputado Alberto Fraga (DEM/DF) no plenário da Câmara, 
enquanto o deputado Roberto Freire (Cidadania/SP) cometia violência 
física contra mim. – duas formas de violência política de gênero. (FE-
GHALI, 2021, p. 99)

A fala proferida pelo deputado, para todos ouvirem, sem o menor 
tipo de constrangimento, é o retrato explícito da violência política a qual 
as mulheres parlamentares são submetidas diariamente. É nítida a insa-
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tisfação e o inconformismo do parlamentar em dividir aquele espaço de 
poder e decisão com uma mulher. Assim como as outras situações apre-
sentadas, a prática sistemática, através de diversos meios, proporcionada 
pela reprodução da violência política, busca impedir, barrar, amedrontar, 
limitar a atuação de mulheres. Esta trata-se de uma prática misógina, pre-
conceituosa e sexista, que atinge as mulheres políticas indistintamente.

A ex-Deputada Federal, Jô Moares, do PV-MG, relata uma situação 
comum no parlamento: a invisibilidade das mulheres políticas, até mes-
mo por parte dos servidores da Casa:

Essa rotina se repetia em diferentes ocasiões do cotidiano parlamentar. 
Em reunião conjunta dos colégios de líderes da Câmara e do Senado, 
ocorreu algo semelhante. O assessor que servia o cafezinho levou as xí-
caras até as cadeiras onde estavam sentados de homens. Parou quando 
iniciaram as cadeiras onde estavam os líderes do PCdoB, Jô Moraes, 
do PV, Rosane Ferreira, e do Cidadania, Carmem Zanotto. Tivemos 
que chamá-lo. E ele comentou: “A gente serve primeiro os deputados”. 
Para aquele servidor, as mulheres que estavam ali deveriam ser asses-
soras. (MORAES, 2021, p. 120)

Esse exemplo remete a uma outra situação muito comum no dia-a-
-dia: quando estão em uma mesa de restaurante, um homem e uma mu-
lher; o garçom, quando traz a conta, se dirige, inquestionavelmente ao 
homem. Assim, estando presente o homem, a mulher, subliminarmente, 
é invisibilizada. O exemplo, a seguir, ilustra tal assertiva:

Os obstáculos começam com algo que deveria ser simples, que é a mi-
nha entrada física nos prédios da Câmara. Após quase dois anos de 
mandato, ainda é comum que os seguranças questionem se sou mesmo 
deputada, demonstrando todo tipo de reação quando respondo que 
sim. (AMARAL, 2021, p. 189)

Indagamos: será que os homens são igualmente questionados se são 
ou não deputados? Parece-nos que não. Será que há algo mais irritante e 
violento que isso? Ser interpelada, todo o tempo, para “provar” a legiti-
midade de um cargo político?

A Deputada Federal Joice Hasselmann, do PSL-SP, durante diver-
gências dentro de seu próprio partido, foi atacada e agredida por seus 
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companheiros de legenda, que questionaram seu corpo, sua aparência, 
peso e até mesmo seu modo de falar. O então candidato a Deputado Fe-
deral, Alexandre Frota, numa dessas ocasiões, se referiu a mesma como 
“biscate” em sua conta no Twitter. O também Deputado Federal, Eduardo 
Bolsonaro, do PL-RJ, durante discussão a chamou de “Peppa Pig”, per-
sonagem infantil na forma de uma porca. A Deputada teve também seu 
nome e dos seus filhos envolvidos em ameaças de morte, sendo inclusive 
coagidos através de mensagens em seus celulares.

É importante ressaltar novamente que a violência política de gêne-
ro atinge mulheres de maneira indiscriminada, independente de filiação 
partidária ou ideológica. Joice Hasselmann que por vezes assumiu o dis-
curso de seus agressores contrários as próprias mulheres, que fazia parte 
da mesma ordem social, política e ideológica daqueles que a agrediam, 
ao se posicionar contrariamente aos mesmos, foi vítima da violência po-
lítica de gênero.

A deputada estadual Ana Paula da Silva, do PDT-SC, teve seu nome 
posto em destaque em diversos sites, não por sua trajetória e atuação 
enquanto prefeita da cidade de Bombinhas - SC, por dois mandatos, ou 
pelo seu mais novo compromisso como deputada eleita, mas sim, pela 
repercussão negativa que a escolha de sua roupa para tomar posse na 
Assembleia Legislativa de Santa Catarina causou. A Deputada foi des-
respeitosamente tratada e vítima de comentários misóginos nas redes so-
ciais, por fazer uso de uma roupa decotada durante a ocasião. Ela teve 
sua reputação e competência questionadas e atreladas à sua vestimenta, 
vista como não adequada. Quanto a série de ataques sofridos nas redes 
sociais, afirmou: 

Claro que foi um dia de bastante sofrimento, não vou negar. Mas eu 
não vou arredar o pé daquilo que eu sou. Eu quero ser feliz acima de 
todas as coisas. E isso implica em me apresentar para as pessoas como 
eu sou. Corpo, alma, verdadeiramente aquilo que eu sou. Acho que 
esse preconceito precisa ser desconstruído. E de fato, no ambiente da 
política, a presença esmagadora de homens nos faz encolher, nos faz 
retroagir. (Entrevista ao Jornal Chapada, em 06/02/2019. https://
jornaldachapada.com.br/2019/02/06/polemica-deputada-de-santa-
-catarina-e-alvo-de-ofensas-nas-redes-por-uso-de-decote-em-posse/ 
Acesso em 10/05/2021)
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Acrescenta Manuela D’Ávila:

(...) Aos 23 anos assumi meu primeiro mandato de vereadora e já na 
primeira semana ouvi de um parlamentar com a idade de meu avô 
que meu decote o provocava. Depois, em Brasília, isolada na condição 
de parlamentar mulher jovem sem parentes importantes, mesmo re-
cordista de votos, fui apelidada de musa e permanentemente posta à 
prova. (D’ÀVILA, 2020, p. 125)

Quando os comentários jocosos não vêm em forma de “elogios”, 
como acima, eles vêm repletos de adjetivos abertamente desrespeitosos, 
como demonstra a narrativa abaixo da Deputada Federal Tabata Amaral: 

Uma pesquisa realizada pela minha equipe em 2020 no Facebook, Insta-
gram e Twitter buscou os cinquenta termos machistas mais utilizados 
para se referir a mim. Em somente cinco dias, “carinha” foi usado 1767 
vezes, seguindo de “meiga”, “teleguiada”, “mocinha”, “diabólica”, 
“bonitinha” e “precisa de homem”. Chamaram-me de “puta” 117 ve-
zes. Infelizmente, não surpreende que um estudo da Plan International 
em 22 países tenha mostrado que 77% das meninas no Brasil já foram 
assediadas no meio online, número maior do que a média nas outras 
nações, de 58%.  (AMARAL, 2021, p. 190-191)

O mesmo aconteceu com a Deputada Taliria Petrone:

Desde os primeiros meses do mandato, nossa página pública no Fa-
cebook já registrava de modo cotidiano diversas ameaças, difamações, 
ofensas, mensagens carregadas de racismo e misoginia. Não é razoável 
conviver com mensagens como “negra nojenta”, “volta pra senzala”, 
“puta”, “vagabunda”, “se encontro na rua dou paulada”, “merece uma 
9mm na nuca, essa safada”, “tem que morrer, desgraçada”, “precisa 
de um pau grosso e que doa muito”. Depois da execução de Marielle, 
as mensagens que passaram a chegar extrapolavam ainda mais o tom: 
“Essa é a próxima a ter a cara furada”; “você merece morrer com um 
tiro na cara para estragar o velório, macaca fedorenta”, diziam. (PE-
TRONE, 2021, p.199)

A ex-Vereadora Áurea Carolina, do PSOL-MG, acrescenta a essas for-
tes experiências de violência política de gênero, acima descritas, a inter-
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seccionalidade de raça, além de suas preferências por um determinado 
modo de se vestir, entre outras:

Quando assumi o cargo de vereadora de Belo Horizonte, em 2017, com 
a marca de maior votação da cidade, fui interpelada por colegas ho-
mens que me perguntavam como era possível que eu, tão desconhe-
cida para eles, tivesse ganhado tantos votos. Em reuniões de trabalho, 
logo vinham piadas sexistas e racistas, comentários sobre meu cabelo, 
minhas roupas e minhas tatuagens, perguntas sobre minha vida priva-
da e até insinuações sobre minha capacidade intelectual. (CAROLINA, 
2021, p.25-26)

E acrescenta:

Vários colegas me chamavam de menina, e eu solicitava que fosse tra-
tada com o mínimo de formalidade e respeito, Um deles de propósito, 
continuou me chamando de menina até eu sair da Câmara Municipal, 
e ainda me ridicularizava: “menina não, mulher!”. (CAROLINA, 2021, 
p.26)

Cremos já ser devidamente suficiente, a partir das narrativas descri-
tas, a experiência de sofrimento, com que são tratadas as mulheres que 
“ousam” ocupar o espaço da política. O escárnio, o desrespeito, as “brin-
cadeiras de mal gosto”, a sexualização de seus corpos, indevidamente 
desejados ou indesejados, demonstram a necessidade premente de trazer 
à tona a necessária denúncia das experiências de violência política de gê-
nero sofridas pelas mulheres.

Talvez nenhuma figura pública, na recente história política do Brasil 
tenha sido tão exposta e sofrido tantas expressões de violência de gêne-
ro quanto a Presidenta Dilma Rousseff, PT-RS. Principalmente em seu 
segundo mandato, no qual finalmente, é deposta do governo, de forma 
definitiva, no dia 31 de agosto de 2016, por meio do processo de impeach-
ment.

Durante seus dois mandatos, em diversos momentos, ela foi desqua-
lificada por seus opositores por meio de uma retórica sexista e homofóbi-
ca. Em outras palavras, a forma sempre ambígua com a qual a Presidenta 
Dilma Rousseff foi tratada, seja na condição de candidata ou de eleita, 
caracteriza uma profunda atitude de violência política de gênero a ela 
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dirigida.
Um tema impactante que congestionou as redes sociais durante a 

campanha de 2010 da Presidenta Dilma foi, por exemplo, sobre a sua 
orientação sexual. Sendo uma mulher sozinha e divorciada, acabou por 
ser “alvo fácil” para se colocar a sua condição heteronormativa em dúvi-
da. Foi postado na rede a mensagem de que Dilma Rousseff teria manti-
do uma relação homoafetiva estável como uma moça chamada Verônica, 
que havia trabalhado em sua casa como doméstica, e de que estaria en-
trando na Justiça para exigir o pagamento de uma pensão. (LIMA, 2020, 
p.09)

Uma outra prática subliminar dirigida as mulheres políticas e que 
denota forte teor de violência política de gênero é aquela que, por meio 
da manipulação psicológica, leva a crer que as mulheres políticas perde-
ram a condição de governar ou exercerem cargos no parlamento, por en-
louquecerem, se tornarem mulheres histéricas. A Presidenta Dilma relata 
sobre a experiência de ter sido apresentada pelos mass midia como bruxa 
e louca:

São da mesma época do golpe duas capas que escancaram a campanha 
misógina contra uma presidenta eleita que a mídia queria derrubar. 
Uma foto publicada no Estadão na cerimônia de lançamento da pira 
olímpica, exibe uma sobreposição de imagem que cria a ilusão de ótica 
segundo a qual a minha cabeça estaria em meio a chamas. A imagem 
fazia lembrar, aos mais atentos, a condenação à que eram submetidas, 
na Idade Média, as mulheres acusadas de bruxaria por afrontar os dog-
mas e a servidão feminina impostos por um mundo em que apenas os 
homens, da aristocracia e do clero, mandavam e tinham direito. No 
caso de outra capa daquela época, da revisa IstoÉ, nem era preciso re-
correr a analogias históricas para perceber a forte agressão misógina. A 
revista inventou, da foto de capa à última linha de texto, a acusação de 
que eu havia me tornado emocionalmente desequilibrada. A imagem 
da capa era uma fraude para sustentar o insulto: uma foto em que eu 
gritava, de fato, comemorando em um estádio um gol da seleção bra-
sileira, e que, cortada em close no meu rosto, fazia com que parecesse 
uma reação histérica de descontrole em outro ambiente. A misoginia e, 
em muitos casos, o machismo truculento contra mim nunca receberam 
da imprensa a devida repreensão. (ROUSSEFF, 2021, p.58-59)
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Em um outro momento no qual discursa por ocasião do encontro das 
mulheres em defesa da democracia, Dilma enuncia o seguinte comentá-
rio sobre a capa de IstoÉ:

Estou indignada com a matéria da revista IstoÉ da semana passada. 
Demandei que a revista seja processada por crimes contra a honra e 
exigi direito de resposta. Essa revista vem sistematicamente mentindo, 
inventando, incitando o ódio e a intolerância. Produziu uma peça de 
ficção para ofender a mulher e a presidenta. Na verdade, com o propó-
sito de me ofender como presidenta justamente por ser mulher. É um 
texto muito baixo, que reproduz um tipo perverso de misoginia, para 
dizer que quando uma mulher está sob pressão costuma perder o con-
trole. Vem tentando, aliás, isto vem tentando ser feito há muito tempo, 
há muito tempo. Ninguém nunca pergunta a um homem: “você está 
sob pressão?”, “você está nervoso?” Não perguntam. E é interessante 
sinalizar…Mas é muito interessante notar, que, em relação à pressão, 
há duas hipóteses que eles levantam contra mim: a primeira é que sou 
autista, autista porque eu não reajo à pressão perdendo o controle. A 
segunda hipótese é essa que a revista levantou: que eu reajo com des-
controle. Então, a mulher só tem duas hipóteses: ou ela é autista ou ela 
é descontrolada. Acho que é um desconhecimento imenso da capaci-
dade da mulher resistir à pressão, às dificuldades, às dores e enfrentar 
os desafios. Eu tenho muito orgulho de ser mulher e de ser mulher 
brasileira. Não me acho diferente das mulheres que, nesse País, resis-
tem, batalham e lutam para criar os seus filhos; que lutam muitas vezes 
sozinhas, enfrentando toda a sorte de problemas e que não se descon-
trolam nem são autistas. Eu quero dizer, ainda, que eu tenho imenso 
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respeito pelos autistas. Conheço, tenho na minha família, e sei perfei-
tamente que uma criança autista tem todo o mundo dela; não vejo isso 
como uma acusação, vejo isso como um desrespeito a certa condição. 
(http://www.biblioteca.presidencia.gov.br/presidencia/ex-presi-
dentes/dilma-rousseff/discursos/discursos-da-presidenta/discurso-
-da-presidenta-da-republica-dilma-rousseff-durante-encontro-com-
-mulheres-em-defesa-da-democracia-palacio-do-planalto Acesso em 
19/08/2019)

Essas experiências constantes de tentativas de desqualificar o femini-
no agora podem, com o surgimento da noção de violência política de gê-
nero, se transformar em espaço de denúncia e de sororidade para as mu-
lheres que estão ou que buscam se inserir no espaço da política. Não dá 
mais para aceitar esse tipo de comportamento abusivo, desigual e desleal.

Pois a presença e participação das mulheres na política é uma reali-
dade. Enfrentando barreiras sociais e culturais, obstáculos que recaem 
sobre o seu gênero, as mulheres têm, ainda que em números muito abai-
xo do esperado para uma democracia plena e justa, ocupado seu espaço 
de maneira ativa e qualificada, reivindicando seu direito de serem vistas 
e ouvidas.

Com isso e com base nessa participação, as mulheres enfrentam – o 
que a literatura acadêmica, ainda que não haja um consenso, por se tratar 
de um fenômeno novo no meio científico, tem nomeado como violência 
política de gênero – uma série de mecanismos sistemáticos que atentam 
contra elas em situação de vida pública e política, seja através de agres-
sões, de xingamentos, de tentativas de as calar, as interromper, de expor 
sua vida íntima e sexual, cujo objetivo é impedir à sua presença num 
meio construído e tradicionalmente ocupado pelos homens. A luta mal 
começou, muito ainda há que ser denunciado e discutido para que, fi-
nalmente, as mulheres possam ocupar esse nicho tão fechado, como um 
direito, e como uma forma de fortalecimento da própria democracia.
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FIGURAÇÕES DA CANDIDATA DILMA ROUSSEFF NAS CHARGES 
BRASILEIRAS: COMO INVISIBILIZAR A MULHER NA POLÍTICA

O uso de charges com os temas sobre conjuntura política, fatos ou 
acontecimentos políticos, além da construção/desconstrução de figuras 
políticas tem sido, ao longo da história da cultura política no Brasil, um 
recurso bastante utilizado. Pelo seu caráter burlesco, jocoso e de “neu-
tralidade” jornalística, as charges são resultado de construção e descons-
trução contínuas de imagens públicas de políticos e de sua atuação par-
lamentar ou executiva, de instituições sociais privadas ou públicas, de 
visões e desconstruções de visões do eleitor sobre o voto ou sobre as cam-
panhas eleitorais, tais realidades midiáticas sempre existiram no espaço 
do jornalismo. 

No entanto, também é notória a observação de que o uso exagerado 
das charges com uma intenção clara de desconstrução de figuras públi-
cas há que ser, pelo menos, problematizado no campo da Antropologia 
da Política. Isto é, quando se une crítica à política e a condução política 
de uma mulher, em especial a candidata e depois Presidenta do Brasil, 
há que se fazer, necessariamente, um recorte de gênero e não deixar de 
observar que ainda vivemos sob a égide de uma sociedade e cultura ma-
chista, sexista e misógina.

Em nossas pesquisas com o tema charge sobre a Presidenta Dilma 
o que encontramos, na grande maioria foram produções chargistas cri-
ticando a candidata e depois Presidenta por meio de diferentes estereó-
tipos tais como: incompetência para governar; insegurança para gerir o 
cargo assumido; mal gosto no vestuário; no penteado do cabelo etc.

Acreditamos ser extremamente necessário problematizar tais pro-
duções chargistas sob um olhar da Antropologia da Política para buscar 
desvelar, através das charges como elas tem ajudado a reproduzir uma 
determinada forma de pensar o feminino e a disputa e participação da 
mulher nos espaços de poder.
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O USO DA CHARGE E A PERCEPÇÃO DA CULTURA POLÍTICA

O uso de charges na mídia impressa, jornais, e particularmente as 
de conteúdo político não é um elemento novo na formação da opinião 
pública. Para se ter uma ideia, historicamente, esse fenômeno teve início 
mundialmente no século XVIII com o advento do surgimento dos cha-
mados “portait-charge” (caricatura de personalidade célebres de forma 
individualizada) que conforme explica Silva (1992, p. 51), representou a 
instituição definitiva da charge na imprensa. No entanto, foi no final do 
século XIX, nos EUA, que conforme Melo (2003, p. 164), a caricatura, de 
uma forma geral, passou a fazer parte no universo jornalístico:

O apelo à imagem desenhada como recurso narrativo na imprensa diá-
ria vai atingir o auge no fim do século XIX, nos EUA, quando se trava a 
“guerra” entre Hearst e Pulitzer pela conquista do público leitor. Nesse 
episódio da história do jornalismo norte-americano, vamos encontrar 
a caricatura e suas formas conexas – charge, cartoon e comic – como 
instrumentos decisivos para a mobilização do público.  (MELO, 2003, 
p. 164)

Foi a partir desse acontecimento que a charge se tornou uma das mo-
dalidades da caricatura mais utilizadas no jornalismo, respaldada num 
forte elemento comum à mídia e a política que é o público. No Brasil, a 
charge passou a ser produzida no início do século XIX, com a chegada 
dos imigrantes europeus, popularizando-se num curto espaço de tem-
po por meio dos periódicos ilustrados de teor satírico que logo se espa-
lharam por vários outros Estados brasileiros. O sucesso editorial destes 
periódicos, junto ao público leitor, despertou o interesse por parte dos 
donos dos jornais fazendo da charge um formato editorial obrigatório na 
imprensa, junto à qual goza, até hoje, de um espaço privilegiado. 

No tocante ao conteúdo ideológico, o processo de produção das char-
ges encontra-se atrelado, de forma geral, a dois grupos de fontes. Um 
deles são os noticiários de onde são extraídos os diversos fatos e perso-
nagens de repercussão midiática suscetíveis às críticas sagazes. É nesta 
perspectiva que Melo (2003, p. 167) define a charge como uma “repro-
dução gráfica de uma notícia já conhecida do público, segundo a ótica 
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do desenhista”. Menos dependente deste caráter factual, o outro grupo 
de fontes constantemente utilizado pelos chargistas como matéria pri-
ma, constitui-se, por assim dizer, de objetos de duas naturezas distintas. 
De um lado, estão os temas que fazem alusão às problemáticas sociais 
tais como a fome, o desemprego, a violência e a desigualdade social. De 
outro, está o conjunto de práticas e comportamentos que caracterizam 
determinados grupos de sujeitos sociais, a exemplo dos políticos, juízes, 
médicos etc. Na perspectiva abordada neste artigo, interessa-nos analisar 
o conteúdo narrativo da chamada charge política, e neste caso merece 
destaque no capítulo à crítica satírica a Presidenta Dilma Rousseff (PT), 
quando esteve disputando o cargo, nas campanhas eleitorais de 2010 e 
2014, quando eleita, durante os seus dois governos e o processo do im-
peachment por ela sofrido e que a afastou, definitivamente da presidên-
cia do Brasil, em 31 de agosto de 2016. 

A coleta de charges se deu de maneira aleatória numa busca simples 
por meio da Plataforma Google, na qual muitas charges foram disponibi-
lizadas. Por se tratar de um conteúdo facilmente pesquisado na Internet 
optamos por não identificar a autoria e, principalmente, informar o link 
de acesso das mesmas.

A riqueza da charge, enquanto elemento narrativo, está em seu poder 
de fazer uma revelação que é ao mesmo tempo surpreendente e “lugar 
comum”. Além disso, possibilita um tipo de informação descolada do 
caráter de verdade inerente ao que se exige, por exemplo, do discurso 
jornalístico. Em outras palavras, ainda que a revelação feita pela charge 
tenha um cunho informativo, o sentido de neutralidade do discurso jor-
nalístico não é violado, pois o processo de construção ou desconstrução 
da imagem ancora-se no entretenimento e no dito jocoso. 

Tal estratégia narrativa não explicita elementos que possam indicar 
necessariamente uma tomada de posição política por parte do jornal, pois 
atributos pessoais e políticos dos personagens políticos caricaturados, 
de maneira positiva ou negativa, se tornam no estilo de composição da 
charge, “porções”, “momentos” ou exemplos de divertimento, entreteni-
mento, humor e não notícia. A caricatura é ainda um lugar que carrega 
uma importante e fundamental carga de informação subliminar. A força 
do elemento simbólico, neste caso, reside exatamente naquilo que não se 
pode mostrar enquanto fato, logo não pode ser notícia. É desse modo que 
fazem parte da composição da narrativa mas permanecem protegidas 
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pela pressuposição de um descompromisso com o conteúdo noticioso.
Mas tal descompromisso com o conteúdo noticioso não tira da charge 

a possibilidade dela ser lida como um texto, daí ser possível o seu uso 
como ferramenta de estudo. Isto é, a charge significa, pode ser lida, inter-
pretada. Nestes termos:

A charge é um texto usualmente publicado em jornais, sendo por via 
de regra constituído por quadro único. A ilustração mostra os porme-
nores caracterizados de personagens, situações, ambientes, objetos. Os 
comentários relativos à situação representada aparecem por escrito. 
Escrita/ilustração integram-se de tal modo que por vezes fica difícil, 
senão impossível, ler uma charge e compreendê-la sem considerar os 
dois códigos, complementarmente, associando-os à consideração do 
interdiscurso que se faz presente como memória, dando uma orien-
tação ao sentido num contexto dado – aquele e não outro qualquer. 
(FLORES, 2002, p.14)

Sendo um texto possível de ser lido, a charge pode também ser pensa-
da como uma “representação crítica” de um fato ou de um acontecimento 
que envolve uma ou mais de uma pessoa, cuja característica principal é o 
humor e a sátira. Assim, propõe Parnaiba (2014):

A charge é uma representação crítica de um fato atualíssimo/imediato, 
portanto contextualizado em tempo e espaço, que se utiliza fundamen-
talmente de imagem, geralmente se vale de texto escrito, e também 
pode fazer uso de som e animação (no caso de rádio, TV e internet). 
Através do humor e da sátira, expressa a um público a opinião do char-
gista e/ou do veículo para o qual ele trabalha sobre o acontecimento. 
Em alguns casos, como tragédias, o cômico dá espaço à outra espécie 
de sensibilidade humana e a charge pode ser usada para se fazer uma 
homenagem. (PARNAIBA, 2014, p.50)

Para outros autores, tais como Petry (2013, p. 31): “a charge pode ser 
percebida como uma manifestação artística do presente, marcada por 
memórias que surgem ainda mais instantâneas e que carregam um dis-
curso prioritariamente satírico, não sobre um sujeito ou uma situação, 
mas sobre ambos combinados.” 

Em outras palavras, no sentido de melhor explicitar o sentido da 
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produção chargista, ainda segundo Petry (2013, p.32), “uma charge tra-
ta, portanto, de acontecimentos diários com personagens conhecidos a 
partir de traços que desejam ironizar atitudes e ideias sobre as relações 
desenvolvidas em diferentes cenários de um mesmo tempo, o presente.” 
Vale a ressalva, então, que a priori, só entende uma charge quem conhe-
cer a história, o enredo nela contida, e tal história, pode perfeitamente ser 
conseguida nas páginas dos jornais diários, nos telejornais e nas várias 
plataformas de comunicação na web.

Em outras palavras, o conteúdo risível de uma charge tem como pres-
suposto o conhecimento prévio do leitor, do telespectador ou do inter-
nauta. Assim, o acesso à informação é condição para ler uma charge.

A VISÃO DOS CHARGISTAS SOBRE DILMA ROUSSEFF 

Na perspectiva do chargista a candidatura de Dilma Rousseff (PT), no 
ano de 2010, é apresentada unida à figura do atual Presidente do Brasil, 
Luis Inácio Lula da Silva (PT). A mensagem que o chargista tenta passar é 
a de que Lula “fabrica” a candidata Dilma e passa a trabalhar para fazê-la 
seu sucessor até mesmo antes de oficializar a sua candidatura e antes do 
início da Li Eleitoral permitir o início da campanha:

Vale observar que Dilma não fala, o direito à fala e a se justificar de 
um possível crime eleitoral, é atribuído não a Dilma, diretamente, mas a 
seu principal apoiador. Aliás vamos observar mais à frente que as poucas 
vezes na qual o chargista dá direito a que Dilma se expresse é para esta 
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demonstrar medo, insegurança e uma total dependência para com Lula.
Outra característica que salta aos olhos na charge acima é que Lula 

“carrega Dilma nas costas”, passando a ideia que cabe a ele e só a ele, 
“sustentar” a sua candidatura, e a Dilma, aceitar ser por ele conduzida.

A charge abaixo, igualmente reforça a narrativa de que cabe a Lula 
“blindar” sua candidata de qualquer perigo, tornando-a livre de qual-
quer acusação, julgamento, perigo de ser molestada ou mesmo sofrer ata-
ques físicos seja no espaço do debate entre candidatos, principalmente, 
ou seja, na prática do dia-a-dia da campanha eleitoral. 

Por que exatamente a candidata Dilma precisa ser blindada? Por ser 
mulher precisaria de proteção extra? Por ser um forte alvo de críticas dos 
opositores? E ainda: como explicar que Dilma tendo sido apresentada 
na narrativa midiática como uma mulher forte, durona, gerentona, como 
visto nos capítulos IV e VI deste livro, de repente se deixa blindar e ainda 
por cima duvida que esteja sendo blindada? Tais questionamentos nos 
levam a interpretar que o chargista tenta construir uma imagem da can-
didata como alguém frágil diante de seus oponentes, que para se lançar 
no debate político, exigidos em uma campanha eleitoral, necessita ter um 
reforço e proteção “a mais”, só o seu corpo e capacidade política parecem 
não ser suficientes.

Em sentido oposto a charge acima ilustrada, abaixo o que se tem é 
a charge que traz o estereótipo da candidata Dilma como uma mulher 
masculinizada, exibindo uma performance de braços musculosos e fortes 
capazes de derrotar na “queda de braços” o outro candidato José Serra, 
do PSDB.
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Novamente vemos se repetir a narrativa visual de que a candidata 
Dilma não se adequa ao que se espera de uma mulher na política; isto é, 
uma mulher vestida com roupas “sensuais” e femininas, e não uma cami-
seta, escolhida especialmente para expor sua musculatura, ao passo que o 
candidato José Serra, não só se posta corretamente na disputa como não 
precisa salientar, ou mesmo, destacar nenhuma característica corporal, 
pois isso já está, simbolicamente dito, por isso ele se apresenta de terno 
e gravata, vestido de forma adequada para o embate político. A charge 
apela para a estética do grotesco contido na imagem de Dilma como uma 
mulher musculosa:

Trata-se de uma mutação brusca, da quebra insólita de uma forma ca-
nônica, de uma deformação inesperada. A dissonância não se resolve 
em nenhuma conciliação, já que daí decorrem o espanto e o riso, senão 
o horror e o nojo. (SODRÉ; PAIVA, 2002, p.25)

Gerar a sensação de repulsa, até mesmo de nojo dirigidas a candidata 
Dilma parece ser a intenção da charge, ao mesmo tempo em que promove 
o riso, pela situação burlesca e satírica com a qual a imagem é construída.

Na charge seguinte o rosto de Dilma é uma mistura dela e de Lula, 
principalmente a barba é o que se acentua. Na charge ainda Lula faz o se-
guinte comentário: “Sabe, Dilma, você já tá com cara de presidente”. Essa 
frase novamente, em consonância com a imagem chargista construída, 
busca passar a ideia de que o lugar da mulher não é na política, e só será 
se ela tiver, na prática, mesmo subliminar, a presença do masculino. Ou 
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seja, aqui se reproduz a forte representação de Dilma como continuidade 
de Lula. Ele não sai de cena e ela, por ser mulher, nunca deixará de ser 
uma espécie de coadjuvante deste. Ou ainda, uma mulher, seja ela quem 
for, nunca terá a cara de uma Presidente do Brasil.

A forte relação de que Dilma seria uma continuidade não somente do 
Governo Lula mas que ela seria o próprio Lula, é algo bastante utilizado 
nas charges sobre a candidata Dilma. Tal construção nos leva novamente 
para o campo do grotesco e da forte negação da presença do feminino 
na política; ou seja, mesmo que a mulher esteja no governo ou no parla-
mento ela só pode chegar lá se “for por um braço do masculino” ou se 
se travestir, se metamorfosear de uma figura masculina. A charge abaixo 
ilustrada, trabalha com este mesmo significado:

Dilma ao se ver no espelho, não visualiza a própria imagem da mu-
lher candidata, negando, portanto, a sua própria imagem como condi-
ção para chegar ao poder. Na charge ela mesma escolhe “abrir mão” do 
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gênero feminino para adotar o gênero masculino de seu apoiador Lula, 
tentando se travestir como uma condição para ser eleita. 

Nestes termos, a charge tenta desconstruir qualquer possibilidade de 
ascensão da mulher na política, passando a forte mensagem de que esse 
espaço é do masculino e não do feminino.

Outra charge que retira a autonomia política, conhecimento e aptidão 
de Dilma para exercer o cargo de Presidenta do Brasil é apresentado na 
charge abaixo:

Na charge Dilma é cega e o seu cão, cujo rosto é de Lula, é o seu guia. 
Tal imagem é repleta de significados. A charge tenta passar a mensagem 
de que Dilma não sabe para onde vai, e onde chegar, chegará porque foi 
conduzida por seu cão guia. Lula, por sua vez assume a forma de um an-
tropozoomorfismo, o que já é algo exótico, mas objetiva fazê-lo cumprir a 
função de guia da mulher que não sabe para onde se dirigir.
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Por sua vez, a representação de Dilma como um poste de Lula se re-
pete na produção chargista; isto é, muito foi dito, nos telejornais, jornais 
e revistas semanais que a candidata Dilma, uma vez eleita, nada mais 
seria que uma espécie de poste para o presidente. Essa narrativa de “ser 
um poste de Lula” rendeu até a capa de uma revista com a imagem de 
Dilma na qual ela indaga e questiona com a seguinte frase: “Voce acha 
que eu sou um poste?”. Em entrevista concedida a Revista Época, de 22 
de fevereiro de 2010, ao ser indagada pelos repórteres Eumano Silvano, 
Guilherme Evellin e Helio Gurovitz, é possível ler o seguinte diálogo:

ÉPOCA: A oposição tem comparado sua candidatura à de um poste. O 
que a senhora acha dessa comparação?
Dilma: Voce acha que como ministra da Casa Civil, eu sou um poste?
ÉPOCA: Provavelmente quem diz isso acha que sim.
Dilma: Duvido, duvido que os grandes experientes em gestão te-
nham o nível de experiência que eu tenho. Duvido. (Revista Época, 
22/02/2010, p. 45)

A charge abaixo reforça a ideia de que o governo dos homens nunca 
terminou, e de que a mulher política é um simples adereço, uma mario-
nete nas mãos do homem. Deslegitimar o governo da primeira mulher 
eleita e reeleita para presidir os destinos do país parece incomodar por 
demais, uma sociedade marcada pela dominação masculina e sexista. 

Na sequência da charge abaixo se repete o enredo de se tomar a Pre-
sidenta Dilma como não tendo capacidade de administrar o país. A ideia 
é de uma mulher inapta para a conversação, para a busca de um diálo-
go amistoso e competente. Ao primeiro sinal de crise, ela imediatamente 
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apela para o seu principal conselheiro e apoiador, ou seja, àquele que 
nunca deixou de governar, mesmo estando nos bastidores do poder. 

As charges abaixo repetem o mesmo enredo em reproduzir a mensa-
gem de que a Presidenta Dilma na verdade não governa, ela não só está 
à serviço de Lula, como é ele que governa nos bastidores. Essa asserti-
va é ilustrada na charge abaixo, no momento no qual a presidenta eleita 
corre atrás do ex-presidente e aos gritos, lhe pede que lhe passe a faixa 
presidencial; na outra charge Lula, que governa nos bastidores, solicita 
a presidenta que vá escolher alguns novos ministros a comporem a sua 
“reforma ministerial”, então Dilma solicita a Lula que “estique a corda” 
que a mantêm presa a ele para que ela possa assim proceder. Um outro 
detalhe da charge, em questão, é que tanto o ex-presidente Lula, quanto 
Dilma, trazem em seus corpos a faixa presidencial, cujo intento é sugerir 
a ideia de que Lula nunca deixou de ser presidente, mesmo tendo uma 
nova gestora eleita. 
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Essa visão que toma Dilma como uma Presidenta incompetente para 
governar o Brasil, e como vimos, nos capítulos IV e VI deste livro, memes, 
capas de revista e discursos apresentando-a louca, descontrolada e tantos 
outros adjetivos, foi objeto de estudo de Perla Haydee da Silva, que em 
seu doutorado em Estudos da Linguagem, no ano de 2019, analisou os co-
mentários exibidos no post do Facebook do Movimento Brasil Livre – MBL, 
uma das organizações de caráter ultraconservador, responsáveis pelas 
manifestações contra a Dilma nos anos de 2013 a 2016. 

Abaixo, reproduzimos alguns comentários descritos pela autora:

Comentário 26
Dilma é retardada, burra até a alma. Jamais deveria ter chegado à pre-
sidência. Só chegou por tráfico de influência do sapo barbudo, um ban-
dido mentiroso. O que queriam da cria dele? (SILVA, 2019, p.88)

Comentário 31
Cala boca sua jumenta burra
Tu já era sem vergonha
Fora Dilmão
Fora PT
Partido de vagabundos. (SILVA, 2019, p.92)

Comentário 32
Burra, jumenta, anta, demente, lesada, Dilma
(SILVA, 2019, p.92)

Comentário 34
Dilmaaaaaa você é uma estúpida
Ignoranteeeeeee fantoche dos quintos dos 
infernooooooo, volta pro burado de onde vc 
veiooooo, vergonha multinacional.
(SILVA, 2019, p.92)

Comentário 37
Um líder de um país jamais pode ser tão enrolado 
quanto a Dilma...Se enrola pra mostrar um gráfico,
se enrola pra dizer a porcentagem, se enrola pra tudo..
Fora as coisas sem sentido que fala. E tem gente que defende!!!
(SILVA, 2019, p.94)
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Visões como estas, exposta no comentário 37, não é uma exceção 
sobre as construções narrativas sobre a Presidenta Dilma. Um exemplo 
é a publicação do livro Dilmês: o idioma da mulher sapiens, escrito por 
Celso Arnaldo de Araújo (2016) que na sinopse da obra se lê o seguinte 
discurso:

A sátira política do Saara cerebral de Dilma Rousseff
Ao esmiuçar os mais estapafúrdios conceitos e raciocínios já formula-
dos por uma figura pública brasileira, esta sátira política honra a me-
lhor tradição do gênero com uma viagem ao centro do Saara cerebral 
de Dilma Rousseff. Já em meados de 2009, no exato instante em que 
a funcionária pública mineira de origem búlgara começou a se apre-
sentar aos brasileiros como presidenciável, era possível notar que ha-
via algo errado naquele discurso no qual palavras eram despejadas a 
esmo, sem dar liga a uma única ideia à altura do cargo que postulava. 
A partir dos discursos presidenciais transcritos na íntegra pelo Portal 
do Planalto, Celso Arnaldo Araújo, pioneiro na análise sintática e po-
lítica da língua falada pela presidente da República, destrincha e do-
cumenta os verdadeiros espetáculos de comédia bufa protagonizados 
pela dramática inaptidão da oratória de Dilma. 

O livro em questão reproduz de forma grosseira e desrespeitosa as fa-
las da Presidente em diferentes cerimônias oficiais e pronunciamentos à 
nação. Tais falas são descontextualizadas para exatamente passar a ideia 
de que a Presidenta não sabe se expressar. Convêm acrescentar que no 
capítulo quinto desse livro lemos todos os discursos oficiais da Presiden-
ta e analisamos alguns deles e pelo que foi lido, não há, absolutamente, 
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nenhum problema com a sua fala, com a sua capacidade de articular e 
desenvolver um raciocínio lógico.

A tentativa de desconstrução da Presidenta como alguém que não 
tem capacidade oratória e que não consegue minimamente articular um 
pensamento, se repete nas ideias contidas em dois outros livros: Mito-
logia Política Brasileira. A libertação, escrito por um autor que usa um 
pseudônimo, Centauro Quiron e outro intitulado: Não é a Mamãe, para 
entender a era Dilma, escrito por Guilherme Fiuza.

  

As capas dos livros acima são sugestivas, na primeira Dilma é figura-
da como Medusa, daí seu nome Medilma. Medusa, na mitologia grega é 
um monstro ctônico do sexo feminino, e sua peculiaridade é de que quem 
olha diretamente para ela é transformado em pedra. Além disso, traz em 
sua cabeça várias serpentes vivas, prontas para o ataque. A simbologia 
em torno da serpente como inimiga, um ser nocivo e perigoso atravessa 
os tempos e nos parece, que não à toa, foi exatamente escolhida a medusa 
para representar a Medilma.

A outra capa do livro “Não é Mamãe” é outra tentativa, muito clara, 
de repetir o metiê do livro Dilmês, ou seja, desconstruir a imagem da 
Presidenta como alguém sem nenhum atributo para ser presidenta do 
Brasil, principalmente por sua performance, que em nada, se assemelha a 
de uma estadista. Já na primeira crônica, intitulado: Poste que fala, lê-se 
o seguinte enxerto:

Não mostrem a Regina Duarte o discurso de Dilma Rousseff no Con-
gresso do PT. Para quem tinha medo de Lula, o trauma poderá ser 
insuperável. Nem tanto pelas palavras proferidas pela pré-candidata a 
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presidente. A retórica estadista de porta de assembleia já é conhecida, 
misturando realidade e ficção para servir a velha laranjada ideológica. 
O que pode levar Regina ao pânico é a evolução cênica, a postura, en-
fim, a pré-candidata em si. Durante quase uma hora de discurso, quem 
se imaginou num país dirigido por aquela senhora ficou, no mínimo, 
mareado. Sua movimentação de braços, excessiva e a esmo, parecia 
tentar domar o volante de um carro desgovernado. Acompanhar a ex-
pressão corporal e facial da ministra era, de fato, um exercício estonte-
ante. Nada combinava com nada. Tentativas de sorriso duelavam com 
gestos bruscos, palavras medidas para dar informalidade saíam em 
tom categórico, o olhar se fixava criteriosamente no nada. A militância 
petista estava lá para urrar por Dilma. Não deu. Catatônica, a claque 
não conseguiu reagir ao poste falante. (...) as cenas são fortes, não dei-
xem Regina ver. (...) (FIUZA, 2014, p.13)

Enunciações narrativas como as duas descritas acima ajudam a for-
talecer a visão de que Dilma se transforma, já como Presidenta do Brasil, 
motivo de “piada”, uma “vergonha” nacional e internacional. Cria-se até 
o jargão “pérolas de Dilma”, abaixo outros posts da página do MBL na 
rede social Facebook:

Comentário 42
Brasil vira motivo de piada em outros países por causa da inteligên-
cia da Presidente Dilma (SILVA, 2019, p.97)

Comentário 43
Dilma, sempre Dilma, ela tem que publicar um livro das pérolas que 
fala, é uma anta (SILVA, 2019, p.98)

Comentário 46
Sinto vergonha de ser brasileiro quando Dilma abre a boca.
(SILVA, 2019, p.98)

Os comentários extraídos da Tese, acima citada, na verdade trazem 
consigo um discurso sexista, machista e misógino, que intentam repre-
sentar negativamente a mulher que busca disputar e ocupar espaços de 
poder. Estereótipos tais como o de que “a mulher não tem competência 
para governar”, de que “o lugar da mulher é na casa cuidando dos filhos 
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e marido”, ou ainda, “mulher não nasceu para a política”, engrossam 
esse coro de práticas que buscam anular, desqualificar a presença da mu-
lher no espaço público e de poder. Assim;

o que fica implícito nessas imagens é que, independentemente de Dil-
ma ter sido eleita democraticamente, são eles que detêm o poder (como 
sempre foi) e, dessa forma, podem mandar – queimá-la, degolá-la – as-
sassiná-la, mesmo que apenas figurativamente, politicamente. Como 
na história de tantas mulheres que ousam romper a dominação mascu-
lina: a misoginia é sempre um ponto em comum. (DEVULSKY, 2016, 
pp. 29-30)

Algumas charges, como a abaixo ilustrada, trabalham com a mensa-
gem de que Dilma e Lula, principalmente em seu segundo governo co-
meçaram a não se entender; ou seja, os meios de comunicação de massa, 
principalmente revistas semanais hegemônicas como Veja, Época e IstoÉ, 
passaram a veicular matérias sugerindo desentendimentos entre ambos, 
a partir de comentários feitos por Lula ao Governo Dilma. Abaixo, alguns 
enxertos desses discursos, nos quais Lula é tratado com o termo “cria-
dor” e Dilma, “criatura”:

Lula acha que Dilma arruinou a economia do país, desmontou a base 
governista e permitiu o avanço das investigações da Operação Lava-ja-
to sobre ele e seus parentes. Aos interlocutores considera a criatura um 
desastre. (Revista Veja, edição 18/11/2015)

Dilma se disse otimista e usou o nome de Lula 13 vezes, marcando o 
retorno oficial do criador. (Revista Época, 16/04/2016)

Seu criador, o ex-presidente Lula, responsável por legá-la ao País, - 
contrariando o seu próprio partido o PT -, e idealizador de narrativas 
da gerentona, “mãe do PAC”, pouco lhe telefonou na semana crucial 
de seu governo. (Revista IstoÉ, 20/04/2016)
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Uma outra charge é a que passa a mensagem de que a Presidenta 
Dilma não é uma persona bem-vinda dentro de seu Partido, o PT, e que 
a mesma, igualmente, não gosta da convivência com seus membros, por 
deles sentir nojo.

A partir da seleção de charges acima apresentadas, parece-nos sa-
lutar, aludir a um discurso construído pelo articulista da revista Época, 
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Guilherme Fiuza e citado por Dantas (2019), o qual descreve muito bem 
como é retirado da Presidenta Dilma qualquer qualidade, ou mesmo mé-
rito para administrar o País. Faz uso ainda de uma narrativa altamente 
misógina, sexista que coloca não só Dilma, mas toda e qualquer mulher 
na contramão de suas aptidões para ocupar o espaço público e de poder, 
como qualquer outra pessoa:

O homem que inventou essa mulher entrou na mira da polícia. O ho-
mem que escrevia o que ela falava foi preso. O mito da mãe coragem 
foi construído com dinheiro roubado do contribuinte, apontou a Lava-
-Jato. Sobrou um fantoche que não fala, uma mulher que tem medo de 
panela. (FIUZA, 2016, p.24 apud DANTAS, 2019, p. 163)

Para concluir a série de charges que em síntese, colocam a Presidenta 
Dilma como alguém que não sabe fazer política, não sabe dialogar com 
o Congresso ou Partidos Políticos, que é um “poste”, um “fantoche” de 
seu “criador” Lula, a charge abaixo, no nosso entender, supera todas as 
outras no conteúdo maldade e desrespeito: trata-se da imagem da Pre-
sidenta Dilma como um bebê, conduzida por seu “criador”, cuja faixa 
presidencial a prende a ele.

Essa charge trabalha a ideia de que, de fato, Dilma é cria de Lula, 
subvertendo, inclusive, toda a ordem “da natureza”, onde quem gera é a 
mulher e não o homem; assim ela parece ser mais um ser abjeto, se qui-
sermos usar um termo cunhado por Butler (2018), e impossível imaginar, 
igualmente, uma criança na Presidência do Brasil, seu lugar certamente, 
não é a Presidência da República, mas, no mínimo, o Jardim de Infância.
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Negar toda a trajetória de Dilma na política, parece ser a estratégia 
utilizada para invisibilizá-la. Ora, desde os 22 anos que ela inicia uma im-
portante e interessante carreira política: participou da luta de resistência 
ao Regime Civil Militar no Brasil, foi presa política por quase três anos, 
retorna a sua cidade natal, Porto Alegre, e ajuda a lá fundar o Partido 
Trabalhista Brasileiro – PTB, depois reúne um novo grupo para fundar 
o Partido Democrático Trabalhista – PDT. Foi assessora de bancada do 
PDT, na Assembleia Legislativa do Rio Grande do Sul. Em 1985, foi Se-
cretaria de Indústria e Comércio, posteriormente, Secretaria de Fazenda 
do Governo Alceu Colares. Em 1999, assume a pasta de Minas, Energia e 
Comunicação do Governo Olívio Dutra. No Governo Lula, foi Ministra 
de Minas e Energia e depois Ministra da Casa Civil. (AMARAL, 2011)

No entanto, tal histórico é totalmente invisibilizado pela mídia como 
trajetória na política que merece ser destacado. Como não ter história po-
lítica? Como ser um poste, um fantoche, uma marionete, um bebê, com 
tal história de vida pública?

Como bem pondera Araújo (2019):

Dilma Rousseff é indissociável de formas de participação política. Dil-
ma fez movimento estudantil quando secundarista. Foi de movimen-
tos de resistência à ditadura, inclusive o guerrilheiro. (...) Com a volta 
do exílio, atuou em movimento de mulheres, teve militância em par-
tidos políticos, ajudou a fundar um dos mais importantes partidos no 
período da redemocratização e seguiu em militância partidária. A sua 
história remete à participação política desde adolescente e até o presen-
te. (ARAÚJO, 2019, pp.41-42)

O trabalho da imagem pública da Presidenta Dilma como uma ex-
tensão de Lula perdura por todo o seu primeiro governo e continua du-
rante a Campanha Eleitoral, no ano de 2014, momento no qual ela tenta 
a reeleição. Na charge abaixo ela corre, com os demais candidatos, Aécio 
Neves e Eduardo Campos e na sua mesma linha vem Lula, a quem ela 
manda que saia da corrida, já que ele não é candidato, mas o mesmo en-
tende outra coisa: acha que ela o está pedindo para voltar a Presidência 
do Brasil, o que de pronto aceita. A charge tenta, enfim, mostrar uma 
espécie de disputa entre Dilma e Lula para ver quem sai Presidente e, 
principalmente, quem vai, de fato, governar o Brasil.
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Na charge seguinte o que se afere é uma luta pessoal muito aguerrida 
de Dilma em buscar sair vitoriosa em sua campanha para reeleição, no 
entanto, ela corre só e a placa que sinaliza a chegada, ou seja sua vitória, 
“ganha pernas” para correr dela, tornando, cada vez mais difícil ela che-
gar na parada final e ser eleita. Essa imagem ao mesmo tempo que mostra 
a garra, a força e luta de Dilma em correr para ganhar a eleição, mostra 
a sua impopularidade, o desejo que ela não alcance o objetivo buscado.

Outra charge de conteúdo sexista é a abaixo ilustrada; o que se vê 
é uma candidata mulher, Dilma, em pânico, ao imaginar disputar o se-
gundo turno com seu principal opositor, Aécio Neves, que é um homem, 
que dorme tranquilo e feliz por nada temer. Uma tem pesadelo, o outro, 
sonho. Novamente o que se observa é o retorno de toda uma visão que 
classifica a mulher como frágil, medrosa, temerosa, fácil de entrar em 
pânico, portanto, não apta para ocupar um cargo da envergadura da Pre-
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sidência do Brasil, de outro lado, apresenta o homem como forte, corajoso 
e destemido, portanto ideal para governar o Brasil. Tais estereótipos de 
gênero, ajudam na reprodução da violência política de gênero dirigido as 
mulheres que buscam disputar e ocupar cargos políticos. (LIMA, 2021)

No ano de 2014, ano da realização da Copa Mundial de Futebol no 
Brasil, os opositores políticos ao Governo Dilma e a captura política das 
manifestações populares de rua ocorridas no Brasil, no ano de 2013 e 
continuadas no ano de 2014, principalmente por movimentos autodecla-
rados como “movimento vem pra rua” e o “movimento Brasil Livre” – 
MBL, se unem para fazer uma forte oposição ao Governo Dilma, através 
de palavras de ordem, tais como: “Não vai ter copa”, como uma forma de 
inviabilizar o seu governo. 

Cria-se no Brasil uma espécie de histeria coletiva em forma de dis-
cursos que passam indicar a falta de melhores serviços na educação, na 
saúde, nos serviços em geral, como sendo culpa da Copa do Mundo no 
Brasil. Ou seja, um fato mundial que deveria, em tese, ser comemorado, 
ovacionado como um importante momento para o Brasil nos aspectos 
turístico, cultural, econômico e claro, futebolístico, se transforma num 
acontecimento indesejável no “país do futebol”.

Assim, a charge abaixo ilustra exatamente o que foi dito, com um 
agravante: para as lentes do jornalismo nacional e internacional, Dilma 
se mostra receptiva, apresenta o portfólio da Copa 2014 com uma mão, 
e com a outra, segura uma arma para atingir o manifestante que conduz 
uma placa com a afirmação: #NÃOVAITERCOPA. 

As reações populares, unidas aos discursos midiáticos criticando a 
Copa e as ações do Governo Dilma sobre a Copa das Confederações em 
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2013 e Copa do Mundo em 2014, geraram uma série de matérias, em re-
vistas semanais, em telejornais e na produção chargista como mais um 
enredo para desestabilizar o governo da primeira mulher eleita e reeleita 
Presidenta do Brasil.

No dia 12 de junho de 2014, dia da abertura da Copa do Mundo, ao 
ser anunciada no estádio, Dilma foi vaiada por um setor de preços mais 
caros de ingressos, a chamada “ala vip”, tal fato gerou uma grande visi-
bilidade midiática e claro, assunto para produção de charges, memes, co-
mentários maliciosos de internautas, nas redes sociais, comemorando tal 
acontecimento. As manifestações de rua, contrárias a realização da copa, 
passavam a ideia de que o Brasil não precisava de sediar a copa, mas sim 
investir em saúde, educação etc. Outra visão propalada pelos gêneros 
meme e charge se baseavam na ideia de que a copa servia para enriquecer 
as empreiteiras responsáveis pela construção dos estádios e era uma fon-
te de riqueza para a Fifa. Se falou muito à época sobre o legado que seria 
deixado pela Copa no Brasil e sempre de uma maneira a desconsiderar 
e mesmo desconstruir qualquer benefício estrutural em forma de bens e 
serviços para posterior uso da própria população. 

Em outras palavras, um acontecimento mundial, desejado por todos 
os Países do mundo, sediar uma copa, se transforma num péssimo ne-
gócio para o país, sendo usado apenas para fins de corrupção. A última 
charge apresenta, ainda, a Presidenta como uma mulher com medo de 
novamente ser vaiada e se esconde em um avião e teme dele sair.
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Outra série de charges foram construídas para ligar a Presidenta Dil-
ma em corrupção, junto a Petrobrás, a partir da compra, por parte do 
Brasil, da refinaria de Pasadena, que por alguns foi comprada de forma 
superfaturada. Na revista Veja, de 26 de março de 2014, por exemplo, 
Dilma é capa como se estivesse sendo afogada no petróleo; outra revista, 
IstoÉ, do dia 22 de julho de 2015, também traz Dilma como capa e sob a 
acusação de que na Campanha Eleitoral de 2014 há o envolvimento da 
presidenta com o pagamento de propinas a empresas de fachadas, esque-
ma batizado de “Petrolão”:
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Outra charge traz a mensagem de que a Presidenta perdeu a credibi-
lidade, que tudo que possa dizer, não terá apoio da população brasileira. 
A charge abaixo passa a ideia de que só acredita no que ela diz quem 
acredita no papai Noel e no coelho da páscoa. A fala da Presidenta diz 
respeito a sua reforma ministerial. A outra charge trabalha com a ideia de 
que nem mesmo a Presidenta apoia o seu próprio governo. Por último, a 
charge na qual o ex-Presidente Lula aconselha a Presidenta a mudar o seu 
temperamento “duro”, a arrogância, para não sofrer o mesmo repúdio 
público vivido por sua amiga, a Cristina Kirschner.

A imagem da Presidenta como uma mulher dura, incisiva, exigente, 
sempre foi destacado como características de Dilma nas revistas sema-
nais, a ponto da própria Dilma fazer uma observação sobre essa visão:
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Uma charge que nos chamou bastante atenção foi a que reúne os três 
presidentes do Brasil: Fernando Henrique Cardoso, Luis Inácio Lula da 
Silva e Dilma Vanna Rousseff; a charge trabalha com o enunciado de 
quem mais contribuiu com o Brasil. Nela, FHC aparece como o estadista 
que plantou as sementes, ou seja, às mudanças econômicas positivas para 
o Brasil, Lula já recebe o resultado do plantio, apenas tendo que colher os 
frutos semeados por FHC e por último, Dilma, que de propósito, e rindo, 
se utiliza de uma serra elétrica e corta a árvore do progresso. Podemos 
usar também a árvore como metáfora do Brasil. O brasil preparado por 
FHC, Lula preserva e colhe os frutos do Brasil e Dilma o destrói. 

Extremamente simbólica essa construção chargista. Novamente vê-se 
repetir a máxima de que não só Dilma mas toda e qualquer mulher não 
sabe governar, que a política não é o seu ambiente e que por fim, sob risco 
de destruir um país, melhor nem ter a intenção de querer governar.

A charge abaixo possui um forte conteúdo sexista; ela surge quando 
da primeira vitória de Dilma à Presidência do Brasil, no ano de 2010. Ten-



299

ta passar a ideia que, em chegando ao governo, irá promover uma faxi-
na no poder, ou seja limpar tudo que está sujo, fora do lugar. Daí ques-
tionamos: porque exatamente uma vassoura para simbolizar a ação de 
um governo? Por acaso, hipoteticamente, se o presidente eleito fosse um 
homem o objeto, vassoura, seria o escolhido? Vassoura e poder político, 
bem como administrar um país como o Brasil são ícones que nada signi-
ficam se tomados fora de seus contextos. Assim, unir mulher, vassoura e 
faxina, faz todo sentido, no bojo de nossa construção estereotipada sobre 
o gênero feminino.

Chegamos, neste ponto de nosso texto, ao período do impeachment. 
Este se inicia, antes mesmo de Dilma assumir o poder, quando reeleita, 
em 2014. Ele já estava adormecido como intenção e possibilidade de ser 
acionado desde que o jogo político, as peças desse jogo entrassem em 
conflito de interesses. Como não é nosso intento discutir sobre as razões 
do impeachment neste capítulo, vamos aqui apenas fazer uma leitura a 
partir do que a charge tenta transmitir.

As três charges abaixo trazem a mensagem de que o grande algoz da 
Presidenta Dilma foi o então Presidente do Congresso Nacional, Eduardo 
Cunha, pois é ele que no dia 02 de dezembro de 2015, aceita levar para 
discussão no Congresso a admissibilidade de crime de responsabilidade 
de Dilma. Daí porque, sendo ele da base aliada do governo, PMDB, vol-
ta-se contra a sua principal aliada, por isso a charge de Dilma responsabi-
lizando Michel Temer, o seu vice-presidente de apunhalá-la pelas costas, 
mas na verdade, quem é a espada é Eduardo Cunha. O significado que se 
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espera ser construído é o de que tanto um quanto o outro não igualmente 
responsáveis pelo afastamento definitivo da Presidenta do poder, pois to-
dos os planos, para tal feito, são traçados, passo a passo, a fim de garantir 
a ascensão do PMDB ao poder. 

A charge seguinte traz Eduardo Cunha conduzindo uma grana-
da, cantarolando uma música cuja letra é uma provocação a Dilma, que 
dependendo da maneira com a qual ela jogar a granada, ou seja, sua saída 
do governo, poderá ou não acontecer. Dilma em vários de seus pronun-
ciamentos oficiais ou em entrevistas, principalmente após o impeachment, 
denunciou o motivo real para Eduardo Cunha admitir o processo contra 
ela, basta ler sua defesa contra o seu impedimento, realizada perante os 
Senadores da República ou seu pronunciamento público, no dia em que 
é afastada definitivamente. Sobre tais discurso e pronunciamento consul-
tar o V capítulo deste livro.

Por último, a terceira charge traz o então vice-Presidente Michel 
Temer guilhotinando a Presidenta Dilma Rousseff no Congresso Nacio-
nal. A metáfora da guilhotina é muito interessante porque busca signi-
ficar que a Presidenta será, literalmente, excluída da vida pública pelos 
parlamentares, não só os de oposição, mas de quase a totalidade de sua 
base aliada, fruto, das interlocuções de Temer junto ao Parlamento.

   



301

Muito se disse que faltava a Presidenta Dilma a capacidade de “ne-
gociar com o Congresso” e tal fato, inclusive, é utilizado para justificar 
que uma das razões para os deputados federais, em sua maioria, lhes 
“virarem as costas”, foi essa sua inaptidão. Ora, por incapacidade para 
negociar, leia-se, não barganhar coisas, não entrar no “toma lá da cá” tão 
presente na política brasileira. No entanto, como pondera Araújo (2018, 
p. 39): “Não se registram outras leituras possíveis, como por exemplo, a 
de que tal resistência poderia ser uma janela de oportunidade para esti-
mular ou desnudar a forma viciada de negociação, abrindo caminho para 
outro formato de prática política”.

A série de outras três charges, abaixo ilustradas, trazem a mensagem 
de que o vice-Presidente, Michel Temer, é o grande articulador do im-
peachment de Dilma junto ao Congresso Nacional, ele aparece, nas duas 
charges, puxando o tapete de Dilma, para esta cair; na segunda, ele cruza 
os dedos para mentir ao afirmar que a Presidenta não precisa temer pois 
tem o apoio do Congresso Nacional. E a terceira charge traz uma  men-
sagem de que a própria Presidenta, ao observar as manifestações de rua 
pedindo o seu impeachment, a votação na Câmara dos Deputados pela 
admissibilidade do Processo de Impeachment, a leva a ter clareza de que 
o seu “filme”, isto é, poder, força, popularidade, está queimado.
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A outra série de charges trabalha a ideia de que a Presidenta, por 
mais que se coloque como alguém que não se encontra envolvida em 
nenhum processo de corrupção, aparece com seus olhos vendados, com 
a faixa presidencial, passando a mensagem de que ela está cega para as 
suas próprias práticas corruptivas. Na segunda charge, a Presidenta, ao 
fazer análise, não entende porque está sendo vítima de tanto ostracismo, 
e nela, se corrobora tal avaliação, ao ponto em que o próprio psicana-
lista a ignora, preferindo jogar paciência, enquanto ela fala. Na terceira 
charge, retorna à produção chargista à mensagem de que a Presidenta se 
encontra mentalmente perturbada, como foi colocado, por exemplo, na 
matéria da Revista IstoÉ, do dia 06 de abril de 2016, colocando-a como 
alguém que está louca e perdeu as condições para governar o Brasil.
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A propósito desta imagem da Presidenta, inclusive nas charges é 
apresentada ora como louca, ora como revolucionária, ora como alguém 
totalmente despreparada para governar o Brasil:

Apresentada como uma mulher com valores subversivos , que “pegou 
em armas” durante a ditadura, neurótica e sem controle emocional, a 
imagem da presidenta foi se construindo socialmente como a antítese 
da mulher “bela, recatada e do lar”. Ora a mídia, propugnava que o 
problema estava na incompetência do fato de ela ser uma mulher e isso 
não lhe dava condições de gerir um país e uma grande economia, ora a 
apresentava como alguém sem as características emocionais  necessá-
rias para ouvir as pessoas, os partidos, os políticos e fazer negociação. 
(GOMES, 2019, pp.152-153)

A propósito da imagem da “bela, recatada e do lar”, atribuída a es-
posa do Vice-Presidente Michel Temer, Marcela Temer, acaba sendo 
acionada como uma “linda mulher” para se opor a Dilma Rousseff, para 
quem, segundo a ótica de uma considerável parte da mídia hegemônica, 
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inclusive de alguns chargistas, ela é exatamente a antítese da mulher fe-
minina, como apresentado na primeira série de charges, abaixo ilustrada. 
Dilma é desenhada como uma mulher bastante  masculinizada, que lê o 
livro de FHC para “aprender” como lidar com os seus subalternos, que 
igualmente, segundo várias revistas semanais, ela trata aos borbotões, 
gritos e xingamentos. (Consultar Revistas IstoÉ, de 06/04/2016, Veja, de 
20/04/2016,  Época, 29/08/2016).

Na charge abaixo se reproduz todo um estereótipo de gênero dirigi-
do as mulheres. Ou seja, a exigência do cumprimento e obediência de um 
padrão de beleza a ser seguido pelas mulheres. Nela, Lula aponta para 
Dilma, uma moça, bem mais jovem que ela, vestida com um vestido na 
qual deixa sobressair seu colo, com seios bem delineados e fartos, além 
das pernas, com contornos avantajadas e belas, ao que Lula se dirige a 
Dilma para dizer: “Definitivamente Dilma, este modelito não combina 
com você”. Dilma, como resposta, esboça um, sorriso sem graça e como 
se admitisse que a fala de Lula está cheia de razão.

Há muito que Wolf chamou a atenção, em 1991, edição brasileira de 
2020, para o mito da beleza e de como as imagens de beleza são usadas 
contra as próprias mulheres. Isto é, de como a competição entre as mu-
lheres para ver quem é mais bela ou de cada uma buscar atender a esse 
padrão, só reproduz a dominação masculina e a mulher se torna refém 
dela mesma, numa busca interminável e inatingível pelo belo.
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Escreve Wolf (2020):

O mito da beleza de fato sempre determina o comportamento, não a 
aparência. A competição entre as mulheres foi incorporada ao mito 
para promover a divisão entre elas. A juventude e (até recentemente) 
a virgindade são “belas” nas mulheres por representarem a ignorância 
sexual e a falta de experiência. O envelhecimento da mulher é “feio” 
porque as mulheres, com o passar do tempo, adquirem poder e porque 
os elos entre as gerações de mulheres devem sempre ser rompidos. As 
mulheres mais velhas temem as jovens, as jovens temem as velhas, e 
o mito da beleza mutila o curso da vida de todas. (WOLF, 2020, p.31)

Na charge abaixo, igualmente, se reproduz o estereótipo de gênero 
que trabalha com o enunciado de que a mulher se não for bela, ou seja, se 
não atender ao modelo definido culturalmente sobre o que é ser belo, não 
tem visibilidade social, até mesmo quando pretende sê-lo, se não aten-
der a essa exigência, não adianta se esforçar, porque nada conseguirá. 
Na charge Dilma é assistida pelos Simpsons, e a mulher, na presença do 
filho, faz chacota do cabelo de Dilma, afirmando querer descobrir o tele-
fone de seu cabelereiro. O interessante da mensagem da charge é que a 
personagem em questão, possui os cabelos mais altos do que os da pró-
pria Dilma, ou seja, fora de um suposto “padrão de beleza”, mas mesmo 
assim, ela é satirizada. 
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Interessante observar a raridade, ou mesmo inexistência de charges 
fazendo sátira ou humor sobre a beleza, características físicas ou o cabelo, 
quando o personagem em questão é homem. Lembramo-nos apenas de 
charges com o topete do ex-Presidente Itamar Franco, e mesmo assim, a 
charge é construtiva, destacando apenas essa caraterística no penteado 
do ex-Presidente. Por isto vale a ressalva de que: 

O masculino e o feminino não são somente modos de categorizar. Ho-
mens e mulheres não são simplesmente diferentes em nossa sociedade. 
As diferenças orientam a construção de hierarquias sociais que atuam 
sobre nós na internalização dessas discrepâncias. Ou seja, as supostas 
diferenças entre homens e mulheres acabam funcionando como mar-
cas da superioridade política e social masculina e muitas vezes são 
internalizadas por nós. Essa internalização de diferenças socialmente 
construídas afeta a nossa identidade e o nosso senso de individuali-
dade. Isso significa que adotamos como traços da nossa personalidade 
padrões que foram construídos e impostos, o que nos faz reproduzir as 
hierarquias de gênero estabelecidas de forma artificial em nossa socie-
dade. (COTTA; FARAGE, 2021, p.74)

Por último, a charge abaixo, simboliza o adeus da Presidenta Dilma 
da presidência, ela é apresentada de costas, carregando nas costas uma 
trouxa de pano, na cor vermelha e acompanhada, pela estrela símbolo do 
PT, também se despedindo, indo embora com ela. É o fim de um ciclo da 
primeira mulher eleita e reeleita para governar o Brasil e do Partido dos 
Trabalhadores, por quase 15 anos no poder.

É triste a imagem da charge, cremos que nela não há nada de satírico 
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ou humorístico, senão a imagem do fim de um ciclo da passagem de uma 
mulher pelo mais importante cargo do País e que fica como registro para 
a História, onde, novamente será narrada, provavelmente, pelas lentes 
do sexismo, do machismo e da misoginia. Esperamos que não. A História 
dirá.
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